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HilS HOTiTEL E O lilS OUSADO HAYEGiDOB POBTOGUEZ 



GIL EANES 



Quasi desapercebido passa Da nossa historia marítima e colonial o 
nome de Gil Eanes. D'elle apenas se sabe qae fora cavalleiro do infante 
D. Henrique e qae nascera em Lagos. 

Dos seus feitos cita-se o ter dobrado o Gabo Bojador; da sua ge- 
nealogia, da data do seu nascimento, nada existe, e o nome de Gil Eanes 
atravessa os séculos como se fora um homem vulgar, sem direito a ser 
lembrado n'um centenário, quando outros de menos valia teem sido ele- 
vados ao apogeu da gloria, devido a factos secundários que se prendem 
com os feitos d'este valente marinheiro. 

O infante D. Henrique, dotado de uma vasla illustração, passando 
a Sagres alli fez reunir junto de si uma plêiade de marítimos portugue- 
zes, aos quaes ministrou o melhor ensino da navegação, para com mais 
afoiteza descobrírem o caminho marítimo para o sul da Âfríca. 

Foi um grande mestre em malhematica, especialmente em cosmogra- 
phia, e em Sagres se estabeleceu, não só para ensinar, mas também para 
com uma certa ordem fazer sahir os barineis que deviam lançar-se no 
mar Tenebroso. 

Não se pode duvidar de que o infante concorreu muito para a prós* 
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perídade ç gloria da nação portugueza, tomando a peito a descoberta de 
algumas terras remotas na costa occidental da Africa; mas afigura-se-nos 
que, além da gloria que buscava para a sua pátria, pensava também nos 
interesses que lhe podiam advir, como realmente succedeu com a escra- 
varia de Árguim. 

Se em parte contribuiu com os seus conhecimentos para Portugal 
ter a gloria nas descobertas, pondo-se ã testa de um punhado de portu- 
guezes, aos quaes animava solicitando-lhes os serviços, para deixarem pa- 
ginas illustres na historia pátria, é certo não ter reclamado para si essas 
glorias, que aos discipulos pertenciam. 

Ainda não ha muitos annos vimos a Sociedade de Geographia de 
Lisboa occupar-se desinteressadamente de explorações no interior da 
Africa, entre Angola e Moçambique, escolhendo para essa difficil missão 
Gapello, Ivens e Serpa Pinto, cujos nomes se itlustraram, ao mesmo tempo 
que conseguiam paginas de gloria para o seu paiz, sem que a Sociedade 
de Geographia, como a promotora d'aquelles trabalhos, tivesse reclamado 
para si um pedestal. 

A nação, o povo portuguez e os estrangeiros só deitavam flores 
áquelles três illustres portuguezes. 

Gil Eanes teve egualmenle o seu logar; o infante D. Henrique foi 
o promotor, mas não o intrépido marinheiro que despedaçara as novas 
columnas de Hercules e que abrira as portas do mar Tenebroso. As es- 
tatuas symbolicas erigidas pelo pavor dos geographos árabes, desferindo 
o vôo deante do barinel de Gil Eanes, fugiram para regiões mais re- 
motas. 

A gloria de Gil Eanes não consiste em ter dobrado o Cabo Bojador, 
em ter percorrido muitas léguas de costa até á Pedra da Galé e abrir o 
caminho marítimo para o oriente e occidente. 

É a de ter afTrontado com o maior sangue-frio os pavores que ame- 
drontavam todos os seus contemporâneos, como a passagem do Gabo, que 
elles reputavam façanha só egual aos trabalhos de Hercules. 

Antes de Gil Eanes, em 1418, fora mandado Bartholomeu Peres- 
trello, cavalleiro da casa do infante D. João, dobrar o Bojador; sendo 
assaltado por um temporal não conseguiu e nem tentou mais. 
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O infante D. Henrique tentara por mais de doze annos dobral-o 
com os seus navios. 

Depois de tantas investidas sem resultado algum, é fácil de presumir 
que a opinião dos geographos árabes causava medo aos navegadores 
d'aquella epocba, aos quaes esles davam inteiro credito. 

Foi o Bojador dobrado pelos annos de 1429 a 1430 e assim des- 
fez Gil Eanes a lenda d'aquelles geographos ; a noticia echoando por toda 
a Europa inspirou a todos os povos uma grande admiração pelos portu- 
guezes. Vieram fidalgos e marinheiros de todas as nações, castelhanos, 
italianos, allemães e suecos, a Portugal para tomarem parte nas nossas 
grandes empresas e verem as maravilhas, que a nossa audácia arrancara 
ao myslerio em que estavam sepultadas. 

Gil Eanes não descobriu só o caminho marítimo para o oriente; 
abriu as portas á navegação para todo o mundo. 

Das suas cinzas ninguém sabe onde repoisam; recordação do seu 
nome nem no pobre casco de um navio portuguez figura a par de Bar- 
tholomeu Dias, Vasco da Gama, Sá da Bandeira, duque da Terceira e 
outros que não commetleram nunca actos de tanto heroismo nem deram 
a Portugal tantas riquezas e paginas tão brilhantes na sua historia. 



O AUCTOR, 
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A Historia d'6stas ilhas não é para nós, Olho d'ellas, um estado Indifife- 
rente, de mera curiosidade, em que toquemos ao de leve. 

Consultámos os principaes chronistas, Fernão Lopes, Azurara, Ruy de 
Pina, Damião de Góes, João de Barros, André de Rezende, e lemos com atten- 
ção as viagens do piloto veneziano Luiz de Gadamosto ; passámos pela vista os 
trabalhos de Lopes de Lima e de outros escriptores modernos ; com socego* 
vimos os archivos das ilhas. Torre do Tombo e as bibliothecas publicas de Lis- 
boa, Évora, Porto, Goimbra, e particularmente a da Ajuda, as quaes encerram 
preciosos manuscriptos. 

Encadear todos os successos que se deram desde o descobrimento até 
hoje, seguindo um moderno critério na apreciação das noticias espalhadas em- 
centenas de antigos e empoeirados volumes e boletins officiaes, nos pareceu 
tarefa de não pequena monta. 

Sobre a descoberta encontrámos alguns chronistas e abalisados escripto* 
res em perfeita discordância, e improficuo seria este estudo se lhe déssemos 
credito, pondo de parte documentos que elles certamente desconheciam e que 
existem nos archivos públicos. 

Sem methodo todo o estado é vio, e quanto mais o d'esta Historia- nos 
parece importante tanto mais cresce a prtcisio dè varrer a» nebulosidade» em* 
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que as ilhas andavam envoltas, formando cada am a sen respeito paras len- 
das e caprichosas narrativas. 

Os vestígios que de si deixam as pessoas nos monumentos e a narraçSo 
dos coevos é tudo o que d'e!las fica» e sem estas fontes nSo ha viveza de en- 
genho nem agudeza de raciocínio que lhes possam supprir a falta. 

Suppõem alguns que estas ilhas já eram conhecidas dos antigos geogra- 
phos com o nome de Hesperidas ou GorgonaSy como diz Plinío. ^ 

Plínio e outros, falando das ilhas próximas a Cabo-Verde, promontorium 
Hesperius, nao se referiam de certo ás do arcbipelago de Cabo Verde, que fi- 
cam mui distantes do continente negro. Doeste não se avista a mais leve som- 
bra d'aqueiias. 

Não nega a Historia que os phenicios, carthaginezes e outros povos fos- 
sem navegadores, porém é um facto que a navegação d'elles era toda costeira, 
mui differente da do século XV em diante, século em que Portugal abriu ca- 
minhos marítimos, ligando assim todos os povos do mundo. Descobriu esse 
caminho para o oriente e pelo occidente até a America. 

Como explicar, pois, o conhecimento doestas ilhas por Plinio e outros, se 
para isso lhes era preciso fazer uma navegação larga? 

Não seriam as Hesperidas ou Gorgonas as mesmas ilhas de que nos fala 
o Livro 1.®, fl. 61, da Chancellaria de í). Affonso 6.^ (Torre do Tombo), da tem- 
poralidade das quaes fez o infante D. Henrique doação a seu sobrinho D. Af- 
fonso V, incluindo o Gabo Verde? Não seriam as de S. Luiz, S. Diniz, S. Jorge, 
S. Thomaz e S.^* Eiria ? Não duvidamos. 

Estas ilhas, que foram descobertas por Diniz Fernandes, acham-se arru- 
madas nas proximidades do promontorium Hesperius. 

D'ellas falam Ptolomeu, Pomponio Mella, que lhes dá o nome de Gorgo- 
nidas, e até os poetas lá descobriram a morada das três irmãs Medusa, Sthe- 
nion e Euriala. 

Ignorada evidentemente a existência do arcbipelago de Gabo Verde du- 
rante séculos, d'elle foram descobertas em 1460 cinco ilhas, ainda em vida do 
infante D. Henrique, pelos navegadores Diogo Gomes, portuguez, e António da 
Nolí, genovez. 

Os documentos comprovando esse grande facto na brilhante historia ma- 
rítima portugueza eram ignorados pelos nossos antigos historiadores, e até 

^ Traditor et alia insnia contra montem atlantem et ipsa atlantis appelata. Ab ea 
quinqae dieram navigatione solitadines ad Aetiopes Hesperius et Hesperionceras, quod 
voeavimus círcamagente se torraram ponte in occasum ac maré atlantícum. Contra boc pro- 
montorium Gorgades insolse narrantur, Sargonum quondam domas bidui navigatione dis- 
tantes a continente, ut tradit Henophon: Sampsacenus. (Hist. natural, Liv. G.**, cap. 31.) 
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pelo ambicioso Luiz de Cadamosto, que pelos anDos de 1460, andando ao ser- 
viço do iorante, queria partilhar a gloria d*esta descoberta, eliminando, n'uma 
falsa narrativa que fez, o nome do navegador Diogo Gomes, e subsUtulndo-o 
pelo seu. 

Esta narrativa mereceu encómios a alguns nossos historiadores emquanto 
a chronica de Azurara, então desconhecida, não veiu derramar a precisa luz so- 
bre tão importante assumpto ; e ainda roais tarde, para tirar todas as duvidas, 
mostrou o inglez Richard Henry Major a verdade, fazendo sahir do pó da bí- 
bliotheca de Munich a descrípçao da viagem do arrojado portuguez Diogo 
Gomes. 

Este facto encontra-se relatado no livro manuscripto de Valentim Fer- 
nandes, da Moravía, existente em Munich, o qual encerra varias relações de 
descobrimentos, escriptas pelos próprios descobridores, e contém a notícia 
de duas viagens do navegador portuguez, uma de 1458 e a ultima de 1460, 
que diz: 

• 

€Dm annojt depois (de 1458) o rei Affonso equipou uma grande caravela^ 
em que me mandou de capitão, e tomei comigo dez cavallosy e fui á terra dos 
barbacinsy etc. etc, e com a ajuda de Deus em 12 dias cheguei a barbacim e 
ali achei duas caravelas^ uma em que estava gonçcUo ferreira, da casa do prin- 
cipe Henrique, natural do porto, que levava para ali cavaUos, e na outra ca* 
ravela estava o capitão autonio da noli, genovez, que era também mercador que 
trazia cavalhs, isto foi no porto de Zaza, etc. etc. 

€Eu e antonio da noli deixamos então aqueUe porto de Zaza e navegamos 
dois dias e uma noite para porlugal e vimos alguus ilhas no mar, e como a mi- 
nha caravela era mais veleira do que a outra, abordei eu primeiro a uma 
d'aquellas ilhas, e vi areia btvnca e pareceu-me um bom porto, e ali fundeei e 
o mes^no fez antonio, disse-lhe eu que desejava ser o primeiro a desembarcar e 
assim fiz, não vimos raptos de homem e chamamos a ilha de santiago por ser 
descoberta no dia do santo, ahi pescamos grande abundância de peixe, etc. etc. 
depois vimos a ilha Canária que se chama palma e depois fomos d ilha da ma- 
deira e querendo ir para portugal por causa do vento contrario fui parar as 
ilhas dos açores, antonio da noU esperou na ilha da madeira e com mdhor tempo 
chegou antes de mim a portugal e pediu ao rei a capitania da ilha de santiago 
que eu tinha descuberto e o rei Wa deu, e eUe a conservou até a sua morte, eu 
com grande trabalho cheguei a lisboa.i^ 

D'esta narrativa extrahimos: 

1.^ Que a caravela sob o commando do genovez era acompanhada por ou- 
tra do commando de um portuguez. 



8 subsídios para a historia 

2.^ Qae a ctravela do genovez, no seu regresso ao reino, egaalmente fora 
acompanhada por uma outra sob as ordens de um portuguez. 

3.^ Que na ilha de Santiago, onde aportaram» não havia habitantes. 

De António da Nolí n3o consta que houvesse narração das suas viagens, 
€ apenas a elle se referem Luiz de Gadamosto e Diogo Gomes, dizendo este 
que o genovez ^pedira ao rei a capitania da ilha de santiago, que eu tinha des- 
coberto^ e o rei /Á'a deu e eUe a conservou até a sua morte.i^ 

A falta, nos archivos públicos, do documento d'essa doação, que tão im- 
portante era, poderia cansar-nos suspeitas sobre a veracidade da narrativa de 
Diogo Gomes. Não nos resta a menor duvida de que elie existiu, como clara- 
mente se deprehende (la doação feita a D. Branca de Aguiar, filha de António 
da Noii, dada em Évora a 8 de abril de 1497, que diz: 

tD. Manod, etc. A quatUos esta nossa carta virem (asemos saber que por 
morte de myce António genovez capitão da ilha de santiago na parte da ribeira 
grande ficou vaga a dita capitania porquanto d'eUe não ficou filho varão que a 
per direito devesse herdar, porem havendo nós consideração como o dito myce 
Ant&nio foi o primeiro que a dita ilha achou e começou de povoar nos prouve 
de fazer mercê da dita capitania a dona branca Saguiar sua filha para ser ca- 
pitão quem com eUa casasse o qual casamento ella hade fazer com aquella pes- 
soa que Uie nós para isso escolhermos, e a dita capitania lhe damos para filhos 
e netos varões lídimos, etc. etc. E por sua guarda e segurança lhe mandamos 
dar esta carta assignada por nos. E sellada do nosso sello pendente dada em 
Evora^ etc. etc.»^ 

É incontestável que António da Noli foi um dos descobridores ; como, po- 
rém, além de Diogo Gomes, apparecesse Gadamosto attribuindo a si esta glo- 
ria, partilhada por elle com António da Noli, justo é que analysemos á luz da 
razão qual das narrativas é a verdadeira, e para isso transcreveremos resu- 
midamente as palavras do veneziano Gadamosto : 

«Que indo na segunda viagem para a descoberta da costa da Guiné par- 
tiu de Lagos no principio de maio, passou as Ganarias, chegou ao Gabo Branco, 
e, estando ao mar d elle, um grande temporal do SW. o assaltou, e que para 
não voltar para traz se aguentou duas noites e três dias na volta de WNW., 
e no terceiro aviêtou duas ilhas grandes; aportou a uma, a que poz o nome de 
Boavista, mandando uma lancha a terra para vér se havia homens ou vestí- 
gios de habitação, e que nem caminhos nem signal encontraram de que fosse 
povoada. 

1 Torre do Tombo, Linro das Hhas. 
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cQae na manhã seguinte, para ficar bem convencido, mandara dozo ho- 
mens a terra, bem providos de armas e bestas, que subiram á parte mais alta 
e montuosa, mas acharam tudo deserto, havendo apenas muitos pombos, que 
se deixavam apanhar á mão. 

c Quando subiram ao cume de um monte da ilha avistaram mais ires, uma 
ao norte e duas ao sul e todas tre^ á viHa umas das outras; que lhes pareceu 
vér da parte do poente, a modo de outras iihas, não se enxergando bem pela 
grande distancia a que se achavam, nem elle (Cadamosto) se importou em as 
mandar reconhecer, mas outros alli chegaram, as foram visitar^ e acharam ser 
dez, entre grandes e pequenas, e todas deshabitadas. 

«Que tomando o seu propósito partira d'aquel[a e seguindo a sua derrota 
chegara á vista das outras duas, e correndo ao longo da costa de uma d'ellas, 
que parecia arborisada, descobrira a bocca de um rio, julgando que fosse de 
boa agua, mandando marinheiros para se proverem d'eila, e desembarcando 
no primeiro porto pela margem acima acharam algumas pequenas lagoas de 
sal branquíssimo e bello, que levaram para o navio grande quantidade, achando 
também muitas tartarugas cujas conchas eram maiores que adargas, as quaes 
guisaram e acharam boas.» 

A esta ilha denominou Santiago, porque lançou n'ella ancora no dia de S. 
FUippe e S. Thiago, que é o dia 1 de maio. 

A primeira vez que sahiram a lume as Viagens de Cadamosto foi em i507, 
em Vicenza, com o seguinte titulo: Aloysio de Cadamosto, libro delia prima 
navigatione per Oceano alia terra de Negri e deUa bossa Ethiopia, per comman- 
damento dd Infante D. Henrico di PortogaUo. 

Em 1508 publicou-se em Milão uma traducção latina, e em 1532 foi essa 
versão publicada na collecção de viagens de SimQes Grineo, denominada No- 
vus OrbiSy com o título; Navigatio ad terras incógnitas AloysU Cadamosto Ar- 
changelo Madrignamo Interpreti. 

Em 156U publicou-a João Baptista Ramuzio na sua collecção Navigatione 
e Viaggi. 

Em 1812 appareceu a traducção portugueza na Collecção de Noticias para 
a Historia e geographia das nações ultramarinas, publicada pela Academia Real 
das Sciencias de Lisboa. 

Gomo deixamos dito não faltou grande publicidade a essa viagem, ou, 
para melhor dizer, narrativa. 

Damião de Góes e o traductor portuguez marcaram-lhe a data de 1445, 
porém Ramuzio e Tiraboschi deram-lhe a de 1455. 

Esta ultima parece ter sido a da primeira viagem em companhia de An- 
tónio da Noii, como se deprehende do manuscripto de Génova intitulado An^ 
nali di geographia e di statistica di Giacomo Graberg, partindo Cadamosto a 

2 
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âi áê marco, em aunpaDhia de Vieeate Dias, wtuo elle affirma na referida 
narrativa. 

Passemos agora a aoalysar os períodos mais importantes d'e3ta riagem, 
deiíando para mais tarde as considerações qae teremos de fazer tobre a pri- 
nêtfa data. 

Afllrma Cadamosto os segaintes pcmlos princlpaes : 

1." Que partiu de Lagos no principio de maio; 

2.0 Que sofTreu um grande temporal do SW. nas alturas do Cabo Brauco; 

3." Que ao terceiro dia, estando na volta de WNW., avistara dnasillias; 

4." Que a uma d'cstas ilbas poz o uome de Boavista; 

6." Que subindo ao cume de um moole da ilha descobriram mais três, 
stndo uma ao norte e duas ao sul; 

Õ.° Que chegaram a uma ilha, onde lançaram ancora no dia de S. Filii^ 
e S. Tbiago, que é ao dia 1 de maio. 

N3o comprehendemos como a caravela, tendo partido de Lagos no prin- 
cipio de maio, pudesse chegar no dia 1 do mesmo mez à ilha de S. Thiago. 
Parece que houve engano de datas ou pouco rigor na leitura do maouscripto, 
e por isso n9o insistiremos n'este ponto. 

Emqaaato ao segundo ponto aioda até hoje n&o consta que reinasse nas 
alturas do Cabo Branco o SW. em maio, e muito menos tempestuoso que o 
obrigasse a aguentari-se duas noites e três dias, e ainda menos acreditaremos 
que estando na volta de WNW. pudesse ao terceiro dia avistar dnas ilhas. 

Estando o Cabo Branco muito ao norte do archipelago, e admitlíndo que 
a caravela fora surpreendida por um temporal do SW., n3o é crivei que es- 
tando ella na volta do mar, ou em amuras a BB. (bombordo), o abatimento e 
algum seguimento que tivesse a atirasse para o sul, quando é certo que o aba- 
tímento seria para o norte, obrigando-a a afastar-se do archipelago. 

Reinando a brisa n'essas alturas todo o anuo, que só accalma quando ha 
próximos temporaes do sul, custa a perceber como é que um navio de vela 
pudesse vencer uma distancia t9o grande em tio pouco tempo, isto é, para 
que ao terceiro dia aportasse á ilha da Boavista. 

A caravela tinha a velocidade de um ralo, ou entSo os tripulantes amar- 
raram algum santo ao mastro, obrigaodo-o a fazer esse milagre. 

Também não está de accordo o nome da ilha que descobriu, e qne cha- 
mou Boavista, com o mencionado na doaçio feita por D. AÍTouso V ao infante 
D. Fernando em 3 de dezembro de 1460 (Torre do Tombo, Livro 3 doi mís- 
ticos), que lhe cbama S. Christímtm. 

A carta diz : 
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tD. Affonso, ete. A quantos esta carta virem Fazemos saber qae eond- 
rando aos as meíias virtudes do iffante Dom Fernando meu muito prezado ê 
amado IrmSo e aos singullares serviços que com muita lealdade nos sMdpfe 
fez e ao dianie esperamos d'elle receber e de sy esguardando ao grande amor 
e síngullar afeição que a elle temos e as rezoes que nos movera ao tsaUjo 
amor e lhe fazemos muitas mercês e o acrescentamento segundo requere a 
grandeza do seu estado e nos obriga o grande devido que com elle teines da 
nossa livre vontade certa sciencia poder absoluto sem no lo elle pedindo nem 
CNilrem por elle Temos por bem e fazemoslhe mercê das Ilhas comvem a sa- 
bem a saber da Ilha da madeira e da Ilha do Porto Santo e da Ilha De^ei^ta 
e da Ilha de Sio Luiz e da Ilha de "São Deuiz e da Ilha de São lorge e da Ilha 
de Sam Thomaz e da Ilha de Santa Eyrea e da Ilha de Jesu Ghristo e da Hha 
Graeioza e da Ilha de São Miguel e da Ilha de Santa Maria e da Ilha de SSé 
Jacobo e Felipe e da Ilha de las mayaes e da Ilha de Sam Ghristovaiff e âà 
liba Lhana com todalas rendas direitos e jurdtçSes que a no$ hora em ellas 
pertence e de direito devemos daver assy como as de nos havia o Iffante Doitt 
Henrique meu tio que Deus haja e queremos que o dito Iffante meu IrmSo emf 
sua vida e depois d'elle hum seu filho mayor barom hajam as ditas Ilhas com- 
vem a saber a da madeira e a do Porto Santo e Dezerta e de São Luiz e dé 
São DeiHz e a de São Jorge e a de São Thomaz e a de Santa Eyrea e a de 
Jesu Ghristo e a da Graciosa e a de São miguei e a de Santa Maria e 9 êe 
Sio Jacobo e Fellipe e de las mayaes e de São Ghrislovam e a Lhana em suas 
vidas como dito be assy e tam compridamente como as nos podemos dar e a^ 
tinha e havia o dito Iffante meu tio que Deus haja com todos seus drreilos e 
j]irdiç9es e assy como lhe herão outorgadas por nossas doações as quaes nos 
praz serem per nos e nossos successores compridas e guardadas ao dito Iffante 
meu Irmão e ao dito seu filho depois delie como dito he e prometemos por 
nossa fe Real e mandamos a todos nossos herdeiros e successores qoe depeis 
de nes quando a Deos aprouver vierem a ser Rex destes Regaos que lecsem ha- 
ver livremente a8> ditas Ilhas ao dito Iffante meu muito prezado e amado Imiíiv 
em sua vida » depois delle ao dito seu filho como per nos em esta Gafta NM^ 
sam outorgadas sem lhe poerem em ello duvida algua porque assy he áose» 
mercê sem embargo de quaesqner lex glozas opiniões de Doutores e outras M6*' 
sas ordenações que digam que as taes cousas devem ser sempre da Gorôa ie 
nossos Reynos e nam dadas a alguas pessoas as quaes todas per esta Garta h^ 
vemos por anuuUadas e cassadas e de nenhum vallor e queremos que esta sê 
cumpra e guarde como em ella he contheudo. Dada em a nossa Gidade de Evolua 
três dias do mez de Dezembro. Jorge Machado a fez anno de nosso Senhor Jesu^ 
Gbrielo de é460.» ^ 

^ Torre do Tombo^ Lwro 3 dos miiHcos. 
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Em 1462 ainda a ilha se denominava de S. Christovam, como consta de 
um documento que existe na forre do Tombo, no Livro das Escripluras, e que 
se refere á doação feita por D. AfFonso Y de todas as ilhas de Cabo Verde ao 
infante D. Fernando, a qual menciona as cinco ilhas que foram encontradas no 
tempo do infante D. Henrique, como veremos mais adiante. 

Só no reinado de D. João II é que essa ilha se passou a denominar da 
Boavista; pelos annos de 1490 já assim era conhecida» e, cousa notória, só em 
1507 é que sahia a lume a narrativa de Gadamostot 

Os documentos merecem muita mais fé do que tal narrativa^ e por isso 
é nossa opinião que ella foi escripta pelo punho de Luiz de Gadamosto mui- 
tos annos depois de descobertas as ilhas, fundando-se em informações forne- 
cidas por António da Noli, que faleceu pelos annos de 1496 a 1497, e outros 
navegadores, ou que Gadamosto nunca a escrevera, o que nos parece mais 
acertado. 

O distincto escriptor Lopes de Lima, nos seus Ensaios estatisticos, ne- 
gando a gloria d'essa descoberta a Gadamosto, refuta que da ilha da Boavista 
se aviste a ilha de S. Thiago. 

É o único ponto exacto da narrativa, e admira que Lopes de Lima igno- 
rasse isso, tanto mais que nas proximidades d'essa ilha, em dias claros, se 
avistam todas as do archipelago, quanto mais S. Thiago, que está d'ella a pe- 
quena distancia. 

Sobre a data da descoberta também não foi Gadamosto mais feliz, e custa 
a crer que alguns escriptores se illudissem com essa descripção, entre os quaes 
especialisaremos Damião de Góes, que a ella se refere na Chronica do Príncipe 
D. JoãOy capitulo VIII, e Fr. Francisco de S. Luiz no seu índice chronologico. 

Mais disparatado foi Manuel Faria e Sousa, que attribuindo a descoberta 
de S. Jacobo^ S. Felipe e S. Ghristovam a Diniz Fernandes, deixou a ilha do 
Maio (Mayaces) para dar essa gloria a Gadamosto e Vicente Dias. 

Ouçamos agora João de Barros, cuja opinião auctorisada, n'estes assum- 
ptos, foi e tem sido posta de parte, por historiadores e escriptores antigos e 
modernos. Diz, que foi António de Noli, genovez de nação e homem nobre, que 
por desgostos da pátria veiu a este reino com duas naus e um harinel e em com- 
panhia do qual vinham Bartholomeu da Noli, seu irmão, e Raphad da Noli, seu 
sobrin/io, aos quaes o infante deu licença para descobrir terras, e do dia que 
partiram da cidade de Lisboa a desesseis dias, foram ter d ilha do Maio d qual 
pozeram este nome porque a viram em tal dia. E no dia seguinte que era de S. 
Thiago e S. Felipe descobriram duas que têm o nome d'aquelles santos. No qual 
tempo eram também idos ao descobrímento d'ellas, uns creados do infante D. 
Fernando, os quaes descobriram as outras, que todas se chamam as ilhas de 
Cabo Verde. 
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Cita João de Barros o anno de 1461 para a descoberta, e aloDga a vida 
do iafante D. HeDríqae até 1463, que se sabe falecea a 13 de novembro de 
1460. 

D'oatra forma seria incomprebensivel, como estando vivo o infante D. 
Henrique, foram ainda algumas ilhas descobertas pelos creados do infante D. 
Fernando antes de 1463, quando este infante só pela morte d'aquelle é que 
ficou herdeiro das ilhas, como consta do testamento de D. Henrique de 18 de ou- 
tubro de 1460 e da carta de doação de 3 de dezembro de 1460. 

Se exceptuarmos, porém, Jo3o de Barros, o qual com mais exactidão rela- 
tou esse descobrimento, concebe-se que não tendo os outros auctores, quando 
se occuparam d'essa descoberta, conhecimento da Chronica de Azurara, pois 
durante muito tempo se ignorou a sua existência, lançassem mão das relações 
de Gadamosto. 

Este veneziano fixou os annos de 1445 e 1446 ás suas duas viagens, di- 
zendo que Vicente Dias fora como patrão na sua caravela, para poder confnn- 
dil-a com alguma das quatorze, que em 1446 sahiram de Lagos, uma das quaes 
era capitaneada pelo mesmo Vicente Dias. 

Se compararmos a Chronica de Azurara com as relações de Gadamosto, 
conclue-se que a viagem do Senegal feita por Vicente Dias em 144K não é a 
que elle realisou em companhia de Gadamosto, porque este diz : que o Sene- 
gal fora íkscoberto por três caravelas do infante D. Henrique, dnco annos an- 
tes que elle fizesse essa viagem. 

Ora Azurara relatando todos os successos do descobrimento da Guiné até 
1478, e dando conta dos capitães de todas as caravelas não menciona Cada- 
mosto. 

Tiraboschí e Ramuzio publicando as relações de Gadamosto em 1550 snb- 
stUuiram-lhe as datas de 1445 e 1446 pelas de 1455 e 1456. 

Temos, portanto, que se Gadamosto fez a sua primeira viagem em 1445, 
a descoberta do Senegal teria sido cinco annos antes, em 1 440, o que é falso 
porque Azurara afiirma claramente que foi em 1446 (Gapitulos LXIII e LXXV). 

Se acceitarmos a data de 1455 para a primeira viagem, segundo Tira- 
boschí e Ramuzio, foi o Senegal descoberto cinco annos antes, em 1450, o que 
é egualmente falso pela auctoridade insuspeita de Azurara. 

Em resumo, concluímos que a data da descoberta do Senegal marcada 
[ por Gadamosto não está de accordo com o indicado por Azurara, e sem du- 

vida este merece todo o credito, porque em 1448 dava já noticia das terras 
; da Guiné, e aquelle só n'ellas fallou em 1450. 

I Não duvidamos, todavia, que Gadamosto fizesse a sua primeira viagem 

I em 1455 como consta do já citado manuscripto de Génova, pois que foi em 8 

i de agosto de 1454 que sahiu de Veneza a bordo de um navio inglèz da e$- 

I 
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quadra (pw a sernússima Re[Hibi)ca enviava a Flandres sob o cotoinndo de 
Marco Zeao. 

A ã2 de março de 1455 sahiti Cadamosto com Vicente Dias na saa cara- 
rela iodo até á Guiné; e, mais tarde, altí appareceram duas caravelas, n'uma 
das QBaea ia António da Noii ou Antoniotto Usodimare. 

Coi^a Cadamosto que no anno seguinte ao da soa primeira viagem, |>or- 
tanto em 1457, o genovez António da Noli, de accordo com elie, mandon ar- 
mar duas caravelas para irem negociar a Africa, e o iafaola juntou a essa ex- 
pedição uma caravela saa, sahindo todas de Lagos em principio de maio. 

Esta é a data da segunda viagem, e averiguado como eslÂ, que partindo 
elle em principio de maio d'esse anno, o que se harmonisa com a tal narra- 
tiva, menos na data, como poderia ser já conhecido o arcbipelago de Cabo 
Verde, se d'elle não falia o infante D. Henrique no seu testamento de 13 de 
outubro de 1460? Se d'elle tivesse noticia em 1457 aio estariam iaclaidas no 
testamento? Nem mesmo ÍDCJaia as cinco ilbas: de Santiago. S. Felipe, Uayaes, 
S. Cbristova e Sael, que foram adiadas ainda em sua vida, como consta da 
carta de doaç9o passada ao infante D. Fernando em f tt de setemUo de 146i. 

tD. Affonso A. A quantos esta caria virem {azemos saber que o Infanta 
D. Fernando, duqne de Vízeu e de Beja, senhor da Covilhã a de Moura 4, 
meu mui amado e presado irmSo dos envwu mostrar nma carta assignada por 
nos e sellada de nosso sello pendente feita em Cintra li de novembro de 
14S7, port|Be lhe azemos doacção para elle e lodos seus herdeiros e succes- 
sores de todas as Ubás, que por elle ou por seu mandado fossem achadas as- 
sim e tão compridamente como a nós podesem pertuicer, e com toda jurii- 
dicfão cível, crime, .reservando para nós feitos crimes, alçada nos casos em 
que caiba morte oa talbamenlo de nembro (?) segundo nuós compridamente 
em a dita carta é coalbeudo, pedindo nos o dito Infante qne, porquanto foram 
achadas 12 ilhas, a saber: cinco por António de Noli, em vida do l^ule D. 
Henrique, ineo tio, que Deus baga, que se chamam: a jtha de Santiago e a 
jlba de Sam Felipe, e a jlha das Mayas e a jlha de Sam Christovam e a jiba 
do SaU, q/ie são nas partes da Guiné e as outras septe foram achadas por o 
dito Infante, meu jrmão que são estas a jlha Brava, e a jlba de Sam Nicolau, 
e a jUu de Sam Vicente e a jlba Baza e a jlba Branca, e a jlba de Santa Lu- 
sia e a jlba d« SanfAtonio, qua são atravez do Cabo Verde en especial lhe 
mandássemos (azer cartas d'ellas, e visto seu retpierimento, e querendo-^ 
fazer graça e mercê, temos por bem e Ifae fauous d'ella livre, para, bwevo- 
gavel doao^io entre >ãvos vatedolra d'esle «Ua para todo sempre» para elle e 
{KWft todoft herâeiroa e soceassores e deaseadMiles que depois d'ell» fierem» 
£ q/Êume» q^ alW h^ UnrMUMito u dik» jlbas e a«ihorlo e povuradores 
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(povoadores) delias assim e tão compridameate, como a nos poderiam perten- 
cer por quaiqaer maDeira que seja, com todos rios, ancorações, madeiras, pes- 
carias, coral, tintas mineiras, yieiros, peceos, e com todos outros direitos, qae 
a nos por quaiqaer guisa possam pertencer e com toda jurísdicção eivei e 
crime, reservando somente alçada para nos nos feitos crimes nos casos em 
que caiba morte ou talhamento de nembro, como dito é, e possa por quaes* 
quer foros direitos e tributos em as ditas ilhas, que lhe bem parecerem, a 
qual mercê lhe assim fazemos, sem embargo de lei mental e de quaesquer oa* 
tra lei e ordenações e glosas e opiniOes e doutores que em contrario hij (ahi) 
haja. E porem mandamos a todas as nossas justiças e vedores da nossa fa- 
senda e quaesquer outros oi&cíaes e pessoas, que isto houverem de ver e esta 
nossa carta for mostrada, que lhe deixem possuir as ditas jlhas e senhorio 
d'ellas assim e pela guisa que lhe por nos são dadas e outhorgadas sem lhe 
porem sobre elle outro nenhum embargo, porque assim é nossa mercê. Dada 
em Tentúgal 19 dias de Septembro Álvaro Lopes a fez, anno de Nosso Senhor 
Jesus Ghristo de 1462.»^ 

Que razões teve o infante D. Henrique para não as mencionar? Certa- 
niente d'ellas teve noticia antes da sua morte, porém presumimos, que ou 
pela razão de lhes faltar o titulo, que eram as egrejas, como elle diz no 
seu testamento, e que era do theor seguinte: Estas são cu egrejas e capellas^ 
que eu o Infante D. Henrique regedor e governador da Ordem de Cavalaria de 
Hosso Senhor Jesus Chrisio, Duque de Vizeu e Senhor da Covilhã^ estabeleci e 
ordenei para sempre em reverencia e louvor do meu Senhor Jesus Christo e da 
Virgem Saníissima Maria sua madre, minha senhora, e ou então, porque re- 
cebendo a noticia d'essa descoberta pouco antes da sua morte, em 43 de no- 
vembro de 1460, e depois de já ter feito o testamento que, como já vimos, 
tem a data de 13 de outubro d^aquelle anno, não houve logar ou tempo para 
as citar, parecendo-nos ser isto mais acertado do que a falta de egrejas e ca- 
pellas. 

A data do descobrimento do archipelago está bem esclarecida não só pela 
narrativa de Diogo Gomes de 1 460, assim como pek) documento de doação ao 
infante D. Fernando, passado em Évora aos 3 dias de dezembro de 1460, que 
só menciona as ilhas descobertas. 

Poderíamos duvidar das palavras do navegador portugnez Diogo Gomes, 
se esse manoscripto nos surgisse de alguma das gavetas da Torre do Tombo 
ao cabo de tantos annos ; poderíamos julgar mal d'algoem, que cheio de pa- 
triotismo, fosse para ali arrumalo, imitando os caracteres d'aquella época o 

< Torr« 4o Tombo, Ckaneellaria de D. Àffbnso K.% Livro 1.% 11. 61. 
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que nSo será muito facíl. A autenticidade d'esse documento, n3o deve cansar 
a menor duvida a ninguém, pois que elle foi encontrado na bibliotbeca de Mu- 
nicb, entre muitos outros, tendo sido entregues a Valentim Fernandes da Ho- 
ravia, que se encarregara de os imprimir. 

Doesta narrativa, somente notamos um ponto muito escuro, e que atrí- 
buimos ao laconismo com que os antigos tratavam nas suas memorias as ques- 
tões mais importantes. Refeiindo-se Diogo Gomes á ilba de S. Tbiago diz: que 
foi descoberta no dia do santo, porém, não cita o nome das outras que viu, e 
que apparecem mencionadas nos documentos já reproduzidos; e nem indicado 
o dia, dá isso margem a grandes discussOes, se o dia santo é o que se com- 
memora em 1 de maio ou se a 25 de julho. 

No primeiro é S. Filippe e S. Thiago e no segundo é S. Tbiago e S. 
Gbristovam. 

Qual foi, pois, o mez em que se fez a descoberta? A opinião mais assente 
de antigos escriptores, assignala o dia 1 de maio, e a ella nos inclinamos 
convictos, pela simples razão de que S. Tbiago Menor, patrono da ilba, é com- 
memorado n'aqueUa data. Desde tempos immemoriaes que este santo era fes- 
tejado na ilba» fazendo-se uma grande procissão, na qual eram obrigados a 
tomar parte, por antigas Provisões, os capitães de bandeira e a camará. Esta 
procissão ainda se fazia em i61i. 

O nome de Maio, dado a uma das ilbas, mais corrobora a nossa opinião, 
e a de S. Christovam talvez o tomasse por este santo ser commemorado junta- 
mente com S. Tbiago, ou porque a descoberta se desse em 25 de julho, o que 
não nos parece crivei, pois n*este caso, teríamos de acceitar como exacta a nar- 
rativa de Gadamosto, e por consequência o arcbipelago descoberto em 1457, 
o qne não é verídico. 

A ilba Lhana assim se denominou por ser plana, porém em 1462, reco- 
nbecendo-se que ella possuia sal em abundância passou a ter o nome de Sall. 

Sobre as restantes ilhas, o que ha de verdade, é que foram todas desco- 
bertas posteriormente a 1460 sendo já d'ellas senhor o infante D. Fernando. 

Este infante continuou com a empreza do seu tio D. Henríque, por ter 
sido o herdeiro de todas as terras descobertas, como consta do testamento já 
referido. Foi elle quem mandou povoar a ilha de S. Thiago. 

Gom rigor não se pode marcar a data da descoberta das ilbas de S.^^ An- 
tónio, S. Vicente, S.^ Luzia, S. Nicoláo e Brava, porém mencionando-as o ma- 
nuscrípto já referido, de 19 de setembro de 1462, não pode restar a menor 
sombra de duvida de que isso succedesse entre 1461 e 1462. 

Não seríam estas ilhas de baríavento, excepto a Brava, aquellas a que se 
refere João de Barros nas suas Décadas, e que as suppõe descobertas em 1461 
por António da Noli acompanhado de Bartholomeu seu irmão, e Raphael seu 
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sobrinho? E que dilatando Jo3o de Barros a Tida do infante D. Henrique até 
1463^ estabelecesse, por isso, uma terrível confusão entre os dois infantes, 
D. Henrique e D. Fernando, que ambos mandaram á descoberta? 

Nio resta a menor duvida de que Jo3o de Barros teve conhecimento de uma 
das viagens, estando persuadido que tivesse havido só a que se effecluou em 
1461; vô-se, pois, que elle desconhecia a narrativa de Diogo Gomss» que dava 
noticia de uma outra em 1460. Fica, portanto, bem definido, que a descoberta 
do archípelago de Gabo Verde se realisou entre 1460 a 1462. 

Foi em 1461 e 1462 a descoberta das sete ilhas restantes: Brava, Sam 
Nycollao» Sam Vicente, Raza, Branca^ Santa Luzia e Santo António, menciona- 
das na Ghancellaria de D. Âffonso V (L.^ 1.^, íl. 61); e que se deve a Diogo 
Affonso, escudeiro do infante D. Fernando, como consta da carta de doação 
de El-Rei D. Afifonso V, ao mesmo infante de 29 de outubro de 1462. Esta 
carta diz: 

cD. Affonso de. A quantos esta carta virem fazemos saber, que o Iffante 
Dom Fernando meu muito presado e amado irmão nos disse que um Guom- 
çallo Fernandes, morador em Tavira, em vyndo elle das pescarias do Ryo do 
Ouro, seendo no peguo alves noroeste das ilhas da Ganaria e da ilha da Ma- 
deira, houve vista de uma ilha, e que por lhe o tempo seer contrairo nom po- 
derá a ella cheguar, a qual o dito meu irmão ia mandar a buscar por certos 
sinaees que lhe delia deram e nom lha acharem; e, que porquanto elle a queria 
ora outra vez mamdar buscar, nos pedia por merçee que lha déssemos, asi o 
pela guisa que lhe temos dadas a outras sete ilhas que Diego Affomso seu es- 
cudeiro achou atravez de Gabo Verte. E nós, visto seu requerimento, queren- 
dolhe fazer graça e merçee, temos por bem e outorguamos lhe a dita ilha que 
achada he ou em allguum tempo se achar per seus navios ou por outros quaes- 
quer em a dita paragem. R queremos que elle a tenha e aia de nos imteira- 
mente com todallas remdas e dereitos, mamdo, ajurdiçam, asi e pella guisa 
que ora tem e ha as dietas sete ilhat de que asi temos feita merçee. E porem 
mamdamos a todollos nossos corregedores, juizes e justiças, offiçiaes e pes- 
soas a que ho conhecimento desto pertemçeer e esta nossa carta for mostrada, 
que lha cumpram e guardem, e façam comprir e guardar, como se em ella 
comthem e he contheudo na outra carta da merçee que lhe das ditas sete ilhas 
temos feita, sem lhe sobre ello em allguum tempo ser posto nenbuum embar- 
gue nem duvida, porque asi he nossa merçee. E ali nom façadcs. Dada em 
Lixboa, vynle nove dias d Outubro. Amlam Gardozo a fez. anno de nosso Se- 
nhor lesu Ghristo de mill e quatrocentos e sessenta dous.»^ 

^ Torre do Tombo, Livro dos Muticos^ vol. S.*, il. i{i6. 
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A António da Noii como recompensa da descoberta das cinco ilhas, fez 
lhe D. AfTonso V do3ç3o da parte sul da ilha de S. Tliiago; a carta d'essa doa- 
ção n3o existe nos livros da Chancellaria, por motivo que ignoramos, se bem 
que ella exisliu, como já vimos na que se deu á sua íllha D. Branca de Aguiar 
em 8 de abril de ii')1 (Chancellaria de D. Manuá, h." 30, fl. 62). 

Não deixou de ser recompensado Diogo AfTonso, que Toi contador da ilha 
da Madeira, com a carta de doaçSo da capitania da parte norte da ilha de S. 
Thiago. Também da Chancelaria nada consta, e só d'ella lemos conhecimento 
pela que D. Mannel deu a Bodrigo AObnso, sobrinho de Diogo AfTonso, em i4 
de janeiro de 148S, como duque de Beja e senhor das ilhas de Cabo Verde, 
mais tarde por elle conQrmada, como rei, em 39 de outubro de 1497. (Livro 
das ilha»). 

Seria realmente para sentir, que, se Cadamoslo tivesse descoberto qnal- 
qoer cousa, nio fosse devidamente recompensado. 

N9o descobriu cousa alguma e a falsidade da sua narrativa é 13o evidente, 
que não ha nm único documento nas Chancelarias que a elle se refira como 
descobridor. 

É possível que Diogo Affonso nos deixasse a narração da sua viagem; o 
desapparecimenio. se houve, de tão importante documento, nos deixa na du- 
vida do dia em que foram descobertas as sete ilhas- 

Raciocinando, porém, sobre as informações de Jo3o do Barros, que indica 
o anno de {461 para a viagem de António da NoIi, concluímos de nm modo 
diverso do de Jo9o de Barros, que o fim d'essa viagem era, de o donatário 
da ilha de Santiago ir povoal-a. 

Sendo certo que as caravelas qnando capitaneadas por um estrangeiro, 
n9o podiam sabir para as conquistas, sem serem acompanhadas por uma, ca- 
pitaneada por um ponuguez, tndo nos leva a presumir que António da NoIi, 
embora fosse para tratar do povoamento da parte sul da ilha de Santiago, 
teve por seu companheiro Diogo Affonso. 

Também sabemos qne era defesa a escravaría nas partes da Guiné, só 
permittida por ordem do infante donatário. 

Tendo António da NoIi de povoar a ilha de Santiago, como povoou com 
negros da Guiné, comprehende-se qne para os poder resgatar, sendo estran- 
geiro, ali fosse nm portuguez com ordens do infante para que lhe tíio pozes- 
sem impedimentos. 

Partindo as duas caravelas juntas de Lisboa, como suppomos, foram as 
sete ilhas descobertas, na ida d'etlas para a ilha de Santiago ou depois de am- 
bas ali chegarem, ou no regi'esso d'eila8 da Guiné, seguindo Antooio da NoU 
para Santiago e Diogo AfTonso para Lisboa. 

ÀlGgura-se-QOS mais acceitavel a terceira h^potbese, pela ras3o de que 
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saccede aos navios de vela, que largam da Guiné para Lisboa, apparecerem 
muito sotaventeados do arcbipelago, islo é muito a W, devido á brisa do NE. 
que aii reina; e que, então, Diogo Affonso fosse avistar a ilha Brava, que está 
mais ao sul e mais a oeste das de sotavento. 

A descoberta d'esta, a qual, como sabemos, era desconhecida pelo Noli» 
devia animar Diogo Affonso a novas descobertas. 

Sahindo da Brava a navegação aconselhava que se ganhasse o norte da 
ilha do Fogo e seguindo este rumo, conforme estivesse mais ou menos claro 
o tempo, devia ter enxergado a ilha de S. Nicolau e depois as outras. 

Podemos precisar o mez e o dia em que foram avistadas ou em que n'ellas 
ancorou Diogo Affonso, pelos nomes dos santos que teem, parece-nos ter sido 
assim, pelo pouco afastamento que ha entre aquelles dias santos que a egreja 
commemora. No mez de dezembro, a 6 e 13, s9o os dias de S. Nicolau e S.^' 
Luzia, nu intervallo appareceram os ilhéus Branco e Razo, e em janeiro, a 17 
e 22, são os dias de S.^^ Anl3o e S. Vicente. 

Temos, portanto, que se a descoberta de S. Nicolau e S.^ Luzia se fez 
em dezembro de 1461, as de S.^ Antão e S. Vicente, foram em janeiro de 
1462. 

Alguns escrlptores antigos, fundados, cremos que na tradição, afOrmam 
que a descoberta doestas se deu em 1462. 

A denominação dada á ilha Brava ou Braba, não nos dá margem a con- 
siderações algumas, e os das ilhas Branqua e Raza, que são seus ilhéus, pro- 
vem da primeira ter umas manchas esbranquiçadas, e de ser baixa a segunda 
relativamente á primeira. 

A Guiné que foi descoberta em 1446, ficou ligada commercialmente ás 
ilhas, fornecendo-lhe desde 1461 braços para a agricultura. Este commercio 
fora permittido pelo infante D. Fernando, como herdeiro do infante D. Henri- 
que. Grão Mestre da Ordem Militar de Christo, e donatário por carta passada 
por El-Rei D. Affonso V em 7 de junho de 1454 de todas as terras do ultra- 
mar adquiridas e por adquirir para todo o sempre. 

Esta carta de doação confirmou-a o Papa Nicolau V, pela Bulia de 8 de 
janeiro de 1455 que principia: Romanus Pontifex, pela qual concedeu a El-Rei 
D. Affonso V e ao infante D. Henrique, e a todos os reis de Portugal seus sue- 
cessores «todas as conquistas de Africa com as ilhas nos mares adjacentes 
desde o cabo Bojador e Não, até toda a Guiné com toda a sua costa meridio- 
nal e com todos os direitos e regalias e tributos que tivessem, e para o futuro 
houvessem de ter, e que n'ellas podessem mandar edificar egrejas, cujos po- 
voados lhe ficariam pertencendo, com faculdade de poder commerciar com os 
negros, excepto n'aquelles géneros prohibidos, e que ninguém sem sua autho- 
ridade podesse navegar aquelles mares.» 
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Posteriormente honre as Bulias de Calixto III p de Xislo V, confirmando 
a mesma doação. 

Sobre o povoamento das illias Já vimos qae para a de Santiago d'elle 
tratou o seu primeiro donatário AD'onio da NoH; das outras n3o ha um único 
docamento, que nos diga quem foram os primeiros povoadores, e apenas Chel- 
micki na sua Chorograpliia Cabo Verdeana, cita o mesmo que alguns escripto- 
res antigos, que se deu a fidalgos da casa dos infantes D. Henrique e D. Fer- 
nando além de algumas famílias do reino, e criminosos mandados pelo infante 
D. Henrique e D. Affonso V. 

Eram esses fidalgos, que os referidos escriptores mencionam como crea- 
dos, capitão Lançarote, moço da camará e almoxarife de Lagos, Soeiro da 
Costa, sogro de Lançarote, natural de Lagos, Gil Annes, Diniz Ãnnes, Rodrigo 
Annes Travassos, Diniz Fernandes, Estevam Affonso e Vicente Diaa, todos da 
Camará do infante D. Henrique e da de D. Fernando, Jo3o Gonçalves, Álvaro 
Fernandes, Gomes Peres, Luiz Dias, Diniz Dias escudeiro do infante D. Hen- 
rique e Aires Tinoco que foi por escrivão. 

Affirmam ainda mais, qtie os primeiros donatários foram Diniz Annes, 
Bodrigo Annes Travasso e Aires Tinoco, e alguns parentes de António do Noli, 
por haver siUos em algumas ilhas com esse nomel 

É pasmoso como se inventavam povoadores, sem haver am docamento 
anthentico que garantisse a veracidade. 

A primeira falsidade está em se attribuir esse cuidado ao infante D. Heu- 
ríque, que mandou os seus creados fidalgos, quando a nnlca ilha povoada, em 
vida do infante D. Fernando, fora a de S. Tbiago, pelo António da Noli, sen 
írmSo e um sobrinho, e mais alguns genovezes. A prova do que avançamos, 
encontra-se no Agiologio Lmitano, que transcreveu fielmente o Breviário do 
Servo de Deus, precioso manuscrlpto de 1466, quando se refere a Fr. Boge- 
rio, que ati esteve n'esse anno. 

Esses fidalgos é possível que em vida do infante D. Fernando para alli fos- 
sem, mas sò apparecem, pelos annos de 1500, como moradores, famihas com 
os appellidos de Annes de Campo, Gomes e Annes (Gomes lanes), Fernandes 
e Dias, apenas na liba de S. TMago. Também por essa epocha havia alU a fa- 
mília Noli. 

O qne podemos assegurar, é qoe alguns descendentes d'estas e outras 
famílias, passavam a povoar petos fins do século xv, a ilha do Fogo, e mais 
garantimos, que para este povoamento não mandaram os infantes e nem D. 
Affonso V os seus fidalgos, assim como nSo mandaram para as demais ilhas, 
que se conservaram desertas por muito tempo. 

E causa por isso admiração, que Mr. d*Avex3c tivesse afOrmado na laa 
obra IsUs i'AfrÍqm, qne a íiba do Fogo fosse colonlsada m> mesioo tempo qne 
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1 de S. Tbíago por Aires Tinoco e outros servos do infante D. Fernando, e 
qne para alli seguiram, em companhia de António da Noii, como donatários I 

Se o que asseveramos pode ser posto em duvida, ainda diremos que de- 
pois dos Noiis, para a ilha de S. Thiago foi Diogo Affonso, por ser aquelle o 
donatário da parte norte d'ella. 

Estes donatários occuparam*se, por consequência, do povoamento da sua 
ilha em 1 462, e é muito provável, que já n'este anno também fossem povoa- 
dores os Annes, Fernandes, Dias e outros. 

A do Fogo ainda em 4466 nSo tinha moradores, e por isso nSo acredita* 
mos, como Mr. d'Avezac, que ella fosse povoada ao mesmo tempo que a de S. 
Thiago por Aires Tinoco, e outros servos, creados fidalgos do infante D. Fer- 
nando. 

Corrobora esta nossa opinião, a carta de privilegio que D. Affonso Y, den 
aos moradores da ilha de S. Thiago em 1466, para irem com seus navios treh 
tar e resgaiar nas parles da Guiné e outras liberdades ^ que diz: 

cD. Aflfonso 5.® d. A quantos esta carta virem, fazemos saber que o in- 
fante dom Fernando meu muito presado e amado irmSo nos envioa dizer como 
haverá' quatro annos que elle começara povoar a sua ilha de Santiago que é 
atravez do Gabo Verde e que por ser tio alongada de nossos reignos a gente 
nSo quer a ella ir viver senão com mui grandes liberdades e franquezas e 
despeza sua. E que conhecendo elle os grandes proveitos qne d'eUa viriam a 
nós e a elle sendo assim povoada como elle queria no que havia grande von- 
tade de gastar muito do seu por a fazer vir á perfeição, e como com a ajuda 
de Deus elle esperava nos pediu que nos prouvese lhe outhorgarmos para el- 
les algumas liberdades. E visto nós seu pedir havendo consideração sobre elle 
querendo que d'isto a nós se nos seguia assim muito serviço. E por fazermos 
com elle graça e mercê ao dito meu irmão temos por bem e oMenamos lhe 
dar, estas liberdades que ao diante seguem. A saber. Primeiramente lhe da- 
mos e outborgamos a alçada do eivei e crime sobre todos os mouros negros 
e brancos forros e captivos e de toda sua geração que em a dita ilha houver 
posto que sejam christãos e isto emquanto nossa merco fór. A qual alçada de 
eivei e crime que lhe assim damos pela maneira que dito é alem da jurisdic- 
ção que lhe em a dita ilha ja antes disto tínhamos dada segundo é contheudo 
na carta que de nós tem da dita doação. 

c Outro sim nos praz e lhe outborgamos que os moradores da dita ilha qne 
d'aqui em diante para sempre hajam e tenham licença para cada vez que lhes 
prouver poderem ir com navios a tratar e resgatar em todos os nossos tra* 
ctos das partes da guiné, reservando d'isto o nosso tracto de Argnim onde não 
queremos que outrem possa tratar nem fazer outra alguma cousa em o dite 
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tracto com suas demarcações senSo quem nós quizermos e por bem tivermos 
por nossa licença e lugar, todas as mercadorias que elles ditos moradores da 
dita ilha tiverem e quizerem levar, salvo armas e ferramentas, navios e apa- 
relhos d'elles porque não nos praz que em nenhuma maneira em os ditos tra- 
ctos se resgatem, antes lhe deffendemos mui estreitamente sob a pena que já 
antes d'isto sobre tal caso temos posta. 

cE isto sem elles mais virem a nós nem mandarem, nem a nossos officiaes 
e pessoas requerer nem pedir a dita licença, nem escrivães para haverem de 
nós as ditas partes com elles em seus navios segundo a nossa ordenança 
n'aquelles qae de nossos reinos lá vão, somente qaeremos que as ditas licen- 
ças e escrivães peçam e requeiram aquelle recebedor ou almoxarife que nós 
lá mandaremos pór para por nós haver de requerer e arrecadar nossos direi- 
tos que hão de ser o quarto de todas as cousas que os moradores da dita ilha 
assim resgatarem em as ditas partes da Guiné. 

cDe quaes nossos oflSciaes que assim ahi pozermos em a dita ilha serão 
prestes e diligentes para darem os escrivães aos ditos armadores que cada um 
levará da maneira que se hade ter e cada um navio que assim lá fór segundo 
se óra faz nos navios que de nossos reinos vão ás ditas partes de guine. 

cE assim o dito recebedor ou almoxarife são prestes p.* receber os ditos 
direitos que nos montar de haver dos ditos navios que em a dita ilha se ar- 
mar tanto que assim vierem das ditas partes de guiné. E não sendo elles di- 
tos officiaes assim prestes p.* receber os ditos direitos e dar os ditos escri- 
vães que os dé e receba em sua ausência o que tiver cargo da governança e 
capitania da d.^ ilha pelo dito meu irmão, os quaes direitos elle terá em si 
até nós mandarmos por elles do que nos o dito governador ou capitão quando 
tal caso acontecer avisará por sua carta. 

cE estes escrivães que assim derem serão taes que o saibam mui bem 
fazer, e como a nosso serviço pertence, dos quaes haverão de seu ordenado 
tudo aquillo que hão e temos ordenado e mandado que se dé aos escrivães 
que de nosso reino vão ás ditas partes da Guiné. E isto desde o dia que os 
ditos navios da dita ilha partirem para os ditos tractos e a ella tornarem e 
mais não. 

tOutrosim nos praz e queremos que depois de tirados todos os ditos ne- 
gros e mercadorias a nossos direitos montar pagar elles ditos moradores da 
dita ilha possam vender as suas partes que lhe ficaram a todas as pessoas que 
elles quizerem e por bem tiverem assim em a dita ilha como em todos os nos- 
sos reinos e fora d*elles. E se venderem em a dita ilha que os compradores 
não paguem das ditas mercadorias em estes nossos reinos quando a elles trou- 
xerem dizimos nem outros nenhuns direitos. E não as vendendo em a dita ilha 
p querendo-as elles trazer a -nossos reinos ou levar para outras partes que o 
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possam fazer sendo ísemptos de nos pagarem os ditos direitos, e isto trazendo 
elles certidões de nossos oíSclaes que assim em a dita ilha pozer-mos como s3o 
já lá d'ellas pagos nossos direitos. 

cOatrosim nos praz e queremos que os moradores da dita ilha nSo sejam 
obrigados de nos trazerem ou enviarem os ditos nossos direitos, somente que 
nós mandemos por elles á dita ilha á nossa custa e despeza. 

«Outrosim nos praz e queremos que vindo caso que nós d'aqui em diante 
arrendemos os ditos tractos das partes de guiné ou parte d'elles que posto 
que tal façamos, não exceda nem embargue taes arrendamentos esta licença 
que assim damos ao dito meu irmão p/ os moradores da dita ilha, o que se 
assim passar será por não sermos accordado d*isto que assim ora temos feito 
ao dito meu irmão. 

«Outrosim nos praz e queremos que d'aqui em diante os moradores da 
d.* ilha para sempre sejam isemptos e libertados de nos pagarem em todos 
os nossos reinos e senhorios dizimas de todas as mercadorias que da d.* ilha 
elles trouxerem assim das que houver das suas herdades e colhenças, como 
das que em ella comprarem ou houverem por escambro (troca) ou por outra 
qualquer maneira que será. 

«E bem assim sejam isemptos de nos pagarem a dita dizima de todas as 
mercadorias que comprarem e houverem por escambro d'ontras cousas suas 
nas ilhas de Canária e da madeira e Porto Santo e dos Açores e em todas as 
outras ilhas do mar Occeano que a nosso reino trouxerem. E isto sendo os 
nossos of&ciaes certificados de como as ditas pessoas são moradores na dita 
ilha de S. Thiago por conta dos capitães da dita ilha. 

cE porem mamdamos a todos os vedores da nossa fazenda, contadores, 
thesoureiros, almoxarifes e recebedores escrivães, corregedores juises e jus- 
tiças e a quaesquer outros ofíiciaes e pessoas a que esta carta fõr mostrada 
e o conhecimento d' ella pertencer que d'aqui em diante lh'a cumpram e guar- 
dem e façam mui bem cumprir e guardar assim e pela guisa que se em ella 
contem. 

«E querendo algum ir contra ella que lh'o não consintam em maneira al- 
guma, porquanto assim é nossa mercê, sem outra duvida nem embargo que 
uns e outros a elle ponham. E por segurança sua e lembrança nossa lhe man- 
damos dar esta carta assignada da nossa mão e sellada de nosso sello de 
chumbo. Dada em Beja a 12 dias de junho, Pedro da Alcáçova a fez, anno de 
N.*^ N.* S.^' J. Christo de 1466.i* 

Se realmente a ilha do Fogo tivesse já por moradores, ou, pelo menos, 

1 Torre do Tombo, Lioro ias ilhas, fl. 2 v. 
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como dfHiaUríog, aqnetles creados Qdalgos para promoverem o sen poroameolú, 
DÍo seria licito qae esse privilegio se estendesse também a essa ilha? E tanto 
mais como diz a carta, que conhecendo elle (o iafaote D. Fernando) oi graadet 
promío! que d'ella viriam a note a elle sendo assim povoada como díe queria no 
quê havia grande vontade de gostar muito do seu por a fazer tnV á perfeição? . . . 

Essa carta ou fora), datada de 12 de junho, foi o primeiro código judi- 
cial e administrativo pelo qual se deviam reger os moradores sob a vontade 
suprema do infante D. Fernando. 

A elle lhe deu e outhorgou O. Affonso V, ia alçada do eivei e crime so- 
bre lodos os mouros, negros e brancos, forros e captivos, e de todos sua ge- 
raçSo que na ilha tiouven; além d'esta alçada, a jurísdiccão que tinha já, e 
que lhe foi dada na caria de doarão de 19 de setembro de 1462, permil- 
tia-lhe que «os moradores tenham para sempre licença, cada vez que lhes 
prouver, para poderem ir com navios a tratar e resgatar, em todos os tratos 
das partes da Guiné, excepto nos de Arguim, onde ninguém poderá ir tratar 
levando suas mercadorias, e nem os moradores da ilba sem licença; salvo ar- 
mas e ferramentas, navios e apparelhos d'elles que se prohibe como já fora 
prescripto; que os navios que forem ao (rato da Guiné, requeiram a licença 
e peçam escrivães, ao almoxarife ou recebedor que para a!i fdr aSm de reque- 
rer e arrecadar os direitos, que hão de $er o quarto de todas as cousas, que os 
moradores da diía ilha assim resgatarem; reconmienda a esses ofiQciaes, almo- 
xarife ou recebedor, que sejam prestes e diligentes, daudo escrivães aos arma- 
dores, que cada um levará no seu navio, como fazem os do reino que para a 
Guiné tem ido; e assim o recebedor ou almoxarife, não prestes porá receber o> 
direitos, dos navios que na ilha se armarem, assim que regressem da Guiné, e 
não sendo os ditos offidoes prestes para receber os ditos direitos e dar os escri- 
vães, que os dé e receba o que tirar o cargo da governança e capitania da 
ilba, pelo infante, os quaes direitos guardará até receber ordens; que os es- 
crivães que nomearem tenham a precisa competência, os quaes terão o mesmo 
ordenado, que tem os do raíuo que vão á Guleé, porém, só vencerão desde 
o dia em que os navios partirem da ilha e a elia toruarem; dá a mais ampla 
liberdade aos moradores, depois de pagarem os direitos dos negros e merca- 
dorias, que veadam as suas partes a todas as pessoas que quizerem, tanto na 
liba, como no reino ou fora d'elle, e se as venderem na ilha, não paguem os 
compradores das mercadorias direitos, e nem dizimos no reino; porém, se não 
as venderem lá e quizerem trazel-as para o reino ou para outras parles, tam- 
bém ficarão ísemptos dos direitos, trazendo certidões dus ofSciaes de como na 
ilba os pagaram. 

■Manda que os moradores Dão sejam obrigados a trazer nem enviar os 
direitos, que ali se receberão á custa e despeza da cor6a; que ae o trato da 



DE GABO VERDE E GUINÉ 25 

Gmoé, on parte d'elle fôr arrendado, qae esse arrendamento nSo embargue a 
licença dada ao Infante para os moradores irem a esse trato. 

c Concede aos moradores da ilha a izempçSo o liberdade de não pagarem 
dizimos no reino e senhorios, de todas as mercadorias que d'ella trouxerem, 
assim das que houver de suas liberdades e colhenças, como das que compra- 
rem ou houverem por escambro (escambo, troca) ou por outra qualquer ma- 
neira; e também sejam izemptos do pagamento de dizimos, de todas as mer- 
cadorias que comprarem e houverem por escambro de outras cousas, de Gana- 
ria. Madeira, Porto Santo, Açores e outras ilhas do mar occeano, que ao reino 
trouxerem, e isto sendo certiflcado pelos o£Qciaes, em que a$ refferidas pes- 
soas, são moradores na ilha por conta dos capitães d' dia. > 

Parece á primeira vista que, por esta carta de privilegio, n3o usufruíam 
cousa alguma os donatários, por isso que os direitos, que hão de ser o quarto 
de todas as cousas, n3o eram por elles recebidos e sim pelo infante D. Fer- 
nando. Se analysarmos as ultimas palavras d'ella, as refferidas pessoas que são 
moradoras na ilha por conta dos capitães d'eUa, concluiremos, que na ilha só 
podia residir quem tivesse permissão dos capitães donatários. Segue-se, por- 
tanto, que esta carta de privilegio, dava aos donatários, António da Noli e 
Diogo Affonso, enormíssimas vantagens, como as de poderem dividir o ter- 
reno em sesmaria, a quem quizessem e sob condições que não lhes seriam 
desvantajosas. 

Isto que nós acabamos de referir, é mais uma prova esmagadora contra 
os que inventaram que a ilha de S. Thiago fora povoada pelos creados do 
infante, e por elle mandados, quando ainda em 1466, só tinham essa regalia 
por vontade, e talvez mais por necessidade do infante D. Fernando, aquelles 
capitães donatários. 

Certamente, que só pelo honroso titulo de capitães donatários não se 
iriam expor a viver isolados do mundo, n'uma ilha de que desconheciam as 
condições climatológicas, e sem recursos de espécie alguma. 

Em nenhum documento, e nem n'esta carta de privilegio aos moradores 
da ilha encontramos a mais pequena referencia, de que ella tivesse habitantes 
quando foi descoberta. 

Lemos n'um estudo sobre Cabo Verde, especialmente consagrado á ilha 
de S. Nicolau, pelo governador Pusich, que Santiago contava alguns habitan- 
tes, que ali tinham ido parar da costa da Guiné, n'uma canoa arrastada por 
um temporal. 

Quem souber o que é uma canoa dos pretos, um tronco de arvore esca- 
vado, sem estabilidade alguma de peso e de forma, facilmente acreditará que 
se taes habitantes foram na ilha encontrados para ali foram levados por outro 
meio que não esse. 

4 
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Mo sabemos se é nma falsa lenda, ou apenas ama opioíSo d'aqnQlle ofG- 
ciai da annada; em ambos os casos é para estranhar, qae elle acreditasse tal 
bypothese, d3o só porqae a travessia sendo demorada, os negros morreriam 
de fome e sede, mas também porque as correntes de agua nas proximida- 
des da cosia, seodo ao sul, as canoas n'essa direcção deviam ser arrastadas e 
admittindo mesmo, qne as agnas em vez de seguirem as sinuosidades da costa, 
tomassem a direcçSo SW., ainda assim as canoas passariam a mais de 200 
miibas de Santiago. 

Se estas considerações nSo bastassem, para mostrar qae a ilha f&ra en- 
contrada deserta, ainda citaríamos o testemunho de Diogo Gomes, qne na sua 
narrativa n9o se esqueceu de mencionar esse facto qoaado ãiz—nSo vimos ras- 
tos de homem. 

Na Ribeira Grande, a sete milhas da cidade da Praia, se estabeleceu An 
tonio da Noli, acompanhado do seu inn3o BarUiolomeu e um sobrinho por 
Dome Rapbael. Foram estes os fundadores do primeiro povoado da ilha, que 
mais tarde chegou a ser a capital da província. 

Vulgarmente conhecida, hoje pela cidade Velha, ficava situada oa costa 
merídional, á beira mar, e estendia-se pelas margens de uma fertilissima ri- 
beira. Erguia-se do centro de altos peabascos e enormes montanhas. 

Para a escolha dVsse logar visoa António da Noli, certamente á abundân- 
cia extraordinária de agua, qne innundava um solo ubérrimo, de preferencia 
aos outros pontos do sul da ilha, que lhe pertencia, onde faltava aquelle ele- 
mento t3o necessário no começo de nma colonisaçSo, embora o clima fosse mão. 

Foi por isso qne, a cidade Velha teve uma vida de curta duração, mas, 
n'es8a breve existência n3o delxon de se tomar notável, qner sob o ponto de 
vista politico qner commercial. 

Como porto marítimo tmha uma importância capital, e alli se iam abrígar 
as náos, fragatas e caravelas de todas as nacionalidades, que se destinavam 
á índia e Brazil. 

Gommercialmeute estava ligada com todos os pontos do mundo. 

A soa enrta opulência tão exaggerada por alguns, que não foi desmedida, 
deveu-se unicamente á insalubrídade do clima, mas nem por isso debcon de 
possuir nma magniSca Sé, que tem ainda erguidos alguns pilares rendilhados, 
um hospital e egreja da S.** Casa da Misericórdia, mn palácio episcopal, se- 
minário, um convento de frades da Provinda da Soledade, duas boas egrejas, 
uma infinidade de ermidas e boas fortificações. Para a defender do ataque dos 
piratas e outros inimigos, teve até 1B80 o forte de S." Martha, e n'aque)la 
data se coBstruin do cimo da mais alta montanha qne a domina, a fortaleza 
real de S. Filippe, de que só restam minas. Mnitas outras fortificações se con- 
struíram depois. 
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Das casas acastelladas que antigamente lhe davam vida e brilhantismo, e 
que durante muitos annos afrontaram as iras do tempo e dos homens, como 
se fossem defendidas por um poder occulto e mysteríoso, nem vestígios res- 
tam; os terrenos em que ellas assentavam estão transformados em hortas de 
canna sacarina e arvores fructiferas. 

Montões de minas tôm conquistado aquelle ermo, e por entre ellas ape- 
nas meia dúzia de cabanas de pastores d3o indícios de vida. 

Posteriormente á Ribeira Grande, sede da capitania do sul, se estabele- 
ceu o povoado dos Alcatrazes, na actual freguezia de Nossa Senhora da Luz» 
próximo ao seu ponto principal da Praia Abaixo. Era a sede da capitania do 
norte, de que foi donatário Diogo Affonso. 

Ambas as capitanias eram conhecidas por villas, ignorando-se, porém, se 
houve algum titulo dando-lhes essa cathegoría. 

Da villa dos Alcatrazes, que foi muito menos importante, sob o ponto de 
vista commercial e de opulência, do que a Ribeira Grande, foram desappare- 
cendo as suas melhores casas em 1516, ate que em 4770, restando ainda al- 
gumas cabanas, que se iam erguendo sobre as minas, foram abandonadas pe- 
los moradores devido á grande esterilidade doesse anuo. Teve um forte qne 
a esse tempo estava quasi demolido. 

Gomo mais adiante veremos, foi nos Alcatrazes onde residiu a família de 
appelido Annes, e é de crer, que se realmente os creados do infante D. Fer" 
nando estiveram na ilha, que preferissem esta capitania á do António da Noli, 
por ter sido Diogo Affonso escudeiro e contador da ilha da Madeira. A saa 
qualidade de portuguez e a sua posição social deviam attrahir-lbe para a ca* 
pitania gente de melhor linhagem. 

Pelos annos de Í5i6 emquanto a Ribeira Grande angmentava o numero 
de fogos, tendia a diminuir o dos Alcatrazes, pela emigração dos seus mais im- 
portantes moradores para o porto da Praia, estabelecendo-se n'um planalto en- 
tre os valles da Fonte Anua e Praia Negra. Lento foi o seu desenvolvimento, 
o que se deve, especialmente, ás rivalidades, que existiam entre os moradores 
d'este povoado e os da Ribeira Grande, por aquelles pretenderem disputar a 
estes as suas primasias. 

Elevado o povoado da Praia á cathegoría de villa no século actual e de- 
pois á de cidade, fez-se a transferencia da capital da Ribeira Grande, que até 
3i de Janeiro de 1533 era uma villa com foros de cidade, e d'es8a data em 
diante cidade de facto. Como recordação histórica do fundamento da Ribeira 
Grande, na qnal foi António da Noli o primeiro que lançou os alicerces de mna 
casa, ficavam os nomes d'este povoador ligados á ponta leste do porto, conhe- 
cida ainda pelos annos de 1600 pela do Genovez, e uma ribeira a oeste, do 
António, e o pico do António, o mais elevado da ilha. 
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Em 1466 desembarcaram oa ilha Fr. Rogério e sea compaobeiro Fr. Jaime 
os qnaes lerados pelo fervor religioso para ali seguiram de Portugal, afim de 
se occaparem da sua elevada miss3o, convertendo ao ctirístianismo os negros 
povoadores, fuiuros obreiros da civilisação, e confessando a todos. 

N3o foi muito feliz Fr. Rogério n'esta missão, que pela segunda vez dei- 
xava o seu convento de Athouguia, pois que da primeira passara á Madeira. 
Eis o que nos relata Fr. Povoa,* que extrahiu do Breviário de Servo de Deus, 
escripto por alguém que estivesse ao pé de Fr. Rogério, ou peto seu companheiro 
Fr. Jaime. 

■Em 1466 seguiu para Cabo Verde Fr. Rogério, com o seu companheiro 
Fr. Jaime, ambos franciscanos do convento de S. Bernardino de Athouguia, 
arcebispado de Lisboa e naturaes de Catalunha. 

«Que Cabo Verde fora descoberto em 1460 por António da Noii, e que 
este era acompanhado pelo seu sobrinho Raphael e irmSo Bartholomen. 

«Este ultimo estava jà alli como capitão da ilha, quando n'ella aportou o 
venerável Fr. Rogério com Fr. Jaime. Fr. Rogério achou a terra como elle 
desejava, sò e destituída de povos, exceptuando alguns geaovezes, que mais 
tratavam de colher o algodSo peio matto. Ainda assim se retirava d'este limi- 
tado concurso, e posto em deserto, fez uma casa de ramos e terra, para si e 
seu companheiro, e junto a ella um oratório dos mesmos materiaes, onde am- 
bos celebravam. 

«A caridade nos visinhos pouca e demasiado o seu retiro, pelo que viviam 
em grandíssima pobreza e necessidade, sustentando-se quando moíto, de al- 
gum peixe que pescavam, mas sempre satisfeitos e alegres. 

■Aconteceu D'este tempo confessar-se a Fr. Rogério uma mulher, que o ca- 
pltSo (Bartholomeu) levara de Portugal, e a conservou sempre, vivendo em es- 
tado de culpa, com muita publicidade e grande escândalo; e concorrendo a 
graça divina, com os santos conselhos do venerável padre se viu ella livre do 
laço, com que o inferno a trazia presa. 

■Voltou para o reino, fugindo á occasi3o do pecado, e o capitão sentido de 
perder a causa da sua ruina, tratou de tomar vingani;a no confessor innocente. 
Dispoz que o companheiro fosse levado a outra ilha, e n'este melo tempo lhe 
deu secretamente garrote e para que tudo se effectuasse em segredo fez do 
mar ataúde do seu cadáver. 

«Padecea este venerável religioso em defensio da virtude e extirpação do 
vicio no anuo do Nascimento de 1466 aos 28 de janeiro com 70 annos de 
edade, todos empregados ao serviço de Deus. 

«Foi o tyrano Noli t3o cego, como s3o todos os Sibos da perversidade, p(MS 

■ Agiclogio Ltuitano. 
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queria dissimalar o sacrilégio, aagmentando a cnlpa e fazendo maior a fogueira 
da sua condemnação. Levantou que o devoto Fr. Jayme fora o homicida» nSo 
obstante estar elle n*aquella occasiSo ausente por sua ordem : lançou-o em pri- 
são rigorosa, onde padeceu muitos trabalhos, até que sabida a sua maldade 
no povo e temendo que as mesmas pedras se levantassem castigando a inso- 
lência, o fez sahir da cadéa. E porque não lhe faltasse o vício de ladrão, rou- 
bou juntamente quanto havia no oratório, não obstante ser tudo pobreza. 

cFr. Rogério era famoso letrado, musico, excellente escrivão, muito alegre 
nas suas conversações e a todos agradável. Escreveu Breviários, Discursos, 
Rituaes e outros não sò de reza, mas de matérias differentes.i 

Este assassinio devia ter sido na Ribeira Grande, único povoado da capi- 
tania do sul dominado pelos Nolís. Ignoramos se Bartholomeu da Noii ficou 
ou não impune. É certo que na ilha corre uma lenda, de que houve ali uma 
villa que alguns suppõem ser a dos Alcatrazes, que fora arrasada e salgada 
por mandado d'El-Rei, por o capitão d'ella ter raptado a filha de um capitão 
de navios, que a bordo levava em sua companhia; realisando*se esse rapto, 
na occasião em que o capitão da localidade mimoseava com um jantar o capi- 
tão de navios e também á sua filha, ficando o pobre pae só á mesa; que este 
sem meio de obter qualquer reparação, veiu para Lisboa queixar-se a El-Rei 
da infâmia do capitão, e que El-Rei mandou alii um navio de guerra para pren- 
del-o, arrazar e salgar a villa para que nunca mais houvesse outra n*aquelle 
local. 

Por multo máo senso que tivesse El-Rei, não acreditamos que elle man- 
dasse arrazar um povoado, tomando victimas os moradores, que não podiam 
ser responsáveis pelos actos deshonestos do capitão. 

Esta lenda parece relacionar se com o procedimento do Fr. Rogério, que 
como confessor da amante de Bartholomeu^ a induzira a abapdonal-o. Aban- 
donou-o, certamente, mettendo-se a bordo de qualquer navio que por alli ap- 
pareceu. 

Uma lenda atravessa o decorrer dos séculos, sempre com o cunho de ver- 
dadeira, embora soffra mais ou menos alterações na sua narração. 

Quer-nos parecer que a scena, que deu origem ao assassinio de Fr. Ro- 
gério, é a mesma lenda, porque n'ella figuram os mesmos personagens; os 
capitães e uma mulher; com a diCTerença, porém, que o capitão do navio foi 
quem proporcionou a fuga à amante do Bartholomeu, dando origem a que á 
Ribeira Grande fosse um navio, não pelo motivo que a lenda nos conta mas 
somente pelo assassinio do venerável Fr. Rogério. 

Em 1779, suscitando-se no reino algumas duvidas, se a capella de Nossa 
Senhora da Conceição da cidade da Ribeira Grande, (6ra mandada edificar pelo 
infante D. Henrique, pedíram-se informações ao governador de Cabo Verde, 
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O qual respondeu que a tradição dizia, qne fòra erecta por elle para D'ella 
se celebrarem missas por sua alma, uma em cada sabbadn, cora a ordinária 
de 60i50i>0 réis no rendimento próprio da alfandega ; que fora esse o primeiro 
ediScio que aiti se construiu, e que d'ísso não bavia assento nem clareza, por 
ler sido a ilba invadida pelos Trancezes por duas rezes, que queimaram os 
antigos cartórios da cidade. 

Era infundada essa tradição, pois que em 1466 vemos Fr. Rngerto a ce- 
lebrar missas n'um oratório que tez. 

Se o infante a tivesse construído, n'ella fallaria no seu testamento, como 
faz menção de todas as egrejas que mandoa fazer em Africa. 

Esta capella foi erguida mais tarde, e D'ella se rasavam as missas do in- 
fantado, por uma disposição testamentária do mesmo infante, qne dizia: 

(Ordenei e estabeleci por outborgamento do Santo Padre Calixto UI toda 
a espiritualidade da Guiné ser outborgada á Ordem de Cbristo. Pelo qual eu 
encommendo e mando a qualquer que fõr vigarto ou prior ou capellSo solda- 
dado per a dita Ordem em cada um egregiario d'aquallas terras que Ibe praza 
cada semana ao sábado por sempre em minha vida e depois de mlnba morte 
dizer uma missa a S." Maria, e a commemoração seja ao «onro ipiri$u com 
sen responso e oração sejam fidelitan Deos.» 

Ainda o Infante em 1460 ordenou, em carta, que os vigários e capei 
I3es, além do ordenado pelo governo da sua egreja, houvessem mais pelo tra' 
balbo d'esta missa um marco de prata, postoque pelas missas da Madeira, 
Porto Santo e Deserta, tivessem seis onças, que são 050 réis; estas missas 
que mandou se dissessem em Ceuta na egreja de Santa Maria d'Africa, egual 
mente ordenou para qualquer vigário, prior ou capelião das terras da Guiné, 
que produzissem cor anno 45i5000 réis. 

O Papa Alexandre VI achando, porém, o marco de prata insaCBciente para 
retribuição do trabalho e obrigações das missas accrescentou-o no anno de 
1503. 

A tradição chegou, portanto, a 1779, um pouco alterada. 

Podemos dar-lhe inteiro credito, attríbuindo a construcção d'esla egreja 
ao infante D. Fernando, filbo adoptivo e berdeiro de seu tio o infante D. Hen- 
ric|ue o qual falleceu em 1470. 

Entre 1466 e 1470 marcaremos a data da conslrucção d'aquella egreja, 
que fora erguida sobre invocação do Espirito Santo. 

. Nem podia ter sido o infante D. Henrique, se lermos com atlenção a carta 
de privilégios dada aos moradores em 12 de janho do 1466, qne diz: «A quan- 
tos esta carta virem, fazemos saber que o infante dom Fernando men presado 
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e amado irmão dos eavion dizer como haverá quatro annos que eUe começara 
a povoar a ma ilha de Santiago ...» 

Gomeçaodo o povoameDto em 1462, Dão podia certamoDte, o iofaDle D. 
Heoriqae, que falteceu em 1460, ser o promotor d'esse povoameoto, e, muito 
meoos, da coDStrucçSo de qualquer edificio, que também requeria pessoal ha- 
bilitado e material, que decerto levaria alguus auDOs a coDseguil-os alli. 
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CAPITULO II 
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Magníficos foram os resultados obtidos pelos moradores da ilba de San- 
tiago com a concessão de uma carta de privilégios, para poderem na Guiné 
traficar em escravos e em outras mercadorias ; augmentava a população e des- 
envolvia-se o commercio pela influencia dos navios que procuravam o porlo da 
Ribeita Grande, onde deixavam as fazendas vindas do reino, ao mesmo tempo 
que contractavam com os principaes moradores para irem á Guiné carregar 
escravos. 

Em 1469 mais um novo género de commercio veiu attrabir a esse ponto 
muitos navios. Os castelhanos João e Pêro de Lugo, que nas Canárias se oc- 
cnpavam no commercio da urzella, passaram á ilba de S. Tbiago, e desco- 
brindo alli então, esse riquíssimo producto, pediram ao infante D. Fernando 
a concessão para poderem carregal-o em navios de Gastella, levando-o para 
onde melhor lhes conviesse; e também um salvo seguro, para mandarem car- 
regar seus navios a Santiago, pelo receio de represálias da parle dos habi- 
tantes. 

O infante obteve de D. Affonso V uma carta fazendo essa concessão aos 
Lugos, em 30 de setembro. 

cD. ARbnso á. A quantos esta carta virem fasemos saber que o Infante 
D. Fernando, meu muito presado e amado irmão nos escreveu como elle tinha 
feito traulo da ursella das suas ilhas de Cabo Verde com João de Lugo e Pe- 
dro de Lugo, Castelhanos mercadores, moradores em a cidade de Sevilha com 

5 




34 subsídios para a historia 

coDdIcçio que elles tragam a dita nrsella em navios de Gastella onde Ibes mais 
proaver para as em elles haverem de carregar e qae por aigans males e dam- 
nios que algnns dos reinos de Gastella teem feito oa farão ao diante a nossos 
naturaes elles se temiam de em snas pessoas lhes ser feito algam retimento 
ou represália e bem assim nos navios que trouxessem no dito trauto da ur- 
sella e em seos bens e companha e que por em quanto alem disso elles que- 
riam trautar em nossos reinos nos pedia por mercê que lhe déssemos pêra 
isso nosso salvo seguro e nós visto o que nos assim escreveu o dito meu ir- 
mSo e pedir enviou e querendo-lhe fazer graça e merco temos por bem e real- 
mente segnramos o dito Jo3o de Lngo e Pedro de Lugo e todas suas merca- 
dorias navios e companha que andarem e forem no dito trauto com escrivães 
do dito meu irmão e bem assim quaesquer navios e companha que suas mer- 
cadorias próprias trouxerem a nossos reinos e d'e11es levarem para fora que 
possam seguramente ir e vir e estar em nossos portos, rios. aguas, ancora- 
ções sem n'ellas nem nas ditas suas mercadorias, navios e companha fazerem 
nenhuma represália, retimento nem embargo por mortes, males roubos e dam- 
nos que os da Ândalusia, nem das outras partes do reino de Gastella tenham 
feitos a nossos naturaes nem façam ao diante não sendo o dito João de Lugo 
e Pedro de Lugo e navios e companha em isso culpados, bem assim lhe se- 
guramos Diogo de Sevilha seu fasedor e todos outros sens fasedores e porem 
mandamos a todos os nossos Gorregedores e juises e justiças e quaesquer ou- 
tros ofiSciaes e pessoas a quem o conhecimento disto pertencer e esta carta 
de segurança fôr mostrada e a todolos capitães e mestres e mariantes de na- 
vios dos nossos reinos que pelo que dito é não tomem nem façam nem con- 
sintam ser feita alguma represália, embargo, nem retimento pelo que dito é 
no dito João de Lugo e Pedro de Lugo nem em suas mercadorias e fasedores 
nem no dito Diogo de Sevilha e navios e companhas em quanto durar o dito 
trauto da nrsella que feito tem com o dito meu irmão e lhes deixem de nos- 
sos reinos levar quantas e quaesquer mercadorias lhes prouver pêra fora 
d'elles não sendo das defesas per nós e pagando-vos inteiramente nossos di- 
reitos e costumes acostumados, segundo são obrigados por nossos artigos e 
declarações sem outro embargo que lhe uns nem outros sobre isso ponham 
porque assim è nossa mercê e bem assim encommendamos a todolos capitães 
mestres e mareantes de navios estrangeiros que o queiram assim cumprir por- 
que assim o havemos por bem e lh'o recebemos em singular serviço que muito 
lhe agradeceremos. 

cDada em Santarém trinta dias de setembro. Antão Gonsalves a fez, anuo 
de mil quatro centos e sessenta e nove. A qual ursella assim trarão nos ditos 
navios a nossos reinos ou aos de Gastella segundo as condições de seu trauto 
e de outra guisa não.» 
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Não tem, portanto, fundamento o que se escreveu ^ sobre o apparecimento 
da ursella em 1730, e nem tão pouco que elle se houvesse dado na ilba Brava. 

Pelo fallecimento do infante D. Fernando em 1470, não reverteram as 
ilbas para a coroa; ficou recebendo os rendimentos a infanta D. Beatriz, soa 
mulher, como tutora dos filhos. Tinha direito á successão das ilhas o infante 

D. Diogo, duque de Vizeu, porém, como foi assassinado por D. João II em j 

148i, reverteram as ilhas para a coroa, passando ellas em 1489 para D. Ma- 
nuel por uma carta especial de doação. 

Quanto aos rendimentos, pensou-se na melhor forma de os fiscaiisar tendo 
sido nomeado em 12 de março de 1471 o. primeiro almoxarife,* cargo que re- 
cahiu em Diogo Lopes creado de Diogo da Silveira, cuja nomeação dizia: re- 
commendo aos vedores da nossa fasenda e aos capitães da dita iUia, e a quaes- 
quer outros nossos offidoeSj e pessoas a que isto pertencer, e a esta nossa carta 
fór mostrado, que hajam o dito Diogo Lopes por nosso almoxarife na dita ilha 
e que lhe dêem logo a posse. Tem todas as rendas e direitos, e quaesquer outras 
cousas, que nolas pertencem, ou pertencerem na dita ilha e tem 764 réis para 
mantimentos, dobro do que os outros recebem no reino (Livro 16, D. Affonso 5.° 
fl. 133 V.) 

D. ÂjQbnso Y também fez merco em 12 de janeiro de 1473 á sua cunha- 
da, infanta D. Beatriz e a seus filhos, tde uma ilha que se dizia apparecer 
atravez da de Santiago, que o infante D. Fernando já mandara em vão pro- 
curar algumas vezes, e que ella também em vão continuava a procurar.» 

cD. Affonso de. A quantos esta carta virem fazemos saber que a Infanta 
Dona Brites, minha muito amada e presada irmã, nos disse que o Infante meu 
irmão, que Deus haja, havendo alguma imformação de uma ilha, que atravez 
da ilha de Santiago parecera, algumas vezes a mandara buscar e que, como 
quer que então se não achasse, que ella tinha tenção de a outra vez mandar 
buscar, se lhe d'ella fizéssemos merco para seus filhos, e que porém nos pe- 
dia que achando-se lh'a outhorgassemos. E visto seu requerimento, a nos praz 
e da dita ilha lhe fazermos mercê, em qualquer tempo que achada fõr, por 
navios ou gente sua ou dos ditos seus filhos, a qual lhe assim outhorgamos 
para cada um dos ditos seus filhos, assim como o duque seu filho, meu muito 
amado e presado sobrinho, de nos tem as outras ilhas. E d'ella lhe mandamos 
fazer a carta a qualquer tempo que nos ella enviar requerer. E por nossa lem- 

^ Memoria apresentada á Academia Real das Sciencias pelo naturalista Feijó em 
fins de 1700. 

' Official da fazenda real que arrecada as rendas e direitos reaes; o administrador 
on feitor das propriedades qae pertencem ao Rei. 
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branca e segtiraaça sua Ibe maadamos dar eutaoto esta oossa carta. Dada em 
Bvora aos li dias de Janeiro. Affúoao Garcez a fez, de 1473 aiiDOs.>' 

Parece averiguado que Diogo AffoDSO, doaatario da parle oorie da ilha 
falteceu eoi 1473 como se deduz da carta passada por D. AfTonso V em 9 de 
abril do mesmo aooo a Rodrigo Affoosa, tobrínho d'aqueile doaatario; e que 
antes d' esse anuo lambem já era fallecido Jo9o ASitnso, seu Qlbo onico. 

«Dom Affooso por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarres d'aqaem 
e d'alem mar em Africa. A quantos essa nossa carta virem fazemos saber que 
a DÓS disse Rodrigo Affonso cavaleiro da casa do Duque de Vizeu e de Beja 
meu muito amado e presado sobriobo e seu esprivSo (escrivão) da fazenda que 
elle tem do dito meu sobríobo (o iofante D. Peroaudo) a capitania da metade 
da illia de Santiago e que por ello posto que por pessoa oSo possa pola occu- 
pação continuada que tem em servir o dito meu sobrinho elle espera de ter em 
a dita liba seu feitor e casa manteuda conlinuadamenie pedindo-nos por mer- 
cee que emquanto o assy la tevesse Ibe outorgássemos que elle dito Rodrigo 
Aflbuso ouvesse todolos privilégios, franquezas, liberdades que por vosso pri- 
vilegio temos outorgados aos moradores da dita Ilha e assy gouvisse (gozasse) 
d'ellas com os sobreditos gouvem (gozem) e nós visto seu requerimento e que- 
rendo-lbe fazer graça e mercee temos per bem e tbe outorgamos bo que nos 
assy requereu e esto emquanto DOsa mercee for e porem mandamos a lodo- 
los nossos corregidores, juises e justiças. olBciaes e pessoas a que o conbeci- 
meuto d'esta pertencer per qualquer guiza que seja que lhe guardem e cum- 
pram e façam inteiramente cumprir e guardar os ditos privilégios e liberda- 
des pêra guiza que os bam os ditos moradores da dita liba e os dos ao dito 
Rodrigo Affooâo outorgamos e cumpríndo-lbe em toda esta nossa caria como 
em ella be conteúdo sem Ibe porem sobre ello duvida nem conlradicçSo al- 
guma porque assy é nossa mercee. Dada em Évora a 9 de AbriL Chrí^torio 
de Barros a fez anno de 1473.B* 

D'essa carta também concloimos que a doaçSo feita a Diogo ABiniso, pas- 
saria pela sua morte a seu filho e que a teve Rodrigo Affonso. 

Gomo mais adeante veremos, foi a infanta D. Beatriz, quem fez essa doa- 
çSo a Rodrigo Affonso (Livro das iíhas, fl. 69 v.), e da mesma forma que a 
muitas outras cartas succedeu o desapparecer das cbancellarías. 

A infanta podia fazer doaç5es como tutora de seus filhos. E$u tutoria 

■ Torre do Tombo, Chancelaria de D. ÀJfontú S.*, Livro 33, fl. 330. 
'Idem, Carla de D. AfTonso Ct.*, Livro 61, fl. 132 de D. João 3.* 
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foi determinada no testamento de seu marido D. Fernando; e D. Affonso V 
den-lhe carta de confirmação e approyaç3o da tutoria e governança de seus fi- 
lhos e de todas as suas cousas, habíiilando-a em 10 de outubro de 1470 a go- 
vernar e administrar como melhor houvesse e lhe parecesse (Livro 8 do» Mis- 
ticos, fl. 295 da Torre do Tombo). 

Em Rodrigo Affonso, de appellido Athougnía, nio concorria só o facto de 
ser sobrinho de Diogo Affonso; fora também escrivão de fazenda de D. Fer« 
nando e depois vedor de fazenda da infanta D. Beatriz, sua mulher. 

Rodrigo Affonso era filho segundo de Luiz Affonso e irmSo de Lopo de 
Athouguia, que fora para Gastella; foi senhor de Salvaterra de Magos e de 
Bellas. Casou com Beatriz Corrêa, filha de Pêro Corrêa, de Setúbal, de que 
houve os filhos: Pêro Corrêa, Estevam Corrêa, Christovam Corrêa, Francisco 
Corrêa e D. Branca, primeira mulher de Diogo da Silveira. 

Pêro Corrêa foi senhor de Salvaterra e de Bellas e donatário da banda 
norte da ilha de Santiago, e ilha da Boa Vista, obteve ainda confirmação das 
outras doações como succedeu a seu pae. Foi senhor da redízima de Cezímbra 
e vedor da fazenda da rainha D. Catbarina, mulher D. João IIL Casou com D. 
Urraca da Mina, filha de Fernão Gomes da Mina, de que não houve filhos. Por 
uma carta de confirmação de 10 de março de 1522 de que podia doar no sen 
testamento a seus sobrinhos, deixou contemplados António Corrêa, filho de 
Estevam Corrêa, o senhorio da ilha da Boa Vista, e a Francisco Corrêa, filho 
de António Corrêa e de sua mulher D. Maria de Menezes a capitania da ilha 
de Santiago. 

António Corrêa foi alcaide mór de Villa Franca, e do seu matrimonio teve 
D. Leonor Menezes. 

Francisco Corrêa teve dois filhos: António e Manuel Corrêa; o primeiro 
donatário da ilha da Boa Vista, como íòra seu pae» e o segundo da ilha da 
Santiago. 

Esta familia representada pelos Athougnias da ilha da Madeira, não ob» 
teve mais doações pelo facto de terem revertido para a corfta. 

Ficámos ignorando a época da doação a Rodrigo Affonso, mas é de crer 
que ella se avisinhasse de 9 de abril de 1473, data em que foram concedi- 
dos, ao novo donatário, os privilégios dados aos moradores em 1466 dos quaes 
gosara sen tio. 

Vê-se por essa carta de privilégios que Rodrigo Aflbnso não residia na 
ilha, estando a capitania entregue aos capitães que nomeava. 

Apoz a lucta travada entre Portugal e Castella realisou-se o tratado de 
paz entre D. Affonso V com D. Fernando de Araglo, El-Rei de Castella, na 
villa das Alcáçovas a 4 de setembro de 1479; sendo ministro de Portugal o 
bar3o de Alvito D. Joio Fernandes Silveira e de Castella o dr. Rodrignez Mal- 
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donado, e se ajustou que o senliorio da Guiné, esteadeodo se desde o cabo 
N3o e Bojador alé ás lodias inoluàivameDle, como todos os mares adjacentes, 
illias e costas com seus tractos, pescarias e resgates, e assim as ilhas da Ma- 
deira, dos Açores, das Flores, e do Cabo Verde, bem como a conquista do 
remo de Fez, ficasse in soUdum, e para sempre ao dito rei e príncipe de Por- 
tagal, e a todos os seus herdeiros e saccessores, e que as ilhas Canárias logo 
nomeadas com a conquista do rei de Granada ficassem tn ioUdam, aos reis 
de Castella e a seus successores para sempre. 

El-Rei D. João II fez conflrmar esta capitulação por Bulia do Papa Sixto 
IV (Buy de Pina, Ckronica de D. Affonso Õ.", pag. i99). 

Em 1480, a 24 de julho, publicou D. Affonso V uma lei prohiblndo que 
das ilhas de Cabo Verde e de outras quaesquer partes, «se trouxessem con- 
chas coriz a este reino e resgate da Guiné, sem licença do seu Slho o prín- 
cipe D. João, e. que não podessetn vender a pessoa alguma senão ao príncipe 
sob pena de perderem todas as conchas e os bens que tivessem no reino para 
o referido príncipe; do serem açoitados publicamente e degradados por sete 
anãos para Alcácer d'AfrÍca; e os que por sua condição e honra não podes- 
sem ser açoitados, cumpririam a mesma pena em Alcácer.» As conchas eram 
o numerário na Gniné, como o são ainda boje na costa da Mina. 

D. Affonso V receioso da depreciação d'essa moeda nos resgates da Guí- 
aé, o que certamente viria a sncceder com uma grande importação n'aquelle 
trado, se fosse facultativa a todos os moradores, oacionaes ou estrangeiros, 
viu-se obrigado a usar de tanta severidade para com os mercadores ou uego- 
ciantes. 

Em USO El-Beí nomeou Diogo Lopes para contador da ilha de Santiago, 
ordenaodo-lhe essa nomeação, para elle receber do almoxarife ou recebedor 
a conta em cada um anno, do que alli houvesse, e dea-lbe regimento para 
prover sobre os direitos d'essa itba, e também sobre o almoxarife e quaes- 
quer cousas para bem do serviço. 

Em 38 de agosto de 1481, morreu em Cintra D. Affonso V, tendo sido 
acciamado rei seu Slho D. João em 31 do mesmo mez. 

N'este anno foram accusados os moradores e outras pessoas que na ilha 
de Santiago assistiam temporariamente, de resgatarem na Guiné mercadorias 
probibidas por D. Affonso V, e constantes do privilegio de 13 de junho de 
1466, e por isso nomeou D. João 11 a Pedro Lourenço para ir lã como syn- 
dicante a fim de saber quaes foram os moradores culpados. 

A carta passada a 30 de setembro a Pedro Lourenço, com poderes es- 
peciaes, dava-lhe a alçada judicial, julgando os feitos sem appeilação, nem ag- 
gravo, e execução nos bens dos culpados; de lhes applicar penas de cadeia e 
degredo, perdimento de capitanias, offidos, bens e fazendas. 
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cD. Joham d. A quantos essa nossa carta virem fazemos saber^ que nos 
somos informados, que alguns moradores da liba de Gabo Verde e outras pes* 
soas em ella estantes (residentes) envíarom resgatar nos nossos resgates meer- 
cadorías e cousas defezas pelo o Senhor rei, meu padre que Deus aja pellas 
quaes encorreram em certas penas contheudas nas lex (leis) e hordenaçoes que 
o dito Senbor sobrello (sobre isso) fez, e porque convém muito a nosso ser- 
viço as ditas hordenaçQes e lex serem mui inteiramente cumpridas e guarda- 
das e os que atee quy trespassarem, e nas ditas penas encorreram serem po- 
nidos e exucutados (executados) pêra que outros nom tomem atrevimento nem 
ousadia de as mais averem de passar, hordenamos hora dimvíar ba dita Ilha 
Pedro Lourenço, escudeiro da nossa casa, mostrador da presente a que aja de 
tirar inquirições e aver verdadeira emformaçSo (por informaçSo) de todos os 
que as ditas hordenaçoes trespassaram e nas ditas penas encorreram e os 
aveer de executar e per ellos aveer e recadar as ditas penas. E porem nós por 
esta nossa carta damos e outorgamos nossa autoridade e comprido poder e 
especial mandado ao dito Pedro Lourenço que elle possa tirar as ditas inqui- 
rirdes e fazer e mandar fazer quaesquer outras cousas que a elle pertence- 
rem e que pello que per ellas achar proceda contra quaesquer que culpados 
forem, hindo ordenariamente per os feitos e processos de cada um em diante 
seguindo bordem judicial e o mais somariamente que ser possa e asy julgando 
e determinando finalmente os ditos feitos como por direito achar sem mais 
apelação nem aggravo, salvo que todo nelle faca fee* E que execute e mande 
nos ditos culpados e em suas fazendas e bSes executar as ditas suas determi- 
nações e sentenças e cumpra e faça n'elles n'elles cumprir em todo e per todo 
(em tudo e por tudo) as ditas lex (leis) hordenaçoes, e mandamos aos capitães 
e ouvidores, juizes e ofBciaes e tabeliães da dita Ilha e a quaesquer outras 
pessoas em ella estantes e moradores que em todo o que nas ditas hordena- 
çoes e cumprimento delias pertencer obedeçam ao dito Pedro Lourenço e com- 
pram (cumpram) e façam todo (tudo) o que lhes ello por vossa e de nossa 
parte por ello requerer e mandar asy (por assim) e tam compridamente e com 
tanta obediência como se lhe nós em pessoa mandássemos e nom comprindo 
elles ou cada hum delles o que nom cremos nem esperamos por esta damos 
ao dito Pedro Lourenço» nosso inteiro e comprido poder que elle os possa 
apenar e a pena em penas de cadeia e degredo e perdimento de capitanias 
officios e bees e fazendas e em quaesquer outras partes e comprazamentos 
que a elle bem parecer e que por nosso serviço e boa execussão e compri- 
mento de todo (tudo) o que dito be, sentir e que as exerça e mande loguo 
nelles executar e comprir. E mandamos a todollos sobreditos capitães e ofiB- 
ciaes e pessoas que per seu mandado (sic) do dito Pedro Lourenço prendam 
e ajudem a prender e degradar quaesquer partes de qualquer estado e condi- 
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çSo que $6ja qae lhe obedientes nSo forem e asy lhos tomem e mandem to- 
mar saas fazendas e compraus e ajudem a camprir e executar nelles quaes- 
quer outras penas que elle a alguns dos sobreditos pozer sendo certas qae 
quaesquer que o asy não fizerem ou neilo Torem negrigentes nós os manda- 
remos muy asperamente sem remissSo alguma castigar nos corpos e fazendas 
como a aquelles que nHo obedecem a seu rei e Senhor nem a sous mandados. 
Dada em Montemor o Novo 30 dias de Setembro. — Ghristovão de Bairros a 
fez— anno de 1481.»* 

Ordenava aos capitães, officiaes e mais pessoas que, por mandado do syn- 
dicante, prendessem e ajudassem a prender e degradar qualquer por elle in- 
dicado, fosse qual fosse o seu estado e condição, quando não se mostrasse 
obediente. 

A justiça local a cargo dos capitães donatários, que ncmieavam os seus 
capitães para a executar, parece que não merecia muita confiança a El-Rei. Á 
falta de corregedores, que a ilha pela sua pobreza ainda não podia sustentar, 
a justiça régia era confiada a um syndicante. 

N'essa mesma data teve também Pedro Lourenço outra carta, dando-lhe 
plenos poderes na ilha como procurador para tratar e contractar com os mo« 
radores, em algodões e quaesquer mercadorias que fossem necessárias, que 
seriam pagos no tempo indicado no contracto e pelo preço que se ajustasse, 
tomando El-Rei toda a responsabilidade do contracto. 

iD. Joham d. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que nós 
damos e outorgamos a Pedro Lourenço, escudeiro de nossa casa, toda nossa 
autoridade, inteiro e comprido poder e especial mandado que ello como nosso 
abastante sofeciente procurador que pêra esto hordenamos e consletuimos na 
queile modo e maneira que vollo melhor pode è deve seer e por direito mais 
valler possa por nós e em nosso nome em quaesquer pessoas da Ilha de Gabo 
Verde trautar e contrautar (tratar e contractar) acerca daveer pêra nós algo* 
does e quaesquer mercadorias que a nosso serviço forem necessárias os quaes 
contrautos ello fará com as partes e condição de lhe serem pagos os ditos al- 
godões e mercadorias aos tempos e preços que ello per nosso serviço ouver 
se comas ditas partes concertar e com todalas clausuUas e condições que a 
elle bem parecer e por esta ficamos e prometemos que nós realmente e com 
eSeito compriremos e mandaremos inteiramente guardar e comprir todas as 
escriptoras e contrautos que por o dito Pedro Lourenço sobre as ditas mer- 
cadorias e cousas com quaes quer pessoas forem feitas e confirmadas asy como 

1 Torro do Tombo, Chancellaria de D. Affanto 8.% Livro 26, fl. 140 v. 



/ 



DE CABO VERDE E GUINÉ 41 

se VÓS em pessoa todo (tudo) com as ditas partes trantassemos e afirmásse- 
mos sem outra duvida nem contradição alguma que sobre ello em algum modo 
ponhamos nem consentamos seer posto. E em testemunlio e por firmeza deilo 
mandamos passar esta nossa carta assinada per nós e assellada do nosso selío. 
Dada em Montemor o Novo — 30 dias de Setembro Gbristovão de Bairro a fez 
— anno de 1481.»* 

O assassinio do duque de Vízeu em 1484 deu motivo a que D. João II 
fizesse promessa a D. Manuel dos senhorios de seu irmão assassinado, e por 
isso, D. Manuel, du^ue de Beja, regedor e governador da Ordem de Gavalla- 
ria de nosso Senhor Jesus Christo, senhor de Vizeu, Covilhã, Moura, Serpa, 
Madeira, Açores e Gabo Verde e condeslavel dos reinos, passou carta de doa- 
ção a Rodrigo AÍTonso da capitania norte da ilha de Santiago em 14 de ja- 
neiro de 1485, como a teve Uiogo Àfionso: 

«Dom Manoel &. A quantos esta carta nossa virem fazemos saber que 
por parle de Rodrigo AiTonso do nosso conselho nos foi apresentada huua nossa 
carta assinada per nos, em sendo Duque (quando era Duque). E assei ada de 
nosso sello de nossas armas, da qual ho theor de verbo a verbo tal é como se 
segue. Eu dom Manoel. Regedor e guovernador da ordem e cavallaria de nosso 
Senhor Jesus Ghristo Duque de Beja, Senhor de Viseu, Govilham, Moura, Ser- 
pa. Senhor das Ilhas da Madeira, dos Açores, do Gabo Verde, Gonde estabre 
(condestavel) por El Rei mensenhor de seus regnos. A quantos esta minha 
carta virem faço saber que esguardando (attendendo) eu aos grandes mereci- 
mentos, e muitos serviços que Rodrigo Affonso do Gonselho do dito Senhor; 
e Veador da fazenda da Ifante (Infanta), minha Senhora que teu efeitos ao Ifãte 
meu Senhor e Padre que Deus aja. E a sua Senhoria. E espero que ao diante 
com a graça de Deus a mim fará. E querendo lhos em alguma parte gallar- 
doar, assim como é razom e elle merece assim por lhe fazer graça e mercê, 
tenho por bem e lhe faço doaçam da capetania da minha Ilha de Santhiago da 
quella parte delia que lhe ja foi assinada, que he a banda do norte. Assi e 
pela guisa que a teve Diogo Affonso que foi contador da minha Ilha da Ma- 
deira. E por seu falecimento Johane, seu filho, já finado, e depois, delle bo 
dito Rodrigo Affonso per carta da dita Ifante minha Senhora, e por a dita Ilha 
Dom ser de todo acabrada de partir, senom poz então nem aguora aqui as 
demarcações delia. Mais espois ao diante se acábrará de partir. Gomo direito 
fôr. E se declarará a parte que cada huu tever. E quero e me praz que ha 
dita parte que a elle acontecer que elle ha mantenha por mi em direito e 

* Torre Jo Tombo, Chancelhiria de D. Affonso 8.% Livro 26, fl. 140 v. 
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justiça em sua vida; que qaero que ha de mim aja. E por sea fallecimento me 
praz que isso meesmo flque ha dita capitania. E carreguo delia pela guisa suso 
dita (supradita) ao seu filho lídimo (legitimo) primeiro ou segundo se tal f&r. 
E assy dhy em diante decendente em decendente per linha direita. E sendo 
em tal idade que ho dito seu filho que a nom possa reger, eu ou meu her- 
deiro poeremos hy quem a reja atee que elle seja em idade. 

cOutro sim me praz que elle tenha em a dita terra de sua capitania a jur- 
diçam por mi e em meu nome do eivei e crimee, resalvando moorte ou ta- 
Ibamento (mutilação, corte) de nembro (membro) de qne virão apelaçom, e 
agravo a El Rei meu Senhor, porem, sem embargo da dita^jurdiçam a mi praz 
que todos meus mandados e correição sejam hy compridos, assi como em 
cousa minha própria. Outro sim me praz que o dito Rodrigo Âffonso haja pêra 
si todolos moinhos de pam que ouver na dita parte de sua capitania e que 
ninguém nom faça hy moinhos senom elle ou quem lhe prouver. E esto (por 
isto) se nom emtemda em moo de braço (pedras de moer trigo, milho, etc., 
movidas á força de braço); por que quero que a faça quem quizer, nam 
moendo a outra, nem atafonas nom faça senom elle ou quem lhe prover. Item 
me praz que haja de todalas serras daguoa que se hy fizerem, (serra d'agua, 
toma-se aqui por serração de madeira por meio de agua) de cada uma huum 
marco de prata em cada huum anno ou seu certo valor, ou das tavoas cada 
samana das que costumarem serrar, paguando ho dizimo de todas has ditas 
serras, segundo se pagua das outras cousas. E esto haja também ho dito Ro- 
drigo Afibnso de qualquer emgenho que se hy fezer tirando vieiras (vieiras, 
minas de metaes, de pedra; as vieiras de enxofre, minas de enxofre), de ser- 
rarias ou outros metaaos. Item me praz que todolos fornos de pam em que 
aia poya sejam seus (poya é o preço que se dá ao dono do forno por cozer o 
pão e consiste n'um pão ou mais segundo o numero dos pães cosidos, isto é, 
em vez de se pagar a dinheiro paga-se com o mesmo pão cosido) porem nom 
embargue quem quizer fazer fornalha para seu pam que a faça e nom pêra 
outro nenhum. 

citem me praz que tendo elle sal pêra vender que o nom possa vender 
outrem senom elle dando elle a rezam de meio real de prata o alquer ou sua 
dita valha e mais nam. E quamdo ho nam tever que ho vendam hos da Ilha 
á sua voomtade atee que ho elle tenha. Outrosi me praz que de todo ho que 
se ouver de remda na dita terra de sua capitania elle aia de dez huum e ho 
que eu ei daver na dita Ilha he comlheudo no foral que dello he feito. E por 
esta guiza me praz que aia (haja) esta remda seu filho e os outros descem- 
dentes por linha direita, que ho dito carrego teverem. 

citem me praz que elle possa dar por suas cartas a terra de sua capitania 
forra peQo foral da dita Ilha a quem lhe prouver com tal condiçam que aquel- 






J.«X. 



DR GABO VERDE £ GUINÉ 43 

les a que a derem aproveitem atee cimquo annos, e nam aproveítamdo qne a 
possam dar a oolrem. E depois que aproveitada fôr se aleíxarem por apro- 
veitar atee outros cimquo annos qne isso meesmo a possa dar e esto uom em- 
bargue amim que se hi ouver terra por aproveitar que nom seja dada que a 
possUo dar a quem me prouver. E assim me praz que a de seu filho ou her- 
deiro que ho dito carrego tiverem. E mais me praz que hos visinhos da dita 
Ilha possam vender suas herdades aproveitadas a quem lhe prouver, e se se 
quiserem de huua parle pêra outra hyr sem lhe poerem nenhuum embarguo. 
E fazer malleficio a alguum homem em alguma parte da dita Ilha porque me- 
reça de seer açoutado e fugir pêra outra parte que seja entregue se poder ser 
preso honde for o malleficio se requerida fôr pêra se fazer délle comprimento 
de direito e justiça. Outrossi me praz que hos gaados bravos possam matar 
hos da Ilha assim em huma parte como na outra sem aver hi outra defesa, 
resalvando o gaado que amdar em alguum loguar sarrado em que ho mandem 
lançar e isso meesmo me praz que hos gaados mamssos paçam (pasçam, pas- 
tem) assi em hnma parte como na outra, trazendoos com grandees gados que 
nom façam dapno (damno) e se ho fizerem que ho paguem a seu dono. E, porem 
mando aos visinhos e moradores da dita sua capitania e a outros quaesquer 
oíficiaes e pessoas a quem esta minha carta for mostrada e o conhecimento 
delia pertencer que a cumpram e guardem e façam cumprir e gardar segundo 
em ella faz mençam sem outra duvida nem embarguo que a ello ponham; por- 
que assy me praz e por certidam e fermesa dello lhe mandei dar esta minha 
carta assinada per mym, e assellada do sello das minhas armas. Dada em 
Montemoor ho novo. A 14 dias de Janeiro Gil Fernandes a fez anno do nas- 
cimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil e quatro centos e oitenta e cinco. 
Pedíndo-nos ho dito Rodrigo Affonso por mercê que comfirmassemos e ouves- 
semos por comfirmada ha dita carta e nós visto seu requerimento e que- 
rendo-Ihe fazer graça e mercee temos por bem e lha comfirmamos e avemos 
por bem comfirmada assi e pella maneira que em ella he comtheudo. E, po- 
rem, mandamos a todolos nossos ofiBciaes e pessoas a que esta nossa carta 
for mostrada e ho conhecimento delia pertencer que ha cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar. Assy e pela maneira que em a dita carta é com- 
theudo sem duvida nem embarguo que a ello ponham porque assy he nossa 
mercê. Dada em a Yilla de Alemquer a vinte nove dias do mees de outubro. 
André Fernandes a fez— anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo 
de mil quatro centos e noventa e seis. 1496.»^ 

Competia aos almoxarifes ou recebedores, a nomeaçSo de escrivSeSi qne 

1 Torre do Tombo, Lwro das Ilhas, fl. 69 v. 
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deviam acompanhar os armadores aos resgates da Guiné, segundo coDSla da 
carta de privilégios dada aos moradores em 1466. Não estipulava essa carta 
o pagamento de cada escrivão, a quem era confiada a fiscalisação dos carre- 
gamentos. 

escrivão em seguida ao seu regresso da Guiné, apresentava os livros 
á inspecção do almoxarife, que verificava se realmente a carga estava rigoro- 
samente escripturada ; o almoxarife passava então á cobrança dos direitos, que 
eram o quarto de todas as cousas. 

Em 12 de dezembro de 1486 teve carta Heitor Mendes, escudeiro, de al- 
moxarife da ilha de Gabo Verde (Santiago) à qual lhe conferia os mesmos po- 
deres que a carta de privilegio, para dar as escrivaninhas (escrevanias) das ar- 
mações para Guiné, ái pessoas que elle julgasse competentes; porém aos es- 
crivães não podia o almoxarife dar mais do que 2i)500 réis, por cada escri- 
vaninha : 

cD. Joham &. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que com- 
fiando nós da bomdade e descripção de Heitor Memdcs nosso escudeiro que 
nos servirá bem e fielmente de todallas cousas de que o encarregarmos e asy 
por lhe fazermos graça e mercée temos por bem e o damos ora novamente 
por nosso almoxarife da Ilha de Gabo Verde e que elle dô as esprivaninhas 
(escrivaninha, escrevania) das armações pêra Guiné para aquellas partes pêra 
bonde teem nosso logar pêra ello á as pessoas que elle vir que nos em ella 
bem podem servir e aja delles per cada huma sprivaninba que a.^y der atée 
contia de dous mil e quinhentos reis e mais não e porem mandamos a todal- 
las pessoas a que o conhecimento pertencer e esta nossa carta for mostrada 
que ajam o dito Eytor (Heitor) Mendes da quy por diante nosso almoxarife 
da dita Ilha e outro algum nom e lhe leixem servir e usar do dito offlcio 
e dar as ditas esprivaninhas e aver as honras e liberdades proos e precalsos 
ao dito offlcio hordenados por quanto nós lhe fazemos delle mercee na ma- 
neira que dito he o qual Eytor Memdes jurou em nossa Chancelaria aos San- 
tos Evangelhos que bem direitamente use e obre do dito officio, guardando a 
nós nosso serviço e ao povo seu direito. Dada em Lisboa a 12 dias do mez 
de Dezembro— Pau talião Dias a fez anno de mil quatro centos oitenta e seis.»^ 

Por uma carta passada a Diogo Gonçalves em 20 de março de 1486 (Li^ 
vro 1.% D. João 2.^, fl. 56 v.) de escrivão do almoxarifado da ilha de Cabo 
Verde (Santiago), em logar de João Corrêa que falleceu, vemos que elle ba- 

1 Torre do Tombo, Chancellaria dê D. João 2.*, Carta de Almoxarife a Hritor Men- 
des, Livro 8, 0. 128 v. 



DE GABO VERDE E GUINÉ 45 

veria por esse cargo em cada anno, de sea mantíineDto o ordenado de 649 
réis assim como já o tinha tido João Corrêa. 

Diogo Gouçalves era moço de estribeira de D. João IL 

O almoxarife Heitor Mendes, passando a Gabo Verde em 1487» pouco 
tempo durou, faliecendo em 1488. N'essa vaga foi provido o escudeiro de El- 
Rei, Gonçalo de Novaes» poi; carta de 4 de novembro de 1488. (Livro 15» D. 
JoSo 2.% fl. 3). 

D. JoSo II, assassinando com um punhal o seu primo e cunhado D. Dio- 
go, duque de Vizeu, procurou depois atenuar os ódios de sua sogra D. Bea- 
triz e dos irmãos do desventurado D. Diogo. 

O real carrasco mandando chamar D. Manuel á sua presenga disse-lhe 
que tinha morto o duque seu irmão, porque elle o quizera matar, e como todas 
as coisas que elle em sua vida tinha, ficassem por sua morte livremente à co- 
roa, de todas d'alli em diante lhe fazia pura doação para sempre; porque Deus 
sabia que o amava como a próprio filho; para prova do que lhe dizia que, se 
o príncipe seu filho fallecesse, e sem filho legitimo que lhe succedesse, d'aquella 
hora em deante o havia por seu filho e herdeiro de todos seus reinos e senho- 
rios. (Ruy de Pina, Chronica d'El-Rei D. João 2.^, cap. xviii, pag, 59.) 

Assim veiu a succeder pelo fallecimento do príncipe D. Âffonso em 13 de 
julho de 1491. 

O assassínio deu-se em Setúbal no dia 23 de agosto de 1484» e embora» 
como já dissemos, o infante D. Manuel doasse a capitania do norte da ilha de 
Santiago em 1485 a Rodrigo Affonso, só em 30 de maio de 1489 é que El-Rei 
fez em Garta a doação das ilhas a D. Manuel : 

cDom João» a quantos esta nossa carta virem fazemos saber que esgnar- 
dando nos aos grandes merecimentos de Dom Manoel meu muito amado e pro- 
sado primo duque de Beja e de Vizeu senhor de Govilhã e de ViUa Viçosa, &» 
Gondestavel de nossos reinos e governador da ordem e mestrado de cavalla- 
ria de christos e assim ao grande e mui conjunto devido que tem comnosco e 
ao amor e singular affeição que lhe temos pellas grandes virtudes e vontades 
que d'elle conhecemos e que por estes respeitos é grande razão o accrescen- 
tarmos e lhe fazermos bem e mercê segundo requero a grandeza de seu es- 
tado querendo em alguma parte a isto saptisfazer como a todo virtuoso rei e 
príncipe convém de fazer principalmente aquelles que tão grande leal e ver- 
dadeiramente e com tanto amor e grande acatamento tem servido e serve e 
adiante esperamos que sirva e assim por lhe fazermos graça e mercê nos de 
nosso motu próprio livre vontade certa scíencía poder absoluto sem nol-o elle 
requerer nem outrem por elle e de prazer e consentimento do primcipe meu 
sobre todos muito amado e prosado filho, fazemos pura imrrevogavel doação 
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entre vivos valledonra doeste dia para todo o sempre para eHe e todos seus 
herdeiros successores descendentes que despoz elle vierem e viverem em nos- 
sos reinos de Portuga! ou dos Algarves d'aquem ou d'alem mar em Africa das 
nossas ilhas que se chamam de Santiago e de Sam Filipe e a ilha de Mayos 
e a ilha de Sam Christovam e a ilha do Sal e a ilha Brava de Sam Nicoltao 
e a ilha de S. Vicente e a ilha Raza e a ilha Branqua e a ilha de Samta Luzia 
e a ilha de Samto António as quaes ilhas todas sSo nas partes da Guiné atra- 
vez do Cabo Verde com todos rios, portos, ancorações, madeiras e toda sua 
jurisdicçSo eivei e crime reservando somente alçada para nós nos feitos cri- 
mes nos casos em que caiba morte ou talhamento de nembro e possa pôr aos 
visinhos e moradores de todas as ditas ilhas quaesquer tributos em elles que 
lhe bem parecer a qual mercê lhe assim fazemos sem embargo da lei mental 
e de quaesquer outras leis, ordenações, glosas e opiniões dos doutores que em 
contrario ahi hajam. 

cE porem mandamos aos vedores da nossa fazenda e a todos os juizes e 
justiças e a quaesquer outros nossos oiliciaes e pessoas que isto houverem de 
ver e esta nossa carta fõr mostrada que lhe deixem possuir as ditas ilhas e 
senhorios d'ellas assim e pela guisa que lhe para nos são dadas e outhorga- 
das sem lhe porem sobre outro nenhum embargo porque assim é nossa mer- 
co. Dada em a Villa de Beja aos 30 do mez de maio, PantaleSo Dias a fez, 
anno de Noss J. Ghrislo de 1489.i^ 

D. Manuel nasceu em 31 de maio de 1460, e porque em egual dia de 
1489 completasse 20 annos, em estado, portanto, de se livrar do pátrio po- 
der, D. JoSo II cumpria a promessa de doação de todos os bens e títulos que 
usufruirá o irmão D. Diogo, duque de Vizeu. 

Não foi uma lembrança de annos que D. João queria dar a seu cunhado, 
mas uma restituição justíssima, e fazendo-a, julgava assim sanar um pouco as 
feridas quo praticara na família de sua mulher. 

D. Manuel, duque de Beja e de Vizeu, tendo a carta de doação em 30 de 
maio, como senhor das ilhas, podia doal-as livremente, e assim fez em 1490 
com a Boavista e Maio, D. Beatriz, sua mãe, que também coUaborou na pros- 
peridade d'ellas, falleceu em 30 de setembro de 1506. 

E em 22 de dezemlN*o por uma carta passada em Évora se declarou que 
os privilégios dados ou por dar a estrangeiros, não importavam escusa do pa- 
gamento a D. Manuel dos direitos do que negociassem nas ditas ilhas. 

Em 1493 fèz-se o tratado de Tordesilhas entre D. João II e os reis de 

^ Torre do Tombo, Lioro 2 do$ mi$tico$, fl. 117. 
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GasteUa D. Femaado e D. Izabel, que diz: cE como tiveram o consentimento 
de sua Santidade» ordenaram a repartição d'esta concordância, fazendo ba* 
lança na ilha, das de Cabo Verde, de barlavenlo a mais Occidental que se en- 
tende ser a de S.^^ António.» Serviu, pois, esta ilba como um dos pontos de 
partida a uma das linhas de demarcação do Brazil. 

Ficou o tratado concluído a 7 de junho de 1494. pelo qual se ajustou que 
tirando-se a 370 léguas ao occidenle das ilhas de Gabo Verde uma linha ima- 
ginaria, que passasse pelos pólos da terra e dividisse o globo em dois hemis- 
pherios, o occidental pertenceria aos reis de Gastella e o oriental aos portu- 
gueses para n'elles continuarem descobrimentos e conquistas. 

Peio fallecimento de U. João II em 25 de outubro de 1495, reverteram as 
ilhas para a coroa por ler sido acciamado D. Manuel em 37 de outubro do 
mesmo anno anuo, continuando assim com o senhorio d'eilas. 

Em 27 de outubro de 1496 confirmou D. Manuel a Rodrigo Affonso a carta 
de doação da sua capitania, a qual como infante e senhor havia passado em 
1486. (Vid. pag. 41.) 

Esta carta nos seus variados items concedia a capitania aos descendentes 
do donatário: cque este tenha na terra d'essa capitania, ainda por demarcar, 
a jurisdicção do eivei e crime, exceptuando morte ou talhamento de nembro 
(mutilação ou corte de nembro) de que haverá appelação ou aggravo para EU 
Rei; e seus embargos d'essa jurisdicção, que sejam respeitados os mandados 
e correicção.» 

Goncedia-lhe mais: díodos os moinhos de pan (de vento) prohibindo que 
outro qualquer alli os faça sem licença do mesmo donatário , porém, por moinho 
não se entenda mó de braço (pedras de moer trigo, milho, movidas á força de 
braço) que poderá d'elle usar quem quizer; assim como prohibe atafonas que 
não poderá alli haver sem licença; que eUe haja de todas as serrações de ma- 
deira, em cada anno, um marco de prata, ou um valor certo, ou das taboas que 
em cada semana se cerrar, pagarem as serrações o dizimo, conforme pagam das 
outras cousas; que haja também dizimo de todos os engenhos para exploração 
de minas; que tenha fomos de pão para alugar, podendo os mais tel-os mas não 
alugal'OS, da mesma maneira tendo o donatário sal para vender, nenhum ou- 
tro poderá exercer esse commercio, senão elle a meio real o alqueire e mais não, 
permit lindo se aos moradores a venda quando elle não o tiver. 

tQue o donatário recebesse de tudo quanto rendesse na sua capitania, 
de dez, um>, isto é, tinha direito ao dizimo dos productos agrícolas; e o in- 
fante teria para si o que constava do foral. 

Facaltava*lbe o infante: cque podesse dar cartas de sesmarias das terras 
da sua capitania pelo foral da ilha, e aquelles que não aproveitassem o terreno 
no praso de cinco annos perderiam o direito a elle, para ser concedido a ou- 
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tro; e da mesma forma perdia o direito aquelle qne, passados os cinco annos 
deixasse o terreno desaproveitado, mas isto sem embargo do infante poder fa- 
zer concessões de terreno desaproveitado a quem quizesse. 

fPermiltia que os visinhos (moradores) podessem vender suas terras apro- 
veitadas ás pessoas que entendessem ; e sem embargo de poderem sahir de 
uma parte para outra, se algum commettesse qualquer crime porque mere- 
cesse ser açoitado, fugindo para outra parte, que fosse preso e entregue no 
local onde commetteu o crime a bem da justiça. 

c Consentia que os moradores podessem matar o gado bravo, excepto o 
que andasse em logar fechado; e que o gado manso pastasse á vontade acom- 
panhado de guardas, porém por aquelle que causasse estragos seria responsá- 
vel o seu dono.» 

É de presumir que as cartas de doaçSo passadas a António da Noli e a 
Diogo Affonso, dessem a estes donatários as mesmas regalias que a Rodrigo 
Affonso. 

Temos, portanto, que desde 1466, em que se deu o foral aos moradores 
ou a carta de privilégios que definia os direitos e os deveres de cada um, 
tinham também os mesmos moradores mais este código administrativo, o qual 
favorecendo mais os donatários em monopólios, não deixava comtudo de con- 
ceder áquelles algumas vantagens. 

N'esta data de W de outubro de 1496 confirmou El-Rei D. Manuel a Ro- 
drigo ASTonso a doação da saboaria da ilha de Santiago que lhe havia feito em 
14 de janeiro de 1485, como senhor das ilhas: 

cD. Manoel de. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que da 
parte de Rodrigo AObnso do nosso conselho nos foy apresentada huma nossa 
carta assignada per nós em sendo Duque (quando éramos Duque) e assellada 
com o nosso sello das nossas armas da qual o theor de berbo a berbo (pala- 
vra por palavra) tal he. Eu Dom Manoel, regedor e governador da bordem e 
cavallaria de Nosso Senhor Jesus Ghristo, Duque de Beja, Senhor de Yizeu, 
Covilhã, Moura, Serpa, Senhor das Ilhas da Madeira e do Cabo Verde e dos 
Assores, Comdestabre por El Rei meu senhor em seus Regnos — a quantos esta 
minha carta virem faço saber que querendo eu fazer graça e mercê a Rodrigo 
Affonso do Comselho do dito Senhor e veedor da Infanta minha Senhora e ca- 
pitão por my da metade da minha Ilha de Samtiaguo, tenho por bem e lhe faço 
mercê da minha saboaria da dita ilha de Samtiaguo toda inteiramente da quy 
em diamte em quanto minha mercê for e me praz que elle possa na dita Ilha 
vemder e mandar vemder e fazer o dito sabom e o levar destes regnos a vem- 
der a elles ou arremdar a dita saboaria como lhe mais prouver. E defemdo e 
mando a todoUos visinhos e moradores da dita Ilha que nehum o não vemda 
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em ella nem o faça em sua casa nem leve doatra parte sob pena de perder 
as casas e arteficíos em que ho fizer e pagar a dila pena da qual pena a me- 
tade quero que seja pêra my e a outra metade pêra o dito Rodrigo Affonso 
ou pêra quem o accusar. E, porem, mando a todollos meus ofSciaes e pessoas 
a que esta minha carta for mostrada e o conhecimento delia pertencer que asy 
o compram (cumpram) e guardem e o façom cumprir e guardar como a quy 
faz mençam. E por seguramça e certidão dello lhe mandei dar esta minha 
carta, assígnada por my, e assellada de meu sello. Dada em Montemor o Noto 
ali dias do mez de Janeiro — Joham d'Affonseca a fez anuo de Nosso Senhor 

Jesu Ghristo de mil quatro centos oitenta e cinco? Pedindo-nos o dito Rodrigo i 

Affonso por mercê que lhe comfirmassemos e ouvessemos por confirmado a -; 

dita carta. E nós visto seu requerimento, e querendo-lhe fazer graga e mercê | 

temos por bem e lha confirmamos e avemos por comfirmada asy e pela ma- 1 

neira que em ella he contheudo. E, porem, mandamos a todollos nossos offi- | 

ciaes e pessoas a que esta nossa carta for mostrada e o conhecimento delia h 

pertencer que a cumpram e guardem e façom inteiramente cumprir e guar- '^ 

dar asy e pela guisa que em ella he comtheudo sem duvida nem embargo que '^ 

a ello ponham por que asy he nossa mercê. Dada em Alemquer a 29 dias de f 

outubro Pedro Gomes a fez anno de 1496.»^ 



1 Torre do Tombo, Chancellaria de D. Manuel, Livro 29, fl. 3 t. 
^ Dos docamentos officiaos foi este o primeiro que deixou de denominar esCa ilha S. 
Chrislovam. 
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Concedia-Ihe o infante D. Manuel o vender^ mandar vender e fazer sa- i 

b3o, e bem assim leval-o do reino para vender aos moradores, ou arrendar a 
saboaria. 

Prohibia aos visinhos e moradores da ilha que vendessem ou fizessem 
sabSo em casa, e nem o leve alli de outra parte, sob pena de perder as casas e 
artifícios em que o fizer, para pagamento do castigo, sendo metade da pena ap^ 
plicavvl para elle infante, e a outra para o donatário Rodrigo Affonso ou para 
quem o accusar. 

Ainda na mesma data confirmava-lhe a doação do gado bravo da Boavista,' -^ 

a qual fora passada em 31 de maio de 1490 por um alvará. 






cDom Manuel &. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que 
por parte de Rodrigo Affonso do nosso Conselho nos foi apresentado um nosso 
alvará assignado por nós em sendo duque (quando era duque) da qual o theor ^ 

tal é: «Eu o duque &. Faço saber a quantos esta minha carta virem e o co- ^1 

nhecimento d'ella pertencer que querendo eu fazer graça e mercê a Rodrigo 



si 






^ 
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Âffonso do Conselho d'El-Rei mea senhor e capilSo por mim na minha ilha de 
S. Thiago na banda do norte por algamas justas rasões que me d'eIlo move- 
ram me praz que elle tenha de mim em dias de sua vida o gado bravo da 
minha ilha da Boavista por esta guisa (por esta maneira) que elle o possa ma- 
tar e mandar matar aos tempos e sasões que lhes bem parecer. R de tudo o 
que matar me pague das pelles enxutas e carregadas e postas no porto. E as- 
sim do sebo e das carnes se as elle aproveitar o dizimo tirado de todo o monte 
e depois de tirado o disimo de todo o ali (o resto) o quarto. E isto com a con- 
dicçSo que quando elle quizer mandar matar o dito gado mo faça primeiro sa- 
bor pêra eu ver se é meu serviço mandar lá escrivão que o escreva por mi- 
nha parte e receba e traga o meu quarto e dizimo ou dar ao meu o avia- 
mento que mais meu serviço me parecer. E querendo eu mandar o dito escri- 
vão ao dito Rodrigo Affonso será obrigado de o levar e trazer em sen navio 
á sua custa. E se o dito meu escrivão quiser trazer meu quarto no navio que 
elle mandar também será obrigado de o trazer e em Lisboa lhe será pago o 
quarto do frete, porque elle o navio trouxer fretado. E porem mando ao ve- 
dor da minha fazenda contador e almoxarife das ilhas de Cabo Verde e a ou- 
tros quaesquer a que isto pertencer que lhe leixem ter, possuir e haver o dito 
gado pela dita maneira em dias de sua vida. 

íE fallecendo elle ficará todo o dito gado a mim sem seus filhos nem her- 
deiros em elle terem cousa alguma e assim ficará a mim as casas que elle então 
na dita ilha tiver, e bestas e cães e todo outro aparelho de matar o dito gado. 
E defendo e mando ao meu contador, e almoxarife da ilha de S. Thiago que 
d'aqni em diante não mande lá matar nenhum gado. Feita na cidade de Évora 
ao derradeiro dia de maio de mil e quatro centos e noventa annos. E eu João 
d'AíTonseca escrivão da fazenda do dito senhor a fiz escrever. 

fE pedindo-nos o dito Rodrigo Afiònso por mercê que lhe confirmásse- 
mos e houvéssemos por confirmada a dita carta assim e pela maneira que 
D'ella é contheudo, e nós visto seu requerimento, e querendo-lhe fazer graça 
e merco temos por bem e lha confirmamos e havemos por confirmada assim 
e pela guisa e maneira que n'ella é contheudo sem duvida nem embargo que 
a ello ponham porque assim é nossa mercê. Dada em Alemquer aos 29 dias 
do mez d'outubro. Pêro Gomes a fez anno de 1496 annos. i 

Deu-se-lhe este alvará de doação só emquanto elle vivesse, ce pela sua 
morte ficaria todo o gado para o infante, sem seus filhos nem herdeiros te- 
rem alli direito algum, bem como casas, bestas, cães e apparelhos de matar 
gado.i 

Ordenou o infante ao contador e almoxarife da ilha de Santiago, que não 
mandasse á Boavista matar gado algum. 
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A Rodrigo Affonso concedeu que podesse mandar matar gado em toda 
e qualquer epocha com a condição, porém, de pagar das pelles limpas e postas 
no portOj e bem assim do cebo e carnes^ se as aproveitar, o dizimo de todo o a 

resto e o quarto. 

Exigia-se a Rodrigo Affonso que, «antes de mandar proceder á matança, 
tornasse sciente ao infante, para este se prevenir, mandando a essa ilha um 
escrivSo para receber e trazer o quarto e dizimo, ou dar-lhes o destino mais 
conveniente, obrigando-se Rodrigo Affonso a transportar á sua custa o mesmo 
escrivão. E querendo o escrivão trazer o quarto no navio para Lisboa, que o I 

donatário tivesse para esse fim, seria obrigado a trazei-o pagando-se-lbe o 
quarto de frete.» 

Esta ilha estava deserta á data d'esta doação em 1490. 

Essa doação não nos garante que também já allí houvesse gado» pare- 
cendo que foi Rodrigo Affonso quem mandou para lá as primeiras cabeças 
para creação, mas que antes de o fazer se quiz segurar com este alvará. 'É 
fácil de suppõr, que se já tivesse gado, não faria o infante semelhante doação, 
quando poderia explorar com os seus officiaes, por sua conta. 

Doada a ilha, n'aqnellas condições, a Rodrigo Affonso, foi este, certa- i 

mente, quem n'ella introduziu os primeiros habitantes oriundos da Guiné, para 
pastorearem e guardarem o gado. 

Temos» portanto, que foi em 1 490 que em S. Ghristovam se construíram 
as primeiras choupanas e se deu começo ao povoamento com pretos manda- 
dos de Santiago. 

O nome da Boavista parece-nos posto por alguém que Rodrigo Affonso, 
residente no reino, alli mandou pelos annos de 1489, a fim de esludal-a, e 
vér se satisfazia ás condições de pastagens e de agua, para creação de ga- 
dos, e que elle realmente admirado de vér deante de si quasi todas as ilhas, 
que formam o archipelago, lhe apropriasse aquelle nome como o mais ade- 
quado. 

E só assim se explica, n'um documento d'aquella ordem, uma tal substi- 
tuição. 

Em fins de 1496 parece que falleceu António da Noli, capitão donatário 
da banda do sul da ilha de Santiago. A carta de doação, passada á sua filha 
D. Branca de Aguiar em 8 de abril de 1497, assim o deixa perceber, quando 
diz «que ficando a capitania vaga pela morte do genovez, e como d'elle não 
ficasse íilho varão, que por direito a podesse herdar, fazia d'ella mercê, El-Reí 
D. Manuel, á filha do mesmo donatário.» 

«D. Manoel &. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que 
por morle de mice António genoês (genovez) capitão da ilha de Samtiago na 
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parte da ribeira Grande ficoa vaga a dita capitania porqnanto delle nam ficou 
filho baram que a per direito devesse derdar porem avendo nós consiraçio 
como bo dito Míce António foi o primeiro que a dita Ilha achou e começou de 
povoar nos prove de fazer mercê da dita capitania a Dona Branca d'Âgmar 
sua filha para ser capitam quem com ella casasse, o qual casamento ella hade 
fazer com aquella pessoa que lhe nós pêra yso escolhermos e a dita capitania 
lhe demos pêra filho e neto barOes lídimos e lhe demos ha dita capitania com 
haquella jurisdiçam, remdas e direitos asy e pella maneira que tem as capita- 
nias os nossos capitães de nossa Ilha da Madeira e avendo nós aguora re- 
speito aos serviços que de Jorge Corrêa, fidalgo da nossa casa temos recebidos 
e ao diamte esperamos receber e asy por symtirmos que ha dita Dona Bran- 
qua dAguyar será delle muy bem casada me praz que tanto que ho dito Jorge 
Corrêa com ella casar per palavras de presente e o matrimonio antre elles de 
todo for feito e acabado d'aquella ora por diante o avermos por capitão como 
de feito avemos e lhe damos e fazemos mercee da dita capitania pêra elle e 
filho e neto lidimos (legitimes ou legitimados pelo matrimonio) por linha direita 
como dito he com aquellas remdas e jurdiçõees como tem os capitães da dita 
nossa Ilha da Madeira como ha cima é declarado, e acontecendo se que o dito 
Jorge Corrêa falleça da vida deste mundo sem delle e da dita Dona Branqua 
Aguyar ficar filho Baram, da dita capitania ficar asy mesmo ã dita Dona Branca 
d'Aguyar pêra aquém com cila casar com nosso comsyntemento a ver de ser 
capitão na dita Ilha na maneira sobredita; outro sy, acomtecendo se da dita 
dona Bramqua fallecer da vida deste mundo primeiro que ho dito Jorge Cor- 
rêa sem d'elles ficar filho baram que o dito Jorge Corrêa aja da dita capita- 
nia pêra sy e filho e neto barõees lidimos que delle descemderem e de todo 
ho que dito he como se nesta carta contem fazemos doaçam e mercee aos so- 
breditos dona Branqua d' Aguyar e Jorge Corrêa e por sua garda e seguramça 
lhe mandamos dar esta carta assignada por nós e assellada do nosso sello 
pemdemte. Dada em a nossa cidade d'Evora aos 8 dias do mes de Abril — Lopo 
Mexia a fez— anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Cbristo de 1497 ao- 
nos.»* 

Nenhuma razão justifica, que se António da Noli tivesse fallecido antes, 
tão grande mercê não tivesse sido feita com uma data anterior, pois não se 
pode admittír a hypothese de que a capitania ficasse vaga, sem o infante ou 
El-Bei terem feito essa mercê a qualquer que se tivesse assignalado pelos seus 
serviços ou mesmo a llodrígo Afibnso. 

Nas chancellarias não consta da existência de uma só carta de confirma- 

1 Torre do Tombo, CkancAlaria dê D. Manud, Livro 30, fl. 02. 
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Cio a qualquer parente de António da Noií, a n3o ser esta ou considerando 
vaga a capitania pelo failecimento d'aquelle. 

Fez El-Rei D. Manuel esta doação á D. Branca, para ser capitão da capi- 
tania, quem com ella casasse, com a condição porém de que o noivo seria da 
escolha e vontade regia. 

A escolba recahin em Jorge Corrêa de appellído Sousa, fillio de Joio Cor- 
roa de Sousa, commendador de Aljezur, professo na ordem de Santiago, e de 
D. Joanna de Sousa. 

Essa doação passaria para o filho e neto varOes legítimos, com as mes* 
mas regalias da jurisdicçSo, rendas e direitos que tinham os capitães da capi- 
tania da ilha da Madeira. 

Pertencendo a capitania a D. Branca, determinara El-Rei que se Jorge 
Corrêa fallecesse primeiro do que ella, sem deixar filho varão legitimo, seria 
capitão quem com consentimento régio cassasse com ella; se, porém, esta fal- 
lecesse primeiro, sem filho varão legitimo, ficaria para Jorge Corrêa e para 
seu filho e neto, varões legítimos. 

Do matrimonio houve os filhos: Belchior Corrêa de Sousa, que succeden 
a seus pães, e casado com D. Izabel Botelho, filha de Luiz Botelho Ferreira. 

Por morte d*elle succedeu na casa o segundo filho: João Corrêa de Sousa, 
casado com D. Maria Dende, filha de micer Dende, natural de Cabo Verde, 
de que houve os filhos: mice Dende e Jorge Corrêa de Sousa. Foi o ultimo 
donatário em 4564. 

Jorge Corrêa de Sousa foi capitão mor de Cabo Verde e commendador 
da Ordem de Christo, casou com D. Maria Rocha, filha de Francisco ou Fer- 
nando Rocha e de D. Izabel de Macedo, a qual passou a segundas núpcias com 
André de Sousa Chichorro. Do primeiro matrimonio teve João Corrêa de Sousa 
e três filhas que foram freiras ; e António Corrêa de Sousa do segundo matri- 
monio. 

João Corrêa de Sousa foi capitão de Calecut e casou na índia. 

António Corrêa de Sousa foi capitão de Cabo Verde (ilha de Santiago) e 
commendor da Ordem de Christo. Casou com D. Brites de Vasconcellos, flilha 
de Payo Rodrigues Caldeira, contador do mestrado de Christo, e de D. Izabel 
Mendes de Vasconcellos. Em segunda núpcias desposou D. Francisca de Sá, 
viuva de Braz de Carvalho. Do primeiro matrimonio teve João Corrêa de Sousa 
e duas filhas freiras. 

João Corrêa de Sousa, foi capitão mór das náos da índia, onde servia 
muitos annos, capitão de Ceuta, governador de Angola, e morreu preso no 
Aljube por culpas commettidas no mesmo governo. Casou com D. Justa de Sá» 
filha de Braz de Carvalho e de D. Francisca de Sá. 

As sedes das duas capitanias, Ribeira Grande e Alcatrazes, eram domi* 
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Dadas por daas famílias importantes. A primeir«a teve iDcoDtestavelmeDte a pri- 
mazia, dSo só porque essa região, sob o ponto de vista agrícola, Ibe dava tal 
direito, mas também porque n'ella residiram sempre os donatários, que de 
perto zelavam pela sua prosperidade. 

Foi n'eila que El-Rei D. Manuel mandou erigir um hospital como consta 
da carta de 30 de junho de 4 497 : 

cDom Manuel d. A quantos esta nossa carta virem, fazemos saber que 
nos fomos certificado na nossa ilha de S. Thiago no Caba Verde morrerem 
muitas pessoas abintestadas sem fazerem testamentos nem cedolas e se lhe fi- 
carem herdeiros sabidos a que suas fazendas pertençam e se alguns herdei- 
ros ahi ha são alguns de fora da dita ilha e ainda fora de nossos reinos e se- 
nhorios de maneira que antes d'isso saibam parte se perde a fazenda dos se- 
melhantes defuntos. E querendo nós a isto prover, sentindo assim por serviço 
de Deus e Nosso e bem dos herdeiros que assim morrerem sem testamento 
na dita ilha. Havemos por bem e mandamos que todos os bens que na dita 
ilha forem achados das pessoas que são fallecidas sem fazerem testamento nem 
tiverem herdeiros e assim das pessoas que d'aqui em diante fallecerem pela 
mesma maneira sem fazer testamento nem lhe acharem herdeiros, todal-as di- 
tas fasendas sejam entregues ao administrador ou recebedor do Hospital — que 
ora mandamos fazer na dita ilha na parte da Ribeira Grande o qual seja ho- 
mem de bem e abonado e eleito (escolhido) pelos capitães e homens bons das 
camarás da dita ilha de ambas as ditas capitanias, segundo mais comprida- 
mente em uma carta que d'isso mandamos passar será declarado. E o dito ad- 
ministrador ou recebedor terá os ditos bens dos que assim fallecerem aben- 
testados e sem herdeiros em seu poder assentados sobre elle em receita pelo 
escrivão que houver de ser do dito espiritual sem d'elles fazer cousa alguma 
em anno inteiro. E se n'este tempo vier herdeiro a que os ditos bens de di- 
reito pertençam lhes entregarão inteiramente se d'elles fallecer cousa alguma. 
E se passado o dito anno não vier herdeiros requerer os ditos bens, d'ahi por 
diante o dito administrador ou Recebedor despenderá as rendas que os ditos 
bens renderem se forem de raiz nas obras e ornamentos do dito espiritual e 
cousas que lhe pertencerem. E se fõr dinheiro emovel ou movei se venderá 
logo pelos melhores preços que poder ser e aos tempos que mais vallerem, e 
o dinheiro que se d'elle feser com algum dinheiro se em dinheiro ficar se com- 
prará em bens de raiz dentro em outro anno logo seguinte com accordo e 
aconselho dos capitães e officiaes e homens bons das camarás d ambas as di- 
tas capitanias. E isto n'aquelles bens e fazenda que a todos parecer mais pro- 
veitoso e rendoso para o dito hospital, e as rendas que renderem serão pêra 
Q dito hospital como dito é. E se depois em qualquer tempo vier algum her- 
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deiro a que de direito pertençam os ditos bens ser-lhe-bSo entregues pelas 
rendas que o dito hospital tiver havidas e gastadas dos ditos bens haverá o 
herdeiro pelas rendas do hospital outrotanto. E se o dito herdeiro porventura 
fôr estrangeiro e não fõr natural de nossos reinos e senhorios, posto que le- 
vem clara certidão porque será certo os ditos bens lhe pertencerem mandamos 
que lhe não sejam entregues sem nosso especial mandado. Porque os taes 
estrangeiros queremos que venham a nós para lhe havermos as ditas certi- 
dões por boas se o forem e levarem nosso mandado para lhe serem entregues. 
E o dito nosso mandado que os ditos estrangeiros levarem, e assim mesmo 
qualquer prova ou certidão que os naturaes de nossos reinos e senhorios le- 
varem para que se saiba serem herdeiros se guardará para o dito recebedor 
e se assentaram em livro per si para o dito recebedor por o dito mandado ou 
prova ser desobrigado do recebimento dos dilos bens e fasenda que lhe en- 
tregar, E se herdeiro não vier, porque em tal caso as semelhantes fasendas 
pertencem a nós. Nos por esta presente carta d'agora para todo o sempre fa- 
semos pura e irrevogável doação por esmolla das ditas fasendas ao dito hos- 
pital que as tenha e logre. E haja os frutos e rendas d'ellas como de sua cousa 
própria. E assim encommendamos e mandamos a nossos herdeiros descenden 
tes e successores que por serviço de nosso senhor lhe prasa de o assim faze- 
rem sempre. E façam cumprir e guardar esta nossa carta como em ella é con- 
theudo. E por firmesa d*ello assignarmos por nós e mandamos sellar do nosso 
sello pendente. Dada em a nossa cidade d Évora a 30 dias de Junho. Pauta- 
leão Dias a fez. Anuo de Nosso Senhor Jesus Christo. 1497.» 
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Denuncia-se por este documento que a ilha de Santiago ia crescendo em 
população e gosava já de certos direitos civis. 

A Tristão da Cunha, fidalgo da casa d'EI-Rei clhe foi concedida carta, 
n'este anuo, de visinho da ilha, e poder gosar do privilégios guisas e liberda- i 

des que haviam sido dados e outhorgados aos moradores e visinhos da mesma *l^ 

ilha.» 

Em 8 de julho partindo de Lisboa D. Vasco da Gama para o descobri- 
mento do caminho marítimo para a índia, fundeou a sua armada em 21 do J^! 
mesmo mez no porto da Ribeira Grande, onde recebeu aguada e mantimento. 

Terminando este capitulo, que abrange um período de 34 annos, vejamos 
quaes foram os cuidados que mereceram estas ilhas a D. João n e a D. Ma- 
nuel. 

Até o anno de 1500 apenas se pensou na colonisação da ilha de Santiago; 
seguiu-se-lhe a da Boavista, que poucos habitantes, pastores, podia ter. A de 
S. Fílippe (Fogo) começou de ser povoada antes de 1500, a avaliarmos pela 
instituição que fez Rodrigo Villaran, e elevada importância de alguns mais mo- 
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10 começo do século xvi como veremos ni 
os que fora doada a Rodrigo Affouso, (Li* 
1." dos Reis, íl. 125 t.) e que este veodt 
Baptista; Talleceado este, conseguiram Jo 
quetle, a doação da iltia, que lhes foi pa 

doarão a Rodrigo AfTonso, porque nSo c 

iDiimos que seria do mesmo aono em qiu 

, isto é, de 1490. 

todia D. Manuel fazel-a, por isso que D. 

em maio de 1489. 

lia, também sabemos que a primeira eg 

Grande fòra sob a ínvoc-açlo do Espirito Si 

bu Ilhas, Q. 154) parece bem fiiadamentí 

eoto do iofaote D. Heurique, de 13 de o 



eleci por oulorgameato do Santo Padre ( 
juiué ser oDtorgada á ordem de Gbrísio. 
1 qualquer que f6r vigário ou prior oa ca 
1 cada tim egregiario d'aquellas terras que 
r sempre em minha vida e depois de mli 
llaría, e a comtnemoração seja ao $anto sj 
Hum Deoi.» 

nemoriaes celebrava-se missa aos sábado: 
igundo documeolos posteriores, extrabidi 
nonia com as tradições, se dizia na egrejs 
iqui concluímos, que a egreja era a mesi 
;3o d'ella. Quando Isso se realisou é par: 
que Rodrigo Villavao deixara pelos aonos 
]ue lubego Ortiz seu testamenteiro, conslr 
le Sancti Spíritu, a abastecesse de ornamc 
coDtÍDuadamente para sempre.» Segue-se 
irvava o primitivo ooine. 
^ogo também D'aquella data já possuía u 
>pe, a qual Rodrigo de Víllavan deixara coi 
taes de algodão e om cálix, eaos pobres 

DlooisacSo da ilha de S. Filippe (Fogo) se 
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de 1500, e n'este anno a saa importância, emqaaoto á popalação, denuDciava-se 
bem por ter já uma egreja. 

Assim, para nós, é ponto indiscutivel que a ilha do Fogo f6ra a segunda 
povoada com casaes da de Santiago. Os seus moradores, mais felizes do que 
os d'esta, não viviam sob a pressão de donatários com foraes para governa- 
rem como senhores absolutos. Pagavam em Santiago aos almoxarifes e conta- 
dores os direitos dos productos exportados, mas não se viam cerceados nos 
rendimentos pelos donatários. As nomeações de auctoridades, exceptuando as 
dos fiscaes que eram regias, pertenciam aos donatários, e recahiam em pes- 
soas incompetentes e imprudentes, que abusando da alçada que tinham, bus- 
cavam de commum accordo com os moradores mais importantes opprimir os 
mais desventurados. 

Os donatários eram obrigados a pagar rendas à coroa pelo foral de 1466 
nos termos das suas cartas de doação, e recebiam dos moradores os dizimos 
dos productos vendidos. Esta medida era tão sabia que, os que pouco colhiam 
estavam isemptos de pagar esse tributo, por isso que nada vendiam. 

Os rendimentos de D. Manuel augmentaram muito com os monopólios da 
saboaria da ilha de Santiago e gado bravo das da Boavista e Maio. 

O primeiro acto que se encontra digno de todo o louvor, praticado para 
com os povos da ilha de Santiago, é o de D. Manuel, mandando edificar um 
hospital e creando-lhe receita própria. 

Dava assim o monarcha venturoso um magnifico exemplo, digno de imi- 
tação, n'esta colónia nascente, ordenaudo que o cargo de administrador do re- 
ferido hospital recahisse em pessoa escolhida. 

De como essa idéa grandiosa de D. Manuel só muito tarde chegou a rea- ^ 

lisar-se» diremos em seu logar. 
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Dos hsèitantes que passaram à ilha de Santia|fo, para alii assentarem os 
seos arraiaes, com o propósito de aprorertarem grandes tractos de ferácissi- 
mos terrenos que jaziam incultos, e das vantagens concedidas por D. Mo II 
e D. Manuel aos moradores» nos seus alvarás, serSo no decorrer d'este capí- 
tulo indicados, os que mais importantes se tomaram. 

Já mencionámos que em 1497 Tristão da Gunba, fidalgo da casa de D. 
Manuel, fora viver para essa ilha, sendo-Hie concedida a carta de vizinho. Gon- 
çalo de Paiva, cavalleiro da casa d'El-Rei, também para aHi foi no começo da 
verdadeira colonisação feita por D. Manuel, conseguindo largas concessões de 
terreno avaliadas em tiO^OOO réis, perdendo mais tarde O direito aos mesmos» 
por ter armado uma caravella em 4499, e leval-a sem licença d'El-Rei á Oumé, 
carregada de ferro, para vender aos negros; bem como por ter dado passa- 
gem n'ella a um grande numero de christãos homisiados, que depois andaram 
pela serra Negra, terra de Mandinga, vendendo ferro que também levaram na 
caravella. 

El-Rei fez mercê d'aquelles bens que foram sequestrados, a Jõbam de 
Grasto Burgales, mercador, com a condi(^o, porém, de que só tomaria d'elles 
posse depois de feita a inquiriçSo judicial, intimada a citação a Gonçalo de 
Paiva e dada a sentença definitiva, que logo seria cumprida se elle nSo appd- 
lasse e aggravasse das partes. 

Jobam de Grasto pagou 5f$000 réis de dizimo péla transmissão. Este cas- 
tigo, infligido a um poderoso cavalleiro da casa d'EI-Rei, denota bem que 
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n'essa época se exigia o cumprimento de uma lei com o máximo rigor, ao 
mesmo tempo que se praticava am exemplo de moralidade tão necessário às 
duas raças, differeotes nos costumes e civilisação, que já iam povoando o ar- 
chipelago. 

Em 1503, a 28 de agosto, obteve nomeação por carta de D. Manuel, para 
contador dos feitos e inqueridor da ilha de Santiago na parte de António (ca- 
pitania do sul), o escudeiro morador n'esta ilha, Nuno Peres, e de promotor 
da justiça em ambas as capitanias. 

O cargo de promotor da justiça era exercido por Lopo Dias, antigo mora- 
dor, desde a divisão das duas capitanias, e é d'essa época que data a nomea- 
ção régia do primeiro magistrado. (Chancellaria de D. Manod, Livro 35, fl. 
42 V.) 

Por este tempo também alli vivia Aflonso Annes de Campo, descendente 
de um dos primeiros povoadores e de uma das mais iilustres famílias da ilha. 
Exercia o elevado cargo de almoxarife e contador. 

Annes de Campo sustentou em setembro de i503 grande lucta contra 
João CoelbOy que passou á ilha do Maio, sem licença, para carregar e matar 
gado, tendo da mesma forma já antes ido ali o seu irmão Egas Coelho, que 
desobedeceu ao almoxarife, quando este lhe ordenou para sahir da ilha e que 
não matasse gado nem tirasse courama c porque alli não podia ir, senão acom- 
panhado por elle ou pelo seu escrivão.» 

Os Coelhos haviam transportado para a ilha do Maio gente e cães, para 
matarem o gado, vendo-se obrigado a lá ir o almoxarife o qual conseguiu ex- 
pulsar a gente e os cães, que já tinham feito grandes destroços, deixando 
pouco gado cabrum e do mais miúdo; também não pouparam, bem como Ruy 
de Sousa que a elles se associou, o gado vaccum que para alli tinha lançado 
o almoxarife por ordem d'El-Rei, e negociando também toda a courama. 

Não só se negaram os Coelhos a pagar a courama ao almoxarife, como 
também o ameaçaram na Yilla dos Alcatrazes, de que haviam de matal-o. 

Este caso, que á primeira vista parecia estar revestido de uma certa gra- 
vidade, por uma desobediência tão formal, não teve as consequências que era 
de esperar por assistir toda a razão aos Coelhos. Apesar d'isso ordenou D. 
Manuel ao almoxarife que fizesse despejar a ilha do Maio, tirando-se d'ali o 
gado que pertencia aos Coelhos; o almoxarife querendo dar cumprimento en- 
controu opposição d'esles, que aggravando da ordem de El-Rei, obtiveram pe- 
los letrados uma resolução favorável, ficando, comtudo, obrigados a pagarem 
o dizimo e n'esta conformidade se lhes fez doação da ilha, bem como de todo 
o gado vaccum e cabrum em suas vidas, e nas de suas mulheres: Izabel No- 
gueira e Filippa Baptista, e nas de seus primeiros filhos. 

Esta ilha tinha sido doada como capitania a Rodrigo Affonso, que a vea- 



DE GABO VERDE E GUINÉ 61 

deu a Joham Baptista, com algum gado e algodões, e por morte doeste passou 
aos Coelhos, os quaes casaram com as filhas d'elle. 

cD. Manoel &. Â quantos esta nossa carta virem fazemos saber que Joham 
Baptista que Deus perdoe ouve por compra de Rodrigo Afonso a capitania da 
nossa Ilha de Mayo com algum gado que hi trazia apastorado (a pasfo) e bem 
assi comprou na dita Ilha alguns algodãees e outras bem feitorias e por seu fa- 
lecimento Egas Coelho cavalleiro de nossa cassa (casa) e Joham Coelho seu ir- 
ma3o jenros do dicto Joham Baptista ficaram em posse da dieta Ilha e do gado 
e coussas delia ahos quaaes nós mandamos que elles tirassem ho dicto gado que 
na Ilha traziam em tempo de huum anno e nos leixassem nossa Ilha despejada 
e elles vieram a nós e se agravarom disso, dizemdo que ho dito gado que ho 
tinham bem e lhe perteencia e que nom podíamos com direito obligallos a ti- 
rallo fora, mas que ho deviam hi sempre trazer e nos pagariam delle ho di- 
zimo pollo quall nós mandamos ver este casso a letrados perante nós e des- 
pois de visto nos prouve nos concertarmos com ho dicto £gas Coelho por si 
e por ho dicto seu irmaão por bem de huua procuraçam que pêra ello tinha 
nesta maneira, isto é, que elles ambos tenham e ajam de nós a dieta Ilha em 
suas vidas e de suas mulheres Issabell (Izabel) Nogueira e Filipa Baptista e 
de seus filhos que delles e das dietas suas mulheres ficarem mais velhos á 
hora de suas mortes e de todo o gado assi vacum como cabrum que hi ou- 
ver nos pagaram o quarto e dizimo das pelles e sevo posto á beira d'agoa, e 
seram obrigados de quando quer que ouverem de fazer matança na dieta Ilha 
o fazerem saber em nossa fazemda pêra mamdarem la huu esprívam que esto 
(esteja) a isso pressemte e espreva em seu livro todo o gado que se matar 
pêra deito se arrecadar todo nosso direito. E isso meesmo seram obrigados de 
has dietas pelle e sovo de nosso quarto e dizimo as emviarem emtregar a esta 
cidade de Lixboa aho nosso feitor das Ilhas per ante o escprivam de seu ofi- 
cio que lhas entreguem em recepta (receita) e nos pagaremos delias o frete 
bordenado. Outro si porquanto na dieta Ilha nós mandamos lançar trinta ca- 
beças de gado vacum e avemos por bem que fique com elles todo pollo nosso 
nam fazer nojo (damno) ao seu prouvenos de lho vender e dar por trinta e seis 
mil reis que he o preço que nos custou posto la o qual será obrigado de o pa- 
gar aho recebedor do dinheiro extraordinário em nossa corte da feictura desta 
a bum anno sobre ho quall fica carregado em recepta. E elles seram avisados 
que nom façam nehuua (nenhuma) matança na dieta Ilha nem tirem delia ne- 
huua coussa sem o dito escprivam ser presente sopena de pagarem anoveado 
(noveado era a multa que pagava o ladrão, a qual consistia em restituir nove 
vezes o valor do que tinha roubado, se era foral ; duas partes eram para o rei 
e sete para o senhorio da terra) ho que se mostrar que tiraram sem elle. Ou- 
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tro sy nos praz que por falecimento dos dictos Egas Coelho, Joham Coelho e 
suas molheres e huum filho de cada huu que esta Ilha ham de possuir na ma- 
maneira que dicto he tenham espaço seus herdeiros de dois annos pêra aver 
de tirar da dieta Ilha qualquer gado que hi trouxerem nesse tempo, pagando 
nos do que tirarem ho dicto quarto e dizimo e acabadas as dietas seis pessoas 
e assi hos dictos dois annos despois de seus fallecimentos a dieta Ilha com 
todo ho gado que nella ficar ficará livremente a nós pêra delia fazermos o que 
nossa mercee fôr sem mais elles terem nisso direicto nem auçam alguua. Ou- 
trossi nos praz que da primeira matança que se fizer do gado na dieta Ilha 
seendo ate quatro mil cabeças nos nom pagaram dello quarto nem dizimo e 
seendo mais do que mais fòr nos pagaram e o dicto Egas Coelho em seu nome 
e de seu irmaão e per suas mulheres, filhos delle e do dicto Joham Baptista 
foi disto comtente e noilo teve em mercee e se deceo (desistiu) de qualquer 
direicto que contra nos podessem ter e se obrigou por si e por seus bees e dos 
sobredictos de assi comprir e manteer. Outro si dos algodoaes e bem feitorias 
outras que na dieta Ilha teyerem pagará o dizimo. E posto que acabe ho tempo 
em que adaver ho dicto gado hos dictos algodoaes e bem feitorias queremos 
que fiquem em seus herdeiros. E bem asi queremos que em durando ho ^- 
cto tempo na dieta Uha se nam possa lançar nem aja nella outro gado alguti 
assi nosso como doutrem salvo ho seu delles. E quanto aas carnes elles se po- 
deram aproveitar delias livremente sem delias pagarem quaito. E mandando 
nós fazer carnajem (matança de animaes e a carne d'elles reservada para pro- 
visão) na dieta Ilha pêra nossos navios emtSo nos daram o quarto e dizimo da 
carne das vacas soomente. E porem mandamos ahos veedores da nossa fazem- 
da, capitaaesi contadores» almoxarifes e officiaaes da nossa flha de Santiago e 
a outros quaesquer ofiSciaaes e pessoas a que esto (isto) pertencer que assi 
ho cumpram e guardem e façam cumprir e guardar como aqui he contheudo. 
E por firmeza delho lhe mandamos dar esta nossa carta per nós assinada e 
assellada de nosso seilo pendente. Dada em Lixbooa a dez dias de JuUio— 
Gaspar Rodrigues a fez. Anno de mil e quinhentos e quatro. E das quatro mil 
cabeças pagaram dizimo.»^ 

Esta mesma doação nos diz, que acabadas as seis pessoas herdeiras da 
ilha, as outras a terSo por espaço de dois annos, podendo tirar d'ella qualquer 
gado pagando o quarto e dizimo já ditos, e acabados os dois annos, que rever- 
terá com todo o gado para a coroa. 

Vemos n'esta doaçSo que foi Rodrigo Aflfonso o primeiro capitio donata- 

^ Torre do Tombo, CkaneMaria de D. Manoel^ Livro 20, fl. 6 ou Livro 1.* doe Reú, 
fl.l25. 
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rio da ilha do Maio e o primeiro qae introdozia alli cabeças de gado para a pro* 
pagaçSo, e qne tratou também da cultura de algodão. É de crer, pois, que a 
ilha começasse a ser poroada pelos aunos de 1490, data em que foi concedida 
ao mesmo capitio a da Boavista. 

N'esse anno de 1503 a 3 de outubro temos a primeira noticia da ilha do 
Fogo (Torre do Tombo, maço 4, doe. 109, n.® sue. 418), os rendimentos reaes 
d^ella, juntamente com os de Santiago, foram arrendados a Gil Alvares, Bar- 
tholomeu Jeronymo e Pedro Francisco, pela quantia de 890i91000 réis cada 
anno, começando na época de S. Jo3o de 1504. 

O arrendamento fez-se em Usboa aos três mencionados individues, sendo 
o pruneiro Juiz dos feitos da fazenda d*El-Rei e os outros dois escudeiros do 

mesmo senhor, e apesar das elevadas posições que occupavam nSo foram dis- i| 

pensados de dar fiador e abonador, prestando-se a isso FernSo de Noronha, 
cavalleiro da mesma casa. 

Este contracto de arrendamento devia ser presente a Rui Penteado, ca- ^| 

valleiro da casa d'El-Rei, almoxarife dos escrivães e feitor das ilhas referidas, 
para seu conhecimento. 

Em 1505 doou D. Manuel a Pedro Ck)rrêa o gado bravo da Boavista. 
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cD. Manoel &. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que avemdo 
nós respeito aos muitos serviços que temos recebidos e ao diante esperamos 

receber de Pêro Gõrrôa, fidalguo de nossa casa e queremdo-lhe fazer graça e «^ 

mercê temos por bem e nos praz que elle tenha e aja de nós em dias de sua 
vida o gado braviço de nossa Ilha de Boavista o qual elle poderá mandar ma- 
tar aos tempos e sezões (estações) que lhe bem parecer e de todo o que asy 
matar nos pagará das pelles emxutas corregidas (já promptas) e postas no porto 

da dita Ilha e asy do sovo e carnes se as elles aproveitar o dizimo, tyrando isl 

de todo o momte e depois de tirado o dito dizimo de todo ali (todo o resto) o ^| 

quarto. E quando quer que elle quizer (quando elle quízer) mandar matar o 
dito gado nollo fará saber pêra se quizermos mandar lá esprivam (escrivão) 
que o espreva (escreva) por nossa parte e receba e tragua o nosso quarto e 
dizimo ou mandarmos ácerqua dello o que nos bem parecer. E querendo nós 

mamdar o dito esprivam o dito Pêro Corrêa será obrigado de o mandar levar ;t 

e trazer em seu navio aa sua custa e seo dito esprivam quizer ter o dito nosso f^ 

quarto e dizimo no mesmo navio também será obrigado lho leixar trazer e |l 

nesta cidade lhe será pago o quarto do frete porque elle tiver fretado o tal t| 

navio. E porem mamdamos aos Voadores da nossa fazemda comtador e almo- 
xarifes das nos nossas Ilhas de Gabo Verde a que esta nossa carta for mos- 
trada e quaesquer outros nossos offlciaes e pessoas a que esto pertencer que || 
lho leixem ter e possuir e aver o dito gado asy em dias de soa vida como em vf 
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cima dito he sem lhe nyso poerem pejo algam (obstacnlo algum) porqae asy 
he nossa merece e por sea falecimento fiqnarà o dito gado todo a nós sem 
seus filhos nem erdeiro terem cousa alguma mais nelle e asy nos ficarão aas 
cazas que elle emtâo na dita liba tiyer, bestas caSes e todo outro aparelho 
que na dita Ilha tiver de matar gado. E por sua guarda e nossa lembramça 
lhe mamdamos dar esta carta per nós assinada e assellada do nosso sello pem- 
dente. Dada em Lixboa a 3 dias de Janeiro. Gaspar Rodrigues a fez— anno 
de 1505 annos, e posto que em cima diga que lhe damos a dita Ilha em sua 
yida será emquanto nossa merecô fôr. 



»* 



Yô'Se d'esta carta, que D. Manuel também lhe fez merco da capitania, 
mas El-rei não deixou de mostrar arrependimento da sua generosidade, por- 
que diz : que é emquanto nossa mercê fdr. 

N'este mesmo anno também teve a doação da saboaria da ilha de San- 
tiago, como seu pae Rodrigo Affonso: 

cD. Manoel d. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que que* 
remdo nôs fazer graça e merecô a Pêro Corrêa, fidalgo de nossa casa avemdo 
respeito aos muitos serviços que deite temos recebidos e ao diamte esperamos 
receber temos por bem e lhe fazemos merece da remda da nossa saboaria da 
Ilha de Samtiago toda jumtamemte daquy em diamte emquanto nossa merecô 
fôr como o de nós tinha Rodrigo Afifonso seu pai que Deus aja. E queremos 
e nos praz que elle possa na dita Ilha vemder e mandar vemder e fazer o dito 
sabam (sabão) e o levar destes regnos a vemder a elle ou arrendar a dita sa- 
boaria como lhe mais aprouver. E por esta defemdemos e mandamos a todo- 
los visinhos e moradores da dita Ilha que nenhum o nom vemda em ella nem 
o faça em sua casa nem o leve doutra parte sobpena de perder as casas e ar- 
teficios em que o fizer e paguem a dita pena da qual pena ametade quere- 
mos que seja ametade pêra nós e a outra ametade pêra o dito Pêro Corrêa 
ou pêra quem o acusar. E porem mandamos a todoUos nossos Juízes e justi- 
ças da dita Ilha e offidaes e pessoas delia a quem esta fôr mostrada e o co- 
nhecimento delia pertemcer que asy o cumpram e guardem e o façam com- 
prir e guardar como aquy faz memção porque asy he nossa merecô e por fir- 
meza dello lhe mandamos dar esta carta per nós assinada e assellada do nosso 
sello pemdente. Dada em Lixboa a 13 dias de Janeiro. — Gaspar Rodrigues a 
fez de 1505.»' 



1 Torre do Tombo, CkaneMaria de D. Manod, Livro 19, fl. 36. 
Md«m, 
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O arrendamento dos rendimentos reaes» das ilhas de Santiago e Fogo» 
ainda continuou por mais três annos, que terminaram em 1510, aos mesmos 
arrendatarioSi e em 23 de outubro foram novamente arrendados, bem como a 
ilha do Maio, a António Rodrigues Mascarenhas pelo preço de l:033i$000 réis. 

cNos elRey fazemos a saber a quantos este nossso alvará d arrendamento 
virem que António Rodrigues nos fez lanço hem as nossas rendas e direitos 
das nossas Ilhas de Santyaguo, do Foguo e com hos quartos e vintenas de 
Guiné e dizimos e entradas e saidas e asy dizimos da terra pela guysa e ma* 
neyra que soem d andar em arrendamento e asy nos direitos que temos e ave- 
mos d a ver da nossa Ilha do Maio que delia ade pagar Egas Coelho e Johio 
Coelho segundo forma da carta nossa que dello tem e isto por três annos que 
se começaram per dias de Sam Joham que passou da hera presente de 510 
se acabarão per Sam Joham da era de 513 por preço e contia de nove centos 
mil reis em cada hum anno hem paz e em salvo pêra nós pagando elle a rendas 
nuas dos capitães e ordenarias de crerygos e oflSciaes com as condições adiante 
decraradas. 

fitem primeyramente que ho dizimo do algodam das Ilhas se pague ao 
preço no porto ao tempo qae carregar para fora e asy se pague a dizima das 
pélles e sevo e empor (?) se as partes quyzerem paguarlo em suas casas na 
povoação podello-hão fazer e do que asy paguarem hem casa nom pagarão no 
preço pela maneira e ordenação que se fez estes três annos passados peUo 
arrendamento e seguymento que levou Afifonso Lopes dos coyros de. 

Item com condição que nynguem não possa recolher cavallos, asnos, por- 
cos, sem primeiramente o fazerem saber aos ditos rendeiros ou a seus feito- 
res pêra bem arrecadarem seu direito a quem fizer o contrayro paguará ho 
dizimo hem dobro de pena. 

citem quanto he ao dizimo do guado vacum e cabrum da dita Ilha de 
Santyaguo a nós apraz que por hos ditos três annos nom paguem das carnes 
e que paguem somente das pelles e coyros aos tempos que se tirarem pêra 
fora e o dito rendeiro foy disto contente e começara loguo d aver hos dizimos 
dos ditos coyros e pelles do dia que entrar ho seu arrendamento em diante 
em quanto elle durar posto que seja alegado que vam ante do seu arrenda- 
mento em outro anno porque asy como aquy leva adiante asy os deixarão aos 
que vyerem. 

citem com condição que elle possa armar pêra os trautos de Guiné como 
vysinbo da Ilha de Santyaguo com todallas cousas que houverem das rendas 
das ditas Ilhas, isto é, algodões e cavallos. 

citem com condição que hos almoxarifes e officiaes não tyrem enquyri- 
ções dos navios que vyerem de Guiné que se armarem na dita Uha de San- 
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tyago sem bos rendeiros serem presentes ao tyrar das ditas enquyriçSes pêra 
requyrerem seu direito os qaaes rendeiros serão pêra byso deligentes ou sens 
feytores. 

tltem com condiçlo que os espravos e quaesquer outras cousas que das 
ditas rendas ouverem possam carregar e levar asy em navios de natnraes como 
de estrangeiros asy a estes reinos como á Ilha da Madeira sem pagar direito 
algam trazendo arrecadação como has ditas cousas sam das ditas rendas e 
isto quanto com direito podermos. 

citem com condição que sejam dadas casas, bestas, barcos, navios por 
seus dinbeiros pollo estado da terra pêra serventia e proveito da dita renda 
e os navios que estiverem fretados lhe não possam ser tomados per nenhum 
official nosso nem alguma outra pessoa e fazendo o contrayro lhe pagarem de 
suas casas e fazendas toda a perda e dano que por elio receberem e isto tudo 
se entenderá nas ditas Ilhas pêra o manco (?) dellai. 

«Item com condição que todallas as armações que se armarem no tempo 
dos ditos três annos os ditos rendeiros ajam os direitos delias em caso que 
vendam fora de seu tempo sem lhe nisto ser posto embarguo algum sendo po- 
rem resgatadas em seu tempo em Guiné. 

«Item com condição que este lanço ande em aberto em Lixboa do dia de 
apresentação delle ao feitor ate seis dias primeiros seguyntes pêra sobre elle 
lançar quem quyzer, e lançando outrem sobre elle que aja suas alças (alça, di- 
nheiro que se dá além do que é devido, sobras da receita, lucro além do prin- 
cipal) ordenados ametade quem sobre elle mais lançar e não lançando sobre 
elle que a dita renda se seja arrematada em fim dos ditos seis dias e as ditas 
ajças serão ate. 

«Item com condição que quaesquer christãos que andarem nas partes de 
Guiné que venham e vyerem ter á Ilha de Santyago em quaesquer navios que 
á dita Ilha vierem ter pagarão do que trouxerem quarto e ventena pêra os di- 
tos rendeiros e serão perdoados como temos outorgado a Gil alvares em seu 
lanço comtanto que alem desto pague cada hum dés crusadss pêra nós pelos 
quaes elle rendeiro será obrigado a nos responder e os nossos almoxarifes 
com seus espriv3es bonde elles vierem ter os esprevam em um seu livro so- 
bre o dito António Rodrigues pêra por hy nos dar conta. 

«Item com condição que elle possa tomar ao dito arrendamento ate qua- 
tro parceiros hos quaes nomeara ao tempo da rematação ao dito feitor. 

«Item com cendição que elle faça o pagamento dos ditos novecentos mil 
reis em espravos avaleados por ho nosso feytor e officiaes da casa de Guiné 
e o preço que hem cada peça for posto em que se avalyar se porá hum es- 
prito ao coUo segundo costume e se sentarão e carreguarão em recepta sobre 
bo nosso almoxarife dos espravos por o esprivão delles decrarando as peças 
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que receberem e o preço delias bos qnaes pagamentos fará nesta maneyra, isto 
é, bo primeiro anno paguará ametade por Sam Jobão de 511 e a oatra me- 
tade per fins de Dezembro da dita bera e os ditos dois annos seguyntes farão 
o pagamento por esta maneyra ametade por S3o Jobão de cada hum delles e 
a outra metade bem fins de dezembro seguynte e se primeyro quyzer dar os \ 

ditos espravos serlbeam recebidos por as ditas avallyações. 

citem com condição que dos espravos que asy derem em pagamento deste 
arrendamento nom se pague delles sysa e será notificado ao nosso contador 
mór e loguo cbegando a Lixboa pêra o fazerem saber a quaesquer rendeiros 
que ao diante yyerem asy das erdades da dita cidade e asy se assentará no 
livro dos lanços e com certidão de como foy asy notificado busará da dita 
condição. 

citem com condição que querendo hos ditos rendeiros receber a dita renda 
dêem fiança a toda a compradella ao dito nosso almoxarife dos espravos e 
dando algum dos parceiros por fiador a parte que tiver na dita renda a Vasco 
Dias Àvangelbo morador na liba 3.^ sendo abonada a Oança que a yso der na 
dita cidade per pessoa que o dito almoxarife seja comtente avemos por bem 
que se tome a tal fiança e com condição. 

citem com condição que o dito António Rodrigues e seus parceiros ajam 
e gozem de todalas liberdades, franquezas que são dadas e outorgadas a to- 
dos bos nossos rendeiros. 

cHo qual lanço visto per nós Ibo recebemos e avemos por bom com as 
condições nelle deeraradas e o dito António Rodrigues o recebeu em sy e se 
obrigou per sy e seus bêes de bo asy cumprir e manter e de nos dar e pagar 
em cada bum dos ditos três annos os ditos nove centos mil reis em paz e em 
salvo pagos bem espravos por avallyação como dito é e aos tempos aquy de- 
crarados e por firmeza dello assynou esto lanço no livro dos lanços bonde fica 
treladado com testemunhas e porem mandamos aos nossos oíficiaes das ditas 
Ilhas de Santyaguo e do Foguo e Maio que levando bo dito António Rodrigues 
e seus parceiros certidão do dito nosso almoxarife dos espravos assynada por 
elle e por o esprivão de seu officio como dera fiança abastante a compra dos 
ditos novecentos mil reis bou do preço em que lhe mais foy arrematado em 
cada bum anno lha leixem correr e arrecadar e receber por sy e seus feyto- 
res e fazer delia o que lhe aprover e assy lhe mandamos que todo bo que as 
ditas rendas tyverem rendido do dito dia de São Jobão para cá até chegada 
deste arrendamento lhe seja todo entregue e dado carta disso enteiramente 
com diligencia. Feito em Almeirim 23 dias de outubro anno de SIO— teste* 
munha que foram presentes Diogo de Maio, André Rodrigues e eu Affonso Fi- 
gueira que esto espriui e fiz.»' 

^ Torre do Tombo, armário 25 da Casa da eorôa, maço 8, n.** 3. 
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Vemos em tão valioso docameoto, qae a importância doeste archipelago 
se Umita?a ainda às três ilhas. 

Este contracto defia ter terminado em 1513. 

D. Manael confirmou em 11 de jmiho de 1511 os privilégios qae tinham 
sido dados aos moradores por D. Affonso Y. 

Em 1512, a 30 de agosto, mandou-se pdr em praça, em Lisboa, o arren- 
damento dos rendimentos por mais três annos, qae deviam começar em 1513 
e foi arrematado «pelo Dontor Mestre Filype a contar de Sio Johio Baptista 
pelo valor de t :ã334333 réis, gosando das mesmas garantias qne António Ro- 
drigues Masquarenhas. » Este arrematação seria considerada valida, se até fe- 
vereiro de 1513 nio apparecesse quem lançasse mais do qoe o Dr. Mestre Fi- 
lype. 

Pelas vantagens concedidas aos rendeiros desde 1X04, aagmenton consi- 
deravelmente a popalaçio das ilhas de Santiago e Fogo, mormente da primeira, 
tanto de enropeas como de pretos da Guiné, e houve mais concorrência de na- 
vios para o negocio do resgate; apesar d'isso nSo deixaram os rendeiros de 
abusar das liberdades e franquezas que mencionavam as cartas de contracto, 
explorando e maltratando grande numero de europeus que viviam espalhados 
pelas duas capitanias da ilha de Santiago; e era tal a afilicç3o d*este povo, que 
nem na auctoridade judicial, nomeada pelo donatário com o nome de correge- 
dor) encontravam justiça às suas queixas. Os donatários representados pelos 
seus feitores, em vista da permissio contheoda na carta de 1473, mantendo 
por conveniência, boa amisade com os rendeiros e seus parceiros ou associa- 
dos, pouco se importavam que o povo fosse opprímido pelos rendeiros que se 
consideravam senhores absolutos, nlo só por terem o monopólio dos rendi- 
mentos reaes e do conunercio da Guiné, mas ainda o de armarem navios para 
esse tracto. 

Este facto tio revoltante, logo no inicio de uma nova colónia, qne ainda 
nSo tinha areado raizes e que poderia ser a causa do seu despovoamento, nSo 
ponde ser soffiido pelo povo com o silencio ou o mais formal despreso; e por 
isso se reuniu a camará da villa da Ribeira Grande, em 25 de outubro de 
1512, composta de capities, joiíes e oflSciaes, homens bons e povo da flha 
para protestarem, dirigindo uma carta a António Carneiro, secretario d*El-Rei, 
qneixando-se de que os rendeiros das rendas, como também os d'El-Rei, lhe 
imputavam varias cnlpas sem elles intervirem em nada, dizendo: 

cQne o povo lhe damnava seus tractos da Guiné pelas armaçQes (navios), 
qne Euúam on mandavam com roupas defesas e sobejas, o que bem pelo con- 
trario, pois algum mal qne alli se fez se deve aos christios novos que aH sio 
rendeiros, e qne estes da Guiné favorecem tanto os feitores qne tem na íQu, 
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1 Torre do Tombo» mafo 12, doe. 23. 

'Idem, ibidem. 
^ * Todos estes documentos sobre arrendamentos e rendimentos, encontram-se em nm 

I livro da Torre do Tombo, intitolado : Livro da receiía da renda dê Cabo Verde. 
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qne em vez de privarem as ronpas defesas que vio para a Guiné, as vendem 
aos marinheiros e forasteiros, e além de ficarem sem ellas ainda lhes pro- 
^. pOem demandas, depressa se conciliam, roubando indevidamente o povo.»' 

O povo mandando por intermédio do seu procurador João Jorge» um par 
de peças de escravos, moços, ao Gameiro, secretario d'El-Rei, mais lhe pediu: 

cPara que informe a El-Rei de que n5o deve annuir aos desejos dos ren- 
deiros, que pedem um corregedor, pela razão de que todos dão de si mau 
testemunho, uns morrem e outros d'ali sahem compromettidos, outros presos 
por El-Rei e ainda outros foram por mal cabo (mau cammho); que houve cou- 
sas que nunca vieram a lume, e antes damnaram a terra e despeitaram o povo 
e pozeram a terra em muita miséria, e agora que ella ia de bem em melhor 
e é grande escala (já tem grande concurso de navios que vão negociar) para 
ae naus e navios de El-Rei, e assim para os navios de S. Thomé, do Príncipe 
e para os que vêem dos portos do Brazil e da Mina e todas partes da Guiné; 
que quando aqui chegam perdidos, sem mantimentos e gente, são remediados 
e providos de tudo, como aconteceu a Affonso de Albuquerque que vinha da 
índia em a nau Santiago e Alfredo Barreto na nau S.^ Martha, sem dinheiro 
e gente, que tudo receberam e seguindo para Lisboa onde chegaram, nunca 
mais deram novas do dinheiro e 70 escravos que receberam para tocarem á 
bomba, evitandose assim que a armada se perdesse.»* 

^ O arrendamento das ilhas de Santiago, Maio e Fogo ao Dr. Mestre Filype, 

^1 não se efTectuou, por ter coberto o lanço com a importância de l:450i9K)00 réis, 

^ o cavalleiro da ordem de Santiago, Francisco Martins e seu parceiro Jorge Nu- | 

^^ nes. A forma do pagamento seria a mesma que se fez para António Rodrigues % 

e em dinheiro contado pago na cidade de Lisboa na feitoria das ilhas ao fei- 
*' tor de El-Rei Gonçalo Lopes, e prestando fiança pela quarta parte da dita 

renda. 

Este contracto começou a vigorar no dia de S. João de 1513 para termi* 

nar no mesmo dia de 1516: 

«Tendo estes rendeiros e tractadores o direito de arrecadar e gouviçar 
(gosar) hos di|;eitos das ilhas assy como soem andar em arrendamentos e ar- 
recadação.»' 
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Este contracto de arrendamento foi apresentado na yilla da Ribeira Grande 
ao almoxarife Álvaro Dias pelo procurador Francisco Martins, o moQO» irmão 
do rendeiro Francisco Martins, o velho, e sen feitor n'aqueUa ilha, que d'elle 
tomou conhecimento na presença do escrivão do almoxarifado Manuel Lopes. 

A referida procuração põe-nos mais ao facto das vantagens concedidas 
por este arrendamento, que Francisco Martins tinha direito apenas aos dois 
terços do rendimento e o seu parceiro Jorge Nnues a um terço. 

cDava poderes para feitorísar e procurar toda sua sua fazenda e renda e 
cousas nas ditas ilhas de Santiago, Foguo e Maio e em quaesquer outras ilhas 
do Gabo Verde, podendo arrecadar e receber e aver ás suas mllos e poder 
escravos, algodões, gados dinheiros, mercadorias, navios e toda las outras cou- 
sas e dividas de quaesquer calidades que forem que lhe devam e tenham 
quaesquer pessoas lhe forem por mar ou venham que pertençam a elle Fran- 
cisco Martins assy dos rendas que tem &.,&., podendo comprar, tractar e ven- 
der espravos (escravos), mercadorias e gados e quaesquer outras cousas por 
quaesquer preços, d., &., e possa carregar em navios e fretalos e faser tra- 
ctos, rendas, compras, trocas, d., &., e possa tomar o£Sciaes assoldadados 
para arrecadarem e olharem por a dita renda e fasenda sua e pagar as cou- 
sas ordinárias e comhostenles (constantes) e embargantes ás ditas rendas e fa- 
sendas e cousas particulares com devedores, &., d. Outro sy possa faser car- 
regações e arma^^s pêra Guiné, como pêra cá, fretando navios, contractar, 
d., d.» 

Os rendeiros tinham que sustentar um bom pessoal para fiscalisação, evi- 
tando que os rendimentos fossem sonegados, porém era-lhes expressamente 
prohibido : 

cQue arrecadassem ou recebessem qualquer cousa da dita renda, ou fi- 
zessem avenças ou concertos (contractos) com qualquer pessoa, sem que o al- 
moxarife e o escrivão estivessem presentes, sob pena de pagar o que está de- 
terminado nas ordenações.! 

Gom Jorge Nunes também se fez contracto, que ficou com um terço, pa- 
gando por elle a respectiva finança. 

O rendeiro Francisco Martins, que deixou de pagar fiança, teve que per- 
der o direito ao rendimento dos dois terços, de quarto e vintena, dos dois úl- 
timos annos, passando o arrendamento ao seu irmão mais novo Francisco Mar- 
tins. 

Gom o arrendamento da ilha do Fogo, nomeou El-Rei D. Manuel um tal 
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Mosqueira para almoxaríre, cargo este de que nanca tomou posse, e por isso 
eui 4513, foi para elle oomeado AntODio Spindola (Espínola), morador da ilha. 
N'esse mesmo anuo de 1513, sabiudo para a Guiné, Gaspar Dias, almo- 
xarife da jurisdicçHo e villa dos Alcatrazes, e ficando esta abandonada da au- 
ctoridade que devia assistir ao quartejamento dos rendimentos, mandou o con- 
tador das ilhas Ruy Lopes, cavalleiro da ordem de Santiago, que Álvaro Dias, 
almoxarife da villa da Ribeira Grande, tomasse o carrego (conta) d'aquelle al- 
moxarifado para a boa arrecadação das rendas d'El-Beí: 

cQue ali ficavam desemparadas, sem haver quem as arrecadasse, e que 
as fizesse escrípturar no livro pelo escrivão, e que por isso elle haveria seu 
mantimento e ordenado como tem o dito almoxarife dos Alcatrazes e as espra- 
vinhas (emolumento de um escravo por cada armação) d'algures navios que lá ^ 

amarrem. > J 

.. ■> 

■ 4 

As duas villas da Ribeira Grande e Alcatrazes, capitães das duas capita- .1 
nias e a ilha do Fogo muito lucraram com os arrendamentos, atrahindo a si - 
muitos navios, que encontravam fácil accesso nos rios da Guiné, para vende- ^^ 
rem productos da Europa e receberem os d'ali e escravos; estes, embora fos- 1 
sem pouco utilisados na agricultura, que era ainda pobríssima, vieram auxi- 
liar poderosamente a um grande numero de europeus, que pelos annos de j 
1500 já alli existiam nas construcçSes de casas, fortificações, templos, hospi- j 
tal, tornando-se a villa da Ribeira Grande mais tarde n'uma opulenta cidade. > 

A villa dos Alcatrazes era menos frequentada pelos navios, e foram dimi- j 

nutos, relativamente os escravos alli entrados o que bem denunciava a pobreza :^ 

de seus habitantes. :i 

A ilha do Fogo, que até esta época se conservava sem importância, co- 
meçou por adquiril-a com a emigração de alguns colonos da de Santiago, os 

quaes aproveilando-se da faculdade de poderem levar negros para onde qui- 1 

zessem, depois do pagamento do dízimo aos rendeiros, a foram povoando; .i 

sendo em 1500 os povoadores mais importantes: o bacharel Martim Mendes, <r« 

que foi um grande carregador de escravos da Guiné, para o que capitaneava 1 
a caravela S.^° Antão, em vista do contracto de armação que fizera com os . ' H 

rendeiros; Fernão Gomes, pelos annos de 1516, nomeado capitão da ilha, An- v,^ 

tonio Espíndola, Rui Pereira (morador na Ribeira Grande), João Fernandes ' T 
(Ribeira Grande) e muitos outros. 

A população das villas da Ribeira Grande e Alcatrazes, pouco augmento 
teve até 1500, tanto de europeus como de negfos, por a legislação sobre os 

resgates não ter dado mais ampla liberdade aos moradores como posterior- ^ 

mente se concedeu aos rendeiros dos direitos reaes. < 
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Os donatários q9o se esquivaram de fazer concessQes em larga escala de 
terrenos aos moradores, porém estes recasavam acceitar grandes concessões^ 
porque lhes faltavam braços para o arroteamento. 
^, Com os successivos contractos de arrendamento dos direitos reaes, ve- 

ff mos uma nova éra de prosperidade para as ilhas, augmentando-se a população 

branca consideravelmente, fazendo parte d'ella homens de fina linhagem ; sul- 
cava aquelles mares uma infinidade de caravellas que ejn continuas corre- 
^^- rias para a Guiné, iam alli receber escravos, marfim, cera, arroz, milho e ou- 

f; tros productos com que se enriqueciam os mercados áe Gabo Verde e Por- 

^ tugal. 

A ilha de Santiago exportou para Portugal no anuo de 1513, pelas cara- 
vellas Annunciada, S.^* Gatharina, S.^* Maria d' Ajuda e S.^ Maria da Graça, o 
seguinte: coiros 58, pelles de cabra 48, marfim 10^,4^,20, arroz 274,5 alquei- 
res. O couro regulava a 120 réis cada um, as pelles pequenas a 38 réis e 
ás grandes a 00 réis. 

Em 1514 carregavam as caravellas: S.^ Gatharina, S.^ Maria da Graça, 
S.** Clara, N/ Senhora da Nazareth,. Princeza, S.^ Barbara, S. Jo3o, Santiago 
e Conceição— 594 couros, 37 pelles, 12 moios e 43 alqueires de arroz, 11%3%5 
marfim, 6 dentes marfim, 26,5 arráteis de cera e mais 7 gamellas, 25 alquei- 
res de milho. 
I, Em 1515 receberam as caravellas: S.^ Antão, Santiago, S.^ Cruz, Salva- 

dor, S.^ Maria da Piedade, S.^ Gatharina e S. João — 108 moios e 52 alqueires 
de milho, 101%34* de marfim, 2 selleiros (?) de marfim lavrado, 00 alqueires 
de arroz, 60 arráteis de cera. Para Gastella exportou-se: 542 couros, 360 pel- 
les e 14 arrobas de algodão da ilha do Fogo. 

A importação eml514el515de Portugal e Gastella foi a seguinte: 

Bretanha 865 varas 

Panno preto 558 » 

> verde de Gastella 51 covados 

Estopa de Unho gaúego (canhamaços) 705 varas 

» » » com o peso de 4 quintaes 

Setim 35 covados 

Panno ferrete 52 i 

^5^ Velludo ' 15 » 

Panno nabal ^ • 18S » 

Farinha em 1514 1:875 alqueires 

^ EBta faMDda fabrica-se hoje na ilha do Fogo oom o mesmo nome, pronundando 
08 indígenas Nabalé. £ castelhano eate, producto. 
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Farinha em 1514 102 saccas 

» 1515 1:776 alqueires 

» 1515 390 saccas 

Biscoitos em 1514 252 quintaes 

> 1514 25 saccas 

t 1515 53l\2 arrobas 

» 1515 17 saccas 

Vinho 789 almudes 

Azeite 1514 473 jarras 

» 1514 49 garrafas 

1 1515 230 . 

Lona 919 varas 

Panno francez 82 > 

Figos 1514 214 quarteirões 

» 1515 38 • 

Passas de uva 1514 ; 242 * i 

1 » 1515 42 1 

O resto da importação consistia em tigellas de Málaga» alguidares, talhas, 
sombreiros, calçado, burseguins, roupas brancas, barretes bordalengos (gros- 
seiro), machins, amêndoas (121 alqueires), queijos, fazenda de Hollanda (516 
varas), V> Hollanda (196 varas), açafrão, agua rosada (14 almaraxas), sabão 
preto e branco, panellas> púcaros, aimotolias, corda de esparto (126), bacias 
de Málaga (1:025), madeiras, peles de carneiro, d., d. 

Todos estes artigos foram em differentes mezes embarcados nas caravel- 
las já referidas. 

Do resgate dos escravos da Guiné temos noticia dos annos que decorrem 
de 1513 a 1516, faltando dos que se seguem por ter desapparecido do res- 
pectivo livro do almoxarife mais de trinta paginas, o que se deve attribuir ao 
Álvaro Dias, almoxarife da Ribeira Grande, para encobrir os roubos que tinha 
praticado, e de que D. Manuel teve conhecimento. 



10 









i 

i 



74 



SUBSÍDIOS PARA A HISTORIA 



X S X 9 



1 fS 1 4t 



1 fS 1 CS 





LoealidftdM 



CVATellM 



■ 


H 


1 


1 


m M 
O g 


a 


•o 

|5 




|l 



Ribeira Grande 

» 

Alcatrazes .... 
Ribeira Grande 



S.»* Catharina 

S> Barbara 

S.** Maria da Graça 

S.»* Clara 

S.^ Maria do Cabo. 

Conceição 

S.*- Cruí 

S.»* Vicloria 



31 


1 


30 


32 


^ 


32 


U2 


58 


84 


46 


4 


12 


18 


5 


13 


54 


— 


54 


106 


6 


100 


166 


63 


103 


565 


137 


428 



100^950 

84j;800 

302i^40 

37^000 

46i05OO 

147^500 

239|;000 

335^760 

1:293^50 



Ribeira Grande 

m 

Alcatrazes 

Ribeira Grande 



S.** Catharina 

S.** Maria d'Ajuda . . 

S.*- Clara 

S.'* Margarida 

S. Guyáo 

Santantâo 

S.** Maria da Nazaró 

Santiago 

Frinceza 

S.^ Maria da Graça . 
S.^ Barbara 



67 


5 


62 


86 


15 


71 


79 


16 


63 


23 


5 


18 


167 


101 


66 


58 


4 


54 


79 


i7 


62 


62 


44 


18 


144 


102 


42 


110 


20 


90 


103 


63 


40 


978 


392 


586 



205^550 
296|!675 
248^000 

85^000 
258^500 
197^500 
180j;300 

72^400 
169^^000 
313|^600 
14M500 



Ribeira Grande 

» 

» 

D 

» 

» ......... 

> 

Porto da Praia de S.** M.» . 
Ribeira Grande 



Santantâo , 

S.'« Maria da Graça . < 

Santiago 

S. Francisco 

S.»« Cruz 

S.** Maria da Nazaré . 

Salvador 

S.** Maria da Piedade 

S.»« Catharina 

S. João 



186 


52 


134 


200 


89 


111 


406 


200 


206 


43 


15 


28 


110 


55 


55 


118 


15 


103 


53 


21 


32 


63 


32 


31 


132 


68 


64 


112 


30 


82 


1423 


577 


846 



285^100 
43U000 
987^000 
102i^000 
224^000 
417^^000 
178/000 
147i^000 
301/700 
418/000 



3:490/800 




DE CABO YSRDB £ GUINÉ 75 

Doestes escravos embarcaram dois na caravella S. Goyão em 1K13 para 
Portugal, e em navios castelhanos 378 nos annos de 1514 e 1515, que fo- 
ram dirigidos para as Canárias e onlras terras de Castella no valor de réis 
l:108f91O0O, o qae corresponde a 169 escravos avaliados, por pertencerem a hes- 
panhoes, e os restantes 209 de portuguezes, que eram isemptos de pagar no- 
vos direitos e por consequência desnecessária a avaliação. 

O qae concluímos de tudo isto, é que não havendo nenhuma legislação 
que facultasse aos estrangeiros o irem commerciar à Guiné, nenhuma lhes pro- 
hibía o negocio em Gabo Verde, e explicado hca, que a nossa Guiné prestou 
valioso auxilio a Castella para a colonisação das suas conquistas. 

Temos pois que a importação de escravos da Guiné em 3 annos, de 1513 
a 1516, abrangeu o numero de 2:966, dos quaes foram avaliados 1:860 em 
6:956f9I375 réis, o que corresponde em média a 3^91740 por cada um. 

Âpplicando-se esse valor médio ao numero total dos escravos entrados, 
2:966, acharemos a verba de 11:092^1840 réis; a qual era realmente impor- 
tantíssima para a epocha de que tratamos; se attendermos a que no século 
actual, se computou o valor de um escravo, em media, por 60^000 réis, te- 
ríamos que esse numero representaria a importante somma de i66:392iSKXH) 
réis. 

Do mesmo livro da receita do almoxarifado concluímos, pelos dizimos dos 
productos da ilha, recebidos pelos rendeiros, que a agricultura se Umitava ao 
algodão, e que era cultivado em larga escala e algum milho; que era impor- 
tante o fabrico da manteiga, mostrando-nos assim, que muito se dedicavam á 
creação do gado vaccum. 

Mencionaremos como os principaes proprietários desde 1500 até 1520» 
moradores na Ribeira Grande: António Rodrigues, João da Noli, Symão Rebello, 
Barbara Corroa, Álvaro Annes de SanfAnua (alcaide), Ruy Lopes (contador), 
Sebastião Pires (escudeiro), João de Alemão (proprietário em .S. Martinho), 
Ignez Enues, Catharína de Sequeira, Fernão Tavares, João Eanes de S.^ Clara, 
João d'Agnen, António da NoUi, D. Brígida (uma das mais ricas da ilha), Luiz 
de Sequeira, Luiz Carneiro, António Rodrigues Mascarenhas, Álvaro Dias (al- 
moxarife). Gomes Eanes (piloto), Fernão de Provença, Manuel Gomes, Nicolau 
Rodrigues, Aparido Peres, Lopo Ayres, Bartholomeu Rodrigues, Sebastião Al- 
vares, Rodrigo de Vilharam, castelhano, Pêro Fernandes, Bartholomeu Coelho, 
• Pêro Gonçalves^ João Vaz, António Vaz (escudeiro), Miguel Bispo, Pêro de 
Yianna, Ruy Pereira, João Gonçalves, João Vidão, João Peçanha, Vicente Dias, 
Gonçalo Eanes, Diogo Fernandes, Izabel Sardinha, Simão Fernandes, Lopo 
Castanho, Lourenço Eanes, Tristão Lopes, Gaspar Vaz, João Vaz de Lordello, 
Vasco da Roza, Gaspar Fernandes, Jorge Vaz, Jorge Fílippe, Francisco Af- 
fonso (clérigo), João Estevam (vigário), Rodrigo Affonso CoUaço, Martins de 
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Abreu (clérigo)» João Ramires, João Dias» Ruy de Aguiar (clérigo), Feraio de 
Mello, Fernão Mendes de Vasconcellos (fidalgo e capitão da villa), Sebastião 
de Paiva, Vicente Diniz, João Diniz, João de Aviz, Francisco Durão, Manuel 
Mendes, João Lopes Ghaynho, João Carvalho, Francisco Ribeiro, João Pereira, 
João Yàrella, Damião Varella, Vasco Fernandes, Bento Fernandes (contador), 
Francisco AfEonso (clérigo), João Cordeiro (escrivão), etc., etc. 

Da villa dos Alcatrazes, actualmente povoado de N/ Senhora da Luz, mos- 
traremos os principaes moradores, que eram em numero muito inferior aos 
da villa da Ribeira Grande: Francisco Fernandes, Pêro Luiz, Affonso de Car- 
valbaes, Affonso Anes, Luiz Moniz, António Varella, João Machado, Álvaro Ro- 
drigues, Antão Martins, Pêro Esteves, João Rui Anes, Affonso Rodrigues, Pêro 
Alvim, Francisco Alvim, Rodrigo Ribeiro, Vasco Ramos, Francisco Braz, Iza- 
bel Diniz, Diogo Leitão, Jorge de Aguiar, Garcia Ferreira, Henrique Fernan- 
des, Gonçalo Franco., etc, etc. 

Em 1515 temos a primeira noticia do Porto da Praia de S.^ Maria com 
a chegada da caravella S.^ Catharina que para alli foi descarregar escravos. 

Indubitavelmente, formou-se n*este anno o primeiro povoado no Porto da 
Praia, com elementos das duas villas, mas quasi todos da dos Alcatrazes ; pa- 
rece, que o abandono d'esta começara a realisar-se n*essa epocha, passando 
os seus moradores para a Praia de S.^ Maria por causa do amplo porto, cres- 
cendo de tal maneira a sua importância, que, como mais adeante veremos, já em 
1536 alli se edificava uma regular egreja, e era sede de varias auctoridades. 

Para lá foram como seus principaes moradores: Affonso Eanes, João Vian- 
na, João Sardinha, Manuel Dias, João Marinho, Manuel Fernandes, Francisco 
de Chaves, Francisco Varella, Rui Felgueira, Lopo Rodrigues (clérigo). Gomes 
Lopes, João Fernandes, Balthazar de Chaves, Sebastião Rodrigues e muitos ou- 
tros. A importância dos dízimos de escravos e géneros importados em 3 annos, 
desde a época de S. João de 1513 a 1516 subiu em dinheiro a l:76(Mi605 
réis, além das peças de escravos que eram entregues como dizimos. 

A exportação de algodão da ilha de Santiago era de tal modo extraordi- 
nária que em 12 de dezembro de 1515 partiu para Flandres Jorge do Rego, o 
bom fidalgo da casa d'El-Rei na caravella S.^ Maria da Conceição levando 583 
arrobas e meia, então avaliado a 50 réis cada. O mesmo carregou 60 quintaes 
de marfim, avaliando se cada quintal a 3^9(000. 

O pagamento dos dizimos para os nacionaes, em todos os casos, era feito • 
pelo quarto (a quarte parte do valor, dado a qualquer cousa) e mais a vintena 
(a vigésima parte do referido valor menos o quarto). 

Os estrangeiros que permutassem escravos pagavam além d'aqnella dí- ' 
zima, ainda a dizima nova^ que era a decima parte (do valor menos a somma 
do quarto e vintena). 
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Em 1513 era contador das ilhas com residência na Ribeira Grande, Rui 
Lopes, e almoxarife e escrivão da mesma nlla Álvaro Dias e Manael Lopes, 
respectivamente, e dos Alcatrazes, Gaspar Dias e Jorge da Costa, 

O contador, a primeira auctoridade Tazendaria, não acatava sen9o as or- 
dens d'El-Reí, e transmitti-as ou dava-as, quando entendesse, aos almoxarifes 
e escrivães. 

Em novembro d'esse anno lendo ido para a Guiné o almoxarife Gaspar 
Dias, n'nm navio que elle armara, afim de carregar escravos, foi nomeado Ál- 
varo Dias pelo contador, para almoxarife da outra batida' e jurisdkção dos Al- 
catrazes com o seu mantimento e hordenado como ha ko iilo almoxarife dos M- 
catrazes e as esprivaninhas. Para poder assumir este cargo, foi preciso um 
mandado especial do contador, sem o qual as auctoridades dos Alcatrazes, não 
o reconheciam como almoxarife. 

Para a avaliação dos negros, ou o quartejar, assistiam: o almoxarife com 
o seu escrivão, o feitor dos rendeiros com o escrivão da feitoria e o feitor dos 
tratadores (tractos) de Portugal, e era expressamente prohibido qae se fizesse 
o quartejamento sem que estivesse presente um representante dos rendeiros. 

Dos parentes de António de Nolí Bgura ainda pelos annos de 1515, Jo3o 
de Noli que foi um dos mais ricos e poderosos proprietários da Ilha, e cava- 
leiro da ordem de Santiago. 

Pelo dizimo que pagava das suas propriedades se calcula, que tinha um 
rendimento de âOO^K)00 réis annuaes, importante para essa epocha. 

Já vimos, que data de 1513 ama maior actividade no commercio dos es- 
cravos da Guiné, recebidos em numerosas caravellas; porém a verdade é qae 
algumas d'ellaa sendo pilotadas por marinheiros rudes, que desconheciam por 
completo a arte de navegar ou se perdiam nos bancos da Guiné, ou se afasta- 
vam das ilhas uo regresso, e que só por uma felicidade inexplicável eram en- 
contrados no alto mar; este caso deu-se com Braz Fernandes, creado de Diogo 
Fernandes, marinheiro, que tendo ido ao Río Grande na caravella S.** Cruz 
basear negros, teve qae arribar ao rio Gasamaosa, porque o navio estando co- 
mido pelo busano (gusano, tereda navaUs), fazia agua. 

Abandonados como estavam, e tendo conhecimento de no río de S. Do- 
mingos haver allí um capitão da villa, que era Duarte Ribeiro qae haoia toffrido 
uma royndade e represaria (represália) do piloto e marinheiros de uma e outra 
caravella de Diogo Fernandes, que alU fora prover-se do necessário, a qual se 
destinava depois á Serra Leoa a buscar negros, sendo abandonada pelo piloto, 
tomara posse d'ella Braz Fernandes com a condição de poder embarcar os seus 
escravos e entregal-a em Santiago ao dono. 

Partiram a 27 de abril de 1913 para Santiago e ao cabo de 18 dias (IS 
de maio) toparam com a nao Conceição navegando para Lisboa, capitanea<]i 
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por Gonçalo Preto que regressava da ilha de S. Tbomé. O piloto da caravela, 
que calculava estar entre as ilhas, soube pelo capitão da nau, que estava a 
150 léguas a oeste d'ellas; depois do lhe fornecer mantimentos e agua de que 
tanto careciam, quiz o piloto ainda arribar á Guiné, o que não fez, por lhe ter 
feito ver o capitão, que seria melhor elle procurar terra de christãos e que os 
soccorreria. 

. A 3 de julho ancorava na ilha Terceira de Jesus Ghristo, em a vtUa de 
Angra, e no castello da mesma apresentou Braz Fernandes um requerimento 
a João Alvares Netto, almoxarife e ouvidor com cargo de capitão por Vasques 
Anes Gorte Real, do conselho de El-Rei e sen vedor, capitão das ilhas de São 
Jorge e Terceira, da parte de Angra e alcaide mór de Tavira, para lhe man- 
dar quartejar e vintenar os negros que trazia a bordo, porque os dizimes per- 
tenciam a El-Rei ou aos seus rendeiros. 

O mais curioso d'este requerimento é o susto, de que mostrava eãtar pos- 
suído Braz Fernandes, devendo os escravos por lei serem quartejados em San- 
tiago, e alli pagos os dízimos, receiava trazendo-os para Lisboa sem essas for- 

1^ malídades ter de se sujeitar a que lhe fossem confiscados todosos seus ha- 

^- veres. 

Gomo temos visto, nas três ilhas que mereceram ser arrendadas figura a 

^ do Gogo, o que bem nos demonstra ter sido colonisada rapidamente e que a 

sua importância era devida a agricultura, dedicando-se especialmente os colo- 
nos á cultura do algodão. 

Entre os homens mais notáveis d'esta ilha, e que foram grandes proprie- 
tários, possuindo enormes tractos dos terrenos, destacam-se Fernão Gomes, 

p; capitão da ilha, o bacharel Martim Mendes e João Fernandes escudeiro e mam- 

^ posteiro mór da rendição dos captivos, Rodrigo de Vilharam, Fernando Soa- 

I / res, Martim Miguel, Frnctos de Góes. A todos elles se deve um mais rápido 

m^ progresso pelos carregamentos de negros que fizeram da Guiné. 

^, Parece que João Fernandes dominava o norte da ilha, ficando como re- 

' cordação d'esse dominio um monte com o mesmo nome, dos mais alterosos 

d'alli. 

^ Com a nomeação de JoSo Fernandes em novembro de 1514 para mam- 

posteiro mor da rendicção dos captivos (arrecadador das contribuições) pas- 

^; sou-se a fazer o quartejamento de escravos na ilha do Fogo. 

O rendeiro Francisco Martins que se eximiu ao pagamento da fiança, dei- 
xou de receber os rendimentos dos dizimes trespassando o arrendamento, que 
consistia nos dois terços, a seu irmão Francisco Martins, o novo, em março de 
1515. 

Este rendeiro e Jorge Nunes fizeram avenças a muitos proprietários para 
o pagamento dos dizimes, assim como trataram varias armações para a Guiné 
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com a clausula de qne se os armadores faltassem ao contracto, pagariam mul- 
tas da 4SO(!fOOO e 300iSíOOO réis. 

FraDcísco Uartíns alada arrendou os rendimeatos, qae Ibe competiam da 
ilha do Maio, em abril de 1515 a Pêro do Rego por ^tãm réis aonuaes pe- 
las diCBcuIdades que eacoutrara em ir lá arrecadar os direitos. 

O mesmo arreudou os do Fogo a AntoDJo Rodrigues de Maiquarenbas 
pelo preço annual de 400 quiutaes de algodSo postos a bordo sob a respon- 
sabilidade do rendeiro, obrigando se porém, Rodrigues ao pagamento da redi- 
xima ao capitão da ilha. 

Como o rendeiro ainda não tivesse pago a Sanca, exigia o contador ao 
Rodrigues nm Qador para podar realisar o contracto, e mais a obrígaç3o de 
pagar um crusado por cada quiotal de algodão que deiíasse de entregar, sii- 
jeilando-se ainda, ã penalidade de pagar nove por um do rendimento, e mais 
cem cruzados para as obras do Hospital de Todos os Santos, se recebesse os 
dízimos sem estar presente o escrivão do almoxarifado da ilha. 

Este conU'acto foí effecluado pof Fernão Gomes, feitor e escriT9o na ilha 
do Fogo, com o rendeiro de Francisco Martins, por mandado do contador das 
ilbas. 

Fernão Gomes, posteriormente, capitSo da ilha, n'alguns escríptos que li- 
geiramente tratam da histotia d'ell3, o d3o seus auctores como o primeiro ca- 
pitSo; esta inexactidão acba-se comprovada pelo próprio ponho do Fernão Go- 
mes, que escreveu o ioi^trumento de contracto e que referindo-se à redizima 
diz: que era um imposto pago pelos moradores da ilha ao capitão d'ella. 

É bem evidente, que havendo sido creada a redizima propositadamente 
para o capitão da ilba, n'ella não fallaria Fernão Gomes, se não honvesse já 
alli nm capitão. 

O que está bem averiguado é que Fernão Gomes foi para Garbo Verde 
em 1513 occupando um logar puramente particular, eomo o de feitor e escri- 
vão do rendeiro Francisco .Martins, e parece que o exerceu até 1516, anno 
em que terminou o contracto de arrendamento dos dizimos com os rendeiros 
meDciooados; conseguindo, então, ser nomeado capilSo da ilha, em atteoção a 
ser já um dos mais poderosos proprietários d'ella. 

A 2 de maio de 1515, sendo contador da Ribeira Grande, Lourenço Dias, 
escudeiro d'El-Rei, na aasoncia de Rui Lopes, contratou-se o arrendamento 
dos dízimos de Santiago com Francisco Martins e Francisco de Leão, que co- 
meçaria no dia de S. João de 1514 para terminar no mesmo dia de 1516, por 
230i!|000 réis que deviam ser pagos em quatro prestações. 

Francisco de Leão sajejtoa-se a todas as clausulas do primeiro arrenda- 
mento, pelas qaaes, como nas outras ilhas, os rendeiros só podiam receber 
08 dízimos estando presentes os almoxarifes, para não desviarem a redizima. 
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qne seria em algodão timpo ou sujo, dinheiro^ milho ou cavalbs, para se poder 
armar e que fossem julgados por bons homem. 

Concordaram os contractantes, que Francisco Leio recebesse a redizima» 
obrigando-se porém, a pagar mais SOfJÍOOO réis pelos dois annos de 15(5 e 
1516, responsabílisando-se Francisco Martins por esaa importância para com 
o almoxarifado, se o mesmo Leão nao pagasse a redizima aos capitães, e, 
mais se obrigou, quando tivesse de fazer pagamentos a escripturar todas as 
avenças, que fizesse aos moradores em livros especiaes, tanto para os da banda 
e jurisdicção da Ribeira Grande como para a outra dos Alcatrazes. 

A avença que era um contracto entre o rendeiro e o proprietário no qual 
se estipulava o pagamento do disimo, por um preço fixo annual, fazia-se n'um 
livro especial do almoxarifado, com assistência de homens bons e que dessem 
fiança, e depois de devidamente assígnado pelo rendeiro tinha, por ordem de 
El-Rei, força de alvará. 

O novo rendeiro tornou-se responsável para com o almoxarife pelo ren- 
dimento exacto dos dizimes que cobrasse, afim de que do excedente a 
260^91000 réis, se tirasse a redizima^ sob pena de pagar 100 cruzados de ouro 
para o espritaU (hospital) de todos os santos, no caso de não o declarar no 
praso de três dias, depois de chegar a qualquer das villas da Ribeira Grande 
e Alcatrazes. 

Jorge Nunes também arrendou o direito que tinha de um terço na ilha 
do Maio, a Pêro do Rego por 11^111 réis. 

De uma carta de El-Rei D. Manuel, (Livro das Ilhas, fl. 154), a propósito 
de um requerimento que fez Diogo Fernandes, pedindo a administração de 
uma capella instituída pelo castelhano Rodrigo de Villaram, morador que foi 
em Samtiago, vômos que este Villaram fora possuidor de grande fortuna, e 
que fallecera n'esta ilha em 150i; e que, no seu testamento deixou como seu 
testamenteiro Inhego Ortiz e também administrador da dita capella. 

cD. Manoel &. A vós juises da ilha de S. Thiago e da ilha do Fogo e a 
todos outros juises e justiças dos nossos reinos e senhorios a que esta nossa 
carta fôr mostrada fasemos saber que Diogo Fernandes morador na dita ilha 
de S. Thiago nos enviou dizer como por um Rodrigo de Yillaran, castelhano, 
morador que fora na d.* ilha estar sem herdeiro algum que de direito podesse 
herdar sua fasenda determinava edificar uma capella na egreja de Sancti Spi- 
ritu da Ribeira Grande da d/ ilha poderia haver onze annos pouco mais oa 
menos a qual dotara e deixara e assim toda sua fasenda que assim tinha em 
a d/ ilha como a que tinha na ilha do Fogo, e isto com tal entendimento e 
condicçSo que Inhego Ortiz seu testamenteiro e adm.^ da dita capella a logo 
fizesse acabasse de todo e abastecesse de seus ornamentos e lhe fizesse can- 
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tar cootionadamftnle para sempre nma missa, e da fasenda que tinha na dita 
ilha do Fogo desse esmola á egreja de S. Filippe da dita ilha 300 quiotaes de 
algodSo e um calii, e outra fazenda a pobres e orph9os. O qual administra- 
dor emquauto d3o cumprira nenhuma das ditas condicções. E bem assim ar- 
rendara a tal fazenda contra vontade do dito defunto que o deffendía em seu 
compromisso. E assim mesmo elle como eu Estevam Rodrigues que por morte 
do dilo administrador entrara em a dita administração nunca quizeram acabar 
a dita capella da maneira que o instituidor mandara até hoje em dia nem de- 
ram as ditas esmollas antes as embargaram, e embargara este derradeiro 
administrador, e tinham tirado muitos dinheiros da dita fazenda e capella, e 
nSo mandaram cantar bem annos pelos quaes erros, e cada um d'elles a ad- 
ministração da dita capella fica vaga, e que nós a podíamos dar a quem nossa 
mercê fosse. Pedindo-nos o dito Diogo Fernandes supplicante por mercê que 
por descargo da alma do dito defunclo lhe fizéssemos mercê da administração 
da dita capella e nós vendo n que nos elle assim dizer e pedir enviou ante de 
tbe sobre elle dar-mos outro despacho mandamos primeiramente tirar inqui- 
rição acerca do que nos o dito supplícante dizia ao que fora a tudo saptisfeilo 
e tirada inquirição por nosso mandado a qual perante nos foi appresentada, 
e vista por nós a dita inquirição e a instituição e testamento do dito defuncto 
e um praz-me por nos assignado temos por bem e si a dada desta adminis- 
tração a nos pertence a dar de direito lhe fazer-mos mercê da administração 
da dita capella e bem d'ella ao dito supplícante, e mandará fazer a dita ca- 
pella e cantar uma missa cada dia para sempre pela alma do dito defuncto, e 
o mais que remanescer ao dito supplícante havorá para si da maneira que se 
contem no testamento do dito defuncto pelo seu trabalho. E o dito supplícante 
trará os bens da dita capella bem aproveitados e adubados. E se alguns fo- 
rem enleados nos demande para a dita capella e até e demande as pessoas 
que DOS trazem enleados e os faça tornar á administração da dita capella, e 
os repare e aproveite e assim os que ora são havidos e recebidos como os que 
houver d'aquí em diante. Porem vos mandamos que sendo perante nós citado 
o dito Estevam Rodrigues que ora traz a dita capella, e ouvido sobre isso as 
partes saU)aes d'elle o certo tirando sobre isso inquirição judicial e indo pelo 
feito em diante e achando que assim é como a nos disseram que por bem das 
sobreditas cousas elle perdia a administração da dita capella para nós, e oòs 
a podíamos dar a quem nossa mercê fosse o julgae assim por sentença defini- 
tiva dando apelação e agravo as partes nos auclos que o decreto outhorga para 
nos e nossos desembargadores das capetlas que andam em a nossa corte e 
casa da supptícação, e querendo o dito Estevam Rodrigues estar por vossa 
sentença mandamos a vós e a todos corregedores, juizes e justiças, ofBciaes 
e pessoas do nosso reino, e senhorios a que esta no.<isa carta fór mostrada 
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logo mettam, e façam metter em posse dos bens, e a administraçSo da dita ca- 
pella ao dito suppllcante; e o hajam e conheçam por verdadeiro administrado^ 
da dita capella, e o deixem lograr, e possuir os ditos bens rendas e direitos 
d'elles como dito é em sua vida e mais nSo, e o recebam a toda demanda ac- 
ção que elle supplicante quizer fazer algumas pessoas que algum bem trazem 
e possuem como nSo devem e da dita administração forem. E mandamos que 
todas as despezas que elle supplicante assim fizer por alma do dito defuncto 
se faça um livro em que tudo bem e fielmente se assente e escreva o que as* 
sim fizer pela alma do dito defuncto, e ao par da dita egreja ou Vigário faça 
outro livro também em maneira que tudo venha a bom recado e se faça tudo 
melhor do que se fez até aqui. E este supplicante fará um livro em que serio 
postos e escriptos todos os bens assim os havidos como os que elle desenlear 
declarando-se as confrontações d'elles; e com quem partem em principio e co« 
meço do dito livro; e tombo se tresladará esta nossa carta para por eUa sa- 
bermos como a nós pertence a dita capella; e a administração d'ella porque 
nossa mercê e vontade é de darmos e escolhermos o dito supplicante por ad« 
ministrador pela guisa que dito é. Dada em a nossa cidade de Lisboa a 25 
de Maio. El-Rei o mandou por D. Pedro, Bispo da Guarda e por D. Diogo Pi- 
nheiro, Bispo do Funchal, ambos do seu conselho. Afionso Fernandes por João 
Lourenço a fez 1515 annos.»^ 

O referido testamento diz, que não tendo elle herdeiro algum, que de di- 
reito podesse herdar sua fazenda, determinou edificar uma capella na egreja 
de Sancti Spiriío da Ribeira Grande da dita ilha, à qual deixara toda a sua fa- 
zenda que tinha n'esta, como a que tinha na do Fogo, e que o seu testamen- 
teiro logo a fizesse e acabada de todo a abastecesse de seus ornamentos e lhe 
fizesse cantar uma missa continuadamente e para sempre; e que da fazenda 
da do Fogo desse de esmola á egreja de S. Fãipe da dita ilha trezentos quin- 
taes de algodão e um calix, e aos pobres e orphãos uma outra fazenda qae 
lá posiuia. 

Este testamenteiro e administrador, não cumpriu uma só vontade do tes- 
tador e fallecendo annos depois, ficou Estevam Rodrigues como administrador, 
que seguindo o mesmo caminho, não deu as esmolas antes se aproveitou do 
muito dinheiro da referida capella. 

El-Rei mandou então inquirir doesta instituição, que vagou para a coroa 
e fez mercê d'ella ao dito Diogo Fernandes, assim como dos seus bens, com 
a condição de mandar fazer a capella e cantar uma missa pela alma do testa- 
dor, e o mais que remanescer haverá para si o administrador pelo seu traba- 

1 Tone do Tombo, Livro das llkat, fl. 114. 
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lho. Recommeoda-lbe, porém, que traga os bem da copslia bem aproveitados e 
aditados, e se (Ugtms foram emleados (alienados) os demande para a dita ea- 
peila e ciíe e demand(i ai pessoas que os trazem enleados e os faça tomar d ad- 
mmiilraçdo. 

No soDO de 1516 D. Manoel prohibin em carta qae aas Ilhas morassem 
fidalgos OQ ctaristSoB dotos sem especial provisão. 

■D. Manoel &., por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves 
d'Aqaem e d'Alem mar em Africa, Seobor da Gtiiaé e da Conquista, Navega- 
ção, Gommercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia. A quantos esta nossa 
carta virem Tasemos saber que por bavermo» assim por muito Qosso serviço 
e mais bem e descanço dos moradores e povoadores da nossa ílba de S. Tblago 
de Gabo Verde e por folgarmos de Ibe faser mercê e poi' se escusarem alguns 
escândalos que se seguem e por outros justos respeitos que nos movem ha- 
vemos por bem e queremos que d'aquj em diante não possam vencer a mo- 
rada em estar na dita ilba nenhuns fidalgos salvo aquelles a que n6s por nossa 
provisão especial para isso damos lugar e licença: outro sim putborgamos á 
dita ilha, moradores e povoadores d'ella qne acabado o arrendamento da dita 
ilha que ora tem Francisco Martins, d'abi por dianie nSo possam n'ella viver 
de morada nem estar neubuos cbristãos novos, salvo aquelles que para isso 
dermos nossa provisão especial. E^rem notificamos assim aos jnizes, veadores 
e povoadores da dita ilba e Ibe mandamos qae esta nossa carta cumpram e 
goardem e façam cumprir e guardar e dar em tudo execução como o'ella é 
conlheado e porque é nossa mercê. Dada em a nossa cidade de Lisboa a 7 
do mez de maio. António Fernandes a fez. Anno do Nasdmento de Nosso Se- 
nhor Jesns Gbrlslo de mil quinhentos e deseseis. El-Rei.>* 

Franeisco de Leão arrendou a parte dos dízimos de Santiago, qne perten- 
cia a Jorge Nunes por llOijHKX). 

A U de junho de 1K16 foi demittido o almoxarife da Ribeira Grande Ál- 
varo Dias por uma carta de El-Rei, (Livro âS de D. Manuel, fl. 76), por con- 
sentir dianie de si, que o escrivão do almoxarifado Luiz Carneiro esfí-evesse cer- 
tas falsidades no livro do seu recebimento e também mandasse resgatar d Gume 
sendo elte o^cial e defezas as mercadoriat. Este Luiz Carneiro que havia sido 
nomeado para aquelle cargo em logar de Francisco Monteiro em agosto de 
lt(15, pelo contador Ruy Lopes, também foi demittido. Para o logar de almo- 
xarife El- Bel nomeou Fernando Soares morador na ilha do Fogo. 

A nomeação do logar de escrivão era da competência do contador. 

' Torre do Tombo, maço 2 de Leys, o.* 30, Amiario n.* 11. 
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Em 1516 Pêro Sácco morador na ilha do Fogo, e ouvidor, por comprar 
uma fazenda a Martim Miguel {Livro das ilhaSj fl. 228) avaliada em 315^9(000 
réis, perdeu o direito a ella para Ei-Rei por, como ouvidor, não o poder fa- 
zer. Esta fazenda havia sido concedida por sesmaria ao mesmo Martim Mi- 
guel, e d'ella tomou posse Fructos de Góes a quem El-Rei a concedeu só de- 
pois de ter pago o sétimo, que importava em 45fSK)00 réis. Foi grande o mo- 
vimento de escravos resgatados na Guiné, nos annos que decorrem de 1513 
a 1516, porém, os abusos praticados pelos moradores de Santiago, que tinham 
privilégios especiaes para esse resgate, obrigou D. Manuel a mandar regimento 
ao contador e corregedor da mesma ilha, sobre a defesa da Serra Leoa e 
Guiné e também sobre outras cousas (Do livro de leis, regimentos e outras 
mercês de D. Manuel, doe. 3, fl. 33 v.) 

Este regimento diz, que tendo sido El-Rei informado, de que os morado- 
res da ilha e algumas pessoas do reino, e de outras partes que com elles se 
ajuntam de parceria, armam navios e vão resgatar á Serra Leoa, marfim, cera, 
ferro e outras mercadorias defezas e outras partes vedadas, levar mercadorias 
defesas, trazer e resgatar contra a forma do privilegio e carta que havemoi 
por mal feiío, determina que nenhumas pessoas moradoras na dita ilha nem de 
outras quaesquer partes possam ir resgatar à dita Serra, nem os moradores 
da dita ilha resgatar nem trazer dos outros rios e resgates a que podem ir 
mais do que escravos para seus trabalhos e serviços, segundo a forma do 
mesmo privilegio, e se acerca d'elles poderem ir á Serra tiverem justiga» po- 
derão enviar por seu procurador, mostrar seus privilégios e alegar da sua jus- 
tiça e guardar-lha-hemos, e porem emquanto sobre isso não provemos^ não pode- 
rão lá ir resgatar, nem trazer dos resgates senão escravos. 

As providencias mandadas adoptar por D. Manuel constam do mesmo li- 
vro de leis e regimentos com o titulo de cottfro trelado de outras defesas que 
toca as cousas da Serra e Guiné e Ilha de Santiago o qual mandou El-Rei nosso 
Senhor ao doutor Ruy Gomes que o notifique em Id^oa.^ 

iDr. Ruy Guomes havemos por bem e nos mandamos que tanto que isto 
virdes mandes apregoar nessa cidade e poer em algumas portas e logares pú- 
blicos que nos bem parecer o trelado desta nossa defesa pela qual defende- 
mos que nenhuma pessoa possa tirar destes regnos nem doutras partes á Ilha 
de Samtiaguo e do Foguo de Cabo Verde nenhumas mercadorias das que sam 
defesas nos resgates da Serra e Guiné sob pena das perder e assim o navio 
em que se levarem pêra nossa Gamara. 

«Item. — Outro sy que nenhum navio que de qua (por de cá) do regno e 
doutras quaesquer partes foor (por for) pêra a dita Ilha de Samtiaguo nam 
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desembarqaem nem tirem sua carrega fora delle senam naquelle porto e certo 
lugar que ora mandamos ao nosso Corregedor e contador da dita liba que a 
propyem pêra isso pêra per elles ser buscado por que achandolhe as ditas 
cousas defesas perdelas-bam e mais o navio e todo (per tudo) pêra nossa Ca- 
mará. 

«Item. — Outro sy que os navios que forem da dita Ilha aos resgates a 
que podem hyr não levem mercadorias senão as nadas e criadas na liba nem 
vaão (por vão) á Serra Lyoa por que lhe he defeso senão às outras partes a 
que podem hyr bonde nam resgataram senão escravos pêra seu serviço e tra- 
balho segundo se contem no previlegio que lhe dello foy dado sobe pena de 
perderem o que mais resgatarem e os navios e armaçam pela sobre dita ma- 
neira. 

«Item. — Outro sy que nam vaão por capitães das ditas armações da Ilha 
aos resgates a que podem hyr senão moradores da Ubá, bomes bramcos e não 
negros posto que sejam forros. 

«Item. — Que nam partam da Ilha sem primeiro serem buscados e desem- 
baraçados pelo dito corregedor e contador e asy mesmo á tomaviagem nam 
desembarquem sem elles serem hy presentes sob a dita pena. 

«Item. — Que avemos por perdidas pêra nós todallas fazendas dos chris* 
tãos que se lançarem em Guiné com os negros. E posto que tee quy perdoa- 
semos aos que se lançaram em Guiné pagando dez cruzados pêra piedade ave- 
mos por bem que senam use dyso e que ajam (por tenham) as penas comteú- 
das em nossas bordenações, 

«Noteficamos vos todo (tudo) a sy e mandamos que bofaçamos a sy noti- 
ficar na sobredita maneira e poor (por pôr) nas costas deste asemto por vós 
asynado de como asy foy noteficado pêra se levar á dita Ilha e dhy por diamte 
se darem ás ditas penas a eyxecuçam nos que nellas em correrem feito em 
bahneyrim a dezeseis dias de dezembro. Álvaro neto o fez anno de 1517.» * 

Este novo foral mais autero do que o de 1466, dado aos moradores da 
ilha de Samtiago, fora applicavel para os do Fogo, que até então se regula- 
vam por aquelle. 



'Estes einco documentos foram tirados do livro de registo de leis e regimentos e 
outras mercês, dt., do Rei D. Manoel do anno de 1516 até USíO* 
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Restringe o commereio com essas ilbas, de mercadorias, qne s3o defesa 
DOS resgates da Serra Leoa e Guiaé e estipula que os navios, que se destÍDa 
vam a Sautiago não communicassem senão em certos portos, para melhor si 
MArM>r 9 físcalisação; estabeleceu que as mercadorias para os resgates, fosseo 
i e creadas em Santiago; e probibindo o resgate na Serra Leoa 
le se fizessem nas outras partes oode estava ordenado, e onde sõ pa 
jatar escravos para servidos e trabalbo ; qne d&o podessem ir aos res 
) moradores da ilha, comtaoto que tejam homem brancot e nâoiu 
í gue sejam forros; que os navios n3o sabissem do porto, sem qu' 
tados e desembaraçados pela primeira auctoridade local, que exerc 
corregedor e contador, e do mesmo modo se deveria proceder Q' 
so, e por ultimo confiscava todas as fazendas dos christãos, que Tos 
1 Guiné, com os negros, e não mai$ terá piedade com ellei, esigiii 
somente um pagamento de dez cruzados como até áquella data. 
do Fogo que sé tarde teve o privilegio para os resgates, já estav 
povoada com alguns antigos moradores brancos da de Santiagc 
passaram com os seus escravos, e ainda outros que mandaram rei 
[né. A riqueza agrícola e a criação de gado augmentava de dia 
1513 era tal a importância, que António de Espindolla, informav 
igointe ao contador: que o rendimento dos disimos de algodão f&r 
ntaes, do qual tirando a redisim» e ordinária, ficavam 686 qnintae 
elos annos de 4514 a 1516 o rendimento do fe^ão fdra de 1:73 
meio (o moio a 12 qnlntaes, e o quintal 4 arrobas), dos qnaes t 
16 quintaes e meio para redisima e ordinárias, ficou liquido 1:31 
elles de cabra 315, cebo seis arrobas e couros 118. 
o de 1518 começou mal para os moradores d'essas duas ilbas, p(Â 
de janeiro sabiu um alvará probibindo-lhes o irem aos resgates d 



IBei fazemos saber a vós Nosso Corregedor e contador da nosa 
ntbiago de Cabo Verde que considerando nós a perda e dapno (po 
B os moradores dessa ilba tem feito com suas armações nos nossc 
e Guioé, onde vio resgatar, danar, e damnificar os tratos em m: 
os tem abatidos que ba oeiles mui pouco ganbo por a pouca vali 
n qne tem postas as nossas mercadorias e a careza em que lhe tei 
suas e que se a isso não provêssemos se acabariam de perder d 
03 resgates, houvemos por bem de defender como defeito por esl 
BÍendemos, qne nenhuns moradores dessa Ilha nem outra nenhum 
sam ir da noteficação deste em diante com nenhuns navios nem ai 
) ditos regnos de GdÍoó, sob pena de quaesqaer pessoas qae o c« 
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m, perderem o aavio oa navios e annacOes e (odo o que Ibe for 
I DÓS, e também snas TazeDdas e a!em disso serem presos e d3o 
> sem nosso especial maadado, porquaoto dós assim mesmo qae- 
M de maodar nossos navios aos ditos resgates por vermos se os 
'reger (pw corregír) e tomar ao que eram, noteficamosvoslo assim 
i qne o mandeis assim logo apreguar e defender sob as ditas pe- 
v3o aos ditos resgates, e os que d; (por d'abi) por diante o con- 
n prendereis e lhe tomareis seus navios e armações e fazendas e 
;ar tudo em recepta (por receita) sobre o nosso almoiarife dessa 
ireis saber o que sobre ludo possa e fazeis, e cumpri-o assim am- 
im de v6s com muita deligeoda emquaato não virdes outro nosso 
I contrairo desse e mandamos ao douloi Rui Gomes, juiz dos fei- 
i 6 índias que faça esta nossa defeza apregaar em Lisboa pêra se 
ponba a probrycaçSo (por publicação) nas costas deste que quere- 
lle vá e uns e outros cumpri-o assim. Feito em Beja aos oito dias 
AíTonso Mexia o fez de mil quinhentos e desoito. E esta nossa de- 
B defesa havemos por bem que se guarde ate os procuradores da 
em a dós com seus prevílegios coino lhe lemos mandado e depois 
to e ouvidos passarmos acerca disso nossa determinação acerca 
que se souber isso haja de ter como nos parecer bem e justiça.»* 



ível, que os moradores entregassem as suas mercadorias por um 
, encarecendo assim os negros, mas outra cousa não se podia es- 
que lhes foi vedado a acquisição de certas mercadorias do reino e 
para os resgates, e que eram mais apreciadas na Guiné do que as 
fiadas em Santiago; essa resolução regia, aliás bem retrograda, 
íiro golpe vibrado a uma colónia quasi nascente, e nSo parece ser 
o monarcha, que desde 1&95 soube sempre legislar com o maior 

depois, em 15 de Março, mandava publicar om outro alvará cheio 
atrocidades, como a de auctorísar o assassinio de brancos e pre- 
i qne se mostrassem rebeldes em sabir da Goiné. 
ise flm mandou alli um navio capitaneado por Bernardino Guomes 
a de umas Instmcções, devia receber os que quizessem vir, pa- 
t crosados para o hospital de Todos os Santos, e metade das suas 
)m o que, d9o ficariam perdoados; e para os que nSo quizessem 
) mesmo capitão ordens para os entregar á Justiça dos Reis (regu- 



lo Tombo, Duço 183, doe. 3h. 
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giros da terra onde elles estiTdssem, para lhes confiscar as fa. 
o rererido capitão fazer-lbes dadivas atí para que oi matem ou 



i El Rei fazemos s»b&c a quantos este nosso alvará rirem qne 
DÓS a perda e dapno (por damao) que os moradores da dosí 
iago tem feito com suas armações uos nossos resgates de Gu 
que os tem tSo abatidos por a pouca valia e estima em que te: 
ssas mercadorias e a caresa em que lhe teot alçadas as suas, i 

ganho e qne muita parle deste dapno e perda tem feito os n 
:]ue nas ditas partes de Gniné s5o lançados com os negros, de 
'a de vedar o dito resgate aos moradores da dita Ilha e mais 
forma como os ditos homens brancos, pois est3o em tanto de 
e nosso e condemuaçlo de suas almas sejam das ditas partes 
aandamos dar e cometer com todas suas fazendas aos Beis e 
tiverem pêra que os matem ou entreguem aos capitães dos nosi 

daqui por deante la determinamos mandar ou lhe dar tantas d 
s entreguem como dito é pelo que lho notificamos assim aos dt 
mcos que lá tem lançados pêra serem disto certo e os que se 
com Bernardim Gnomes, capitlo deste nosso navio poderSo co 
ros porque nós o seguramos e perdoamos por lhes faier men 
3 paguem os dez crusados, ordenados ao esprital de todolos 
ade de Lisboa, e mais ametade de todas as suas fazendas que 
irem e o dito capitão cobrará á sua mão os ditos des crusados 

ditas fazendas que trousserem e eites poderão com elle vir s 
D é e cobrarem seu conhecimento, feito pelo escrivão da armai 
uas fés como receberam as ditas fazendas e dinheiro do espríta 
'regados em receita e por elle o trelado (por traslado) deste i 
iros ate haverem sua perda em forma e os que assim não qa 
m por certo que havemos com elles demandar ter a maneira 
cumprir assim a nosso serviço por a perda que nas ditas par 
a de estarem em tanto damno e perigo de suas consciências 
or sua guarda, firmeza e segurança do que dito é, mandamos 
queremos que valha pêra segurança dos ditos homens brancos 
tSos se lá andarem e se assim quizerem vir como se fose carta 

1 por nossa chancelaria sem embargo de nossa ordenança em ' 
Feito em Lisboa aos 15 dias de março AfTonso Mexia o fez 

QS e dezoito. E damos per este logar e auctorídade ao dito E 
les que busque todolos navios que la achar se levam cousas i 
me e faça auto de tudo pêra haverem as penas conteudas em 
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ordenações e defesas e o qae tomarem escreva o escrivão em seu livro, de- 
crarando (por declarando) o capitão e pessoas do navio por seus nomes. >' 

Foi este o primeiro passo dado nas plagas africanas para o desprestigio 
da raça branca; ignoramos se em 1518» o solo da Guiné ficou manchado de 
sangue dos mercadores portuguezes, ou se os rcgulos se recusaram a cum- 
prir a ordem de D. Manuel, por não ignorarem, que este tinha o espirito ei- 
vado de fanatismo, e por isso desorientado e cheio de ambições. 

Em maio de 1519 sahíu um alvará, prohibindo aos capitães e correge- 
dores dos Açores, Gabo Verde e S. Thomé, que tomassem as fasendas das 
pessoas vindas da Guiné e que alli morressem, devendo elle vender as fasen- 
das e fazer inventario, que seria enviado para Lisboa; outro sim, que podes- 
sem abrir testamentos e despender para as egrejas ou hospitaes ou em alguma 
outra cousa segundo a vontade do defunto. 

Um outro alvará de 16 de maio de 1520 mandou a Affonso Lopes, feitor 
de Santiago, fazer o arrendamento das rendas de Santiago, Fogo e Maio, por 
um, dois ou três annos, conforme achasse rendeiros para ellas, cujas rendas 
consistiam nas entradas e sahidas (direitos sobre importação e exportação), 
quartos e vintenas dos escravos que podem resgatar os moradores da ilha de 
Santiago^ e assim os disimos, podendo as rendas serem pagas em algodões, e com 
estes fará armações, exigindo fiança segura oús rendeiros. 

Por este alvará se vô, que ao cabo de dois annos foi permittido nova- 
mente o resgate de escravos, que tão importante tinha sido para o rendimento 
real. (Torre do Tombo, Uvro das leis e regimentos). 

Termina este capitulo com o fallecímento de EI-Rei D. Manuel, a 13 de 
dezembro de 15âl. 

Occupando quasi que o reinado d'este monarcha, será talvez um dos mais 
importantes d'esta historia, se attendermos a que foi n'esse pequeno período 
que se tratou mais seriamente da colonisação, embora, na maioria, de uma 
raça inferíor; que se deu bastante impulso á agricultura, pela grande quanti- 
dade de resgates de escravos, que eram exclusivamente empregados no arro- 
teamento dos terrenos ; tornou-se notável o commercío com os estrangeiros, e 
para Portugal sabiam constantemente caravelas carregadas de ricos productos 
da Guiné; as villas da Ribeira e Alcatrazes adquiriram um grande esplendor, 
ainda que esta ultima, começasse a ser abandonada pelos annos de 1516, para 
se erguer outra no porto da Praia de S.^^ Maria, e que mais tarde ainda ha- 
via de tirar a primasia á opulenta Ribeira Grande, primeira capital da provín- 
via; pelas vantagens concedidas aos moradores e mesmo anteriormente povoa- 



Torre do Toml>o, maço 183, doe. 34. 
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13 nobres, d'ODde sabiraoi aucto 
a alguns dos mais distiaclos mo 
irgos de capitães e ouvidores de 
ida existiam os filhos de Rapbse 
ibou sea tio António da Noií, oo 
s passaram ao Fogo e Brava mal: 
logares, onde se levautaram po 
nalismo pela sua muiber a infaaU 
dando assassinar pelos negros di 
1. 



CAPITULO IV 

1681 A. 166*7 



forreu D. Manoel e snccedeú-lbe no tbrooo seu filho D. JoSo Hl, acla- 

em 10 de dezembro de f52i, o qual jusUficou o cognome ãe piedoso oa 

i, occupaodo-se largamente da creaçao de bispados no ultramar, edifica- 

e egrejas e sua ornameDtaç3o. Em 5 de março de 1S22, dirigiu ama 

ao almoxarife da ilba do Fogo, ordeoando-lhe, que mandasse ama rela- 

Ds oraamentos precisos para a egreja, por El- Rei seu pae manda f em seu 

\ento que se provessem algumas egrejas de ornamentos. (Torre do Tombo, 

1, maço 37, doe. tl4.) 

^nfirmoa este monarcha a Pêro Corrêa os preyileglos concedidos ao pae, 

go Affonso, por D. Affooso V, em 9 de abril de U73, a saber: os com- 

aos moradores d^flha de S. Tiilago, por caria do mesmo D. Affooso V, 

930 111, Livro 51, 11. 132), e o da capitania da parte N. d'aquella ilba, 

imbem bavia sido concedido a Rodrigo AfTonso, em 21 de março de 1522 

i3o lU, Livro 46, fl. 1H4). 

)a mesma sorte lhe cooãrmoa a doação do gado bravo da Boa Vista, em 

março (Torre do Tombo, Livro 51, fl. 131 v.) a qual lhe tinha sido feita 

de janeiro de 1505 por El-Reí D. Manuel. 

Csta carta di a entender qae lhe Tez a doação da ilha, porém pelo seu fa- 

Tito ficaria todo o gado, casas, bestas e cães, e apparelhos que tivesse para 

• gado, pertencendo d coroa, sem transmissão a filhos ou outros herdeiros 

! julgassem com direito d herança. 

) eerto é qoe D. Seba3t9o ainda a confirmou em Francisco Corrêa, o 
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D. Filippe I, em Anlonio Corrêa, filho d'aiiuelle. Eui S de julbo Toi demiti 
o almoxarife dd lUbeira GranJe, Álvaro Dias, por ter falsiQcado a escripU 
ç3o dos livros da receita, cairegaodo muitas quantias, que arrecadava par 
e nSo dotara os direitos no livro da Guiné; tratando e deixando tratar em 
godões, do Fogo e outras mercadorias defesas, contra o expressamente de 
minado por El-Bei. Para este alio cargo foi Lopo Ayres, natural da Made 
e ás justiças se ordenou que mettessem em processo Álvaro Dias. 

■Luiz da Silveira am." Nós Gl-Bei vos enviamos muito saudar. O impi 
dor meu muito amado e presado primo nos escreveu rogando-nos que n: 
dassemo soltar certos bomeos que foram presos e tomados na nossa ilha 
Cabo Verde dos que vinham na nau que é vinda a Sevilha da comp.' dos 
levou Fem3o de Magalhães o qual foi a Moluco e abi tomou o cravo que ti 
£ porque nós não temos ainda tomado determinação do que n'isso mandai 
fazer houvemos por bem de vol-o escrever e vos avisar qae se q'ísso lá 
fõr falado assy pelo imperador como por outra alguma pessoa respondaes 
não sabeis d'isso nada, que sabeis porem que faremos q'ísso todo o que ( 
razão devermos e quanto possível nos fõr pêra comprazermos ao impera 
porque pêra tudo o que Ine tocar ba sempre de achar em nos tanta boa ^ 
tade como é o muito amor que lhe temos e se n'Ísso vos não fôr falado 
falareis cousa alguma e do que acerca deste caso 'determinarmos vos avisi 
mos. Escripta em Lx.' a 28 dias de setembro o secretario a fez 15i2. E 
como lá se toma este negocio de Moluco e assy mesmo da prisão d'estes 
mes nos avisae e escrevei compridamente. Rei. Para Luiz da Silveira.» 

Pela morte do contador Rny Lopes foi nomeado Damião Dias que ren 
ciou em Diogo Rodrigues Pinto, e este não querendo acceitar o cargo ren 
ciou por sua vez em André Rodrigues dos Mosquitos, que foi nomeado 
Évora a 29 de ontubro de 1524. Tornou-se o maior proprietário em C 
Verde, e foi fundador do morgado do Engenho; a copia do titulo respec 
encontra-se no archivo da Camará do Concelho de S." Catharina. N'este a 
de 1524 fez El-Rei doação da ilha de Maio ao barão de Alvito e mulher, 
ao Qlho de ambos, mais velho, quando a ilha vagasse para a coroa, pelo 
lecimeuto dos Coelhos; e se lhe daria carta só pelo faUecimeuto de cada 
d'elles. 

fNos El'ReÍ fasemos saber a quantos este nosso alvará virem que bi 
mos por bem que por fallecimento de Egas Coelho e João Coelho seu in 
que ora trasem a nossa ilha do Maio por carta d'el-rei meu senhor e pa 
que santa gloria b^a a quarto e a disimo e assim das pessoas a que por ' 
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tade da dita carta possa pertencer fasemos mercê da dita ilha com tado o qne 
a ella pertence ao barão d' Alvito, vedor de nossa fasenda e a ella dona Leonor 
sua mulher e a um seo filho de ambos mais velho que ao tempo de seu fal- 
lecimento ficar de que pagarão quarto e disímo como os sobreditos pagam e 
por sua guarda e nossa lembrança lhe mandamos dar este nosso alvará para 
assim por elle fazer carta em forma ao dito barão e a sua mulher mais seu fi- 
lho quando quer que a dita ilha vagar, o que queremos que valha e tenha 
força e vigor como se fosse carta por nos assignada e passada por nossa chan- 
ceilaria posto que esta por ella não passe sem embargo de nossas ordenações 
em contrario. Feita em Évora aos 7 de junho Fernão d Alvares o fez. De 1524, 
e quando quer que vagar qualquer parte da dita ilha por fallecímento de cada 
um dos Coelhos ditos mandamos que se lhe faça logo carta d'aquella parte que 
para assim nós vagar. > 



í " 






Em 24 de maio escreveu Francisco de Mello, bem como outros, pedindo 
a El-Rei D. João III, que determinasse com brevidade de que ilha se haviam 
de medir as 370 léguas como se assentou no tratado de Tordesilhas, e que 
emquanto à demarcação da terra das ilhas de Gabo Verde se faria pelas me- 
didas do céo, etc, por se achar de variação nas cartas. (Torre do Tombo, gav. 
15, maço 6, n."" 37). 

Gomo atraz fica dito, foi doada em 1497 a capitania da ponta da Ribeira 
Grande a Jorge Corrêa e sua mulher D. Branca de Aguiar e pela morte does- 
tes passaria para o filho barão (varão) que foi Belchior Corrêa. 

Em 1526« porém, AS^onso de Albuquerque, do conselho d'El-Rei, por um 
alvará de licença» comprou essa capitania a Jorge Corrêa, tendo para isso ob- 
tido o consentimento de Belchior Corrêa, passando-se este instrumento de 
venda em Torres Novas a 27 de setembro do anno referido. 

Em 1527 arremataram os dízimos de S. Thiago, Fogo e Maio, por três ân- 
uos os mercadores Acenso Martins e Afionso Mendes, pela quantia de WOfiOOO 
réis annuaes. 

Em agosto de 1527 nomeou-se o primeiro feitor d'El-Rei para a ilha de 
Gabo Verde (ilha de S. Thiago), recahindo em Garcia Pestana, escudeiro fi- 
dalgo, creado do bispo de Évora D. Afionso. Esta nomeação (Torre do Tombo, 
Livro de D. João III, fl. 128 v.) diz, que pelo alvará de 8 de abril doeste anno 
se ordenou que a ilha não fosse mais arrendada e que ella tivesse feitor. 

N'este mesmo anno foi contemplado Francisco Annes, morador em Lisboa, 
por carta de El-Rei; com a fazenda e quinhões que pertenciam a Álvaro An- 
nes de Campos, morador em S. Thiago, o qual fora assassinado em 1508, na 
sua casa por Ruy Varella. 

Essa fazenda, que fora avaliada em 140^000 réis, devia ser repartida pe- 
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los seus primos: Affonso Add6S Priorezo, Lourenço Aoaes Cordeiro, I 
Affonso das Esqaadas, Beroardo Fernandes, Maria Fernandes, mulher de 
varo Fernandes Morante, Catharlaa topes, mulher de Gonçalo Lourenço, 
ria Lopes, Vasco Lopes, Nunes Gonçalves da Faia, Affonso Annes da Faí 
Gomes Taborda, os qnaes foram desherdados por não terem procurado 
gar-se da morte de um seu parente, que morrera ab intestato e sem filhos. 
16 de janeiro de 1527, concedeu D. João lU, em caria, a Vasco de Foio 
mandar tirar toda a urzella que quizesse na Ilha de S. Thiago, durante o tei 
de seis anoos, e que poderia mandal-a vender a qualquer parte que eu 
desse. (D. JoSo lU, Livro 2.-, fl. 15). 

Em Abril de 1538 chegou a Sautiago Nunes da Cunha, goveroadoí 
índia, que tinha sabido de Lisboa a 18 d'este moz ; foi acompanhado a 
■lha por caravellas carregadas de mantimentos, as quaes depois de desça 
das regressaram a Lisboa. 

Em 20 de abril teve o conde de Penella D. João de Menezes e Vasi 
cellos carta de doação da capitania da ilha do Fogo, pela morte do cap 
Fernão Gomes, bem como a concessão em sua vida, de todas as terras m 
nfuu e montados que pertencerem ao mesmo capitão. 

«D. João d. A quantos esta minha carta virem faço saber que cons 
rando eu os muitos e mui coatiuaados serviços que lenho recebido e es[ 
receber de dom João de Menezes e Vascoocellos, conde de Penella meu ta 
amado primo e veador de minha faseuda por lhe ser alguma parte galan 
dos como a mim cabe, e querendolhe faser graça e mercê de meu pro 
moto certa sciencia, livre vontade e poder real e absoluto tenho por ben 
lhe Taser como de feito faço para doação e mercê em sua vida d'elle 
Conde da capitania da minha ilha do Fogo, com todas suas rendas, dl 
tos, foros e tributos que á dita capitania pertencem e pertencer possam 
qualquer maneira que seja e com toda sua jurisdição eivei e crime n 
mixto império e leberdades e prevelegíos assim e tão inteiramente como 
veram os capitães passados da dita ilha e ate aqui teve Fernão Gomes 
ora fallecesse por cujo fallecimento a dita capitania vagou e assim comi 
capitães da minha ilha de S. Thiago tem suas capitanias e jurisdição e ele 
e hão as rendas, direitos e tributos d'ella3 os quaes tributos, rendas, fon 
direitos previlegios e liberdades e jurisdição ey n'esta doação por espre 
e declarados e me praz que o dito Conde os haja e use d'ellas assim e 
enteiramente como os capitães da dita ilha de S. Thiago os hão e usam ( 
las e os tem por suas doações melhor se com direito o pode melhor e i 
compridamente haver a quat doagão na maneira sobredita lhe assim faço 
embargo de qnaesquer leis e grosas (?) e opiniões de doutores que em 
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trario sejam ou possam ser feitas as quaes aqui ey por postas expressas e 
declaradas e por esta doação mais valer as ey por derrogadas e annuladas e 
por esta minha carta maado ao meu corregedor e -contador das ilhas de Cabo 
Verde almoxarifes, juíses e justiças da dita ilha do Fogo e a quaesquer ou- 
tros oflSciaes e pessoas das ditas ilhas a que isto por qualquer guisa que seja 
possa pertencer e esta carta ou o treslado delia em publica forma for mos- 
trada que sendo requeridos por parte do dito conde o metam logo em posse 
da dita capitania com toda sua jurisdição rendas foros e direitos e como mais 
largamente acima é declarado e o deixem livremente usar da dita jurisdição e 
haver todalas ditas rendas e coisas que a dita capitania pertencerem e assim 
mando a todos os moradores da dita ilha e a todalas outras pessoas que n'ella 
estiveram e ao diante forem que hajam o dito Conde para seu capitam e lhe 
obdeçam e a seos mandados em tudo o que por bem d'esta doação da dita ca- 
pitania o devam faser sem nisso lhe ser posto duvida nem embargo algum 
porque assim é minha merco. Dada em Almeirim a 20 dias de abril. Ayres 
Fernandez a fez. Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghristo de i828.»' 

cDom João d. A quantos esta minha carta de doação virem faço saber que 
considerando os muitos e mui continues serviços que tenho recebidos e ao 
diante espero de receber de dom João de Meneses e Vasconcellos Conde de 
Peaella meu muito amado primo e veador da minha fasenda e por lhe fasèr 
graça e merco lhe faço doação em sua vida de todalas terras maninhas e mon- 
tados da ilha do Fogo que até gora trouxe e possuiu Fernão Gomes que Deus 
perdoe capitão que foi da dita ilha por cujo fallecimento vagaram para mim a 
para a coroa de meus Reinos e eu posso d^ellas fazer o que me prouver e 
houver por bem a qual doação e mercê das ditas terras e montados faço ao 
dito conde para se aproveitar d'ellas em criação de gados e em algodões e 
em quaesquer outras bem feitorias que elle quiser comtanto que assim dos 
ditos gados como de todas as cousas novedades que houver nos ditos monta- 
dos e terras e suas bemfeitorias que n'ellas fiser paguem o disimo a mim como 
é mister e a meus successores os quaes montados e terras maminhas o dito 
conde não poderá vender partir trocar escaimbar nem por outra maneira al- 
guma o leixem enleiar, e esta doação lhe faço assim de minha certa sciencia 
e poder real absoluto sem embargo de quaesquer leis grossas (?) e opinião de 
doutores que em contrario sejam ou possam ser feitas as quaes ey aqui por 
expressas e declaradas e as ey por derrogadas e annuladas e de nenhum vi- 
gor feito, e por esta mando ao meu corregedor e contador das ilhas de Cabo 
Verde almoxarifes juises e justiças da dita ilha do Fogo e a quaesquer outros 

1 Torre do Tombo, Chancdlaria dê D. João 3.% Livro 14, fl. 90 v. 
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oCBciaes e pessoas das ditas ilhas a qae esta minha carta de doaçSo e o I 
lado d'ella em pablica forma for mostrada e o conhecimento d'ella pertei 
que sendo requeridos por parte do dito conde o metam logo de posse da: 
tas terras maninhas e montados e lhe leixem livremente possuir e asar < 
las como n'esta doação é contheudo sem duvida nem embargo qae lha 
seja posto porque assim é minha mercê. Dada em Almeirim aos 20 dia 
abril. Ayres Fernandes a Tez. Anno do Nascimento de Nosso Senhor St 
Cbristo de 1538.i< 

N*esta primeira carta vé-se que a capitania do Fogo, sõ agora come 
a gozar de privilégios, já concedidos antes i ilha de S. Thiago tanto sob 
jarísdiçSo e eleiçSo, como sobre as rendas, direitos e tributos. 

Fallecendo por esta mesma epocha o bacharel Martim Mendes obte 
conde a doaçSo das terras maniahas e montados que já lhe pertenciam. 

«Dom Jo3o de. A qaantos esta minha carta de doaç3o virem fago s; 
qae considerando en 03 muitos e mni continues serviços que tenhu receb 
e ao diante espero receber de dom Jo3o de Meneses e de Vasconcellos, C( 
de Penslla meu muito amado primo e veador de minha fasenda por lhe f 
graça e mercê lhe faço doaçSo em sua vida de todolas terras maninhas e i 
toados da ilha do Fogo qae até gora trouse e possuio o bacharel Martim I 
des que se finou por cujo fallecimento vagaram para mim e para a coro: 
meus Reinos e eu posso d'ellas faser o que me aprouver e houver por b< 
qaal doaçSo e mercê das ditas terras e montados faço ao dito conde par 
poder aproveitar d'ellas em creaçSo de gados e em algodões em quaesi 
outras bemfoitorias qoe elle queser, comtanto que assim dos ditos gados c 
de todalas outras novidades que houver nos ditos montados e terras e nas 1 
feitorias que a'eUas Sser pague o disimo a mim como é mister e a meus 
cessores os quaes montados e terras maninhas o dito conde não poderá 
der, partir, trocar, escaimbar nem outra maneira alguma enibear e esta 
ç3o lhe faço assim de minha certa sciencia poder real absoluto sem emb. 
de qnaesqoer leis grosas e opiniiíes de donatário que em contrario sejan 
possam ser feitas, as quaes ey aqui por expressas e declarailas e as ey 
derragadas e annuladas e de nenhum vigor defeito, e por esta mando ao 
corregedor ou contador das ilhas de Cabo Verde almoxarifes juises e jus 
da dita ilha do Fogo • a quaesquer outros ofBclaes e pessoas das ditas i 
a que esta minha carta de doação ou o Ireslado d'ella for mostrado e o co 
cimento d'elle pertencer que sendo cada um d'elles requerido por parti 

< Torre do Tombo, Chaneeilaria dt D. JoUo 3.*, Livro 14. 0. 90 y. 
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meUDi logo em posse das ditas terras manjohas e mootados e 
livremente possuir e usar d'eUas como D'esta doação é coatbendo 
nem embargo algum qne lhe a isso seja posto porque assim é ml- 
Dada em Lisboa a 34 dias de maio. António Paes a fez. Aono de 
ar Jesus Gbristo de 4528. E eu Damião Dias' o fiz escrever.i 

estes privilégios a primeira legislação admioistrativa para os mo- 
e até alli viviam á sombra do que foi coucedido a S. Tbiago. Em 
)a-se a capella de Nossa Seubora na villa da Praia e em 1936 feita 
andando El-rei 70iit000 réis para esse fim. A vllla da Praia de Santa 
jçara a desenvolve r-se tendo já por capitão e governador da justiça 
3Íro e funcdouava a camará. 

ia carta, passada a Gonçalo Pires em abril de 1530 para escrivão 
das ilhas d« S. Tbisgo e Fogo se conciue, que este cargo fftra 
ate exercido por Jo3o André, que renunciara em 1523 para Gon- 
;T. T. L." 47 de D. João III, 11.* 23 v.) Vemos, n*este documento, 
os últimos rendeiros dos dízimos de S. Tbiago, ASbnso Martins e 
ides; e n'elle mais vemos que a Ribeira Grande aincla era villa, o 
i manifesta contradição com as informações de alguns escriptores 
t como cidade. 

ivão dos coutos tinha 2:000 réis para mantimentos por anão. 
utra carta, de 31 de janeiro de 1531, nomeava Francisco d'AraQjo 
liz dos resíduos, provedor dos orphãos, hospitaes, capellas, confra- 
ias (hospitaes de leprosos) da ilha de Cabo Verde (S. Tbiago) com 
aanuaes para mantimento, do dinheiro que arrecadasse, 
anno deu Ei~rei a Fernão d'Alcaçova, Qdalgo e provedor dos seas 
a fazenda que pertencia a Affonso Annes de Campos, assassinado 
irella, avaliada em 350^(000 réis. 

1 de S. Tbiago corre ainda hoje a lenda, de qne o sitio denominado 
lOes ou Gomes Aanes, uma das eminências que domina a Ribeira 
;, tirara o nome de uma lucta travada entre dois indivíduos, com 
pelidos acima mencionados, n'uma epocha de qne não precisam a 
isivel qne esta lenda tenha alguma relação com o assassínio de An- 
ipos, e que o tempo se encarregasse de modificar a verdade, apre- 
I como protagonista d'esta tragedia, um snpposto com o appelido 
em vez de Varella; o mais provável é que o sitio referido tirasse 
Gomes Elanes, que viveu a'esta ilha mailo tempo, e alli possuísse 

sril de 1532 El-rei nomeou Jorge Fernandes, creado do conde de 
;aide do mar e homem do almoxarifado, com o ordenado de 1:200 

13 
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IS reodimeDlos, em sabstítaiçSo de JoSo 

irá de mercê a Jorge Corrêa de Teilor de 
annos com 30()000 réis de ordeoado. T 

S32, e este precioso documeoto foi regist 
de janeiro de 1533. 

a que El Bei Nosso Senhor maada á Uba 

dita Ilha do FAgo com ajuda de nosso 
jvemos a Da»rte Fernandes que nella esl 

a quem escreTeraos como El Rei nosso 
viés o dito cargo de feitor segundo for 
le nesta casa fica registado o que Ibe a| 

sentardes as ditas cartas e provisão Ibe 
todolos aIgod5es, escravos, mantimentos, 
assim as dividas que se deverem pêra 
ido o qne vos assim entregar será presf 
v3o vos carregará tudo em receita no li 
de tudo o qae vos assim entregar Ibe pa: 
pelo dito escrivão com declaração de qn: 

der que lhe devem, saberás se sSo pes! 
e sendo dividas que o mesmo feitor fizt 
les pessoas que as possam arrecadar as 
)re elle. 

jr, algumas vezes que os feitores que sen 
muitas cousas e ao tempo qne saem de 
retém em si pelo qne fazem fundamento 
{ual tempo passam dois e Ires annos e n 
) a fazenda dei Rei nosso Senhor e se aj 
que os officiaes da feitoria da Ilha do C 
ita do dilo Duarte Fernandes no cabo de 
fica devendo o constranjam a velo entrt 
er carregado em receita em maneira qt 
levendo cousa alguma e teres cuidado de 
amento pêra vos tudo ser entregue, avisa 
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IS do Cabo Verde e assim a esta casa de taáo o qae cnoiprir 
) Seotior e bem de sua fazenda. 

que tiverdes recebido a dila fazenda e estiverdes em posse 
eoteuderés em comprares os mais algodões, que poderdes e 
jreços que se acbarem. As quaes compras haveis de fazer com 
'evei maolimenlos e cousas que vus entregar u dito Duarte 

1 o que vos enviarem os olOciaes da Ilha de Sauthiago. 
itareis os mais algodões que poderdes em cada auuo até mil 
iutaes pêra o terdes prestes e dardes aos navios que houve- 
oé; assim os que desta casa armarmos que levarem nossa pro- 
ntregardes como aos que forem ordenados pêra isso da feitoria 
go e nisto por ser o principal desta Feitoria. Coereis (por pores) 
> (cuidado) e deligeiícia como de vós se conQa em maneira que 
3 navios Dão fa^am detença, aguardando pelo dito algodão. 

iis especial cuidado de avisar ao Feitor e ofliciaes da Feitoria 
híago do preço e valia que lem os algodões, e pêra vos pro- 
. diulieiro, mantimentos pêra a compra delles cada aouo assim 
1 cartas o lemos avisado que o façam, 
jscravos e mantimentos que vos assim enviarem vendereis pe- 
aços que poderdes a dinheiro ou a troco dos ditos algodões 
I é mais serviço do dito Seobor e bem de sua fazenda, 
reis logo um rói das dividas que forem devidas ao dito Senhor 
mpo que fui feitor o dito Duarte Fernandes como de quaegquer 
:um muita deligenàa intendereis na arrecadação delles de ma- 
recadem melhor do que ate aqui se arrecadaram pelo que so- 
, que por seoSo poér (por põr) na arrecadação das ditas diví- 
deligencia que cumpre, estão muitas por arrecadar e de tudo 
ecadardes, dareis aviso ao dito Feitor e oSiciaes da dita Ilha 

Z3.SÍ. 

eis l)om recado na guarda dos algodões e os tereis em casas 
'ot-os não possam furtar e pêra recolhimento, e guarda delles, 
ura dos escravos que houverdes de ler a pêra as outras con* 
go pertencentes tereis um homem, que seja Sei e de bom re- 
ijudar a tudo e lhe dareis à custa da dita feitoria ale oito ceo- 
z e mais não. 

lecessario da dita Ilha alguns caldeirões pêra os escravos, ma- 
ler outra cousa pêra serviço da dita Feitoria e cortar da lenha 
mha) e assim canliamaço* pêra casas do dito algodão, reque- 

>: a estopa do canamo, ou estopa grossa do linbo g&Uego. 
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ita Feitoria que vos provejam do necessário e 
irover do que cumprir, 
lecessario favor e ajuda do Corregídor ou coi 
IS dividas e de qualquer outra cousa das que to 
erereis o que cumprir pelo serviço do dito Sei 
) que desta casa ibe escrevemos que assim o 1 
requerido e, Tazeudo o contrairo, protestareis < 
UDOS que a fazenda do dito Senhor recelwr p( 

[|ba de Santbiago e apresentareis ao Feitor e of 
lento e a provizão que levaes pêra que saibam 
!S e também pêra vos elles darem qualquer avii 
dito Senbor e bem de sua fazenda que o cum[ 
ordenado; e este regimento acará registado o( 

' de cá algumas provizões de sua alteza ou regi 
isa que cumprir a serviço do dito Senhor e bi 
is pêra vos em tado provermos como cmnprir 
is vezes se acontece virem algumas armaçSes de 
são armadas como das que se armam na Feito 
os sem uecessidade vão ter a essa ilba do Fõg 
iscravos a cera, e marâm, e passageiros e ' 

o os moradores da dita liba de SaoUiiago vem ai 
le é per caso fortuito não o sendo nem tendo 
inegar os direitos de quarto e vintena que são o 
que fazem pelo qual tereis nisso grande vigia q 
uavío dos sobreditos pêra não botar nem balde 
somente que cumpram os seus regimentos en 
T declarado os quaes requerereis que vos sejau: 
ne derem fazer e fareis nisso as mais deligenci: 

do dito Senbor e bem de sua fazenda, arisant 

1 de Cabo Verde e assim a esta casa do que i 
ireitos e fazenda do dito Senbor arrecadar e a 
e cumpreio assim. Feito em Lisboa hoje 21 d 
Torres o Feitor Francisco Dias. Henrique Lour 

ormação que na liba de Santbiago morrem de 
ahi podia baver nas peças que entrarem nell 
s da dita Feitoria, que dos escravos a mantiu 



DE CABO VBRDI E GDIHÉ 101 

les vier de Gainé, dos navios qae armarem aoles <Je vir de carregar á 
ba de SaoUiiago vão ter á dita liba do Fogo primeiro pêra vos Delia eo- 
os escravos, maDlimeotos que lhes parecer oecessarios pêra compra 
tos alj^odões por o3o terem impedimeoto em sua entrada. Feito em Lis* 
)je 21 de outubro de 1K32 o Feitor. Heorique Hemem. Ãffonso de Tor- 
elchior Camaclio. 

Este Regimento foi apresentado ua Feitoria desla liba de Santbiago na 
la Ribeira grande por Jorge Correia ao Feitor André Fernandes e foi re- 
3 DO livro dos registos por mim Álvaro Rodrigues escrivão desta Feito- 
ii de janeiro de 1533 e isso mesmo Qcou registado o alvará do dilo Se- 
lesle cargo do dito dia.i 

w este regimento se vé, que os navios com escravos da Guiné eram for- 
a ir a Santhiago pagar os quartos e vioteDas ; o feitor da do Fogo era 
linado á feitoria de Santbiago; que a colonisação do Fogo com pretos da 
augmentou muito n'esta epocba, indo os navios de Lisboa ou da feito- 

SaDlbiago buscal-os, para os trocar por algodão, o principal producto 
'icultura d'aquellas ilbas. 

im julbo concedeu-se em carta ao conde de Penella pôr, em seu nome, 
ipilSo e ouvidor do Fogo a Simão Lopes de Almeida, Cavalleiro da Or- 
e Gbristo; gozando dos mesmos poderes que os capitães de Santbiago, 
nham por soas doações, para a sua governação e defens3o. (L." 16, 
10 m, fl.' 97 V.). 

iSte cargo estava sendo eiercido por Pêro Faro, o qual foi demittido, 
ido as nomeações a serem feitas de trez em trez annos. 
m maio de 1S33 nos despachos que levou D. Martinho de Portugal a 

havia um dizendo: «El-Hei deseja mais que sejam creados os seguintes 
Los ; um Da ilba de S. Miguel, tendo por diocese todas as dos Açores ; 
I ilha de Santbiago de Gabo Verde abraogeado todas as de Gabo Verde 
e da Guiué. 

Que diga ao Papa, que as pessoas que apresente para as diguidades s3o: 
I de Santbiago o dr. Braz Netto.> 

m 31 de jaDeiro de 1532 da era romana, ou 31 de janeiro de 1533 da 
I Gbristo erigia-se o bispado e na mesma data o Papa Clemente VII pro- 
elle o dr. Braz Netto. 

Glemeus episcopus servns serrorum dei ad perpetuam rei memoriam. 
Pro excelleuti preeminenlia sedis apostólica inqua post beatum Petmm, 
)lorum Principem, imparibns licet mentis, pari tamen anctorítate consti- 
mns, ÍD irríguo militantis ecclesi» agro Romanum PoDtiflcem, novas epis- 
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copales sedes ecclesiasqne plaotare dignnm arbitramar, ul per bajusm 
vam plantalionem populomm augeatur devoíío, divious cultus floreat, 
rum salus eveniat, et loca ad id apta dignioribus tilnlis et condigais fa' 
illusirenlur, ac propagalione novesedJs honoratique presulis assistentis 
gimÍDe com apostolicse auctoritatis ampliludine, ac ortodoxae Qdei proj 
exallatione, populi ipsi propositum eis eteroae feticitaiis prenaium fácil 
leaDl adípisci, dignaqDe eorum retributio cedere possit aliis íd exempluD 
cum DOS nuper Calbedraleni ecclesiam Funcbalensem in losula Madera 
Portogallis consistentem, eidem sedi ioimediate subjeclam, ac de jure 
natas Carissimi íd Cbristo filii Dostri JobaDois moderai Portugaliise et 
bionim Regis lllustris, ex privilegio apostólico, cdí dod es( hacteoas íd 
derogatam, existeatem, tunc per obitum bons memorix Didaci, olim E 
Funchalensis, extra BomaDam Guriam deruDcti, Pastoris regimine desl 
in Melropolitanam a-exerimtis.— El Insula Sancti Jacobi ejusdem Uegi 
competeuter habitetur et freqaentetur, ac in ea Oppidum de Ribeira < 
salis celebre et in co una parrochialis ecciesia satis insigois existat, N 
bita super iis cum fralribus nostris deliberatiooe matura, de illorum C< 
et apostúlic£B polestatis pleDítudioe, ad omnipotentis dei laudem et glori 
totius Caris celestis jubilatioDem, auctoritale apostólica, tenere prest 
cum Jobaunis Regis predicti ac dilecti filii Martini Aporlugallia modera 
Funchalensis ad boc respective expressus accedat assensos. Insulam sa; 
cobi et Oppidum ac parrocbialem ecclesiam predicta, illorumque dis: 
Terriloria, Viltas, Soca, Íncolas utriusque sexus nunc et pro tempere e 
tes, ac ecclesias, Clerum, Populuro, persooas seculares et ordiaum qi 
cumque regulares, Monasteria, Hospitalia et pia loca, ac beneficia ec< 
tíca secularia et ordínum quorumcumque regularia, a diocesi Fuucb 
cujus antea erant, ac ab omni jurisditione, superioriiate, correcUone, 
UoDe, dominio et potestate archiepiscopi Funcbalensis nunc et pro ti 
eiisleutls. necnon a Neusa Arcbiepiscopali Funchalensí Tructus incerto 
parrocbialis ecciesiae, jura Episcopalia Duncupatos, qui per Episcopat 
cbateosem, pro lempore exisientem, percipí consneveraut, Sexagiuta : 
catoram auri de Camará, secuudum communem extimationem valorem a 
non excedentes, perpetuo separamas, dlmembramus, eximimua ac tota 
beramus; necnon Oppidum predictum iu civitatem, que Sancti Jacobi ni 
tur, ac parrocbialem ecclesiam predictam in Caihedralem, sub eadem 
tioae Sancti Jacobi, ac in ea Episcopalem dignitatem pro uno Epíscopo 
Jacobi Duncupando, qul eidem eccIesisB Sancti Jacobi presit, ac illius 
ampliar] et ad formam Catbedralis ecclesííe redigi procnret et faciat, a 
illiusqae Givítate ac diocesi dignilatis, Canonicatus et prebendas, ec 
«liaque beneficia ecdesiaslica, cum cara et slue cura erigat et iostíl 
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spirítualia coaferat et semioel, prout divini caltas augraento et animaram 
iti cognoverít expedire, cum sede ac Mensa episcopal! et aliis íosigoiis ac 
sdictíoDÍbus Episcopalibus, necoon privilegiis, immunitatibns, facnltatibns 
Taliis, qaíbus alise Cathedrales ecciesix et earum presules in Regno Portu- 
íse predicto quomodolibet utootur, potiuntur et gaadent, ac uii, potiri et 
áere poteraot in futurum, perpetuo erigimos et instituimus, ac eídem ec- 
fae Saocti Jacobi Oppidam in CtTÍtatem erectom pro Civitate ac Sancti Ja- 

predictam et de Saocti Antaon ac de Sao Vicente et de Sancta Luzia ac de 
cto Nicolao, et de Mayo ac do fogo et do Sal ac de Boavista et a brava In- 
s, ac spacium Trícentamm Quíquaginta lencarnm (errse firms incipiendo a 
ijoe Gambia prope promontorium seu locum Cabo Verde, et continuando 
ge ad promonlorium sen locum, Cabo de palmas, nuocupata, et flumen 
cti Andree dicti Regai iliorumque distríctus ac terrítoria pro diosesí, illo- 
ique Íncolas et babitatores pro clero et populo, ita ut in illis Epíscopis San- 
Tacobí, qui pro tempore fuerit, Episcopalem jurísditionem, actoritatem et 
istatem exercere ac omnia et singula, qu% alii quicnraque Episcopi in suis 
esiis civliatlbus ac diocesibus facere quomodolibet possuot, Tacere libere 
irile valeat; ac Mense Episcopali Sancti Jacobi bujusmodi pro ejos dote 
tas, redditus et proventus incerto predictos, necnon redditus anoous Quin- 
torum auri in auro largorum ex annuis redditibus ad ipsum Johanem Re- 
I spectantibus, et per eum ad hoc liberaliter assignatos, perpetuo concedi- 
;, assignamus, applicamus et apropriamus, ipsamque ecclesJam Sancti Ja- 

et illins pro tempore presulem eidem eccleslae Fanchalensi ac illius pro 
pore Archiepiscopo jure Metropolitico subjicimus ac in SafTraganeara et 
raganenm respective assignamus ; necnon jus patronatus et presentandi iii- 
nnnam, propter loci distaotiam, nobis et Romano Pontlãci pro tempore exis- 
i personam idoneam ad ipsam ecciesiam Sancli Jacobi, qooties illius vaca- 
hac prima vice excepta, accurrerit, per Nos et Romaoum Pontiíicem, pro 
pore existentem, in ejosdem ecciesix Sancti Jacobi Episcopnm et Pastorem 
presentatiouem bujusmodi preScieedum eidem Jobanni hac pro tempore 
tenti Regi Portugallías perpetuo reserramus et concedimus; Non obstaotí- 

coQstitutionibus et ordinationibus apostolícis, ac dictae ecciesise Fancbalea- 
etiam juramento confirmatione apostólica, vel quavis firmltale alia robora- 
statatis ei consuetudinibus, ceterisque contrariis quibuscumque. Nulli ergo 
lius bominum líceat hanc paginam nostrse separatlonis, dimembrationis, 
nptionis, liberationls, erectionis, instilulioois, applicationis, aproprlationis. 
gnatioais, reservalionis et concessionis infringere, vel ei ausu temerário 
rarie. StqoEs antem boc attemptare presnmpserít indigoatíODem omnipo- 
is Dei, ac Beatorum Pelrí et Paulí Apostolorum ejus, se noverit incorsu- 
.. Datum Banoai», Aono lacaraatioais dooiioice MíUesimo quiogenlesimo 
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aram, PontiOcaUis nostri Aqdo de- 



iram dei caríssimo ia christo (xpo) 
gi illustrí. Salutem et apostolicam 
umane laudis precoDÍum acquírítur 
atis, presertim Pontificiali digoitate 
lor debilis impendatur hodie siqui- 
ísso modo Pastoris solatio destitule 
acobi oobis et frairibus Dostrís ob 
psorum frab'um coosilio apostólica 
idmus io Episcopum et Pastorem 
sibi in spirítaalíbus et lemporalibus 
B coofectis litleris pleonis conUoe- 
ipiscopus dei ministros homano fa- 
iro regis eterni gloría Teoerari. Se- 
attente quatenus enadem Blasium 
Bissam babeos pro oostra et após* 
latos et ampliandis et cooservaudis 
prosequarís quod ipse Blasias e)e- 
oimisso sibi cure Pastoralis offido 
e a deo perenaus vitaa preaiium et 
1. Data Bellonie anoo ÍDcaraatioDis 

ns Dostrí aoDo decimo.» 

e Gaioé à diocese do PuDCbal, pas- 
aquelle qae foi elevado a arcebis- 

tw sendo bem habitada e povoada a 
attíe villa da ribeira grande e n'esta 
mpre separamos &&. da diocese do 
la a jurisdição, superioridade, cor- 
■} do Funchal, hoje ou em qualquer 
nUa e egreja parochiat acima difat 
l os {ruelas iticertos da dita egr^a 
costumavam sor recebidos pelo bispo 
o valor annual de sessetaa e seis du- 

16 encoatramos elevada á ciUiego- 
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) cidade de SoHthiago a villa da Bibeira Grande, quando diz; *É assim 
sempre eregirmos a dita villa em cidade, que se ficará chamando de S. 
o, e a dita egreja parochial em cathedral & &.» 
'edindo D. João III um bispado para Gabo Verde n9o podia o Papa creal-o, 
|ue alli houvesse uma cidade (GÍTitate), porém, a isso aonaia, porqae a 
la Ribeira Grande linha jã esses faros (Oppidum) por ser a residência 
rimeins auctoridades da ilba. 

'assando por consegainte, politicamente a ser ama cidade, capital do go- 
ecclesiaslico, civil e militar, alli foi erigida *a egreja parochial em ca- 
il, e ccnsliluida a dignidade episcopal para nm bispo, este erigirá e insli- 
dignidades, cationicatos e prebendas, egrejas e outros beneficias ecelesiat- 
curados e não curados & &.» 

)'esta diocese, incalculavelmênte grande, fazem parte (odas as ilhas do 
pélago, e o espaço de 350 léguas de terra firme, começando desde o rio 
ia, junto de Gabo Verde, até ao Gabo de Palmas e o rio de S.'" André 
)s dislrictos e territórios que lhes pertencem. 

iJoncede por dote á meza episcopal os fntctos, rendas e provemos incer- 
também os rendimentos annuaes de 600 largos de ouro em ouro. ' 
^nles da creação do bispado oi benefícios só se proviam, como todos os 
tramar, em regulares da Ordem de Gbristo por bulia dos Papas Paulo III 
lixto; quando se erigiram os bispados, se ordenou que se provessem em 
ires, porém, mais tarde conceden-se ao Mestre, que podesse provel-os 
igulares, que elle n3o mandou. El-Rei como Mestre tinha direito á apre- 
;9o das dignidades e beneâcios dos bispados do Ultramar ; e a primeira 
lade era obrigada depois de provida, dentro do prazo de um anno, a 
o provimento de Roma, e pagar os direitos á Gamara Apostólica. 
3 cabido da cathedral da Sé, formou-se com dezesete dignidades : De3o, 
n, Arceiliago, Tbezoureiro-mór, Mestre-escola, cada um, com a côngrua 
hJOCO réis, e doze cónegos com a de I2)!t000 réis; e como esta creaç3o 
esse antes do concilio Tridenlino, flcou sempre conservando o privilegio 
bido izempio, mantendo na posse os capitulares de nomearem, todos os 
i dois deputados do mesmo corpo, para que juntos com o vigado geral, 
dessem nas causas criminaes d'elle. A sede do bispado estabeleceu-se 

'Largos, são o mesmo qne florins de ouro; são qds florins, que se começaram & 
r em li22, um pouco maiores e mais pesados que os antigos, e por isso se ficaram 
uido ftorint largot, ou símplesmeole largot, dando-se aos outros o nome de estreitos 
hos. Isto em Florença. 

D'e6ies florins havia varias espécies e uma d'ella3 era a dos florins ie ouro em ouro 
cbamadoí porque tinham de ser pagos em espécie. (Dr. António L. dos Santos 
le). 

li 
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na Ribeira Grande e de facto só em 1S50 é qne alli apparecea o prú 
bispo, o segnodo do bispado. 

Só devido a prelados t9o distioctos, como os qae foram nomeados 
Cabo Verde, é que Portugal se podia ufanar de vêr tremular a bandeiri 
quinas D'uma costa de uegros selvagens. Estabelecidas as sedes das mi 
em Cacbeu e Bissau, d'ellas destacavam arrojados padres missionários 
o Norte e Sal, penetrando pelo sertão até ás tribus mais indomáveis; c 
cruz ao peito, esse symbolo da paz, avançavam tranquillos. 

Foi com a cruz, que conquistámos toda a Gainé, e foi á sombra d 
que edificámos egrejas em Zeguichór, Farim, Geba, rios Nimo, Pongo, 
bia e Serra Leoa ; que se construíram fortalezas e que se permittia a na 
ção fluvial, estabelecendo-se nas margens dos rios centros commerciaes 
ella emflm, que devemos o nosso prestigio de onlr'ora, hoje t3o decad 
porque os conventos foram substituídos pelos quartéis, e a cruz pela esj 
Com a cruz edificávamos e avançávamos a passos agigantados para o se 
com a espada temos demolido e retirado, com os mesmos passos para a t 
mar. É a differença. 

A D- João III, tido como um dos nossos monarchas mais ignorantes 
mais corta iutelligencia, cabe todavia a gloria de ter concorrido poderosas 
para o progresso e civilisaç9o dos habitantes de Gabo Verde erigindo ud 
pado. 

Teve D. Braz Netto para seu primeiro bispo, o qual n3o chegou a I 
posse e parece que foi nomeado só para ter as honras, em aitenç3o aoí 
viços prestados ao rei, tendo empregado como hábil diplomata e embai: 
na corte pontifical, todos os esforços com o papa Júlio de Médicis, Clementi 
para o estabelecimento da Inquisiçio em Portugal, satisfazendo assim ái 
trucçdes muito especiaes, dadas pelo referido monarcha. 

Era clérigo secular, e percebia a côngrua de 200i9000 réis. Morre 
Lisboa, tendo caria para se lhe dar posse do bi$pado de S. Thiago de 
Verde em 42 de setembro de 1534. (T. T. Parle i, maço 53, doe. 102). 

Em 20 de maio de 1833 sahiu um alvará prohíbindo qne qualquer 
soa da ilha comprasse ou vendesse cousa alguma a escravos captivos da m 
ilha, sob pena de perder tudo que comprasse ou vendesse anoveado (i 
cado) para as obras do concelho da ilha. 

Em seguida á erecção do bispado nomeou D. JoSo UI varias anele 
des como as de : Jnlz dos orpbãos, provedor dos deflinctos, escrivão de 
pbSos, tabelliSo, thezoureiro dos defunctos, contador dos residoos, escriv: 
provedoria dos defíinctos, recebedor dos direitos reaes, meirinho, mai 
teiro-mõr dos captivos, alcaide do mar, procurador do numero; e creai 
alfandega nomeou para ella escrívSo e guarda. 
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Âotes da erecçSo, existiam já as primeiras auctoridades : conladores, cor- 
regedores, almoxarifes e feitores. 

Desempenharam os cargos de contadores : André Rodrigues dos Mosqui- 
tos, (ilha de S. Ttiiago) António Carvalho (Fogo). De corregedores: Jorge Pi- 
mentel, Pedro d' Araújo, Simão Affonso, Estevão de Lagos, André Feyo, An- 
tónio Ferreira, Manuel de Andrade Pedro Moniz, tedos com alçada nas outras 
ilhas, os quaes deviam fazer assistência em S. Thiago. De almoxarife: Álvaro 
Dias (S. Thiago), André Calvo da Costa (Fogo), Fernando Barboza (S. Thiago), 
Fernão Fiel de Lugo (S. Thiago), Gonçalo Fernandes (Fogo), Gonçalo Velho 
(S. Thiago), Jorge Fernandes (S. Thiago), Lopo Pires (S. Thiago), Vicente Am- 
bnim (S. Thiago), Miguel Bispo (S. Thiago), Ruy Dias de Gastello Branco (S. 
Thiago), e Miguel Nunes. 

De tabelliães: António Brandão e António Fernandes (Fogo), Fernando 
Gomes (da cidade da Ribeira Grande), Francisco de Paiva, Gaspar Fernandes, 
João Mendes (Fogo), Jorge Vaz (S. Thiago), Pedro de Castro (S. Thiago), tam- 
bém escrivão dos orphãos, Simão Jorge (S. Thiago). 

De manposteiro-mór dos captivos : Francisco Dias e Vicente Annes íris. 

De Juiz dos orphãos e provedor dos defunctos : André Calvo da Costa 
(S. Thiago), Francisco Barboza (Fogo), Manuel de Andrade (S. Thiago). 

De 1521 em diante deu se mais latitude á administração geral de Gabo 
Verde, creando-se novas auctoridades : judicial e do fisco ou fazendaria. Or- 
ganisação militar ainda não havia, assumindo o commando da milícia o dona- 
tário, que tinha o titulo de capitão, ou o seu substituto. Todos os moradores 
eram soldados, que accndiriam ao toque de rebate. 

Em 1533 foi nomeado para feitor de S. Thiago, Estevão Gomes em sub- 
stituição de António Machado, que completou o tempo de trez annos. 

O donatário da capitania do Sul, Afifònso de Albuquerque trespassa a ca- 
pitania para Belchior Correia em 22 de dezembro. 

Em março de 1534 nomeou-se o primeiro recebedor da feitoria e trato 
da ilha de S. Túiago e dos quartos e vintenas com 40^000 réis, e um escravo 
de ordenado. Recahiu a nomeação em Garcia da Cerveira. Tanto para a feito- 
ria como para os quartos e vintenas, havia um único recebedor com aquelle 
mesmo ordenado. Este recebedor trespassou o ofScio para seu irmão Fernão 
da Guarda e este por sua vez para Diogo Cardozo. 

Na carta passada ao bispo D. Braz Netto para tomar posse do bispado, 
se ordenou ao corregedor bem como ao capitão, que dêem ao procurador do 
bispo pousada e cama de graça de &., sendo esta a primeira legislação sobre 
aposentadoria. 

cEu El Rei Faço saber a vós corregedor das ilhas de Gabo Verde e assim 
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as a que este meu Alvará I 
) o meu Desembargador áo 
I instaocía per bulia do Sai 

segundo per miobas cartai 
bispado, e porque elle envi 
losse que elle a isso enviar i 
Ioda a dita posse, assim dí 
que perleacem ao dito bisp 
a o mandar Ibes dar os ios 
i guarda e dè por diante o 
em todo o que a sua prelac 
to seu procurador que d'is: 
ise, f»i-eis dar pousadas e ci 
pêra as outras e pêra toros 
e for necessário por seos di 

cumprio assim com muita 
IS e meu. — Henrique da Mo 
34.— Reyi.' 

egedor ao bacharel Estev3( 
tando jurameulo oa Cbaucel 
amissão era illimitado. 

capilSo, juizes e officíaes, 
ias de Sautliíago e do Fogo i 

de Lagos, que as cousas 
9 deve e cumpra a serviço i 
vío a essas Ilhas por meu ( 

poderes e alçada que de mj 
,odos em geral e a cada um 

1 e pessoas a que esta mini 
«ncer que bajaes ao dito E 
deçaes, e em tudo cumpra 
a elle e sem elle as horas < 
» como de dia sem nisso por 
por sob) penas que elle poz 

serviço com o qual cargo 
imenlo em cada um anno i 
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agos à cusla de mÍDba fazenda e mando ao mea almoxarife on fei- 
tas ilhas que em cada um aano do dia que tomar a posse do dilo 
diante, paguu ao dilo Bactiarel Estevão de Lagos os ditos 60 mil 
la carta somente sem mais mostrar outro desembargo de minha fa- 
ir Ireltado delia que será feito peto escrivão de sea officio- Em sea 
ito mando a meus contadores que lhes levem em conta, o qual Ba- 
rá na minha Chauceliaria aos Santos Evangelhos que bem e direi- 
-va o dilo offlcio, guardando em tudo (por tudo) o senriço de Ueus 
direito das partes. 

9 da Costa a fez em Évora aos 15 dias de Setembro — anno do nas- 
nosso Senhor Jesus Gbrísto de mil quinhentos trinta e quatro an< 



iQ-se pela Casa da índia, carregar 300 quintaes de algodão na ilha 
caravella S. João. (Parte i, maço, 56, doe. 28}. 
1(36 deu-se caria de doação ao Conde de Penella de uma ílha que 
I 80 léguas ao Sul da ilha do Fogo. Mais claramente se vè n'esta 
tendo etle os mesmos privilégios, que os primeiros donatários de 
só elle podia dar os íerrenoã de semearia, a quem lhe aprouvesse, para 
irem n'aquillo que fór declarado nas carias de sesmaria. 

João d &. Como Regedor e governador e perpetuo administrador 
a ordem e cavallaría do mestrado de Nosso Senhor Jesus Cbristo, 
3sta minha carta virem faço saber que Dom Joio de Meneses e de 
IS, conde de Penella meu muito amado primo, veador de minha fa- 
lisse que elle tinha sabido como os moradores da ilha de Fogo de 
capitão tem por informação que dentro oitenta léguas da dita ílha 
:c do Sul jaz outra ilha que não é povoada nem descoberta pedin- 
to conde que me prouvesse fazer-lhe doação e mercê de jaro e ber- 
sempre da Capitania da dita ilha que assim está por descobrir se 
«brisse e achasse disendo mais o dilo conde que elle estava em 
) casar com dona Joana Anriqnes malber que foi de Ruy de Mello 
lue Deus perdoe e me pedia que acbaudo elle e descobrindo a dlla 
juda a doação e mercê d'ella para em sua vida d'elle dito conde e 
na Joana e que por fallecimento d'ambos fique de Juro e herdade 
e ao filho varão maia velho que assim houver danlre ambos e vendo 
aerímento e pela rasão e devido que comigo tem e assim havendo 
3 muitos serviços que d'elle tenho recebido e ao diante espero re- 
erendo-lhe faser graça e mercê tenho por bem e me praz faser-lbe 
rerogavel doaçlo antre tÍtos valedoíra como defeito por esta bço 
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de juro e herdade d'este dia para todo o sempre da capitania da ilha que elle 
dito conde descobrir e achar atè oílenta léguas da dita ilha do Fogo da parte 
do Sul e dentro d'ellas com tal declaração que a dita dona Joana com que as- 
sim está em concerto de casar vivendo mais que o dito conde a tenha em toda 
a sua vida e por fallecimento de ambos venha ao D. João filho varSo mais 
velho que lhe Deus der e a seos descendentes para sempre segundo forma da 
lei mental e não havendo do dito casamento filho varão em tal caso por falle- 
cimento do dito conde e da dita dona Joanna ficará a dita ilha isso mesmo de 
juro e herdade a qualquer filho do dito conde dos que agora tem que elle dei< 
xar nomeado e não o nomeando ficará a D. Âfionso filho mais velho do dito 
conde se a esse tempo o dito Dom Affonso tiver filho varão lydimo que a suc- 
ceda e herde em vida e não o tendo não ficará ao dito D. Affonso por não aca- 
bar a dita doação e merco n'elle mas ficará a dom António seu irmão se vivo 
fôr e não o sendo fique a dom Ambrósio e sempre se entenderá que não hade 
ser senão depois do fallecimento da dita dona Joanna se d'elles ambos não fi- 
car filho varão a que a dita ilha fique como dito é, e o dito conde será obri- 
gado de dentro em quatro annos que se começarão da feitura d'esta mandar 
descobrir a dita ilha á sua própria conta e despesa e faser n'isso toda a dili- 
gencia que n'elle fôr e não a descobrindo dentro no dito tempo esta mercê 
Dão haverá effeito e eu poderei depois mandar descobrir a dita ilha ou faser 
d'ella mercê a quem me aprouver e descobrindo-a o dito conde a dita ilha 
dentro nos ditos quatro annos esta doação e mercê será firme e valiosa e ha- 
verá effeito como se n'ella contem o dito conde e todos seos herdeiros e suc- 
cessores que pela dita maneira herdarem e possuírem a dita ilha terão n'eila 
jurisdicção poder e alçada de eivei e crime como a elle tem na ilha do Fogo 
por sua doação e como a tem por suas doações os capitães da ilha de S. Thiago 
e porquanto o disimo de todalas novidades que Deus der na dita terra per- 
tence á Ordem de Christo será pago em cada um anuo á dita ordem segundo 
se paga nas ditas ilhas do Fogo e de S. Thiago e alem d'isso me pagará os 
direitos das entradas e saldas pela maneira que nas ditas ilhas se paga pelos 
foraes d'elias que será dado á dita ilha tanto que for descoberta, a o dito conde 
o a dita dona Joana e seos successores haverão com a dita capitania a redi- 
sima de todas as minhas rendas e direitos e não poderá pessoa alguma ven- 
der sal na dita ilha sem elles e seos descendentes e serão seos os fornos e 
moeDdas e todalas outras coisas assim como as elle ua dita Ilha do Fogo tem 
e assim os Capitães da ilha de S. Thiago pelas primeiras doaçSes que d'ellas 
tem e os ditos conde e assim a dita dona Joana e seos successores por si e 
pelos Capitães postos por elles darão de sesmaria a quem lhes aprouver as 
terras da dita ilha que se assim descobrir segundo lhes bem parecer para as 
aproveitarem n'aqQillo que fôr declarado nas cartas de sesmaria e esta doa- 



DE CABO VBRDE E CDINA 111 

-câ faço ao dito Conde e a saa mulher e snccessores de minha certa 
Tre voDtade poder real e absoluto e qnero que sem embargo da lei 
<r fallecimento do dito conde venha a dita ilha á dita dona Joana ca- 
1 elle como dito e por rallecimento da dita dona Joana ey por bem 
gnie pela ordenaçSo da dita lei mental e assim ej por bem que se 
!m embargo de quaesquer leis ordenações grosas < e opiniões de doa- 
em contrario sejam oa possam ser feitas as quaes aquy e; por pos- 
issas e declaradas e quero que n'esta parte n3o hajam lugar sem em- 

ordenagão que diz que quando se houverem de derrogar algumas 
lações ou leis se faça expressa menção da sustancía d'ellas por Qr- 
:udo o que dito é mandei passar esta carta de doação ao dito conde 
mando a todos os meus ofQciaes e pessoas a quem for mostrada e 
mento d'ella pertencer que descobrindo o dito Conde á sua custa den- 
itos quatro annos a dita ilha como dito é o metam em posse da ca- 
etla de que lhe assim faço mercê lha leixem ter e possuir e lograr 

renda d'ella e usar de jurisdicçSo e alçada que ibe por esta doo a 
ita dona Joana e seos descendentes na forma e maneira acima decla- 
dilo Conde jurará ua minha Chancellaria aos Santos Evangelhos que 
do a dita ilha e sendo em posse d'ella usará do poder e alçada que 
ita dou bem e verdadeiramente guardando a mim meu serviço e as 
a direito. Manuel de Moura a fez em Alcácer do Sal a 11 dias de 

anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbrísto de 1332. Esta 
im todalas clausulas e condições n'ella cootheudas ey por bem que 
i inteiramente porque eu a bei por feita e valiosa como Rei e Senhor 
inos e como regedor e governador e perpetuo administrador da Or- 
vallarta do mestrado de Nosso Senhor Jesus Christo de maneira qae 
uer modo que for mais valiosa o seja e contraponho na dita doação 
IS e condições d'ella minha autoridade porque como Rei e mestre in- 
} e apartadamente ãz esta dita doação de modo que para validação 
;)ossa ajudar d'ambos os ditos poderes que para o fazer tenho e de 
d'elles. Manuel de Moura a fez em Lisboa a 13 dias de julho de 1532. 
ato o dito Conde por respeito de suas doenças e occapaç&es outras 
ião pode dentro nos quatro annos que lhe por esta doação de lá me 
escobrir a dita ilha ey por bem lhe dar mais alem dos ditos quatro, 
)s que começarão do dito qne se acabar os quatro em diante e des- 
elle a dita ilha n'este tempo esta doação e merca será firme e va- 
verá effeito como se n'ella contem. Diogo Lopes a fez em Évora a 3 
larço de 1536.* 

«a, é o metmo que diíer 
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Em 10 de outabro de 1513, den D. Maoi 
donatário da Ribeira Graode, para que o corref 
D'flsta vilia, podendo ir em correição peios Ioga 
porque os moradores d'elles sofiríam muita op|: 

Esta carta Toi coDBrmada a 8 de junho d( 
Tombo. L.' 2i, fl." 152). 

A 8 de iuli)0 de 1536 foi nomeado correi 
com eOiJOOO réis de ordenado. (D. Jo5o III, L.' 

Em 16 de agosto de IKSÕ foi concedida a 
taoia da Ribeira Grande pelo fallecimeoto do Sf 

■D. Joham &. A qnantos esta mioba carta 
Corrêa que Deus perdoe tinha e avia de my a 
de Cabo Verde na parte da Ribeira Gramde per 
nada e assellada do meu sello pemdente de qu( 
graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarv 
Africa Senhor da Guioé e da conquista, navegaçi 
bia. Pérsia e da Imdia. A quamtos esta miniia 
fonso de Albuquerque do meu conselho tinha 
Itba de Samtiago oa parte da Ribeira Grande 
filho e neto baroees lídimos a qual unve por i 
Jorge Corrêa de que tinha huma carta per m) 
sello pemdemte de que ho Iheor tal bé. D. JoI 
Portugal e dos Algarves d'aqnem e d'alem mar 
da comqnista uavegaçlío, comercio de Ethíopio, 
quantos esta mioba carta rirem faço saber que 
querqne fidalgo de mioba casa me foy aprese 
Senhor e Padre que samta gloria aja, perque d 
fidalgo de mioba casa por casar com Dona Rra 
Iher da Capitania da Ilha de Samtiago da parte 
tbeor tal bé. Dom Manoel por graça de Deus B 
d'aqaem e d'alem maar em Africa, Senhor de 
carta virem fazemos saber que por morte de n 
oovez) capitam da Ilha de Samtiago na parle 
gua a dita capitania porqoamto delle não ficoo 
deresse d'erdar e porem avemdo nás comsyrai 
foy o primeiro que ba dita Ilha achou e começt 
mercê da dita capitania a Donoa Branca (l'Af 
qaem com ella casasse e o qual casamento ella 
que lhe nós pêra isso escolhermos. E a dita ca 
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Déto, barõees lídimos e lhe demos a dita capitania com aquella jurdição, ren- 
das e direitos assy e pela maneira que tem as capitanias os nossos capitaees 
da nossa Ilha da madeira. E avendo nós agora respeito aos serviços qae de 
Jorge Corrêa fidalgo de nossa casa temos recebidos e ao diamte esperamos 
receber e assy o sentimos que a dita Donna Bramca d'Aguiar será dello muy 
bem casada nos praz que tanto que o dito Jorge Corrêa com ella casar por 
palavra de presemle e o matrimonio amtre elles de todo fôr feito e acabado 
daquella hora para diamte o havermos por capitão como de feito avemos e lhe 
damos e fazemos mercee da dita capitania pêra elle e filho e neto, lidimos per 
linha direita como dito he com aquelias remdas e jurdiç5es como tem os ca- 
pitães da dita nossa Ilha da madeira como acima é declarado e acomtecendo 
que o dito Jorge Corrêa faleça da vida deste mundo sem delle e da dita Donna 
Branca d'Aguiar ficar filho barão da dita capitania ficar assy mesmo á dita 
Donua Branca d'Aguiar pêra quem com ella casar com nosso consentimento 
aver de ser capitão na dita Ilha na maneira sobredita. Outrosy acomtecendo 
se da dita D. Bramca falecer da vida deste mundo primeiro que o dito Jorge 
Corrêa sem delles ficar filho barão que o dito Jorge Corrêa aja a dita capita- 
nia pêra sy e filho e neto barões e lidimos que delle descenderem e de todo 
o que dito he como se nesta carta comtem fazemos doação e mercê aos so- 
breditos Donna Branca d'Aguiar e Jorge Corrêa e por sua guarda e segurança 
lhe mandamos dar esta carta assinada por nós e assellada do nosso sello pem- 
dente. Dada em a nossa cidade d'Evora aos 8 dias do mez de Abril Lopo Abe- 
xia a fez anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1497. Pedin- 
dome o dito Affonso d' Albuquerque por mercê que por quanto elle comprara 
ao dito Jorge Corrêa a capitania da dita Ilha de Samtiago e por virtude de 
um meu alvará de licença e comsentimento que lhe pêra ello dei e assy por 
comsentímeuto de Belchior Corrêa seu filho que nisso outorgou por assy a to- 
dos vir bem me prouvesse trespassar nelle dito Aflbnso d' Albuquerque a dita 
capitania assy e da maneira que ha o dito Jorge Corrêa tinha. E visto por mim 
seu requerimento e assy a escriptura da venda que lhe o dito Jorge Corrêa 
fez por virtude do dito meu alvará de licemça da dita capitania com todo o di- 
reito aução que elle e seus herdeiros e subsessores em ella tinha e podiam 
ter que parecia ser sobescripta e assinada por Braz Affonso publico Tabelião 
em a minha cidade de Lixboa e seu termo, aos 19 dias do mez de Dezembro 
do anno de 1524, queremdo-lhe fazer graça e mercê tenho por bem e me praz 
dello e quero que o dito Affonso de Albuquerque tenha e aja a dita capitania 
na dita Ilha de Samtiago na parle da Ribeira Grande e seus descemdemtes fi- 
lho e neto bordes lidimos com aquella jurdição remdas e direitos assy e da 
maneira que ha o dito Jorge Corrêa tinha e pertemcia e na dita carta he com- 
teudo. Porem mando ao meu corregedor da Ilha do Cabo Verde, juizes e jus- 

15 
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tiças, ofBcíaes moradores e pessoas da dita Ilha de Samtiago e a qnaesi 
onlros a que esta minha carta fôr mostrada e o couhecimeolo delia pertet 
r que ajam o dito ÃfTonso d'AlbaquerqQe por capitão da dita Ilha e leixem 

e aver aqaella jardiçlío e rendas e direitos qne o dilo Jorge Corrêa tiol 
'; avia e lhe pertemce e assy a seus descemdeates assy e da maneira que se 

t tem na dita carta ; porque assy he minha mercê e por firmeza de todo lhe n 

K dei dar esta carta por my assinada e assolada do meu sello- Dada em a ^ 

S de Torres Novas a 27 dias de Setembro. António Paes a Tez anuo de W. 

F, eu DamiSo Dias a fiz escrever. E ora o dito AfTonso d^Albuquerqne trespa: 

•'- a dita capitania por minha licemça e comsentimenlo em Belchior Corre 

I: dalgo de minha casa filho do dito Jorge Corrêa cuja foi segundo se viu 

í:'. om publico estromenlo da reounciaç?Io e trespassaçlo que delia lhe fez 

^ -* parecia ser feito e assinado por Pedro Rodrigues tabeli9o nesta cidade d'E 

ii aos 22 dias do mez de Dezembro do anuo passado de !I33 com testemui 

^ nelle nomeadas — a saber — SimSo Francisco men moço da Camará e F 

^- cisco Vieira, criado do dito Affonso d'Albaqoerqne pelo qual vista por n 

^ dita reounciaç9o e queremdo fazer mercê ao dilo Belchior Corrêa tenbo 

r bem e me apraz que elle lenha e aja daqui em diamte a capitania da dita 

í'. de Samtiago na parte da Ribeira Grande pêra si e sens descendentes fill 

B^ neto somente barQes lidimos com aquella jnrdiçSo, remdas e direitos que 

r ella tinha e avia o dito Affonso d'Albuquerqae e como todo tiveram os c 

1'' tSes da dita Ilha qne amte delle foram e melhor se elle dito Belchior Co; 

^:' com direito todo milhor poder ter e aver. E por esta mando ao meu cc 

S; gedor da Hha de Cabo Verde e juízes e justiças officiaes moradores e 

^ soas da dita Ilha de Samtiago o a quaesqaer outros a que o conbecime 

1^^ pertemcer qne ajam o dito Belchior Corrêa daqui em diamte por capil3< 

Ilha e o metam em posse da capitania delia e lha leisem ter e aver as r 
das e direitos sobreditas. E husar da dita jurdiç3o assy e tam imteirami 
como nesta carta he comtbendo sem duvida embargo nem comtradiçlo algi 
que a ello seja posto; porque asy he minha mercê. E a carta do dito Affc 
d'AlbnqneFque que acima vae escripla foi rota ao assmar d'esla que por 
meza dello lhe mandei dar por my assinada e assellada do meu seilo p 
demte. Manoel da Cosia a fez em Évora aos dois dias do mez de Janeiro a 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de iS.14. E sendo ora a dita 
pílania vaga por falecimento do dito Belchior Corrêa por delle non Qcar l 
timo erdeiro nem successor delia avemdo eu respeito aos serviços que te 
1^ recebidos e ao diamte espero receber de Jo9o Corrêa de Sousa seu irmlc 

l_ dalgo de minha casa e qneremdo-lhe fazer graça e mercê ey por bem e 

apraz de lhe fazer como de feito por esta presente carta faço doaçSo e nu 
da dita capitania quero qne elle a tenha e aja d'aqai em diamte em qnai 
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minha mercê fõr e me elle na dita capilania bem servir da qual lhe assim faço 
mercê com aquella jardíçSo remdas e direitos que tem os capitães da liba da 
Madeira assy e da maneira que todo tinba e avia o delio osava e com direito 
podia osar o dito Jorge Corrêa seu Páe e Belcbior Corrêa seu irmão por vir- 
tude da dita carta. E por tanto mando ao meu corregedor da dita liba de Sam- 
tiago, jmbees e justiças officiaes moradores e povo delia e a quaesquer outros 
a que o conbecimento d'esta pertencer que ajam o dito João Corrêa daqui em 
diamte por capitão da dita liba na parte da Ribeira Grande e o metam loguo 
em posse da dita capitania e lha leiíem ter e aver as rendas e direitos delia 
e ozar da dita jurdição na maneira que dito be sem lhe nisso ser posto duvida 
embarguo nem contradição alguma porque assy é minha mercê. E por firmeza 
dello lhe mandei dar esta carta por mim assinada e assellada do meu sello 
pemdemte. Manoel da Costa a fez em Évora aos 16 dias do mez de Agosto 
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de 1536. Fernam d'Âlva- 
res a fez espriver.» 

F<?ròa.— cEsta capitania da Ilha de Samtiago de Cabo Verde conteúda 
n'esta doaçam vagou pêra ElRey nosso Senhor por falecimento de João Cor- 
rêa de Sousa que delia era capitão per virtude desta doaçam e por ser fale- 
cido tomarom na dita Ilha posse pêra o dito Senhor como se viu pelo estro- 
mento que de lá se fez que foi feito na dita cidade de Samtiago a três de Ja- 
neiro de 64 annos feito por Pedro Rombam escrivão dos cotos e almoxarifa- 
dos. E por tanto se poz esta verba per mandado de D. João Lobo barão d' Al- 
vito veador da fazenda d'ElRei nosso Senhor feito em Liiboa a 22 de Junho 
de 1564 annos a qual verba puz eu Cristóvão de Bene vente escrivão da Torre 
do Tombo, Christovão de Benevente.» 



Fallecendo em 1564 este donatário reverteu a capitania para a coroa em 
3 de janeiro do mesmo anno. 

Em 1539 passou o bispado de Cabo Verde a ser suffraganeo de Lisboa, 
nova e deSnitiva metrópole ecclesiastica das colónias, onde também era a corte 
do Rei, por bulia de Paulo III de 8 de julho. 

D. João in soiliicitando e obtendo do Papa Clemente VII que a diocese da 
Madeira fosse elevada a arcebispado e ao mesmo tempo, que fossem erigidas 
as quatro novas: de Cabo Verde, Angra, S. Thomê e Gôa, ficando estas snf- 
fraganeas e aquella metropolitana d'ellas ; não pensou nos inconvenientes que 
haveria depois, porque esta organisação, com quanto fosse uma melhoria para 
o Funchal, prejudicava muitos e importantes negócios, de competência cleri- 
cal, pela demora e falta de communicações entre as dioceses suffraganeas e 
a metropoliUna. 
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Também d3o convinha ao poder monarchico, que a sede espir 
tramar estivesse tSo longo da do governo politico do reino, e fatiei 
cebispo do Funchal D. Marlintio em IÕi7, foi supphmldo esse a 
por bulia de Mio 111 em 1550, e reduzido o bispado. Assim se d 
o poderio da Ordem de Christo do ultramar. 

Em 1K40 conQrmou D. JoSo 111 o morgadio de Ferolo Fiel de 
»e compmiha da Trindade de Cima e de Baixo e de S." Cruz; n'es(e 
vemos que se cultivava em larga escala a canoa de assucar, e qui 
genho (trapiches) para moer a canna, fazendo-se muito assacar. 

Teve Simão Affonso nomeação de corregedor de S. Thiago 
U de agosto. 

Pelo fallecimento do bispo D. Braz Nelto, foi eleito D. JoSo 
francez e arcediago da Sé de Évora. 

Nicolau Clenardo nas suas Epistolas, impressas em Antuerpis 
apresenta algumas d'este prelado, pelas quaes se vè, qne era um 
tos d'aquelle tempo, e amigo de JoSo Vaseo e André de Besende. 

Tbeologo insigne, e versado nas linguas grega e latina, bei 
hebraica; nos costumes, não era menos considerado do que nas te 

Em 20 de dezembro de lõ41 foi nomeado o dr. Pedro Moniz 
de S. Thiago e Fogo (D. Jo5o III, L." 38, 0. 3 v.) 

Em 1&&2 a 23 de março ttjve carta de almoxarife Fernão Fi 
das rendas e direitos de Cabo Verde (S. Thiago) em substituição de 
nandes, creado do infante D. Luiz, que renunciou o logar. 

A 27 de setembro fez-se a doação do gado bravo da Boa Vist 
Corrêa (D. João III, L." 38, fl. 134), que lhe tinha deixado em te 
seu tio Fedro Corrêa, e a 10 de outubro a doação da capitania do 
brarias (L." 5, fl. 134), de S. Thiago, a um outro seu solmnho 
Corrêa, que terá a capitania de juro e herdade para ette e teut dm 
mesma que teve Pêro Corrêa. 

Álvaro Dias que tinha sido demitido por D. Manuel, pelos r 
metidos e mandado recolher sob prisão ao reino, foi reintegrado por 

Jorge Vaz, escrivão da feitoria em 1K42, dando conta a El-re 
nham ido á ilha do Fogo uns navios francezes, onde tomaram i 
mais outro dos cootractadores, praticando vários actos de pirataria ei 
e Guiné, narra o'uma carta de 10 de junho este acontecimento (Co 
parte i, maço 72, doe. 38) do seguinte modo: *Que em novembro 
nha escripío a El-Rei prevenindo^ que d cidade da ilha de S. Thiagt 
gado um navio redondo armado em Sevilha pdos officiaei do bnperadí 
foram á caza da contractaçào a saber nova» e dar avizo, como se {< 
Mf nmu rnn FYonça para lairem na volta d'etu mar occemopara i 
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dar duas naus das Antilhas; que vieram pelas ilhas Canayra a saber noíiciaSf 
se ellas já eram passadas ^ e que doesta ilha seguiria ds Antilhas a dar avizo.^ 

Parece-lbe que as náos não esiavam ião prestes, que só em janeiro sahi- 
ram; vindo ter á ilba do Fogo» onde tomaram um navio que estava á carga 
de algodão para Flandres, e um outro da feitoria, que empregavam os tracta- 
dores em comprar algodão para o tracto» e lhe tomaram em dinheiro e mer- 
cadorias para mais de um conto de réis, levando comsigo os navios» que aca- 
bados de roubar, os largaram atravez, (abandonados junto da costa, ou do 
logar onde estavam fundeados). 

Seguiu essa armada franceza depois para S. Tbiago, e encontrando um 
outro navio detraz da ilha tomando carga, roubaram-no e deram com Me atroz 
da costa (foi abandonado quebrando-se de encontro aos rochedos). 

E caminhando em direcção à Cidade para surgirem no porto, não o acom- 
meteram, porquê viram dez ou doze navios ancorados, que tudo seria saqueado 
pela pouca resistência que a terra tem. Em vista d'isto pozeram-se as naus na 
volta da Guiné, e entre esta e as ilhas, toparam com uma nau que vinha de 
Sevilha receber escravos para as Antilhas a qual tomaram, sem lhe fazer mal 
nenhum em suas pessoas, nem fazenda, somente lhe tomaram vinho e biscoitos, 
a trouco de farinha em barriz, com o mesmo ou mais valor ainda. — Afirma- 
ram os castelhanos, que os francezes disseram, que sò vinham contra os por- 
tuguezes. 

E tanto que chegaram á costa da Guiné, tomaram um navio dos morado- 
res da ilha, que estava em resgate, e depois de roubado» metteram os escra- 
vos e a tripulação debaixo da coberta» pregando as escotilhas» afundando de- 
pois o navio e bombardeando-o; escaparam apenas alguns que se achavam em 
terra, e o mestre do navio a nado. 

Correram ainda sobre seis ou sete navios dos moradores de S. Thíago» 
que tamt>em estavam no resgate» e com abras (ordens) de remos e artUhados» 
obrigando-os a metterem-se no rio dos Barbaâs, ficando a armada na bôcca 
da barra quinze dias esperando que sahissem. Chegado o dito ancejo (prazo) 
sahiu um navio d'este tracto, que fora armado, sendo tomado e roubado» ma- 
taram todos os cavallos que levava, e fizeram-lhe um rombo afundando-o. Es- 
capou toda a gente porque ao verem-se cercados pelas naus abandonaram o 
navio. 

Foram para terra e alll souberam que os francezes já lá tinham ido com- 
prar courama para fazer paioes para o Malagueta, onde se dirigiam» declara- 
ram que todos os annos visitariam a Costa para matarem e roubarem quan- 
tos portuguezes achassem, para vingarem a morte do capitão de uma nau, ir- 
mão do capitão d'e8ta armada» que era pessoa nobre e de caUdade (qualidade). 

ESéctivamente o capitão da náo foi tomado (prezo) no porto de Salé, es» 
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terra, o qual seguindo para S. Tbfago ahi Talecea tempos depois. Q 
parecer que esse pretexto para taolos roubos e massacres se deve á 
de D. Jo3o III, que dominado pelo imperador Carlos V, se recusara ■■ 
tar alliauca matrimonial que Ibe fflra offerecida pelo rei de França Frac 
que Ibe queria dar para esposa sua ãlha Carlota; ao passo que accel 
imperador haveudo troca de irmis e de Qibas, com futuros reinantes. A 
que n3o via, sem inveja esta alliança, procurou estorval-a, querendo 
clarar guerra a Portugal em 1543, quando se tratou do casamento do [ 
Filippe nibo do imperador, com a infanta D. Maria. 

Em 15S2 celebrou-se o casamento de O. João com a priuceza D. 
No anuo de 1542, portanto eram mui intimas as relai^s entre Portuga 
tella, ao mesmo tempo que o rei de França se mostrara mais irritado 
Portugal. Repugna-nos, pois, acceitar as informações coibidas dos lri[ 
da nau castelhana, tanto mais, que não é acceltavel, que uma vinga 
desse ser Urada por um indivíduo qualquer, apreseniaudo uma arms 
pejtavel em numero e forças, e por um successo albeio ás ilbas d 
Verde. 

A ameaça de qae todos os annos iriam áquelles mares para nos 
commeter assassiuios, mais nos convence de que a provocação parti: 
de França e terminaria só quando Portugal acceltasse a sua amizade, 
sultos da armada franceza na ilha do Fogo nSo poderam responder c 
tantes, porque ainda nSo havia ama só fortificação è o mesmo succed 
S. Tbiago e costa da Guiné. 

Pedia Jorge Vaz para que se guardasse a costa desde, fevereiro 
inclusive e que se desse adjutorío (jutorio) aos tractadores para defezi 
porque de outra maneira se perderia a Guiné; que não haveria traci 
moradores uío armariam, aíoda menos os tractadores pelos perigos d 
fazendas e vidas ousariam expedir navios. 

Referindo-se á cidade e porto da Ribeira Grande de S. Tbiago dii 
«em ter nitAuma rexistenda, que $ó uma nau atonte ifeUa cería a p 
terra e a porão a saque. Dou esta krtérança a Vosta AUeta pêra qv 
mande prover como seja icrviço de Deus e teu « bem do povo, porque 
que as naus aqui apareceram se vijiou esta cidade e portos ^esta ilha e 
iOíis desempararam a terra por não verem couza de defensam nem r^a. 
paro). 

< O porto ^esta Cidade lem necestidade de ter artilheria e munição p 
tanto que nova houver se apparelharem navios e os não deixarem chegar í 
e awm pêra sairem caminho Guiné como (por quando) tiverem nova.» 

D. Jo3o 111 pensava mais em adquirir e gastar sommas enormi 
eram enviadas ao nosso embaixador em Roma, D. Braz Netto, para coi 
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cardeal Pncci de qne d9o se devia oppAr ao estabelecfmeDto da lDqiiizic3o, 
> que nas rortíBcaçQes. 

A carta de Jorge Vaz nos dá noticia do arrendamento dos quartos e qnio- 
â a AffoDso Torres, que devia começar em príioeiro de março de IS36 e fin- 
ir em 1542. 

Relata-nos elle ainda o terem havido grandes fomes em IKil e 1542 na 
nine; e em 1542 na cidade da Ribeira Grande doença de garganta, maneira 
aquemencia: edilicaram os moradores caza e a vocação (egreja on capella 
)b a invocação) do bemavmturaáo S. Braz, que n'esta ilha não havia. Foi 
eus nono senhor ctiíso servido e deu saúde na terra, muitos cantos graças e 
ucores lhe sejam dados. Esta capella existiu e Toi sem duvida a primeira da 
ibeira Grande, pondo de parte as egrejas da Nossa Senhora da Conceiç3o e 
ossa Senhora do Rozario, das qnaes se ignoram as datas da constmcçlo. 

Em 25 de maio de 1544 pediu a camará do Fogo, em carta a El-rei, 
ira que reconduzisse um corregedor das ilhas, o dr. Pedro Mouiz por con< 
irvar os povos em paz. Esta carta devia tornar El-rei irresoloto, por quanto 
j moradores de S. Thlago qiieixaram-se d'esse corregedor a ponto de o al- 
mharem de ladr3o. O qne se vd, é que a mania de pedir recondncçSes dos 
inccionarios n3o é de hoje; começou talvez pela camará do Fogo em 1544. 

Sobre este corregedor dizia, em 30 de outubro de 1544 em carta a El-rei 
capitSo da cidade da Ribeira Grande António Corroa de Souza: t.Pedro Mo- 
12 que V. A. cd tem por corregedor, já lhe tenho escripto quão pr^adidat foi 
6 ao seniiço de Deus e de V. A. n'esta terra porque lhe certifico que um lobo 
um fato de ovelhas não pode fazer mar darnio do que elie lem feilo n'ei(a íerrra 
M- serem itua couzas tão enormes que me pejo de escrevellas a V. A., se V. A. 
isso não põe cobro e não manda castigar e ir este homem será couza pêra 
Mto senhor ser mnis desservido do que foi até aqui; porque, como soube, que 
'. A. mandmja Id tirar devasta d^elle e st^rn" da sua vida, deiertnina de se vin- 
ir d'eises poucos de christãos rdhos que aqui somos pêra se acolher e ir-se rindo 
! todos com seis ou sete mil cruzados que tem roubado n^esle povo e não contente 
m o assim fazer, senão que ao homem que tem, ha trez annoi, prezo sem cauza, 
m tíie querer ottcir palavra do seu Uvramento, como se saberá ter verdade o 
<te digo como V. A. cá mandar quem o haja de saber. 

«7>nAa V, A. ianbrança que, ha 17 annos, que vtoo com elte, e o servi 7 
i Índia, e os ouítos gastei n'essa carte e em partes onde servi V. A. tem me 
r feito ninhuma mercê até ao prezmte; porque esta capitania qt$e, por maH' 
tdo de V. Al., sirvo meu irmão, cuja eUa he, lhe come a renda.» 

N'esta carta (Corpo chroD., maço 75, doe. 85) refere-se elle á pirataria 
)s fraucezes, descrevendo qne duas nàos passaram em S. Thiago e Fogo e 
maram muitos navios e os metteram no hudo depois de roobados; e que 
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aravelU fraoceza Tundeara no porto da Praia, correodo com dois n 
li estavam até dar com elles á costa, e se deixou ficar no dito ; 
iber que alli era a passagem de todos os navios que se destioav 
mé e Brazil, como succedeu com um vindo do Algarve carregado ã» 
as, que foi logo tomado e dentro d'elle mettídos oito fraucezes incli 
ra-mestre. 

penas teve ooticia de tal facto, dirígiu-se a bordo de uma náo fund 
rto da cidade, que pertencia a Lourenço Marques da ilba da Mad 
ada de mercadorias e artilbada, convidando-o a ir contra a cara 
za, a que elle anauiu sob condição de Ibe segurar a carga e na> 
lie fez por sua conta. Suspendeu e seguiu levando comsigo uma 
na qual ia um vereador da cidade ; ao amanhecer do outra dia av 
vella francesa, que sendo persèntida fugiu, indo a nau atraz d'ell 
éguas da ilha alirando-lbe bombardadas; e a caravella preza foi toi 
utra e conduzida ao porto da Ribeira Grande, sendo remettídos os 
Ees para a prizio, até resolução de El-rei. 
istado este capitão com El-rei, para que Ibe mandasse uma pouca 
a, diz: *é mui necessária ao seu serviço aqui, se lhe parecer que é set 
tde mandar; porque como até vir, com a gente da terra enxotará o i 
ranceas.» 

alando da Guiné diz : *que eUa está perdida, por cauza d'esta ilha e i 
wilhada de chrisíõos novos que levam para lá muitas mercadorias, q 

corregedor que os trai tão favorecidos, t 

1 que parece, é que a iltia do Fogo estava também coalhada de chri 
e que dispunham de bastante influencia para conseguirem da ca 
«tição a favor do corregedor. 

I inquisidor D. João III que mais pensava no extermínio dos cbri 
do que nos fructos a colher d'esta raça intelligente e activa, deu 
caria do capitão nomeando em 13 de dezembro de 1544 o licen 
ío Ferreira para corregedor, que certamente iria para alli com re 
iC^es muito especiaes para perseguir os judeus. (D. JoSo III. L 

ÍT.) 

.nles de 1345 andavam as ilhas Brava, Sal, S.*' Luzia e os ilheos ! 
iranco e Razo arrendados a Francisco d'Aífonsequa, porém n'esse 
-rei a doação d'ellaa a D. João Pereira, regutando-a pelas que tinha 
3s de S. Thiago, e também os moradores, na parte relativa aos i 
nartos e dízimos. 

Dom João «Jc. A quantos esta minha carta virem faço saber que bai 
lo aos serviços de Dom João Pereira do meu Conselho e vedor d'e 
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MO SeDhor e padre qne saota gloria haja e aos mottos que a mira tem feitos 
m especial na gaerra das terras Qrmes da cidade de 66a onde estando por 
apit3o da dita cidade pelejou coro os capitães do ldalc9o e os desbaratou ha- 
eodo também respeito aos serviços qoe ao diante d'elte espero de receber 
ne praz o ey por bem de lhe fazer mercê em dias de sua vida e de seu fi- 
tio maior que ficar ao tempo de seu failecimenlo da capitania da minha ilba 
(rava e do ilhéu que está junto d'ella e assim da illia do Sal e do ilben de 
>aota Luzia e do ilhéu Branco e do ilhéu Raso as quaes ilhas e ilhéus trasiam 
or arrendamento os filhos de Francisco da Fonseca em quanto minha mercd 
)S8e, e ora ey por bem que não usem mais do dito arrendamento, e quero 
,ue o dito Dom João e seu filho depois de seu fallecimento tenham nas ditas 
lhas e ilhéus a jurisdição e alçada no eivei e crime qne tem os capitães da 
ha da Madeira por suas doaç5es e serão os ditos Dom João & seu'âlho obri- 
ados a me pagar o quarto e dizimo das pelles e cebo que houver uas ditas 
has e ilhéus e assim das carnes se se aproveitarem e fazendo elles Dom João 
u seu filho ou algumas outras pessoas fazendas nas ilhas e ilhéus ey por bem 
ue do rendimento das ditas fazendas que assim figurem e do que d'eUas man- 
adas para fora e assim do que vier de quaesquer partes ás ditas Ilhas e ilhéus 
le pagarem os direitos que pagam das semelhantes cousas os moradores da 
ha de S. Thiago e conforme ao que assim pagam os ditos moradores da dita 
ha de S. Thiago mandarei dar foral nas ditas ilhas e ilhéus em que será de< 
(arado o que me assim ha de pagar e elte Dom João e assim o dito seu filho 

que a dita capitania ha de vir haverão com a dita capitania o que tem e hão 
8 capitães da dita ilha de S. Thiago segundo forma de suas doações porque 
m tudo ey por bem que se regule esta doação pelas dos ditos capitães da 
ha de S. Thiago tirando as ditas pelles e cebo e carnes que será tudo para 

dito Dom João e seu filho pagando me das ditas cousas o dito quarto e di- 
Ifflo como dito é. E mando ao Corregedor da dita ilha de S. Tbiago que 
leta o dito Dom João em posse da dita capitania e o deixem usar da dita ju- 
isdíção assim coroo usam os capitães da dita ilha da Madeira por suas doa- 
res como dito è, e ao meu contador da ilha de S. Thiago que lhe deixe faser 

haver nas ditas ilhas e ilhéus os proveitos que segundo forma d'esta carta 
le concedo, e mando ao meu feitor das ilhas em Lisboa e ao escrivão de seu 
irgo que tenham cuidado de arrecadar os ditos direitos que o dito Dom João 

seu filho depois de sen fallecimento me são obrigados pagar como acima é 
antheudo, e esta carta será registada pelo dito escrivão da dita feitoria das 
has em seu livro a qual mercê faço ao dito Dom João com tal declaração que 
e os ditos filhos de Francisco da Fonseca (Affonsequa) Uverem direito em se 
les não dever retirar em suas vidas por bem de suas provisões que lem as 
iitas ilhas. e ilhéus, e julgando-se por sentença que as lenham em tal caso esta 

16 
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mercê n3o haverá effeito senão depois qne as ditas ilhas e ilhens t 
E por finnesa de tudo o que dito é lhe maadei passar esta caria por 
siginada e sellada do meu sello pendente. Manuel de Honra a fez em 
23 de dezembro do aono do nascimento de Nosso Senhor Jesas Gb 
mil quinhentos qoarenta e cinco.» 

N3o merece duvida que Jo9o d'Affon8equa foi o primeiro povt 
Brava, passando a doação aos filhos, que nSo perderam o direito a el 
diz a carta: ia gucU mercê faço ao dito D. João com tal declaração { 
ditos filhos de Francisco d'Ãffotuequa tiverem direito em se tkes não de 
swu vidas para bem dax suas provisões que tem as ditas tihas e Hheu 
gando-se por sentença que as tenham em tal cazo esta mercê não have\ 
senão de^ns que as ditas ilhas e ilhéus vagarem.» 

As ilhas do Sal e S." Luzia, euihora estivessem englobadas no 
mento de Francisco d'AfTonsequa, não foram por este explorados, e i 
cuto XVIIl é que principiaram a ter alguns povoadores. 

Em i & de agosto de IS45 foi nomeado Sim3o AObuso corregedor. (D. 
L." 4, fl. !89 V.) 

Os moradores de S. Thiago dirigiram em maio de 1546, nma cartj 
pedindo-lbe para entrarem nos ofjictos do concelho, (policiar a terra), i 
tarem os abusos dos poderosos que vexam constantemente os pobn 
melhor guardado o campo para onde fogem os escravos formando qu; 
e tamhem para se opp6rem ás exigências dos poderosos, qne procura 
os corregedores, e também de fazerem seus parentes vizinhos, logo 
chegam, sem terem cumprido o tempo da ordenação com graves | 
para a Gi^é e mais tractos. 

N'este anuo de 1646 morreu do bispado D. João Parví, a 20 de 
bro segundo o auctor de um manuscripto, ' emquanto que Nicolio ( 
aponta 21 de dezembro. Foi sepultado na egreja de Nossa Senhora < 
rio da cidade da Ribeira Grande e a sua campa acba-se boje na Sé 
estante do cAro, tapando a sepultura do bispo D. Fr. Victoríauo Porti 

Em 1 de outubro de 1547 foi nomeado o licenciado Pedro d'Ars 
corregedor, (D. Jo9o m, L." 10, fl. 156 v.], e em 22 de dezembro 
Costa, escudeiro fidalgo, para feitor pela vaga, quando houvesse de 
Pereira, que foi nomeado em 20 e que servira por trez annos. 

N'e8tB anuo terminando o arrendamento do tracto dos rios da 
quartos e vintenas de S. Thiago, se começou o dito tracto, quartos e v 
feUoritar e negociar pelos ofBciaes d'EI-rei, como em tempos esteve. I 

1 Bibliotbeca Nadonal de lifboi. B-8>M>. 
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. levoa Valentim Pereira regimento assignado pelo feitor e offidaes 
I Mina, o qaal residindo em S. Thiago, ahi deveria receber as mer- 
ae lhe fossem enviadas. 

norte de D. João Parví, 2." bispo, foi nomeado D. Fr- Francisco da 
K47, que veiu a fallecer em 1K74. Este prelado, seodo já relho, foi 

da Opia coadJQCtor do de Coimbra em 3 de jalho de 1545. Nata- 
a Viçosa, professoa a 2 de julho de 15i8, sendo cónego regrante 

de Santo Agostinho. D. João III tendo-o em grande apreço pelas 
las e lUustração deu-lhe o bispado de Gabo Verde. 

annos pregava todos os dias e onnca desistira de o fazer, assim 
lava ás creancinbas as oraçOes e doutrinas e aos doutos explicara 
Chamaram-no por antonomásia o Venerável. 

auscrípto B-&-60 lhe dá 19 annos de bispado, emqaanto que Nico- 
jo, Viris itlttstris &. 44 diz que foram 33. 
!a a 19 de março de 1574 e jaz sepultado na egreja da misericor- 
10 altar de S. Francisco. Refere o mesmo mannscripto que, passa- 
inoos, abriram a sepultura e o acharam inteiro, lançando de si sua- 
romas, fechando-se em seguida a sepultura, 
na rara actividade foi nm dos melhores bispos que passon a Cabo 
ito em 1K47 só chegon ao bispado em 1S5I ; é de crer qae n'essa 
stivesse trabalhando no reino, para conseguir dinheiro e materíaes 
ificações indispensareis na cidade, que era a sede do bispado e onde 
feito, e que ao mesmo tempo envidasse todos os esforços para me- 
isar o cabido, angmenlaodo-o de pessoal e regulando as congmas 
!irma mais equitativa. 

uito que elte conseguiu nos dá noUcia o referido manascripto que 
lagestade fez-lhe mercê de mais 300iítOOO réis para Ibe fazer a con- 
}0|$000 réis ; creou-se o tbezoureiro ou sachristSo da Sé com a con- 
)i$000 réis e mais 16|$000 réis para farinha e vinho; foram ideados 

1 para o coro com a côngrua de lOiSOOO réis cada um ; 4 moços de 
) côngrua de 6J000 réis; mestre de capella com a de 16)9000 réis; 
•xm a mesma côngrua e com 20i!l000 réis o mestre de grammatica. 
s foram nomeados pelo bispo na conformidade do alvará de 12 de 
15S5. N'este mesmo aono se accrescentaram as côngruas assim das 
I como dos cónegos, ficando aquellas com 20|!I000 réis, tendo até 
O réis e estes com 16|jl000 réis tendo até então 12i!t000 réis. Con- 
fesse mesmo anno ao meirinho do bispo, por um alvará o poder 
ira branca. 

gnou'Se aos pregadores das villas da Praia e de S. Flllipe do Fogo 
de 20i$000 réis a cada om. Uniram-se dois benefícios da egreja de 
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da mesma ilha em nm só, com a congnia de 24|$O00 ré 
>ispo sabiu o alvará de 24 de jaDciro de 1960, accresi 
réis a cada am dos cooegos e dignidades, ficando es 
e aquelles com 26|$0O0 réis, e no mesmo anno se esl 
OiJOOO réis para o pregador da Sé. Pelo alvará de 20 de 
I 6 de abril de 1561 para as coagroas dos parocbos de S 
] cada um. Em 8 de maio de 1S62, se rectiflcoa por oma 
endi — que nas pr^endaa dos auzetaes lem os qtu exiitm 
cou no principio da crmçâo e erecção da Sé. 
1 se coDsigDaraiD para o cora da Sé e seu coadjncfaH- 3(M 
ara amiws, e para as missas do sereníssimo Infante D. H 
I escravos, que n'aqaeile tempo valiam 60|S000 réis. 
issas ainda se diziam no começo (]'este secalo. Emqnani 
)ssa Senhora da Conceição eram ditas alU peio Deão, i 
pitulares, correndo a roda cada um, uma semana, 
inde Prelado trabalhou muito uo bispado, construindo a 
^ Misericórdia, os paços episcopaes, e dando principio I 
obra embargada pelos cónegos com o protesto de ficar 
ade, motivo por qne se não concluiu, propbetisaudo o 
ia de ser feita no mesmo logar por bispo, religioso de 
reia a veriQcar-se em D. Fr. Victoríno Portuense, que a 
mos alicerces. 

' que nos consta por este manascripto, podemos acci'esc6 
KK) réis para mantimentos para o seu Provísor e Vigari 
3 10 de janeiro de 1570 (L." 2, fl. 6); a carta d'este ac 
rdeuado, s6 o permilte no caso de residência no bispado 
devia ser applicado ao Seminário e tem a data de 12 
i9 (L.' 2, fl. 7 T.). Ha uma outra, para se erigir um & 
o de 200i$000 réis aoDoaes da fazenda real, datada de : 
D. (L.* 2, fl. e T. a 10 V.). Em 1573, a 2 de maio, um a 
lelle funccionario de 200i$000 réis mais, além dos 260iJI< 
de ordenado. (L. 2, fl. 200 da Cbancellaria antiga da O 

) a este digno Prelado, o Aomem santo como lhe chamava 

o da cidade, dando-lhe alguns dos ediãcios de primeira 

ia escota, assompto este em que desde a descoberta oin; 

Dsado. 

n primeiro a egreja da Santa Casa da Misericórdia, qu 

de comprimento por 37 de largo. Embora peqoeoa part 

), serrin de Sé dõraBte longos annos. Em seguida deu c 
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ucçSo da Sé Galbedral, mni sumphiosa qoe dSo se coadain por ler mor- 
) bispo, e dSo porque a obra fosse embargada, como cita o referido ma» 
ipto B-8-60. A prova de que é verdadeiro o que avaDçaoios, está no 
e desenTolvimeato a que chegou a obra, quando falleceu, deixando a 
a com as paredes meias feitas, e que tinham 22 palmos de alto e a pa- 
io corpo da egreja com 15. 

L capelta-mòr tinha de t3o 75 palmos de comprimento por 35,5 de largo 
i,5 de grossura. O cruzeiro media 128 palmos de comprimento por 26 
go, e ainda se deu começo a três arcos em cada [íarte do cruzeiro para 
Itares. Esta sé seria formada, segundo o plano, de trez naves com o com- 
nlo de 133 palmos do cruzeiro para baixo, e com 76 de largura. Certa- 
I se houvesse algum embargo, dar-se-ia togo que se deitaram os alícer* 
nio depois da obra attingir tio grandes proporções. 
L 13 de janeiro de 1548 foi doada a Gonçalo de Souza a ilha de S.** Aa- 
9mo já linha sido a sen pae Pêro d'Af[onsequa casado com D. Violante 
aza. 

'oram-lhe concedidos, bem como aos moradores, os mesmos privilégios 
Iveram os de S. Thiago; e mais, o de o donatário e seus successores 
em ser tmhores da UMa, devendo todos os descendentes d'esta (amllia, 
forem a ella usar o appellido de Souza. 

(Dom Joio éc. A quantos esta minha carta vir«n fiço saber que havendo 
i3o grandes serviços meus vassalos me fazem em aventurar suas vidas 
ine cumpre a honra, segurança e accrescentamento de meus reinos e se- 
M e havendo respeito a como Manuel de Sousa fidalgo de minha casa de- 
le na guerra da índia com muito esforço me ter alguns annos servido su- 
lando no anuo de 1537 alguns negócios entre El-Rei de Cambaya e o meu 
io mor das ditas partes em que o dito Rei tinha ordenado uma grande 
} que ao dito Capitão mor foi descoberta e em todas aquellas partes cia- 
ite manifesta estando elle Manuel de Sousa no dito tempo por CapitBo da 
na da cidade de Diu lembraudo-se da obriga^So que os taes vassalos lo- 
m rei e senhor nSo somente aventurou a vida em caso mui perigoso e 
I a índia mni importantes mas perdeo-a com se acabar o (eilo que elle 
)rviço de Deus e meu e por lhe ora recommendar os mais que a ella es- 

no qual feito a que elle deu principio o dito Rei de Cambaya que se en- 
I acabar seus dias que dar-se a prlsSo e o mesmo fizeram muitos dos 
pães do seu reino que com eile entraram de que se seguio ficarem logo 

ddade de Diu em todos os lugares do dito Reino i minha obdiencia e 
1 debaixo de meu serviço e querendo eu que um tal serviço fosse gatar- 

e qiu de um tal hom«D e que assim acabou ficasse memoria por eHe 
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I ter â)ho nem filha nem irmSo nem parente a qoe seos serviços com mais 
So deressem de ser saplisreitos que a Jo9o de Sonsa filho de sna irmi Dona 
lante de Sonsa e de Pêro da Fonseca (Affonseqna) fidalgo de minha casa 
avendo também respeito aos serviços qae na guerra d'Arrica e em 0QU'as 
tes me o dito Pêro d'AB'oDseqna seu pae fez me prouve fazer mercê ao dito 

de Swisa de jnro e herdade para elle e todos os qne d'e)le descenderem 
linha direita masculina segundo forma da lei mental a ilha de Santo AotSo 

1 é no Gabo Verde com toda sna jurisdição mero e mixlo império reser- 
do para mim a correição e alçada e com todas as rendas foros tributos e 
tenças qne me de direito pertencem e pertencer possam a qual ilha tinha 
ito Pêro d'Affon8eqaa sen pae em sua vida como a já d'antes d'elle tinha 

d'Affonsequa seu pae do dito Pêro d'Affonsequa o qual João de Sousa 
Bcen antes de lhe ser feita carta da doaçSo da dita ilha sendo já também 
ito Pêro d'A£fonseqna sen pae fallecido e sendo eu como a principal causa 

1 me moveu a perpetuar esta mércé e fazel-a de juro foi para que sempre 
sse lembrança de t3o assignalado serviço como me o dito Manuel de Sousa 
e havendo respeito a Gonçalo de Sousa irmão do dito João de Sousa ser 
>rínho do dito Manuel de Sousa filho da dita sua irmã e do dito Pêro d'Affon- 
na de men próprio moto certa scienda livre vontade e poder real e abso* 
) me praz e ey por bem fazer pura e irrevogável doação d'este dia para 

o sempre ao dito Gonçalo de Sousa para elle e lodos os qne d'elle des- 
iderem por linha direita masculina segundo forma da dita lei mental da dita 

1 de Santo Antio com todas as rendas foros direitos e pertenças que me 
direito pertencerem e na dita ilha pertencer possam contanto que o dito 
içalo de Sousa e seus descendentes a que a dita ilha segando forma d'esta 
ição vier me paguem o quarto e dizimo das peites e cebo que houver na 
1 ilha e assim das cernes se se aproveitarem em fazendo o dito Gonçalo de 
isa ou seus descendentes fazenda na dita ilha ey por bem que o rendimento 
dita fazenda que assim fizerem e o qne d'ella mandarem para fora e assim 
que a ella f6r de qnaesqner partes me paguem os direitos que pagam das 
lelbantes cousas os moradores da ilha de S. Thiago e conforme ao qne as- 
t pagam os ditos moradores da dita ilha de S. Thiago mandarei dar foral 
lita ilha de Santo Antão em que será declarado que assim bade pagar e as- 
i mesmo me praz fazer mercê que povoando-se a dita ilha de gente em qaal- 
ir tempo de lhe dar e de feito por esta dou e me praz dar da jurisdição e 
ihorio da dita ilha e mero e mixto Império para elle e todos «eus descen- 
ites a qne a dita ilha vier segundo forma d'esta doação reservando para 
n correição e alçada somente e com povoadores da dita ilha que n'ella fo- 
a. moradores gosarão de foral e previlegios que tem e de que gosam os mo- 
lores da dita ilha de S. Thiago de Cabo Verde 6 qoe en ey e me praz qae 
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O dito Gonçalo de Sonsa e sens soccessores na dita ilha de Santo Antio se 
possam cbamar-lhes também senhores d'ella e que possam conQrmar os jnlzes 
que forem feitos por eieicSo segundo forma de minhas ordenações e doa por 
snas cartas os ofQcios de tal:>elli3es e quaesquer oatros ofScios de justiça qne 
forem necessários para a governança da dita ilha os qnaes juizes e ofScEaes 
se chamarão pelo dito Gonçalo de Sousa e seus desceodeotes a que a dita ilha 
vier e assim ey por bem que o ouvidor que elle e seus descendentes pozerem 
na dita ilha conheça dos aggravos que sahirem d'eDtre os juizes e oflSciaes d'el)a 
assim e pela maneira que o faria o men Corregedor que a dita ilha fosse e 
os despache como for justiça dando appelaçio e aggravo para onde pertencer 
e o dito onvidor conhecerá também as ditas appelações e terá aviso á alçada 
qne teve o seu ouvidor na ilha das Flores a qual doação e mercfi faço ao dito 
Gonçalo de Sousa da dita ilha de juro e herdade como aqui é declarado com 
tal condição que elle e todos os qne d'elle descenderem a qne a dita ilha hoo- 
Ter de vir se chamem — de Sousa — por memoria e lembrança do dito Manuel 
de Sousa. E por esta mando ao meu Corregedor da ilha de Cabo Verde qne 
meta o dito Gonçalo de Sousa ua posse da dita ilha de Santo Ant3o e o deixe 
Qsar da dita jurisdição na maneira contbeuda n'esta carta e ao meu Contador 
da dita ilha de Santo Ãotão de aproveitar qfue segundo forma d'esta carta lhe 
incumbo. E mando ao meu feitor das ilhas n'esta cidade de LlsbAa e ao es- 
crivão de seu cargo que tenham cuidado d'arrecadar os direitos que o dito 
Gonçalo de Sousa e seus descendentes me são obrigados a pagar como acima 
é conthendo e esta carta será registada pelo dito escrivão da dita feitoria das 
ilhas em seu livro e para firmesa de tudo o que dito é lhe mandei passar esta 
carta de doação por mim assigoada e assellada do meu sello de chumbo pela 
qual rogo e recommendo muito a todos os meus descendentes que a farão in- 
teiramente cumprir e guardar assim e da maneira que se n'ella contem. Ma- 
nuel de Monra a fez em Lisboa a 13 de janeiro do anuo do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 1S48.> 

Era obrigado o donatário a pagar quarto e dizimo das pelles, cebo e carne, 
bem como direitos dos productos enb'ados e sabidos. 

Ao donatário c(HDpetia conQrmar os juizes eleitos, dar cartas aos tabet- 
liies e quaesquer outros officiaes de justiça quando necessário, nomear ouvi- 
dores para conhecerem dos aggravos, como o corregedor e despacharem como 
fosse de justiça. 

Em 1 de março foi nomeado André Calvo da Costa juiz dos orphSos dd 
S. Thiago, accumulando este cargo com o de provedor dos defunctos e au- 
sentes, tendo o mesmo regimento do provedor da Gniné. qne reside no reino. 

Em 1540 mandoQ D. João III em missão a Gabo Verde Frei Ga^ar, qne 
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lhe escrere de S. Iliiago em 27 de oatobro, dando cc 
e via. 

'ei Gaspar: tqm a genie folgou muito com a tua viãu 
do, e que bemdizia a El-Rei por lhes mandar quem o$ 

de que muito careciam; que a terra está muito rica 
jue os escravos se vendiam a 30^000 réis cada um, 
I a 264000 réis; transmite a El'Rei o parecer dos velk 
mjeniente a ilha andar nas mõM de armadores do qw 

recdx todos os direitos (de escravos) e ao contrario é 
i-se). jíVúfa que ha falta de muitas couiat para o servi 
nto á visitação espiritual e por isso cada um chega a j 
'ere-se a um hospital que alli existe, que tem os dinh 
jae no estado em que está, não tem os pobres um pua 
e uma provizão para tomar contas ao mesmo hospital 

que os moradores estio dispostos a cootiQuarem co 
itava embargada pelos cónegos, porque El-Rei Ibes m 
ido para isso oa fabrica mais de 500 cruzados, que 

homens que tractam para a Guiné, 
lesma data escreveu o DeSo da sé a El-Rei, sobre i 
starem concluidaa. (Torre do Tombo. Part. i, maço 8^ 
) janeiro de 1550 foi nomeado Balthazar Villela pai 

le março teve nomeação régia Jorge Pimentel, de c 
tilwira Graude. e de corregedor para a capitania da 
sem vendmcnto por este ultimo cargo, porque o hav 
t)eira Grande. Tinha de ordenado SOdfHXK) réis. 

ei faço saber a quantos este meu alvari virem que o 
entel, ãdalgo de minha casa que ora envio ás Ilhas de ' 
ania da Ribeira grande me servir de capítSo que nos 
stiça de que o encarregar me senirá bem e Qebnei 
hei por bem qne elle sirva de corregidor da capitas 
s assim da liba do Fogo e de Iodas as outras Ilhas ( 
Cabo Verde salvo da capitania da Ribeira Grande de i 
il officio servirá segundo forma do regimento, poder e 
o dito regimento e minhas ordenaçQes é decrarado Cpoi 
ím aos juizes. Vereadores e a quaesquer outros offlcia 
sendeiros e homens bons dai ditas capitanias e povoaçi 
do Fogo de qae assim o envio por corregidor, e mai 
i cada Dm em especial que bsgais por corregedor ao 
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e Ibe obedeçais e cumprais soas seoleoças e mandados e todo o qae 
leu serviço e bem de josliça tos mandar, saindo com etie e sem elle 
ie Doite, a cavallo od a pé, a quaesqiier horas e da maneira qae elle 
lar sob as penas qae vos poser que dará a execnçSo naqaelles qae 
orrerem segundo forma do regimenlo de saa alçada, ao o qiiat offi- 
Jwfte Pimentel d3o haverá ordenado al^m porquanto hei por bem 
ra com o ordenado que hade haver com a dita capitania da Ribeira 
jurará na Chancellaria aos Santos Evangelhos que bem e verdadei- 
irva o dito offlcio guardando (síe) inteiramente a mim, meu serviço 
)s seu direito, e por firmeza delo lhe mandei dar este meu alvará ao 
o qae valba e leoba força e vigor como se fosse carta feita em mea 
ssellada do mea sello pendente sem embargo da ordenação do livro 
titulo 20 qae diz que as cousas cnjo effeito houver de dorar mais 
DO passem por cartas, e passando por alvarás, n9o valham. Bartbo- 
^s o fez em Listma a 20 de Março de mil quinhentos clncoents. 
ertado Concertado 

la Costa António Vieira.» 

omeaçSes de capitSes recabiam em individues da escolha dos dona- 
mo lhes prescrevia o regimento, tendo porém, a confirmação régia, 
ce que El-rei tomou em consideração as qneiías dos moradores con- 
Corréa de Sonza, innSo do donatário, por ser demasiadamente des- 
exonerou-o com nomeação de Jorge Pimentel, retirando ao mesmo 
Le privilegio que de longa data, tinham os capitães donatários. O fa- 
António Corrêa de Souza sendo o verdadeiro capitSo e donatário, 
título de capitão com essa nomeação, pois que o nomeado por elle 
euas de um auxiliar na governança. 

ii de maio foi nomeado Manuel Lobato para feitor de S. Thiago por 
5 e em 21 de janeiro de 1551 António Gomes por trez annos. 
31 d'este mez escreveu o licenciado Lemos a El-rei dando-lhe notícia 
em descoberto conchas coriz nas ilhas. 

novembro chega Frei João de Monserrate e escrevendo em 20 a El-rei 
[>nia de que antes de chegar a essa ilba foi roubado por uns corsa- 
:ezes, e que chegando lá publicou o jubileu de 15 dias. Queixa-se do 
eral e do capitão João Corrêa se oppftrem á sua prédica, com escan- 
odoE e ordem de Sna Alteza. 

20 escreveu João Affonso de Cedofeita dando parte a El-rei de ter 
ODtas ao feitor e almoxarifes, remettendo 14:000 crazados á casa da 
qiue tírara devassa ao juiz dos orphãos pelo descaminho do dinheiro 

17 
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André Calvo com receio de ser prezo, fiigia para a v 
ária, o syDdicaote passou carta ao juiz d'esta villa, pai 
)gou-se a cumprir a ordem. 

sindicante que ir á villa dar posse a am almoxarlfE 
ella, foi recebido, a tiro de falcão e nm pelouro, por 
Iciaes, pelo que teve de mandar tirar devassa. 

nda contas do roubo na cidade da Ribeira Grande de 
ez naus. 

:2 de Outubro me deram uma carta do Feitor e officiae 
eslado de outra carta qne Vossa Alteza escreveu aos d 

1 por bem que entendesse nas consas do trato e na an 
e tanto que me deram a provis9o de Vossa Alteza e 

I tenho provido o seguinte : Recendei a conta a FernSi 
lenei por contador delia com juramento qne recebeu 
Mr pôr a mio) perante o feitor e ofBciaes quô pêra is 
achei pelos livros de sua receita de entradas e saidas 
irra render de S. João de quinhentos e quarenta e oitt 
vossa alteza ate trinta dias do mez de outubro deste : 
cincoenla e um li contos e oito centos e sessenta e . 
tarenta e seis reis de que dou em despeza de dinheii 
]a e ordenarias 12 contos cento e vinto três mil quatn 
CO reis, Qcou devendo dois contos setecentos e quarei 
e cincoeuta e um reis, e com mais cincoenta e tantos 
sete mil crusados que mando por letra de caimbo (p( 
im a folha da dita conta. 

i pelo livro das avencas serem devidos a V. A. de oi 
lis os quaes mandei tirar do rol pêra se fazer execução, 
iiadados serem enviados á dita casa com todo o mais 
!m diante reuder d. «t. e o dinheiro oão ser retendo < 
s cada dia por nãos pêra tomar escravos pêra as antil 
or qne as traga cedo. 

ibado assim o dito receaceamento do dito almoxarife 
officiaes me puz a receocear a conta dos quartos e q 
[o recenceamento veio aqui ter um navio de Santomé 
le mandar em elle (por eite) o dinheiro que podesse i 
vendo logo na feitoria mandei ao recebedor que mand 
ças de Vossa Alteza e foram juntas cincoenla e tantas 
lis juntar e estarem espalhadas pela Ilha das qaaes f< 



m CABO VKttDR E Gmat. 131 

Tcadores castelhanos 20 peças a Tinte mil e quiobentos mooton qaa- 

e dez mil e das qne ficaram se veoderam pêra a Ilha do Fogo vinte 
rese mil e qulubeotos montou em duzentos e setenta mil reis e com 
mascabadas que se vendem de cinco em cinco pela cidade em pre- 
ois mil cruzados e com cinco mil que mandei pedir ao recebedor dos 
) quintos que fizesse prestes pêra mandar em este navio e os sete 
idos do almoxarife fazem soma qualcrze mil cnisados os quaes v9o 
navio per lettras de caimbo pêra se pagar na dita casa. 
anto ao provimento de Guiné tenho provido que pessoa alguma nSo 
, salvo aquelles que por bem de previlegio, podem lá ir o que estava 
sso. 
anto á fazenda da Vossa Alteza que nas ditas partes está pedi ao fei- 

disso e dísseme que na Serra estava uma armaç9o armado na casa 
e o capitão, bavia dias, que era falecido e assim estavam virados al- 
lens brancos lançados os quaes, bavia muitos dias que estavam vira> 
dito capitão, havia muito, que era morto sem proverem no negocio 
ditos recados mandarem embarcação pêra virem os ditos recados* e 
! fui enformado do caso mandei logo ordenar um caravelão com pes- 

(por auctorisada) pêra isso qne fosse âs ditas partes e trouxesse a 
nda de Vossa Alteza que por morte do dito capitão ficou, e assim ar- 

todos os meios das fazendas que Ia fossem devidas pêra tudo trazer 
ha e daqui ser enviado ao dito feitor e officiaes da casa da casa da 
IO tem mandado. 

assim levam provisão pêra todolos moradores que andarem em GdÍuA 
1 armações, venbam dentro no tempo qne Ibe for limitade, com pena 
it feito execução nos fiadores pêra ficar desprezado os resgates pêra 
iões qne andarem em despersão ; porque d'outra maneira está Guiné 

do que se não poderá remediar e assim mando aos navios armados 
itoria de parcerias que também se venham e não dUatem as viagens 
tda de vossa alteza venha a boa arrecadação. 
|ui nesta Feitoria está em poder do Recebedor delia ciocoeuta e sete 
[l'ouro e três onças e duas oitavas e vinte e qnatro grãos que aqui 
uSo de Vianna que veio do Rio de Cacheu o qual por não correr risco 
li e bem assim está em poder do dito Recebedor oitenta quiotaes de 
30UC0 mais ou menos e do que espero que venha da Serra dos dilos 
que estão virados e darmações que lá estão com ajuda de Nosso Se- 
•ero que se faça boa somma e d'elle parece que o Feitor e officiaes 
le mandar um navio armado e com coutado (ste) que fosse em março 

esos em logar seguro. 
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vem porqae pêra o tat lempo será vindo o marfim que esper 
jDte com este que ca está e com o ouro ser eoviado á dita ca 

<E quanto aos cousas da justiça já tenbo escriplo a Vossa Al 
os que d'aqul partiram em Agosto e boje náo tia que dar coi 
za por a gente da terra estar pacifica. 

«Outro sim tenbo escripto a Vossa Alteza como o dínbeiro c 

estará posto na arrecadação que V. A. por sua provisão mi 

dos orph3os, André Calvo tinha lembrança de fazer nisso o q 
) e vendo a desordem que no caso havia quiz saber do dinbi 
i$ e mandei tirar devassa do dito Juiz e dos mais offiâaes seg 
rossas ordenações em o qual o dito Juiz está culpado em traze: 

orphSos aos ganhos : e outro sim em levar peitas as parles 

Juiz qne en no caso entendia ansenton-se desta cidade per; 
a de Santa Maria, que é em outra jurisdição e passando carta 
lita Villa o mandar prezo a nSo qniz cumprir. 

cNem em isso mesmo fazia em seu officio de procedidas faze 
os como era obrigado pelo que levava a três por custo T nSo < 
menio e outros conluios que nas ditas fazendas dos defuntos f» 
icísco Luiz Tbesoureiro das ditas fazendas. 

■E quanto ao dito Francisco Luiz, tbesoureiro, já tenho escr 
o não cumpria uma provisão que por morte de Jorge Pimente 
ne em que V. A. havia por bem que o dinheiro dos defuntos es 
sen cofre e querendo cumprir a dita provisão lhe mandei qw 
leiro no cofre conforme a eila o que elle não quiz fazer pela m 
o esperava dar pelo qual o mandei prender e da prisão (iigiu ( 
ÍD0. Dou conta disto i V. Alteza pêra que ao caso proveja a 
Iço. 

•No fim deste setembro passado veio aqui ter Manoel Bodrígu 
àsao de V. A. pêra servir de almoxarife quatro annos na Vil 
a qual provisão se continha, e V- A. haver por bem que eu 
e do dito officio e me requereu por virtude detia qne lhe foss 
:e, e indo á dita Villa com os officiaes qne comigo servem e o 
3 geral destas Ilhas antes que chegasse ao termo da dita Vill 
Calvo com alguns dos officiaes da dita Villa, temendo-se se 

Villa o poderia prender me tiraram com um falcão (canhão d 
)s de deametro e joga baila de libra e meia) com pelouro doi 
3m pêra a defender o Porto e se poseram em me defender ( 
le na dita Villa, e eu vendo a desordem do caso por me pare 
lerviço de V. A. sem ir mais adiante me tomei logo, e por esl 
dição que de V. A. tenho disse aos officiaes que commigo víobs 
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anto e tirasse derassa em a qual o dito André Calvo e qnatro dos offi- 
moradores da dita Villa s3o culpados na dita offeasa e resistência qoe 
:eram, estando ea ainda na jurisdição que de V. A. tenho sem entrar no 
da dita Villa como mais largamente consta pelos aatos que disso s3o 
os quaes não envio em este navio a V. A. pela occupação que tive na 
idação do dinheiro que mando á casa da Mina. Dou conta disso a V. A. 
joe no caso proveja como for seu serviço. 

iNavios d'armadas correram a esta Ilha, três naus, e roubaram dois na- 
a esta Villa inteira não fizeram nAjo (per daomo) algum. 
iNesta Ilha está Francisco Dias espriv3o (por escrivão) dos quartos at- 
irados e serve hem seu officio e o ordenado é dos antigos que nSo tem 
que dés mil reis com os ditos oGScios peço a V. A. qae lhe faça mercA 
e acrescentar seti ordenado- Nosso Senhor acrescente a vida e estado 
A. 

:Esprita (por escripto) nesta cidade de Santiago aos 20 dias deste No- 
ro de 1591.» 

!m 15S3 a 28 de julho representou o cabido a El-rei que estava a sé 

te havia mais de sete annos. e pedia para que provesse de prelado, e 

ambem mandasse devassar acerca da vida de Gaspar da Silveira, para 

castigo a quem o merecesse. 

i carta de Fr. Gaspar a El-rei n3o agradara muito aos cónegos, que nSo 

com bons olhos os frades missionários, que desajudados da politica do 

>, encontravam embaraços em subir ao púlpito, como succedeu com 

i9o de Monserrate. 

^ 10 de dezembro sabiu um alvará, para os provedores dos defunctos 

entes, sobre a aarecadaçio das fazendas dos defunctos. 

lEu ElRey faço saber a vos capítSo, corregedores, juises e justiças das 
de Sam Thomé e de Gabo Verde que por sentir assim ser mais serviço 
5S0 Senhor e pêra boa arrecadação das faseudas dos dpfimtos que D'es- 
artes fallecem e virem a seus herdeiros hey por bem que os provedo- 
os defuntos n'essas ilhas serão sempre presentes ao fazer de todos os 
íarios dos defuntos que n'ellas fallecerem e lhe será logo dado o tres- 
lé cada inventario que se ãzer para por elle possam pAr em arrecadação 
lendas dos defuntos que a estes reinos houverem de ser enviadas se- 
> forma de seos regimentos e acerca da arrecadação das ditas fasendas 
or bem e vós -mando que d'aqui em diante vos não intromettèis por via 
pelação nem aggravo nem em outro algum modo ou maneira, e todolò 
i fazer aos ditos provedores como os escrivães de geu cargtí como por 
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lea regimento é ordenado e as partes que ae sentirem aggravada 
ippelar oa aggrarar para cada uma das casas da supplicacSo ou d( 
) caso pertencer, e fazendo vos ou cada nm de tos algum iovenl 
trovedor a isso presente com o escrivão de seu cargo incorrereis i 
nspensSo de vossos offlciaes até minha mercê. 

fE por este mando outro sim a todos os tabellíSes, escrivSes j 
nas penas que por mandado dos ditos provedores dem logo ao si 
» Ireslados dos ditos inventários ou testamentos sem mais outro 
lado e a todos os alcaides, meirinhos, porteiros, e outros officiaei 
pie acerca da arrecadação das ditas fasendas cumpram íutelramenK 
lados sob as mesmas penas as qaaes he; por bem que os ditos 
Ktssam dar a execução e que outro sim pelo mesmo feito ou iutr 
ros acerca da arrecadação das ditas fasendas elles vos possam em] 
rirdes a minha corte apparecer pessoalmente em certo tempo qu 
'OB assignarão perante o corregedor dos feitos crimes d'eUa dai 
íomo assim o não cumpristes e do ditO' emprasamento fará autos < 
10 dito corregedor, e mando a Diogo Soares thesoureiro*mór das h 
lefuntos de Guiné que faça ajuntar esta minha provisão ao regimi 
ifficio e vola faça assim notilicar por suas cartas em que irá tn 
jaal treslado be; por bem que se dé inteira fé e credito e por i 
aeca(3o como por este se apresentada fora, e aos dilus provedt 
lue assim volo notifiquem, e façam assento da dita notificação noi 
samaras d'essas ilhas e nas costas das ditas cartas pêra a todo 
laber como assim o houve por bem e vos foi notificado, e este A 
]ae valha como carta feita em meu nome e passada em minha ( 
iem embargo da ordenação que diz que as cousas cujo efTeíto hoi 
-ar mais de um anno passem por cartas e nSo por Alvarás, Gas 
'ez em Lisboa a sete dias de Dezembro de mil e quinhentos e qaar 
umos, o Licenceado Jorge Seco o fez escrever. Hey. 

•£ assim he; por liem que o thescureiro-mór das fasendas d 
le Guiné que reside n'esta cidade de Lisboa cumpra esta provisão 
icerca da arrecadação das fasendas dos defuntos que ihe pertenc 
i da maneira que d'ella usam e podem usar os provedores dos d 
litas ilhas de Cabo Verde e Sam Thomé sem duvida nem embargo 
i isso lhe será posto, e esta postilla hey por bem que valha e te: 
rigor como se fosse carta feita em meu nome por mim assígnat 
»m o meu sello pendente sem embargo da ordenação do segundo 
riute que o contrario dispõe. O Licenciado Jorge Seco a fez em l 
i,6 Dezembro de mil quinhentos e cincoeuta e dous. El Rei. 

«Q Regimento sobre as faseadas dos defuntos do Brasil, Ubás d 
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6 Gabo Verde tem a data de um de janeiro de mil quinhentos sessenta e um 
e foi escripto por André Sardinha e assignado pela Rainha. 

•O Regimento acima foi accrescentado por noYO regimento datado de vinte 
um de Septembro de mil quinhentos e sessenta e sete, escripto por Jorge Lo- 
pes e assignado pelo cardeal Infante. » 

Em 4552 resolveu-se El-rei, de accordo com o imperador da Hespanha, 
que se mandassem esquadras, para proteger as costas e o commerdo das in- 
vestidas dos corsários, devendo Portugal armar 25 navios para guarda cos- 
tas, sendo dez para as ilhas e sete para Arguim, Gabo Verde, Guiné e Brazil. 

A pedido de D. Martinho Pereira, filho mais velho de D. João Pereira, 
foi-lhe confirmada a doação da capitania, ainda em poder do seu pae, pelo al- 
vará de 23 de fevereiro de 1553, e em 4 de dezembro fez-lhe D. João IH 
mercê de quartos e dizimos das pelles, cebo e carnes por um outro alvará. 
(D. Sebastião, L.^ 36, fl. 53 v.) Previlegio egual não teve nenhum outro do- 
natário. 

Em 12 de janeiro e 28 de março de 1554 foram nomeados feitores de 
S. Thiago: Diogo Velho e Simão da Gunha. 

Em 1555 foi suspenso o capitão da Ribeira Grande, Jorge Pimentel, por 
abusos commettidos e nomeado para o substituir o dr. Manuel de Andrade, 
desembargador da Gasa da Supplicação, em 21 de novembro: 

cEu El Rei faço saber a quantos este meu alvará virem que eu hei por 
bem e me praz que o doutor Manoel d'Andrade do meu desembargo que ora 
envio ás Ilhas de Gabo Verde pêra nellas me servir de corregidor, procura- 
dor e contador de minha fazenda sirva também de capitão da capitania da Ri- 
beira grande da Ilha de Santhiago do Gabo Verde emquanto servir os ditos 
cargos e o capitão da dita capitania for suspenso e eu não mandar o contrairo 
(por contrario), e não haverá com o dito cargo de capitão mais ordenado que 
os tresentos mil reis que hade haver com os ditos cargos de corregedor, pro- 
vedor e contador como leva por outra minha provisão, e portanto o notefico 
assim aos Juizes Vereadores e procurador da dita capitania e mando-lhes que 
tanto que o dito Manoel de Andrade lá fôr lhe dêem a posse da dita capita- 
nia, e lh'a deixem servir e o hajam por seu capitão e lhe obedeçam em quanto 
servir os ditos cargos de corregedor, procurador e contador, e o capitão da 
dita capitania não fôr por minha licença servir o dito cargo e eu não mandar 
o contrairo como dito é, e o leixem (por deixem) usar da jurisdição, poder e 
alçada que leva por meus regimentos. E provis5es e em tudo lhe cumpram 
este alvará como nelle se contém, e o dito Manoel d' Andrade jurará na chan- 
chelaria que bem e verdadeiramente sirva o dito cargo de capitão, guarda ndo 
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Q, meu serviço e as partes seu direito e quero e me praz que 
ba força e vigor como se fosse carta feita em meu nome e as- 
a sello peudeote sem embargo da ordenaçSo do segmdo livro 
) dispõem o coatrario. Adrião Lúcio o fez em emxobregas a i 
bro de mil quinhentos e cincoenta e cinco. André Soares o tez 



indo capitSo de nomeação régia, com o ordanado de 3O0|!C00O 
). João ni, L." 65, fl. 2 V.) 

Q livro e com a data referida ha dois outros alvarás : um no- 
edor e contador por trez annos, e o outro ordenando, que elle 
da Bibeira Grande tenha doze homens para o acompanharem 
ir os ditos cargos e haveria para cada um dos ditos 15t$000 réis 
don-se que elles fossem pagos do dinheiro do tracto de Gabo 
ava arrendado, devendo o recebedor dos Lractadores entregal-o 
para esse Bm. 

outubro de 1S56 determinou El-rei, por um alvará, que pelo 
} D. Martmbo Pereira passasse a capitania da Brava e outras 
irmilo D. Luiz ou sobrinho que deixasse nomeado. (D. Sebas- 
. 53 V.), e bem assim dos quartos e dizimos de pelles, cebo 

) dezembro tem alvará de corregedor de S. Thiago e Fogo o 
Andrade como consta do mesmo livro de D. Joio IH. 
■& de 1S55 de 12 de março foram concedidas ao bispado doas 
loral e grammatica latina, no qual se determinou, que só por 
mento dos bispos, os mestres perceberiam as côngruas estabe- 
I o monarcha a 11 de jnnho de 15K7, e findando este capitulo, 
piedozo rei, se nSo fora a edacaçSo jesuítica, que o levou a es- 
oias 08 cbristãos novos, garantia para uma rápida prosperidade 
ipezar da sua ignoranda na historia d'esta província um prin- 

do varias doaç5es antigas, fez outras do Fogo, Brava, Sal, Santa 
AntSo procurando assim por este mefo desenvolvel-as agrícola 
ite. Concedeu aos moradores d'estas ilhas o mesmo prevílegio, 
Thiago; deu um valeute impulso para a prosperidade da villa 
iando para alli auctorídades, qne formaram Gamara, e também 
struir uma capella. 

lispado em 1532, e a villa da Ribeira Grande, que tinha foros 
Q'ella rpsidirem as auctorídades priocipaes, foi pela lettra da 
Clemente VS elevada a Cidade de facto. 
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lom a referida creaçSo do bispado lacraram os habitaotes, qae Tiram a 

idade e os bons exemplos de D. Francisco da Cruz; as ÍDJnstiças e re* 

. dos capitlíes e corregedores sobstituidas pela caridade e a ignoranda 

scola. 

Is missionários, esta raça previlef^ada dos apóstolos das índias, alrares- 

iodomavel oceano, aqai vinbam dlfTandir a laz do Evangelho enlre os 
nnados pelos regalos da Guiné, escravos que haviam para o futuro, de 

vestígios da sua actividade em beneScio da riqueza publica, 
i agricultura tomou maior incremento tendo varias fazendas servido para 
ir morgadios, augmeutou o commercio e navegação para a Gniné e 
íal. 

Im 1541 infestaram os mares do archipelago os primeiros piratas fran- 
Ao passo que estes saqueavam os navios portuguezes, alguns nacio- 
á testa do hospital da Biheira Grande também o saqueavam, pondo c6- 
grandes ladroeiras o missiODarío Fr. Gaspar da Silveira. 

1 monarcba retirou, por ultimo o previlegio ao donatário da Ribeira Grande 
near capitães da sua confiança, e passou a nomealnss com o simples ti- 
e capitSes, desempenhando ainda as funcçOes de corregedor, contadtir e 
lor dos defunclos e auzentes, dando-lhe regimento, exigindo-lhe jura- 
, eslipulando-lhe o ordenado de 300i9100O réis annuaes. 

>s doaçQes das ilbas Já mencionadas fel-as D. JoSo III nas pessoas que 

prezava, e como recompensa dos relevantes serviços prestados ao paiz. 

'assando em 1555 ao bispado D. Fr. Francisco da Cruz, cuidou logo da 

ucçSo da Sé Gathedral no bairro de S. Sebastião e dos Paços Epis- 

i. 

i rainha D. Catharina, como veremos, auxiliara muito a consUticçSo da 

o seo alvará de 3 de novembro de 1562. 
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PeU morte de D. JoSo III foi acclamado rei D. Sobastilo, sajeilo i tulo* 
la rainha D. Calbarina desde os três annos de edade, tomando posse do 
rno aos qnalorze, o que se realisou a 20 de janeiro de 11168. 
Em 26 de jnnfao de 1558 teve alvará António Varella, de procarador dos 
ISos noTOS em S. Tiuago, concedeudo-se-lhe licença, para requerer e »dr 
r todas as proTisSes que fossem passadas, para alli nSo Irem nem residi- 
christSos novos, senSo depois de communicaçSo feita ao bispo e ao cor* 
dor. 

Em 27 de fevereiro foi nomeado por um alvará, o licenciado Luiz Mar- 
Evangelbo, corregedor, contador e provedor da fazenda. (D. SebastUo. 
I, 0. 373 V.) N'esta mesma data Ibe foi concedido, qae tivesse doze bo* 
i para o acompanharem, recebendo cada um 15d000 réis annuaes, (L.* 3, 
73). 

Em 18 de setembro fol-lhe passado um alvará para usar o titulo de des- 
argador com os previlegios e honras dos da casa de snpplicaç3o e do ci- 
em 27 do mesmo mez foi-lhe arbitrado o ordenado de 300i$000 réis como 
sgedor, provedor e contador, e concedeu-se-Ihe o poder ter dois escravos, 
ogar de dois homens dos doze que lhe permittiram, comtanto que os «&• 
[» tivessem de edade, vinte a cincoenta annos, e que soubessem bera ft- 
I tingua portugaeza. 

Em 2 de outubro concederam-se a Izabel Pinto, mulher d'este corregedor. 
s os previlegios e bonras qae tinha o seu marido, no caso que este falle- 
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3 itbaa, na ida oa na volta, como se usa com aa mulheres dt 
'es da casa da suppllcaçio e do cível, e 20i9000 réis de tença 
do seu fallecimento na ilha. 

8 de dezembro, teve Martins Evangelho, também nomeaçic 
apitania da Ribeira Grande, emqnanto não se íivra$te João t 
opttôo da meima cidade^ do» casos por que era accmado e 
Iterando aa corte. 

i El Rei ra{0 saber aos que este alvará virem que pela cooíl 
I licenciado Lóiz Marthis Evangelho do mea desembargo qae o 
egedor das ilhas de Cabo Verde que em tudo o de que o ei 
irá com aquelles recado e Beldade de que cumpre a meu & 
1 e me praz que emquanto elle servir o dito officio de corregt 
ate de capitão da ilba de S. Thiago da capitania da ddade c 
da díla ilha e isto não se acabando primeiro de livrar João i 
apílão da dita cidade dos casos por que é accusado e do q 
rando em minha corte ou não mandando eu antes o coutrai 
indo aos meus juizes procurador e otQciaes fidalgos cavalleiro; 
lens bons e povo da dita cidade da Biheira Grande que lai 
nciado Luiz Martins n'ella for o hajam por capitão da dita c 
içam e cumpram inteiramente seos mandados em tudo o qU' 
;o de capitão emquanto o servir como dito é por que assim 
aen serviço. E elle jurará na minha chaocellaria aos Santos 
I sirva o dito cargo bem e verdadeiramente guardando em tu 
viço e as partes seu direito. E hey por bem que este alvar 
irça e vigor como se fosse caria feita em meu nome por i 
passada pela chancellaria sem embargo da ordenação segui 
ontrario dispíle. Jorge da Costa o fez em Listwa a 8 de < 



[oe se nota n'esta nomeação interina, é qae o Sousa disponha 
lenclas para com a rainha D. Catbarina, qne lhe queria gari 
capitão, do qual fora demittido por D. João Ul que os nom< 

abem teve nomeação de provedor dos orphãoa, capellas e r 
* emquanto servisse de corregedor (L.° 3, fl. 373 v.) 
30 de maio foi dirigida ama carta régia ao corregedor mam 
itasse todo o auxilio ao bispo e vigário contra os malfeitores 
m nem acceitavam as censuras ecclesiasUcas e as excooimanhõ 
L.» 2, fl. 337). 
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D 17 de jaMio de lti62 foi numeado capitSo da cidade da Ribeira Grande, 

da estar sospenso João Correia de Souza, e bem assim de corregedor, 

ar e contador o licenciado Bernardo de Alpum, com o ordenado de 

fO réis em cada um atmo. 

indiem lerá IS homem para o acompanhar, e êervindo bem os três annos 

ha feita a mercê de desembargador dos desaggraoos da Casa Civet com 

mto e ordenado do dito of}icio (L." 10, fl. 80 e 81). 

Q 16 de dezembro representoo a camará da cidade da Ribeira Grande, 

i nSo havia tantos homens aptos, de que se podessem escolher rlnte e 

por anno, para o cargo de almotacé. A. rainha proTideacion como consta 

>asU3o, L." 4, fl. 261). 

). Sebastião &. faço saber aos que esta minha carta virem que os jaizes 
idores e procurador da cidade de S. Tbiago da Ribeira Grande da ilha 
10 Verde me escreveram que para a dita cidade ser melhor regida e 
ada era necessário que os almotacés * que a ella houvessem de servir 
la um auDO seivissem mais tempo do que era determinado peia orde- 
lo livro primeko título dos almotacés, e isto por que na dita cidade não 
autos homens para que elles já pudessem ele^^er viute quatro pessoas 
aptas) para o dito officio em cada um anuo. K visto o que assim dizem 
ne parecer mais proveito do povo ey por bem e me praz que os almo- 
ne na dita cidade houverem de servir sirvam d'aqui em diante ires me- 

auDO, posto que por bem da dita ordenação houvessem de servir um 
mente. E por quanto a dita ordenação da certa forma como se hão de 
s ditos almotacés em cada um auno e; por bem que d'aqui em diante 

cidade acerca do eleger os almotacés se tenha da maneira seguinte: 
ímeiros três meses do anuo sirvam os juizes que foram o anno passado 
os três meses logo seguintes se elejam duas pessoas autas (aptas) que 
de almotacés os ditos três meses e a eleição das ditas duas pessoas se 
gundo forma da ordenação e nos outros três meses seguintes sirvam 
atacés o vereador mais moço e o procurador do concelho que foram o 
assado. E isto enquanto o eu assim houver por bem e não mandar o 
io, sem embargo da dita ordenação e que do contrario dispõe, e per- 
lando ao juiz vereadores e procurador e officiaes da camará da dita cl- 
ue ora são e adiante forem que assim o cumpram e guardem e façam 
neute cumprir e guardar por que assim ey por bem e meu serviço. E 

JmotMé, magisu%do eleito pela camará com iaspec^ sobre pezos, medidu, pr»- 
víveres, jornadas, soldadas, obras mecbauicas, limpeta da cidade, e outros obje- 
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por ãrmasa ã'esle Ibe mandei passar esta caria por mim assigoada e 
do mea sello peadeale a qaal se registará do Livro da GhaDcellaría d 
dade e estará do cartório d'ella em toda a Ima guarda. Dada em U 
deseseis dias de dezembro. Aatoaio Carvalho a fez. Addo do Nascii 
Nosso Senhor Jesus Ghrísto de mil quinhentos sessenta e doas ani 
Fernandes a fez escrever.» 

O alvará de 16 de oalubro de 1364 regalou os emolamentos, qu 
perceber os escrivães da feitoria de S. Thiago (D. Sebastjjo. Part. u, 

tEu El Rei faço saber aos qne esle alvará virem que Manuel fl< 
crívio da feitoria da ilha de S. Tbiago de Cabo Verde me enviou ( 
elle servira em o dito cargo sem ter regimento nem provisio que d 
o premio qne havia de baver de maltas coisas, a saber: dos regimei 
tas e quitações qne se dSo aos capitães e muitos dos navios do traci 
tos da gente dos taes navios, arrematações de escravos qae se ve 
feitoria e assentos, certidOes e outros processos sobre consns que to< 
dito officio, pediadome lhe mandasse declarar o premio e salário <] 
ditas cousas devia de haver e bavia informação do dito caso depois ( 
em minha fazenda com o douctor Maauel d' Andrade do men desemb 
tive por corregedor, contador e provedor de minha fazenda na dita 
por bem e me praz que o dito Manuel Fidalgo e os mais escrivães d: 
túría que pelos tempos em diante forem levem e hajam o seguinte: I 
gimentos que ó costume darem-se aos capitães oa mestres que foreo 
tores dos meus navios e armações que por conta de miuha fazenda f 
de fazer nos rios de Guiné e assim pelas contas que com o provedo 
nha fazenda on com quem para isso seu poder tiver e de tomar das 
mações e feitorias d'ellas e quitaçSes que lhes hade passar kaverá 
juntamente e depois de tomadas as ditas contas ao tempo que as pa 
rem suas quilaçães um marco de prata de cada navio somente e de i 
soa que se assentar nos ditos navios pêra n'elles haver de vencer o 
ordenados haverá o dito escrivão pelo assento que disso fizer vinte 
lhe serão pagos ao tempo qne a tal pessoa se assentar e do cada lol 
cravos mais que se na dita feitoria venderem ora sejam muitos ora p( 
verá custa das partes pelo assento da dita venda cento e oitenta reii 
dos os mais assentos e certidSes, devassas, trellados de qnaesquerpi 
passarem e fizerem haverá o premio e sellario que lhe pertencer coi 
ordenação que trata do dito caso, notiSca-o assim ao capitão coatad< 
vedor da minha fazenda e feitor da dita feitoria e a qnaesqner ou 
ciaes da dita ílba que ora são e ao diante rwem e mandar^he qne L 
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ao dito Manael Fidalgo 6 a quaesqaor ontros eserlvSes da dita feitoria que 
) tempo em diante forem o dito premio e sellario das escriptoras que S- 
HU por quanto bey por bera que o possam levar pela maneira qoe se con- 
I n'esla provisio e lha comprara e guardem inteiramente como aqui é cod- 
ido a qual valerá e teri força e vigor coaw se fosse carta feita em men 
16 e asseliada do meu selio pendente sem embargo da ordenação do se- 
ido livro, titulo 20 qne ao contrario dispõe. Batthazar Kibeiro o fez em 
Ma a 16 dias de ontobro de mil quinhentos e sessenta, e quatro. E eu Ber- 
lomea Frois o âx escrever.* 

Em 3 de novembro ordenoa-se, por nm oatro alvará, qne havendo pes- 
s muTidoras nas ilbas de Gabo Verde, (S. Tbiago e Fogo), conderonadas 
peDas de dinheiro, fosse este applicado nas obras da Sé, por tempo de 3 
os e qne também, havendo algumas pessoas condemnadas a degredo, ou 
iib'a8 penas remíveis a dinheiro, este tivesse a mesma applicaç9o para as 
as da Sé: 

cEu El Bei faço saber aos que este alvará virem que eu ey por bem e me 
z por algnns justos respeitos que me a isso movem que todas as penas de 
beiro em que forem condenadas quaesqaer pessoas nuH-adoras na Dba de 
K) Verde e Ilha do Fogo se appliqnem pêra as obras da Sé e da cidade de 
itiago da Ilha de Cabo Verde por tempo de três annos somente que come- 
im da feitura deste em diante e asi ey por bem que, avendo algQas das 
18 pessoas perdSes de penas de degredos ou d'oatras quaesqaer cousas em 
I forem condenadas e avendo também de pagar dinheiro por rezio das di- 
partes que o tal dinheiro delles seja e se applique isso mesmo pêra as di- 
obras da Sée pelo dito tempo de três annos; noteScoho asy ao regedor da 
a dl suplicaçio e ao governador da casa do cível e aos meos desembai^a- 
es do Paço e das ditas casas e lhe mando que sendo asy cmdeoados em 
as.de dinheiro, ou perdoados com dedaçom de o pagarem qnaesqner pes- 
B qne forem moradores nas ditas Ubás do Cabo Verde e do Fogo appli- 
m o dinbeiro das ditas condenaçOes e perdSes pêra as ditas obras da Sée 

tempo de três annos como dito he e nSo pêra oaVr» c<rasa algnma e cnm- 
m e guardMD, e façam inteiramente cumprir e guardar este alvará como 
o^e comtem o qual se tralladará dos livros que andam nas ditas casas da 
Ueaçlo e do eivei em que se registam os regimentos e provlriies e asy no 
o da easa do despacho dos desembargadores do Paço pêra se saber como 
sy tenbo mandado e ao doutor Manoel de Andrade do meu desembargo e 
idor dos feitos, crimes da casa da so^icaçSo qne ora vai á dita Ubá do 
o Verde a deligendas e cousas de men serviço mando que enquanto nella 
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estiver serrindo qaaesqaer carregos apliqae Isso mesmo todas as penas de di- 
nheiro em que condenar as pessoas la moradores e na liba do Fogo pêra as 
ditas obras da Sée e as penas que couberem na sua alçada Taça dar a devida 
execução e nos casos em que der appelaçSo declare que as penas de dinheiro 
em qne isso a ellas condenar as taes pessoas sejam pêra as ditas obras o que 
tabem assy cumpra qualquer pessoa que depois do mandado do dito* doutor 
Manoel Andrade serrir de corregedor na dita liba e um e outro gnardarSo outro 
sy este alvará o qual ey por bem que valha e tenha vigor posto que o effelto 
delle aja de durar mais de um ano e que n3o seja passado pela chancelaria 
sem embargo' das ordenações do 2.° livro em contrairo— Diogo Lopes o fez 
em Lisboa a 2 dias de Novembro de 1IÍ64 — Duarte Dias o fez escrever. 

■Ey por bem que seja recebedor do dinheiro das ditas condenaçOes e per- 
dões na corte durante o tempo dos ditos três annos António Gonçalves, con- 
tratador das rendas da dita liba de Cabo Verde e escrevSo da receita e des- 
peza do dito dinheiro o doator Jo3o de Barros meu escrivSo da Gamara o qnal 
fará um livro numerado e assignado no principio de cada folha polia pessoa 
que tem carrego de assinar os livros da arrecadação de minha fazenda em que 
o dito doutor Jo9o de Barros carregará em receita sobre o dito António Gon- 
çalves o dinheiro que receber e lhe for entregue que se applicar pêra as di- 
tas obras da Sée cada hum em livro per si com declarações da quantia do di- 
nheiro que fAr e do nome da pessoa qne o pagar e do caso ou casos per que 
lhe fCtr mandado que pague e do logar, dia, e mez e ano em que se entregar 
e asy lhe lançará o dito escrivão em despeza em livro também apontado no 
mesmo livro as despezas e entregas que do dito dinheiro fizer, com as decla- 
rais necessárias e o dito António Gonçalves passará conhecimentos em forma 
a cada pessoa do dinheiro que asy receber conforme ao assento da receyta 
delle e serio os taes conhecimentos feitos pelo dito doutor JoSo de Barros e 
assinados por ambos e qaaodo se lhe asy passar os ditos conhecimentos do 
dinheiro, faça deso (d'isso) declaração nos assentos da recepta (receita) do di- 
nheiro e no dito livro da receyta e despeza será trelladado o meu alnrá es- 
crito na mela folha alraz e esta postiUa e será o dito trellado concertado e as- 
signado por o dito doutor João de Barros pêra se ver e saber como asy ouve 
todo por bem na maneira declarada no dito alvará e postilla polia qual ey ou- 
tro sy por bem que seja recebedor do dinheiro das condenaçOes que se nas di- 
tas Ilhas de Gabo Verde e do Fogo derem á eiecussão o recebedor do di- 
nheiro das ditas obras da Sée e escrivão deso (d'i8so) o mesmo escrívio da 
raceíta e despeza do dinheiro das óbns que fará outro livro apontado no modo 

■ Itto eertifieo m mandado do iito será asaim, porque «tu paUTiaí nio estio bem 
dialinetas no original. 



DE CABO y&WB B GUUÉ i45 

lito do dinheiro dks ditas condenações que se pagam e entregam ao dito 
;edor e esta postilta se cumprirá como se neila contem posto que o ef- 
lella aja de durar mais de um ano e que nSo seja passado polia chan- 
I sem embargo da hordenação do 2." livro em contrairo — Diogo Lc^es o 
I Lisboa a três dias de Novembro de 1564 — Duarte Lopes o Tez escrever. 
Foram trelladados estes alvards per mim JoSo de Barros e contador os 
os que tomei ao dito?— António Gonçalves— Em Lisboa a 25 de No- 
o de 1564— JoSo de Barros.» 

'este alvará se recommendava ao dr. Manuel de Andrade, desembarga- 
ouvidor dos feitos, crimes da casa da supplicaç3o, que tora mandado a 
ago peia segunda vez, a dettgencias de cousas do serviço d'El-rei, que 
isse nas referidas obras lodo o dinheiro das pessoas que elle condem- 
n'aqnellas duas ilhas. 

UTidamos, portanto, do exarado no manuscrípto B-8-60, que diz: *ter fi- 
mbargada a obra da Sé começada pelo bispo D. Fr. Francisco da Crta 
foi continuada por D. FY. Vicloriano Portuense.* 
mbargo houve, porque nos affirma Fr. Gaspar, porém durou pouco tempo, 
|ae vimos D. Fr. Francisco da Cruz no bispado até 1574 ainda á testa 
iras. 

m 13 de novembro foi nomeado Jorge d'Arcas contador, inquiridor e 
nidor da cidade da Ribeira Grande. 

m 3 de janeiro de 1504 vagou para a coroa a capitania da Ribeira Grande, 
do Sol, por ter fallecido o ultimo donatário JoSo Correia de Souza, que a 
m 16 de agosto de 1533. 

evido a isso se mandou alli o dr. Manuel de Andrade, com o fim de to- 
)sse dos bens deixados pelo referido donatário, 
m 31 de outubro de 1566 foi nomeado o licenciado Francisco Pires Pi- 
it: de (õra da cidade da Ribeira Grande. (D. Sebastião, L." i7, fl. 302 v.}. 
m 26 de abril de 1566 deu-se caria a Francisco Diogo d'AQ'oosequa, 
aver como commeoda os dizímos, rendas e direitos de Santo Antão. 
m 13 de agosto fez El-rei doação da ilha do Fogo a D. João de Mene- 
ie nSo Urou carta de doaç3o e nem teve provisão pela morte de sea 
. João; esta doação fora feita em attenç3o aos serviços prestados por 
le D. Affonso, tanto a El-rei como a soa avó, e também em attençSo 
restados por D. Joanna de Sá, sua camareira-mór, gue ia casar a sua 
K Catkarina de Sá, com tíle, filho de D. Affonso. Esta mercê s6 se (ária 
tnâo-te o casamento acima declarado e depois do falleeimento de D. Af- 
gtu era o donatário, e seria em sua vida sómenie.t (D. Filíppe, L.° 20, 
!t.). 

19 
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assada no mesmo sentido qne tinha sido feita a 
ilha em 1528. 
teve carta de capitania da ilba como tiveram : 

20 de officios e padrões, fl. 256 v.). 

de 1369 foi o bispo avisado em carta, que os 
; pela Real Fazenda. (D. Sebastião. L." 2, fi. 1 
iro teve alvará de provedor da fazenda das llh; 
Velbo Tinoco em substituii^o do dr. Manael de 
e cargo, usando do mesmo regimento e provisí 
ratro alvará de capitão da cidade da Ribeira Gra 
QS defanctos e residaos das ilhas de Cabo Verd< 
tos e provísOes qae foram passadas ao mesmt 
embargador e ouvidor dos feitos crimes da cas 

de 12 de janeiro de 1570 foi creado mu semi 
a se levon a eCfeito. 

de 1571 maodou-se por um alvará, em vista d 
i G povo da ilba do Fogo, representados por D 
', qne o corregedor residisse lambem o'esta ilhi 
:essarÍo a bem da justiça. 

saber aos que esie alvará virem qne havendo n 
escripla diz Duarte Lopes morador oa ilha do 
e como procurador dos juizes vereadoies e pi 

do Fogo ey por bem e me praz que ao correj 
que ora è e pelo tempo for que tome d'aqui < 

1 do Fogo os dias que o julgador ou pessoa qn 
1 parecer que são necessários para bem de 
Dr ou pessoa que assim o cumpre este alvará ( 
amara da dita ilba do Fogo pêra se saber com 
1 me praz e tenha forca e vigor como se fosse ( 
im assignada e passada por minha chancellaria 
." livro titulo 20 que o contrario dispõe. Gaspi 
a 25 de julho de 1571. Jorge da Costa o fez e 

ima apostilla, de 24 de marco, a um alvará co 
algo, para poder usar da doacSo da capitania 
bo Verde, por espaço de dois annos, mais além 
ará e apostlllas. 
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fHey por bem que o meu Alrará escripio na oulra meia folba alraz por 
) houve por bem que Manuel Correia, fidalgo da minha casa podesse usar 
doaçSo da capitania de Saota Maria da Praia de Cabo Verde se cumpra e 
irde por espaço de dous aimos mais aiein do tempo conlbeudo no dito Al- 
á e apostillas d'elte e isto n3o mandando eu primeiro entender no despa- 
) das confirmações e esta apostília se cumprirá posto que com effeito d'ella 
a de durar mais de um anno sem embargo da ordenação do t." livro titulo 
que o contrario dispõe. Gaspar de Seixas o fez em Almeirim a 34 de março 
1S72. Jorge da Gosta o fez escrever.* 

D. Sebastião confirmou a 26 de fevereiro de 1573 a doaç3o da capitania 
Brava, e das outras ilhas já referidas a D. Martinho Pereira; este alvará 
lenava que elle tirasse o foral uo praso de um anno, o que o9o tirou por 
fallecido; El-rei confirmou eni3o a doação a D. Luiz Pereira, bem como a 
quartos e dízimos de pelles, cebo e carnes por alvará de 24 de julho de lt(73 
u a condição de tirar o foral no prazo de dois annos. 
Os futuros donatários seriam d'esle tronco em linba direita masculina. 
Sebastião, L.* 36, fl. 53 v.)- 

Como já dissemos data de 1516, precisamente, que se abandonou a vllla 
i Alcatrazes, capital da capitania do norte, por Santa Maria da Praia, e que 
ia capitania era então governada por hodrigo Affonso, passando em 1505 
ra seu filho Pêro Correia, que teve carta de confirmação de D. João III em 
de março de 1522. 

Este donatário Pêro Correia foi casado com D. Urraca da Mina, filba de 
rnão Gomes da Mina, de que não honve filhos; e fot por isso que a doagão 
gado bravo da Boa Vista passou para seu sobrinho António Correia, filho 
Estevam Correia ; e depois para Francisco Correia, seu filho, exlinguindo-se 
a doação em António Correia, filho de Francisco Correia, no reinado de 
FIlippe I mandando-se trancar a carta, por diz a leira d'ella, o gado não 
'URcer á Ordem de Christo. (Ordem de Cbristo, L." 14, fl. 5S v.). 

Relativamente á capitania do norte de S. Tbiago, passou pelo fallecimento 
Pêro CtHreia, para seu sobrinho Francisco Correia em 1542 e depois para 
SIbo Manoel Correia. Também esta capitania reverteu para a corda no roí- 
do de D. Filippe, juntamente com a da Boa Vista e seu gado bravo. 

Bm 8 de março de 1572 concedeu El-rei D. Sebastião ao cabido da Sé 
Cabo Verde, o prevllegio que já gosava, de vencer as côngruas em logar 
fructos, os presentes por ausentes. 

Em 1573 a 26 de fevereiro, teve D. Martinho Pereira a confirmação das 
pitanias das ilhas Brava e outras, que foram de sen pae D. João Pereira. 
. SebasUão, Livro 4 das confinnaçSes geraes, fl. 16). 
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Em t (te dezembro sahiii um alvará para que elle aSo pagasse quartos 
dizimes das pelles, cebo e carnes. (D. Sebastião, L." 36, fl. 53 v.). 

Em 18 de julho fez El-rcl doação da metade do Maio a D. Antónia de Vi 
Ihena, mulber de Diogo da Silva, Olha mais velha do barão do Alvito D. Diog 
Lobo e de D. Leonor sua mulber, donatários que foram por carta AEÁ-Tt 
D. Jo3o Ui, obrigaudo-se a pagar o dizimo dos algodões que veuder. e d 
quacàquer outras cousas como eram obrigados Egas Coelbõ e João Goethe 
(D. Sebastião. L." 30, fl. 258 e 259). 

(Dom SebastiSo &. A quaatos esta minha carta virem faço saber que el 
rei meu senhor e avõ que santa gloria haja passou um alvará ao barSo d'A 
vito Dom Diogo LAbo que Deus perdoe porque houve por bem, por fallec 
mento de Egas Coelho e Jo3o Coelho seu irmão que a esse tempo trasiam 
ilha do Maio a quarto e dizimo por carta d'EI-Rei em mercê de meu vlsavò 
assim das pessoas a que por virtude d'ella podesse pertencer fazer mercê d 
dita ilha ao dito barão e a dona Leonor sua mulher e a um seo Blho d'amb(i 
mais velho que ao tempo de seu faUecimeoto licasse de que pagariam o quart 
e dizimo como o Egas Coelho e João Coelho pagavam de qual alvará o Ire 
lado é o seguinte: — Nos el-rei fazemos saber a quantos este nosso alvdrá v 
rem que havemos por bem que por fallecimento de Egas Coelho e João Co( 
Ibo seu irmão que ora trasem a nossa itba do Maio por carta d'el-rei meu s< 
nbor e padre que sania gloria haja a quarto e a dizimo e assim das pessoa 
a que por virtude da dita carta possa pertencer faremos mercê da dita ilh 
com todo o que a ella pertencer ao barão d'Alvito vedor de nossa fazenda 
a ella dona Leonor sua mulher e a um seo Qlbo d'ambos mais velho que a 
tempo de seu fallecimento ficar de que pagarão quarto e dizimo como os u 
breditos pagaram e por sua guarda e nossa alembraaça lhe mandámos da 
este nosso alvará para assim por elle fazer carta em forma ao dito barão e 
sua mulher e a seu alho quando quer que a dita ilha vagar o qual queremo 
que valha e lenha força e vigor como se fosse carta por nós assignada e pai 
sada por nossa chaocellaria posto que este por ella não passe sem embarg 
de nossas ordenações em contrario. Feita em Évora aos 7 dias de junho. Fei 
não d'Alvares o fez de 1524 e quando quer que vagar qualquer parte da díi 
ilha por fallecimento de cada um dos Coelhos ditos mandamos que se lhe faç 
logo carta d^aquella parle que assim para nos vagar. E por fallecimento d 
Egas C^lho se veio a tratar demanda sobre a metade da dita ilha do Mal 
que elle possuia antre o procurador dos meus feitos da coroa com Guioma 
d'Egas que depois se chamou D. Guiomar da Cunha e que foi sua segund 
mulher e Hartím Affonso Coelbo seu Qlbo a que se (^poz Filippa Baptista mi 
tber de João Coelho que também era fallecido e por eUa depois fallecer pro« 
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lia a caasa em seu lugar Gaspar da Cunha seu gearo em nome de Fraacisca 
lelha sua mulher filha de João Coelho e da dita Filippa Baptista cuja parte 

ilha lambem pertenceu a Uartím Affonso Coelho e se oppoz a ella a qual 
ancisca Coelha outrosiin falleceu de que ficou André Vaz da Canha seu fi- 
) que de sua parte que vagara pretende o direito de aunovação e entre to- 
>s se processou tanto que por flnal sentença que se no caso deu pelo dou- 
)r Jo3o de Mello do meu Desembargo e desembarga doi' dos aggravos da casa 

snpplicaçSo como juiz dos meus feitos n'este caso com os meus juizes que 
isso foram pelos fundameutos e respeitos D*ella declarados pertencer a Mar- 
Q Affonso Coelho a metade d'ella dila ilha do Maio que a seu pae fora con- 
dida e o declaravam por terceira pessoa n'ella e que alargasse a outra me- 
le da ilha que vagara por Tallecimento de Francisca Coelha por ficarem por 
u fallecímento Instituídas as trez vidas de sua ametade depois segundo que 
do íslo mais compridamente era conlbeudo e declarado na dita sentença a 
lal visla por mim e assim o alvará acima tresladada e por folgar de fazer 
}rcé a Dona Antónia de Vilhena mulher de Diogo da Silva que Deus perdoe 
lia mais vellia que ficou por rallecimento do bar9o Dom Diogo e de Dona 
lonor sua mulher ey por bem e me praz de lhe fazer mercê em dias de sua 
la da ametade da dita ilha do Maio que vagou e foi julgada pêra mim por 
llecimento de Francisca Coelho filha de João Coelho na dita sentença con- 
Bvda e isto com obrigação que elta Doua Antónia de Vilhena pagari á minha 
lenda o quarto e dizimo das pelles e cebo de todo o gado assim vacum como 
brum que se matar da metade da dita ilha de que lhe assim faço mercê posto 
do á borda d'agaa e da maneira que eram obrigados pagar João Coelbo e 
a mulher e filha pela carta d'el-reí D. Manuel men visavA e com as mais 
rigaçSes com que elles a tinham pela dila carta segando forma d'ella. E por- 
3to mando ao licenciado António Velho Tinoco do meu Desembargo que ora 
lá por capitão e corregedor das Ilhas de Cabo Verde qae tem cargo de pro< 
r em minha fazenda em eUas ou a quem os taes cargos servir e a qnaes- 
ler outras justiças e ofDciaes e pessoas a que esta carta for mostrada e o 
nhecimento d'ella pertencer qne dè a posse da metade da dita ilha do Maio 
le para mim vagou e a dita D. Antónia de Vilhena ou a pessoa que para 
10 tiver sua procuração bastante lhe deixem ter lograr e possuir e haver os 
jctos e rendimentos em dias de sua vida assim e da maneira que a mim 
Tience pagando ella á minha fazenda o quarto e dizimo das pelles e cebo de 
do o gado qae se matar na parte da ilha de que assim faço merc4 da arre* 
dação dos quaes direitos e assim na matança dos gados se porá e dará em 
do o modo e ordem que se té ora teve e o que acerca d'isso for provido por 
dens regimentos e provisões e assim sobre o traser os taes direitos á cidade 
I Lisboa e entrega d'elle3 ao thesoorelro ou offldal a que pertencer e como 
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; Da arrecadação do quarto e dizimo que a Marlim Affonso C 
Ira ametade da Ilha do Maio que lhe flca e possue e como o J 

mulber e tilha tiobam e serSo obrigados pela carta d'EI Rei 
le esta hz inensão sob peoa n'ella coalheuda e assim mando '. 
inha fazeuda que façam p6r em arredaçSo o dito quarto e di 
Aolonia assim e a de pagar em sua vida e Ibe cumpram e 1 
ite cumprir e guardar esta miaba carta como se n'etla cod 
regisiada primeiro por um dos escrivães de mioba fazenda n 
lia audam dos bens e propriedades da corãa e por um do 

pêra se saber como fiz mercê a Dona Antónia de Vilhena da 
lo Maio contheoda n'esta carta em dias de sua yida e os direi 

bade pagar e da como flca registada passarão suas certidSei 
1 e DO alvará de lembrança aqui tresladado se Ibe tornou se 
mo Ibe assim Oz esta mercê em Brmesa de tudo lhe mandei ( 
arta por mim assignada e asselada do meu sello pendente. I 
de Évora aos 18 dias do mez de julho. SimSo Borralho a fe 
mento de Nosso Seubor Jesus Cfarislo de 1K73. E ístomesmi 
iba fazenda o dizimo dos algodííes que render na metade da 
laesquer outras cousas que D'ella veoder assim e da maneiri 
ados pagar Egas Coelho e Jo3o Coelho pela carta d'ElRpi D. J 
1 de que D'8sta faz menção conforme a ella. Duarte Dias a fez 

Em 10 de março de IK7i morreu no bispado D. Frei Praoci» 

íspo. 

Sm 1575 foi eleito Bartholomeu Leit9o, que seguiu para o : 

, fallecendo a 9 de fevereiro de 1587. 

?dra collegial do collegio de S. Paulo em Coimbra, moilo 

se dizia, que se a Sagrada Escriptura se perdesse elle sõsiul: 
l-a. Era dotado de um grande mérito, mas também muito im 
honesto, chegando o papa a lavrar-lbe um breve de censura, 
Em 27 de maio leve o bispo um alvará de 200|fKM)0 réis d( 
gm 5 de julho de 1575 ordenou E^-rei por um alvará, que as 
[oe perteocessem á confraria da Misericórdia da cidade de 
]o fossem accusadas por parte da justiça ou por feitores, qoe . 
adas em degredo em logar de peuas a dinheiro. 
E na mesma data se dirigiu outro alvará aos officíaes da Cai 
da Ribeira Grande, no qual lhes fazia rér, que a Misericórdia 
esma cidade n3o podiam ser constrangidas por elles nem poi 

a irem em qualquer procissão; o que produzia sempre gravi 
So niesmo dia se mandoa carta aos tabelliies das notas e jui 
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ts OS testamenteiros dos defunctos que fallectissem na cidade 
guma cousa á confraria da Misericórdia, para no prazo de 30 
ibecimento d*Í8to ao escriTSo dos feitos da Misericórdia, ou ao 
iza, sob pena de incorrerem, tabelliSese testamenleiros, na pena 
los para os presos pobres da mesma cidade, e por cada vez que 
essa falta. (D. Sebastião, L." M, fl. 50 t.) 
jnlbo ordenou El-rei, por um alvará, que o provedor e irmãos 
I Misericórdia não fossem constrangidos, por cinco annos, a da- 
provedor da comarca, dos encargos da dita casa, nem dos les- 
16 fossem testamenteiros. (D. Sebastião, L." II, fl. S2). 
julho sahiu um outro alvará, no qual El-rei providenciava so- 
i que lhe foram dirigidas pelo provedor e irmSos da confraria 
I, de que os carniceiros zombavam d'elie8 com o foroecimento 
os doentes, impondo uma multa de S:000 réis aos almotacés e 
a os captívos. 

i faço saber aos qne esle alvará virem que o provedor e irmSos 
a misericórdia da cidade de S. Thiago da ilha de Gabo Verde 
dizer que muitas vezes acontece quando nos açougues da dita 
I carne para despesas dos doentes e pessoas que a dita confra- 
r n9o tbe darem a dita came e quando lha davam ser tão tarde 
ausa padeciam os doentes e por muito detrimento pedindo-me 
ivesse d'ísso pelo que mando aos juízes vereadores e almotacés 
de S. Thiago que tanto que d'aqui em diante os compradores 
árias em qualquer contra peso qoe pêra isso puder tirar o pró- 
is da meza lhes pedir da parte da dila Misericórdia a came para 
litos doentes e pessoas a que prouver lhes dêem e façam logo 
e ahi se pedir da que se no tal açougue ou açougues da cidade 
ISO haver detença alguma em (ai maneira que se possa acudir 
[tos doentes e pessoas a tempo devido e n3o estando ao açon- 
pera lhes logo fazer dar as ditas carnes por este mando a qual- 
I que a cortar que tanto que o dito comprador ou pessoa a elle 
edir lha dé sem mais contradição alguma pagando a dita carne 
Drque se cortar e d9o o cumprindo assim os ditos almotacés e 
)or bem que incorra cada um â'elles pêra isso em pena de dous 
)S captívos cada vez que o assim não cumprirem e mando aos 
im com conhecimento pela dita pena porque assim o hey por 
ará se registará no livro da Gamara da dita cidade pelo escri- 
bey por bem que valha como caria sem embargo da ordenação 
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livro titulo i.' o contrario dlspOe. Pêro de Seixas o fez em L 
o de IK79. Jo3o de Seixas o fez escrever.i 

10 de abril de 1S7Õ confirmoo D. Sebastião a Gooçalo dt 
de Saolo AatSo nas mesmas condições da carta de 13 de 

iDglalerra estava em guerra wm a Hespanha. O inglez kaí 
ra dois navios para as índias occídentaes: o RaggedBtaff, es 
B e o Urso por Wiliíam Cox, de Lima House. 
irtiram de Plymonih em começo de junho de 1576, chegaran 
l'esta seguiram para a do Maio, em que fizeram aguada e n 
i moradores. Estes tendo assassinado um dos seus liomens, 
queimando-lties duas povoações. (Van Ternac, pag. 236). 
D 1577 o corregedor Velho Tiooco, obrigou o testamenteii 
liar, de Fernão Fiel de Lago, a entrar com 30i!tOOO réis para 
Nossa Senhora da Conceição e ermida de S. Pedro, que o d 
leixara a cada egreja e ermida de S. Tbiago na imporiancia d 
ada 20i9kX)0 réis, e que o testamenteiro sõ tinha entrado et 
stas três. 

n 8 de julbo doou D. Sebastião i condessa de Portalegre, 
a, o gado d* S. Nicolau e S. Vicente. 

). Filippe 1." d. Faço saber aos que esia carta virem que p( 
sa D. Filippa da Silva mulher de D. João da Silva conde de 
DOS da minha casa me foi apresentado um alvará de lembra. 
ei D. Sebastião meu sobrinho que Deus tem por elle assigna' 
ido é o seguinte : Eu El-Rei faço saber aoa que este alvar! 

em respeito aos muitos serviços de D. Álvaro da Silva con 
meu muito amado sobrinho mordomo mór de minha casa e 

aios e aos muitos serviços e merecimentos d'aquelies de qvn 
i por elle me pedir houvesse por bem qua D. Filippa da Silv 

1 com D. João da Silva embaixador do Sereoissimo Rei de Ca 
> me também enviou pedir e por outros respeitos me praz 
) fazer mercê por fallecimenio do dito conde á dita D. Filipa 
la da Villa de Gouveia, Celorico, S. Roman, Vallorcim, e 
a na comarca da Beira e do gado das ilhas de S. Nicolau e 
as de Cabo Verde e assim das alcaidarias mores da cidade < 
de. Lopes Soares a fez em Lisboa a 8 de julbo de 1577.» 

n fins de janeiro de 1S78 chegou à ilha do iUaio o contra 
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ancisco Drake com cinco navios, e pequenos barcos, Pelican (almirante), Eli- 
beth, Marygold, Cygne e Ghristophe. 

Ia para a descoberta do mar do Sul. 

Em 31 de janeiro chegou á ilha de S. Tbiago, conservaudo-se a distancia 
rqne desconfiava dos habitantes, assim mesmo, approximoo-se do porto da 
lade, 6 alli deu caça a seis navios portnguezes, tomando a am d'e]tes um 
rregamenio de vinho. 

Tomou um dos navios dando o commando a Dongthy, desembarcando a 
uipagem do navio apresado, excepto o capitão Nuno da Silva, que como co- 
ecedor das costas do Brazíl fel-o seu piloto. 

A equipagem foi meltida deutro de uma lancha pequena, com um barril 
vinho e largou-a. Drake continuou a sua derrota passando perlo do Fogo 
Brava sem commuoicar com ellas. (Vau Tenac, pag. 248). 

Em 30 de janeiro de 1579 iiomeou-se, por um alvará, o licenciado Gaspar 
Andrade, desembargador da casa da Supplicação, capitão da cidade da Ri- 
ira Grande de S. Thiago, e tie corregedor e provedor dos defunclos e re- 
luos das ilhas de Cabo Verde com os mesmos regimentos e provisões que 
eram Manuel d'Andrade e António Velho Tinoco (D. Sebastião, L." 44, 
164 V.) 

Nada ha de importante na historia d'esta província desde 1578 em que 
Sebastião só pensava na conquista de Africa, deínaudo o porto de Lisboa 
ií de julho para não mais voltar, até 31 de janeiro de 1560 em que mor- 
a o Cardeal Rei D.' Henrique. 

No mesmo estado ticou, desde esta data, em que o governo do Reino foi 
tregue a cinco pessoas; e peior ainda com a acciamação tumultuaria de 
António, o Prior do Crato, de que succederam, como era de prover luctas, 
clarando-se os governadores, por alvará de 17 de julho de 1580, rebeldes 
D. António e seus sequazes e por legitimo Rei, a D. Filippe II de Castella, 
e foi vencedor. 

N'este anuo de 1580 foi eleito André Alvares d'Almada, pelo povo de 
Thiago, para vir a Portugal tratar com o governo de D. Filippe sobre o 
kIo de se povoar a Serra LeAa; e tendo sido tão apreciado na cArle, pela 
a elevada illustração, lembron a Elrei a conveniência de uma casa de reli- 
9S0S em S. Thiago. 

André Alvares d' Almada era natural de S. Tiiiago, filho de Cypriano Al- 
ros d'Almad3 e neto de João Alvares d'Almada, proprietário dos mais pode- 
sos da ilha, e foi capitão de ordenanças. 

Possuía grande copia de conhecimentos da Guiné, onde passou uma boa 
rte da vida, e devido á sua energia e invejável illustracão prestara alli re- 
fantes serviços. 

20 
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Em 16 de fevereiro de 1581 dirigiu o Papa Gregório III ao arceb: 
Lisboa D. Jorge, uma carta pastoral sobre o bispo D. Bartholomeu 
(M. I, D.* 261). 

cVeneraTtl irmSo saúde e beiiç3o apostólica. Com grande mágoi 
nos veio, ha pouco, ao conhecimento o proceder repreheosivel do noss 
rave) Írm3o Barlholomeu, Bispo na Ilha de Cabo Verde, que inleirame 
quecido dos seus deveres e obrigações vive desbouestamenle na imm 
da prostituição qSo sò com mulheres de perdida reputação e casadas i 
com judias, mostrando ainda a sua deshonestidade nos seus colloqaio 
versações e trajar, e por ultimo até na administração da justiça se mos 
só negligente mas ainda injusto, occultando os excessos dos seus sub 
dos, e affastaodo-os da consideração humana os deixa impunes applii 
seus próprios e indecorosos usos os rendimentos do Seminário e das I 
das Igrejas, prova os indignos nas Igrejas parochiàes e finalmente pas 
vida dissoluta, nlo se envergonhando do perigo e grande escândalo A 
parle doi Beis de Christo principalmente da presença dos nossos írral 
alli foram convertidos á fé catholica e que convém serem guiados n'n! 
irrepreheusivel e honesta e viverem na companhia dos homens digoo! 
louvável exemplo de seus superiores. Por tanto, querendo nós accudir a 
segando o exige o nosso dever pastoral, a taes excessos, se é verdad 
se diz, e, como não o podemos fazer pela distancia em qne nos achan 
Iregamos este mesmo negocio ao vosso cuidado, visto qne o dito Barth< 
Bispo Metrapolítano, está subordinado á vossa jurisdição. Por taato qo 
e por esta carta vos mandamos que tomeis informações rigorosas e b 
dadas acerca de lodos e cada um dos actos incriminados, e d'outros qu: 
qne digam respeito á vida, costumes e má administração do mesm 
Bartholomeu, tireis testemunhas e reduzáes tudo a escrípto, concluaes 
cesso instaurado, façáes e executeis tudo, aluda as cousas mais insigni 
que forem necessárias a esclarecer este negocio ou de qualquer modc 
nientes para o que vos concedemos, pela mesma presente carta, piem 
faculdade. Assim espero qoe sem demora e quanto antes tenhaes o 
de nos enviar o dito processo, por vós instarado, ou a sua copia aa 
por pessoa fiel, e fechada e sellada com o vosso Sello, não obstante q 
determinação em contrario. Dada em Roma em S. Pedro sob o annel 
cador dia IQ de Fevereiro de 1581, No anno nono do nosso Ponlificad 
Glorierío.» 

Foi accusado: de humoral, seduzindo as mulheres casadas e até 
de ser injusto na admini8b'açao da justiça ; de ladrão, applícando pa 
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QdiíneDtos do SemÍDarío e das fabricas das egrejas; e de prover osindige- 
s nas egrejas parochiaes. 

O arcebispo D. Jorge maadou-o devassar como lhe f&ra exigido de Roma, 
rém, embora algumas accnsaçQes se provassem, é certo, que elle coDliauou 

bispado. ODde fallecea em 1587. 
D. Filippe I de Portugal e II de Casteila foi jurado e acciamado Rei em 

de abril de 1K81, adheríndo sem a menor repugnaucia, as conquistas de 
rica. índia, Àçfires, Madeira e Cabo Verde. 
Em Cabo Verde, porém, o Fogo tomou-se saliente, na defeza da causa 

D. António; os naluraes d'esta ilha, vivendo na maior ignorância, n3o li< 
ram ao principio importância a nenhuma das causas, e, embora já tivessem 
clamado U. Filippe, foram arrastados a abraçar a de D. António por Manuel 
rradas, capitão de uma armada e de vários poriuguezes e estrangeiros, que 
itados, com o proceder menos digno dos povos do Reino, Madeira e Acõ- 
}, seguiram para a ilba do Fogo, diamando o povo Ã lucta, que, sós em 
npo, tiveram de acabar com a sua arrogância e viverem em santa paz com 
carta de perdão que lhe concedeu o mesmo D. Filippe. 

Em 1582 a 19 de janeiro tbi nomeado escrivão da feitoria da cidade da 
beira Grande, Gaspar d'Araujo, em substituição de Manuel Fidalgo, com a 
»rc£ de quartos e vintenas, e com o ordenado de 4UiSlOUO réis, como ven- 
im os outros escrivães, podendo resgatar também, nos rios da Guíoé, dois 
:ravos de soa roupa. 

Em 13 de março de 1K83 foi nomeado o licenciado Diogo Dias Magro, 
pilão, corregedor e provedor da fazenda e dos defuuctos e resíduos das ilbas 
» o mesmo regimento que teve António Vetho Tinoco já lalleàdo e Gaspar de 
idrade que ora serve, e que servindo ixm ou d-indo boa residência, será pro- 
ío no desembargo da casa da Supplicaçâo. (D. Sebastião, Livro de padrões, 
' 147 e 148). 

Em 15 de novembro de 1583 tiveram os moradores da ilha do Fogo a 
rta de perdão, como a supplicaram, sendo excluidos por terem sido auctores 

rebtUião e considerados indignos os tnoradores Duarte Lopes Pereira, o Ucen- 
tdo Fernão de Fontes, seu irmão, António de lÀla, Garcia Alvares Barraca e 
I irmão Álvaro Gonçalves, que devem ser presos para contra eUes haver pro- 
Etmenfai judicial. 

cD. Filippe por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves &. Aos 
e a presente carta de perdão virem faço saber que sendo eu o verdadeiro 
i legitimo successor d'este reino e senhorios da coroa de Portugal por fal- 
;imento do Senhor Rei D. Henrique meu tio que Deus lém por d'eUe não 
arem descendentes e ea ser o parente varão lídimo maior em edade que U- 
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nLa e deiíoii ao lempo de sua morte e sendo jurndo pelos trez est 
seu verdadeiro Hei e Senhor obedecido e reconhecido por tal estando ( 
pacifica dos dilos reinua a seotiorios e assim das illias de Cabo Verdt 
dos os logares d'ellas, indo ter á ilha do Fogo uma armada de que er 
um Manuel Serradas portuguez e natural da ilha da Madeira acompa 
alguns outros pprtugiiezes desleaes vassalos e d'oatra gentes de n 
trangeíros que vinha em favor de D. António i'nor do Crato filho nSo 
do Infanle D. Luiz lueu tio que sauta gloria haja e desembarcando a il 
na ilha do Fogo os moradores d'ella tendo-me já levantado e reconhi 
verdadeiro Rei e Senhor não tão somente Ibe n3o impediram e deííei 
desembarcação resistíndo-Ihe com armas e pelejando com elles coi 
obrigados, mas anles os receberam e recolheram na dita ilha do F( 
maram a voz do dilo O. António e o alevantaram ajudaram e favorec 
ludo o que poderam cometiendo crime de rebeUiSo traição e leza m 
contra mim seu verdadeiro Rei e Senhor pello que incorreram em pe 
de vidas e das fazendas e em todas as mais penas e infâmias que a 
leis d'estes reinos incorrem os que tal crime comettem porem bavt 
peito ao muito amor que a meus vassallos lenho e lealdade e íidelic 
que espero que sempre me sirvam e ao Principe meu sobre todi 
amado e muito presado filho e a todos os fieis meus successores, bave 
bem respeito a como a maior parle dos moradores da dita ilha fors 
dos dos mais poderozos d'ell3 e com medo de os matarem e roubar 
quearem suas casas, foram oo dito levantamento, iuclinando-me mais 
natural clemência, e a piedade de que os reis devem usar, que ao ca: 
acaso merecia, e por me ser pedido por parte da dita ilha do Fogo me 
querer perdoar aos moradores d'ella de minha ceria sciencia poder t 
soluto, de que D'esta parte quero usar e uso como Rei e Senhor nati 
berano que no temporal n3o reconhece superior por esta presente c 
dôo e bel por perdoada a dita ilha do Fogo, e todas as pessoas m 
n'ella e de qualquer qualidade e condicçSo que sejam assim secular 
ecclesiaslicos, e religiosos moradores da dita ilha ou que D'ella se acl 
dito tempo da dita rebeliíSo e alevantameoto, sendo natural d'este8 
senhorios de Portugal, que seguiram, acompanharam, aconselharam 
qualquer via favoreceram, ou ajudaram ao dito D. António até á da 
presente carta e mais não; E lhes permito e hei por permitidas todi 
nas, eiveis e crimes que por o dito caso a dita ilha e pessoas incorre 
lendo parte que as accuse, ou demande, e que possam a dita ilha e 
res d'ella usar de quaes honras foros privilégios e liberdades que 
pessoas lhes sejam restituídos seus bens e fazendas que para o dito i 
são tomadas, sequestradas, ou embargadas, e hajam pagamento doi 
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^as que tiverem comprado de minha Tazenda que por razão da dita culpa 

agora lhe n3o s3o pagas, e se alguns ofRcios lhe s3o tirados de que oq- 
; pessoas sSo providas, m'o poderSo requerer, para nisso prover como 
ver por bera. E as pessoas ao diante nomeadas, como priocipaes delin- 
nlcs e auetores que foram da dita rebelliSo, e inimigos da sua própria pa- 
, e porque o perdão n'elles seria contra o serviço do Deus e meu e bem 
imnm, e contra a obrigação que tenho de administrar justiça as hei por la- 
ias e nSo merecedoras d'este perdão, e minha clemência, os quaes siSo os 
aintes : Duarte Lopes Pereira, o licenciado FernSo de Fontes, um irmão do 
< Fernão de Fontes, António de Lita, Garcia Alvares Barraca, e Álvaro Gen- 
es seu irmão. E mando ás minhas justiças que os prendam e procedam 
tra elles com Iodas as penas que de direito merecem, e bem assim não é 
lia tenção perdoar ás pessoas, que pela culpa da dita rebeiliSo e levanta- 
ito s3o condemnadas em algumas penas crimes ou eiveis: nem aos rjue 
I mesma causa são presos até á data d'este perdão, antes hei por bem qne 
tra elles se proceda e sejam castigados com as penas que de direita me- 
irem. E assim declaro que não é minha tenç!io pela generalidade d'este 
[l3o uem por quaesquer clausulas d'elle projudicar ao direito das partes 
miãcadas ou oITendidas, porque poderão requerer sna justiça sobre os dam- 

e perdas que receberam e injurias que lhe Toram feitas eivei e crime scieo- 
contrá quaesquer pessoas de qualquer qualidade que sejam, a qual lhe 
idarei fazer com toda a brevidade. E outro sim uão é minha tenção per- 
r nem peroiittir alguma cousa : se se tomou de minha fazenda antes mando 

vedores â'elta que logo dêem ordem como se cobre pelas pessoas qne 
so forem culpadas, e mando ao regedor da casa da supplicação e ao go- 
lador da casa da Helação da cidade do Porio, e a lodos os meus desem- 
;adores corregedores ouvidores, juizes justiças e ofiSciaes a quem o conhe- 
ento pertencer que assim o cumpram e guardem e façam inteiramente cum- 
' e guardar como n'esta minha carta de perdão se contém, e qne mais se 

proceda contra a dita ilha do Fogo, e moradores d'ella nem contra as 
s pessoas culpadas na dita rebellião e a seu levantamento não sendo dos 
ua exceptuados, e mando ao Doutor Simão Gonçalves Preto do meu con- 
10 chanceler mór do meu reino e senhoria que faça publicar esta carta em 
ha chancelaria e fixar o treslado d'ella sobre o meu sello e seu signal nas 
les dos paços dVsta cidade de Lisboa e o próprio se lançara na Torre 
Tombo e ouiro tal treslado anthentico se enviara á dita ilha do Fogo 
i n'el]a se publicar, e estar no Cartório da Camará d'e)la e este perdão 
registará no livro da meza do despacho dos desembargadores do paço e 

livros das casas da supplicação. Dada em Lisboa a IH de novembro de 
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I 14 de março de 1584 confirmoa D. Filippe I a carta de 
lau e S. Vicente á condessa de Portalegre, D. Filippa da Si 
1 1S85 seguindo a uau S. Tkiago viagem para a Índia, arri 
biago em t de maio por Talta de raantiineDto e muita doeni; 
I D. Fr. Pedro Martins, bispo do Japão, e outros padres pa 
le seguidos pelos tripulantes da nau, pediram soccorro ao 
as Magro; este auxiliado pelo padre Vicente Zapata, que se 
ifermeíro, trataram com muito carinbu dos doentes ; e ordu 
padres, que não tirassem esmolas para os doentes, e que 
que iam a bordo, gastassem com elles, porque tomaria sobi 
abjlidade, para que cousa alguma Ibes faltasse durante a vi: 
sua fazenda (do seu bolso) daria toda a malalotagem e diet 
I dia 15 de setembro de 1585 sahiu de PiymoDth uma esquai 
ta de 33 navios e com 2:300 homens, soldados e mariuhei 
idõ do contra-almirante Francisco Drake, levando sob as sua: 
ms os conlra-almirantes Martinbo Frobisber e Francisco Kn< 
as tropas o tenente general Cbristovam Carlísle. 
usou essa esquadra, por algum tempo, nos mares de Hespi 
imas presas, e mudando depois a derrota navegou para o a 
) Verde. 

ake aportou á ilba de S. Thiago em 16 de novembro e acbi 
a despercebida e desarmada. A fortaleza de S.** MarUia mal 
talhou e 600 soldados, saltando em terra e levando diante ( 
}, entravam na cidade, quasi sem resistência, saqueaado- 

auctorídades refugiaram-se nos montes, e os inglezes ricos 
olheram a bordo, navegando para Cartagena e S. Domingo! 
an Tmac, hutoire generíúe de la maine, tomo u). 
í este facto o que deu causa a que D. Filippe mandasse con 
a boa, que se denominou Real de S. Filippe, que pela sua [ 
obre uma Achada na margem esquerda da Ribeira Grande, 
mdo a cidade e o porto, 
lha esta fortaleza a E. e W dois baluartes completos e ao N 

98. 

porta principal da entrada estava no baluarte de E. 

oximo ao meio baluarte do S. ficava a residência do capitSo gi 

esta a ermida de S. Gonçalo. 

I meio da Praça abrira-se uma boa cisterna e ao S E. d'est 

08 armazéns da pólvora e munlçJíes de guerra. 

W. da residência do capilSo geral, e no mesmo alinhameoi 
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narteis da gaarniç5o, calabouços e corpo da guarda. Peio N. e W. fechava 

taleza am moro de 480 paimos de alto, muro asseote sobre nnaa rocha 

domÍDa a cidade. 

Estava gnamecida com nove peças de calibre 18. 

O forte de S." Martha, construído de pedra solta, estava situado, na mar- 

direita e próximo á foz da Ribeira, uo bairro de S. Braz. Qaasi que des- 

necido de artilheria, não defendia a ddade contra ama grande iuvasSo 

porto. 

bispo D. Bartholomen Leitão, teve um alvará de accrescentamento de 
tOOO rés de mantimento em 3 de junho de 1586. 

Em 12 de junho mandou-se dar por um alvará, três mil cmzados, pelo 
)o de três annos, á Sé da cidade da Ribeira Grande para as suas obras. 
Ck)mo já se disse morreu a 9 de fevereiro de 1587 o bispo, ficando o bis- 
> entregue ao cabido que pouco tempo governou, por ter lido eleito D. 
Pedro BrandSo, carmelita, sagrado a 8 de agosto de 1S88 na egreja do 
QO pelo bispo de Portolegre D. Fr. Amador Arraes. Chegou a S. Thiago 
1S89, e depois de cinco annos (1594) de residência no bispado embarcou 
; Lisboa, por causa das inquietaçSes que leve com as principaes pessoas 
Iba. 

Pez estatutos moí doutos. Gonsegniu a mercê, por alvari de 23 de se- 
}ro de 1593, de mais SOOiHOOO reis para fazer a sua côngrua de 600|$000 
; nm alvará de 22 de fevereiro de 1S89 dando a côngrua de 405000 réis 

1 um leitor de casos de moral, eleito a seu arbítrio ; ama ProvIsSo para 
d3o sendo o Deão pregador, se desse os SOiJtOOO réis a quem pregasse, 

isentando certidão de baptismo, o que se accrescentasse pela terceira vez 
mgrua das cinco dignidades mais 45^000 réis, para qne juntos aos 30|j(000 

que tinham, ficassem com 45i9000 réis, e a cada um dos doze cónegos 
s 14,$000 réis aos 26d000 réis que tinham. Geando com 40t!l000 réis. Teve 
ilvaris de 22 de fevereiro de 1589; um para os contractadores, das ren- 
das ilhas lhe darem 100^(000 réis ; outro de 200)9000 réis de dote e ainda 
o de accrescentamento de 200i9lOOO réis. 

Em 16 de março de 1589 um alvará de accrescentamento de 400|$000 

annuaes. 

Em 23 de fevereiro de 1589 outro alvará para dos seus dízimos se pa- 
mantimento ao seu vigário, como ao seu antecessor. 

Falleceu a 14 de junho de 1608 no convento do Carmo, onde está enter- 
) com o seguinte epitaphio : Hic jaceí frei Peirus Brandão EpOs Sancto Jo- 

at promontoritan viriái. 

Morreu velho e já o era quando foi eleito, porém, oauca lhe faltou a es- 
eza para instituir um morgadio, com os bens da mitra, que tinha levado 
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do bispado e qae deu a um seu aobriabo. O bispo seu successor, Ht 
reira, demandou este morgado por um libello de reiviodicacSo com 
meato da que o dito bispo uão podia dispor dos bens da mitra, con 
o 8." bispo AlToDso da Guerra, obter seuteoça em seu favor, por ( 
dentes terem virido muito pouco tempo. 

N'est6 anuo de 1588 existia o coolracto de arrendamento da; 
sotavento feito a Álvaro Mendes de Crasto e Diogo Fernandes, qu< 
minou em 1589 como devia, dando-se-lbes mais um anno. por caus 
rílidade havida em 1585 e 1586 em que nada cobraram, e lambem 
cto dos doze escravos, que em cada um anuo tinliam as pessoas qui 
esta mercê. 

A coroa recebia deste arrendamento, 16:400i!(000 réis, e peia 
barlavento 400i9000 réis, que estavam arrendados a Atvaro Vieira, 
do anno de 1591. 

A receita era assim de 16:800d000 réis e a despeza de 5:138i 
que era dísiribuida: í:88iôQlí réis em ordenados de ecciesiasticos 
fazenda, 18iiSI400 réis em despezas miúdas por massa e 72<j[000 e 
por massa. 

Havia pois, um saldo de ll:66li$986 réis. 

Em 1587 foi nomeado Duarte Lobo da Gama capitão das iihí 
Verde, tendo só carta em 7 de agosto, porém antes, em 28 de julbi 
lhe um alvará para elle prover todos os officios da justiça. 

<Eu El Rei faço saber aos que este alvará virem que eu ey po 
Duarte Lobo da Gama fidalgo de minha casa que ora envio por capit 
de Cabo Verde possa em quanto servir o dito cargo e eu não man< 
trario prover todas as serveoiias dos oQicios da justiça das ditas ilb) 
quer qualidade que sejam cujos proprietários não estiverem o'ellas 
de maneira impedidos que por si q3o possam sempre conlbrmaod* 
com a lei da Reformação e a justiça que falia nas serventias dos offi 
a forma das mais provisões que nas ditas ilhas de Cabo Verde honv 
se declare o modo porque se hão de prover as ditas serventias os 
justiça d'ellas e as pessoas que o dito capiíâo assim prover serão po 
miuados e sendo aptos lhes dará as posses das taes serventias dand 
meiro juramento dos Santos evaogelhos que sirvam os ditos oílic 
verdadeiramente mandando-se todo como cumpre a meu serviço e 
seu direito & &, Pêro de Seixas o fez em Lisboa a 28 de julho de 

Em 38 de julho de 1587 teve o licenciado Amador Góes Bapo 
-;io para provedor no negocio das obras, orpbSos, capellas, hos{ 
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IS, albergarias e nas cousas dos resíduos das ilhas (D. Filippe, L.* 17, 
52). 
Com este alvará de aomeacão se Ibe deu regimeuto passado a 27 de 



«Eu El Bei faço saber a vos licenceado Amador Gomes Haposo que ora 
do por corregedor âs tlbas de Cabo Verde que eu houve por bem por ou- 
mioba provisão que eateudesseís lambem e provêsseis nns negócios das 
is, orpbiSos, capellas, bospilaes, confrarias, gafarias, albergarias e resíduos 
uaoto nas ditas libas andardes pela maneira que na dita provisão é decla- 
I alem do regimento que toca ao ofQcio de provedor e contador das ditas 
as que vos mandei dar para d'elle usardes e cumprirdes como por elle e 
bas ordenações é mandado houve por bem de vos mandar dar alguns ca- 
Í03 que tocam ao dito oEQcio que costumam levar os provedores das co- 
cas de meus reinos que s3o os seguintes: 

<1. — Porquanto os provedores dos orphSos por bem de seu Regimento 
coisas dos ditos orphãos d3o podem conhecer senão de certas cousas por 

nova nem tem alçada mais que ate quantia de dous mil reis hey por 
que querendo alguma das partes perante tos demandar aiguma cousa 

vos possais conhecer por acçSo nova de todos os casos que os juizes dos 
i5os por seu regimento e minhas ordenações podem conhecer, nos quaes 
<s lereis a alçada que por outro teubaes com o dito cargo de corregedor 

1 mesma alçada usareis nos feitos, e casos dos ditos orphãos que a vos fo- 
por aggravo e porem os feitos que não poderdes de despachar nos luga- 
oude os começardes não os levareis comvosco e os deixareis aos juizes 
ditos orphãiis. 

<II. — No regimento dos provedores dos orphãos, capetlas, obras, terças 
sidaos, titulo 51 que falia como hão de prover sobre os orphSos no prin- 
) do dito título que diz <B mando aos ditos provedores que quando acha- 
que os juizes dos ditos orphãos não servem bem seos offlcios, como de- 
, e os acharem em algumas culpas, me façam saber; e porque eu conúo 
ros que o fareis assim bem, e como seja justiça, vos mando que quando 
r que achardes os ditos juizes, e officiaes culpados em taes culpados que 
;ra elles por direito se deva proceder, e vos procedaes contra eiles como 
justiça sem no mais faserdes saber, dando appelação, e aggravo nos casos 
não couberem em vossa alçada. 

«I1I.~E tanto que chegardes à cidade da Ribeira Grande da ilha de 
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S. Thiago fareis fazer um livro betn encadernado e no qaal fareis e 
tilalos apartados por si os nomes das pessoas e logares qae bouvt 
ilhas de Cabo Verde, e quando as começardes a correr, e chegai 
uma das ditas poToações para prover as capellas que o'ellas bouvi 
forma do regimento, tanto que acabardes de prover cada uma d'eil 
reis tresladar a instiluiçSo, ou testamento da capella que proverde 
dito titulo da ilha, ou logar em que estiver e alem d'isso fareis 
nome da dita capella, e a egreja em que está, e quem a institoio 
o adminislrador d'ella e se é de linhagem; ou lhe vem por succes 
mercê que lhe d'ella fizesse, e se a dita mercê è somente em sua vi 
seu alho, ou geraç3o, ou seos otficiaas da camará s3o administrai 
sim obrigação que tem, e a renda que lhe foi deixada para se cm 
que heranças, e o que ora ao presente rende, e o salário qne o ad 
leva por seu trabalho, e de que maneira é pelo dito administrado 
o que n'ella provestes, e mandastes qne se fizesse, e pela dita ma 
escrever no dito livro Iodas as capellas qua houver nas ditas ilh 
acabardes de prover cada uma no dito lugar em que estiver, com I 
claraç5es acima declaradas, o qual livro andará sempre comvosco p 
tomardes a prover as ditas capellas verdes pelo dilo livro o qui 
prover e se cnmpre com a instituição, ontestamento manda é assim 
príu o qne mandastes que em algumas se fizesse, para quando vie 
saberdes dar ras3o do que acerca d'isso vos perguntar. 

•IV.— E vos tereis especial cuidado de cumprir iuteirameote ( 
que é passado sobre o modo que os provedores hão de ter na entri 
virtude d'elle h3o de fazer das fazendas dos auzentes, e da legitii 
Dores a suas m9es, e assim de suas pessoas n'aquella forma, n 
neira que se n'elle contem. 

«V.— E tomareis residência de trez em três aonos aos juizes ( 
das ditas ilhas na forma da ordenação. 

•VI.— E portanto vos mando que useis do conthendo n'est{ 
emquanto nas ditas ilhas de Cabo Verde andardes como dilo é, < 
chegardes á cidade da Ribeira Grande da ilha de S. Thiago, primeir 
do que no dito regimento se contem, o apresentareis na camará 
notificareis ao capitão e ofiSciaes e tudo fareis tresladar no livro de 
mesma cidade. 

•E mando ao dito capiOo e assim aos juízes, vereadores e pr 
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1 ilhas, e aos fidalgos caTalIeiros e escudeiros, homens boas e povo 
na vos deiíem usar do que por este RegimeDto vos concedo sem n'is$o 
)osta duvida nem outro embargo algum, porquanto hey assim por bem 
a e meo serviço. Pêro de Seixas o fez em Lisboa a 27 de julho de 



ibem DO mesmo dia 28 teve este liceDCiado alvará de nomeaç9o de 
ar (D. Filippe t, L." 17, íl. 151) e em 17 de março de 1588 dea-se- 
lento. 

El rei faço saber a vos liceoceado Amador Gomes Raposo qoe ora 
t>r corregedor ás ilhas de Cabo Verde que por cooSar de vós que do 

me servireis bem e fareis tudo o que por este regimento vos mando 
lelidade e inteiresa que a qualidade dos casos requer, e de maueira 
le haja de vos por servido, hey por bem que alem dos poderes que 
ias ordenações são concedidos (aos corregedores das commarcas de 
[dos de qae asareis) useis do poder e alçada adiante declarada, em- 
as ditas ilhas estiverdes: 

reis poder e alçada nos fidalgos para os degradardes ale doas annos 
lugares d'alem ou para outros quaesquer lugares de uossa correição. 
103 cavalleiros e escudeiros, ainda que sejam de linhagem, tereis po- 
ada para os degradardes até quatro aonos para os ditos lagares, 
nos oQiciaes mecaaícos, e piões que não forem de soldada vos dou po- 
ada para os degradardes para os ditos lugares até cinco annos. 
jm piões de soldada que andarem asotdados, e ouh'os piões que ga- 
JiDheiro por sua braçagem lereis poder e alçada para os maudardes 
degradar até sete aoous para us dJLos lugares, e sendo os taes ca- 
irtos os podereis degradar para as galés por a metade do dito tempo, 
assim vos dou toda a alçada sobre escravos caplivos em iodos os crí- 
commeteram tirando os casos de morte natural e nos outros em qoe 
«r a dila peua de morle natural dareis vossas seuteoças a execução 
ilação uem aggravo, e seodo os taes casos de furtos os podereis do- 
ara as galés por quatro aunos. 
s quaes poderes e alçada usareis commeteodo as ditas pessoas taes 

1 que por bem de minhas ordenações as tem limitadas, e declaradas 
peoas, das quaes dareis vossas sentenças a execução sem appelaçSo 
ravo, e as pessoas são as declaradas dos capilolos acima, 
vassareis as pessoas que andam nos Rios, ou em outras partes feitas 
aos, e trabalhareis pelos prender, e procedereis cootra etles como f6r 
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tnbecer de todas as appelações crimes das ditas 
m em vossa alçada, assim entre partes como i 
te da justiça e que avos vierem dante os juise 
>sim dos aggravos dos casos crimes e eiveis qi 
uras e mais casos dos ofGciaes das camarás. 
liveis vos dou poder e alçada até quantia de qi 
iz, e nos moveis até a quantia de cincoenla mil 
le derdes até as ditas quantias isso mesmo as d 

oem aggravo. 

^Ds fidalgos ou 00^*38 pessoas de qualidade f 
pareça que cumpre a bem da justiça e meu sei 
minlia cdrtc, vos fareis os autos devassas colp 
i a c6rte, assignaudo-lhe os termos que vos pai 
D comprír, e me enviareis os ditos autos para 
isso como for justiça e meu serviço e bem ass 
antia de dez crusados quando vos parecer que 
stiça se porem, e dal-as a execução sem appeta^ 

iou poder para que possais dar cartas de segui 
ilencias seodo negativast as quaes irão derigid; 
corregedores da corte, e assim passareis as 
} forem menos dos acima declarados, o que asi 
ito a distancia que ha das ditas ilbas á corte, 
wdereis passar carta de seguro alegando vos pa 
|ue as pedirem que lhas devais conceder. 
)n poder a dardes sobre Sanca qnaesquer pesí 
asos que sendo provados não mereciam morte i 
ito de membro, assígnando-lhe termo de dez d 

1 de a perderem para o hospital de todos os sa 
ira o que levareis a minuta dos alvarás de &i 
ndareis faser um livro em que se as ditas ãani 
que lhe derdes com o dia, mez e anuo em que 
jados sob a mesma pena de perdiraento d'ellas 
as sentenças que houverem de seos tívramentc 
1 perdOes de mim houverem dentro em oito mi 
sentenças ou perdões em diante, e quando bo 
, seis meses antes que acabeis tomareis conta 
as as pessoas que as deram, e quando achard 
:Qe8 com que as deram que logo irão declarad 
iças, fareis execução nos fiadores pelas quantis 



Ds cáuo vehdf, e guiné li 

ças, d3Df)o appelaçSo ou aggiavo, a qaem apellar, e aggrarar qaízer, d 
eodo eiD voasa alçada, e mandarei ao dito hospital o que se das ditas e: 
^s liouTer, e trareis quando vierdes a contar do que se lá acerca di: 
para se dar ao dito hospital como caderno das ditas fianças. E assim ■■ 
obrigados registar as senteuças dadas por vos que couberem em vossa 
] quando as partes se levarem sobre fiança, e provereis os livros das fii 
que d3o estiverem providos, e fareis dar execução aqucllas que achan: 

s3o perdidas, e quando n'estes casos derdes appelação e aggravo Tar 
la declarar que se requeira cá o procurador do hospital da dita cidade pi 
ir as ditas appelaçSes e aggravos. 

■E assim vos dou poder que conheçais de todas as ac(5es novas sem e 
go de por minhas ordenações os corregedores não poderem d'ellas < 
cer. 

■E podereis dar cartas de fiuia até quantia de cem crnsados para as c 

que rorem necessárias na Torma das ordenações, e extravagantes, e i 
I parecer do capitão, a qual Snta se lançará pelos maiores das ilhas a 
ae as fazendas que tiverem e far-se-ha livro em que o dinheiro das di 
as se carregará em receita, e depois de feitas as coiías para que as dl 
)s se lançarão tomareis contas d'eUas, e achando que se o3o gastarão coi 
iam, e n'aqu)llo para que foram lançadas as fareis pagar as pessoas q 
so forem culpadas. 

(E porque outro sim sou informado que nas ditas ilhas e rios andam m 
homens casados qoe foram d'este reino ha muitos annos sem quererem 
T vida com suas mulheres nem as proverem do necessário, vivendo n 
isaolutamente, Ínformar-vos-heis d'isso, e achando que ba la alguns dos 
homens fareis embarcar para o Reino aquelles de que vos constar que 
I mal, e qoe ha muito tempo qoe lá andam sem prover suas mulheres 
I capitulo se cumprirá sem embargo de qnaesquer provisões minhas q 
im nas ditas ilhas nas quaes seja limitado o tempo qne os homens casac 
las poderão estar. 

■E assim vos informareis se nas ditas ilhas, ou nos Rios e Reinos Com 
i andam alguns clérigos ou outras pessoas que sejam prejudíciaes a m 
rico, e fareis logo vir de lá, e embarcar para este reino os leigos, e quai 

clérigos direis da minha parte ao bispo ou a seu provisor que lhe agi 
arei mandal-os vir, dando-lbe as rasões que para isso ha, e di2endo-l 

cumpre assim a meu serviço e q9o o fasendo assim o bispo ou sen pi 
tr me escrevereis para prover a'isso como for serviço de Deos e meu. 

•Podereis levar asslgoaturas assim e da maneira que as podem levar 
•egedores das comarcas por bem de seu regimento e minhas ordenaçõi 

lE assim he; por bem qoe quando alguma pessoa vos poaer saspeif 
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[um feilo ou causa em que entenderdes, e a parte que a pu! 
le de vosso depoíiueato e quizer a elb dar mais prova, de 
em poder de alguma pessoa abonada dez crusados os quai 
s pobres presos sendo vos julgado por n3o suspeito, as quaes 
ir bem que se julguem e determinem por um dos jnises ordina 
de TOS forem postas, tomará um adjunto com o qual procedi 
pdr suspeição ao dito a^ljunto, e sem embargo de as ditas 
ocessarem perante o dito juiz hei por bem que tos procedaíí 
B vos forem postos tomando por adjunto para tos ajudar a \ 
dioario mais velho do lugar onde vos a tal suspeição fõr intt 
suspeito, e sendo tomareis o outro juiz, e sendo ambos suspt 
vereador mais velho, e sendo esse mesmo lambem suspetti 
lo vereador, e sendo este segundo suspeito, tomareis o lerceir 
Lres suspeitos tomareis um juiz ou vereador do anno passad( 
>bredita, e sendo julgado que ríSo sois suspeito fareis execuçã 
E crusados e procedereis no caso como haiieis de fazer se a 
io fõr posta, e sendo jnlgado por suspeito uão procedeis m\ 
juiz em vosso lugar que do caso conheça segundo forma d 
) 03 antos que assim tirardes processados com o dito adjunlc 
como seos fízereis antes da suspeição vos ser intentada, e o 
capitulo fareis publicar em Tossa audiência para se saber o q 

i nos casos em que haveis de proceder com adjunto em qnai 
I a suspeição o podereis fazer na maneira sobredita até sent 
Z nas devassas que cada anno sois obrigado tirar dos ofBcia 
jrguntareis pelos jnises dos orphãos das ditas itbas sem emba 
trígados a dar residência. 

i portanto vos mando que d'este poder e alçada useis emquai 
IS de Gabo Verde andardes como dito é, e tanto que chega 
a Ribeira Grande da ilha de S. Thiago, primeiro qae useis ( 
ilçada, apresentareis este regimento na Gamara d'ella, e noi 
iido n'eUe ao GapilSo e ofiiciaes, e tudo fareis iresladar no 11 
la mesma cidade pêra saberem o de que de tos tenho dad 

i mando ao dito capitão e assim aos jnises, vereadores e prc 
tas ilhas, e aos fidalgos, cavalleiros e escudeiros, homens bo 
que vos deixem usar do poder e alçada que por este assin 
isto vos ser posta duvida nem outro embargo algum porquao 
r bem de justiça e men serviço. Miguel louceiro o fez em Li 
■CO de 1S88, Pedro da Gosta o fez escrever.» 
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Foi 00 anuo de 1587, que bouve a desceDtralÍsaç3o de aacloridades, ad- 
nistraetiva e judicial. 

A administração ciríl e militar de todas as ilhas passou portanto, desde 
de agosto, a ser exercida por um capitSo geral, encarregado da capitania 
ral, com jurisdição e alçada no Regimento e Provisões, ficando os donatários 
jeitos á acção tutelar dos capitSes geraes. 

Den-se um foral de alfandega em 15 de outubro, que referindo-se aos 
cravos, estabeleceu o seguinte : *aos que se venderem m Brazil e vindo á ci- 
de de Lisboa, em segunda mão, pagarão o dizimo na alfandega, e os gtie vie- 
n tombem dos rias da Guiné a esta cidade, sem irem á ilha de S. Thiago, 
ra se despacharem na feitoria d'eUa, por pertencerem à casa da Mina; per- 
xe o dizimo á alfandega de S. Thiago, os escravos que forem vendidos nas so- 
iditas paríei, por concessão dos contractadores ou dos feitores, ou para reparo 
s mais que trazem e para suas necessidades, como muitas vezes acontece, vindo 
oois a Lisboa.» 

A carta de nomeação de Duarte Lobo da Gama é idêntica á dada a Braz 
ares em 1591. (D. Filippe. h" 12, 0. 333). 

O licenciado Gomes Raposo foi o primeiro a gosar do regimento que dava 
mais amplos poderes, tanto no officio de corregedor, como no de contador 
provedor. 

O regimento para uso do corregedor, estabelecia as penalidades para os 
algos, cavalleirós e escudeiros, ainda que fossem de linbagem, piSes (de 
Idada e outros qne ganham dinheiro pela sua braçagem, o plebeu, nio ca- 
lleiro) que podiam ser degredados e ainda que os piOes podiam ser açoi- 
los. 

Para os casos de ftirto podia degredal-os para as galés. 

Tinha alçada para devassar das pessoas qne exerciam o ofBcio de tango- 
ío (comprador de escravos), poder prendel-os e castigal-os. 

T(Mnar conhecimento de todas as appelações crimes das ilhas e dos eiveis, 
m como dos aggravos dos casos crimes e eiveis. Nos feitos eiveis tinha al- 
ia alé a qaanlia de 40<SKK)0 réis nos bens de raiz, e nos moveis até HOSOOd 
s, dando execução á sentença sem appelaçSo nem aggravo. 

Prever muitos outros casos sobre cartas de seguro em casos de morte e 
resistência, fianças, perdOes, execução aos fiadores, com appticação para o 
spital de Todos os Santos (Hospital de Lisboa). 

Poderia o corregedor dar cartas de finta (tributo imposto a cada um) até 
]uantia de cem crusados, com o parecer do capitão, a qual finta se lançaria 
los maiores das ilhas, conforme as fazendas que tivessem, que constituindo 
ia das receitas, tornava responsável á pessoa que não lhe desse a applica- 
) legal. 
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ao corregedor, qne se informasse de qoaes 08 boi 
Das ilhas e rios da Gníné, e qae deixaram as saai 

IS proverem do necessário e nem Tazerem vida coi 

em embarcar para o Reino. 

rmasse também, se por lá andavam clérigos ou ouln 

«tonia, e mandasse embarcar para o Reino os lei; 

gos, que communicasse ao bispo ou ao seu proviso 



i que todos os annos tirasse a devassa dos ofSclaes 
egimento exigia-lhe uma estatística da população e i 
IS ilhas; dá-lbe alçada para prover as capellas, esc 
! a egreja (freguezia) em que estSo, quem instiloiu 
se é de linhagem ou se lhe vem por soccess3o, se 

e se a diia merco é somente em sua vida, se par 
se os officiaes da camará s3o administradores, obri 
leixada para se cmnprír, em que heranças e o qne i 

que o administrador leva por seu trabalho e de q 
iuistrador servida e o que D'ella foi provido e mau 

uições deviam ser escrípturadas n'um livro especial, 
3 o corregedor, para de futuro se poder guiar do | 
segundo a instituição ou clausulas do testamento, 
[ue as inslitoições oa capellas até áqnella data, só 
da confirmação régia, a qual era passada em fórn 

atraz deixamos dito; passaram agora os corregedoí 
>r isso se fizeram centenas de morgadios oa ilba de 
gnora hoje as datas e os nomes dos instituidores. 

livros da corregedoria. 

1 podemos explicar a existência de muitos morga 
1 passado por longas geraçSes dos quaes n3o exisl 
)parecido, talvez por conveaiencia de mnilos, os li^ 

cidade da Ribeira Grande, que nos podiam elucíd: 
ricola d'essa epocba e não menos sobre a genealoj 

los é actualmeate o cabido, uma das maiores victio: 
to, inatilniram-se-lbes muitos bens dos quaes possu 
uta parcella. Esta falta só se pode attribuir aos ai 
aente de si tratavam, passando a metal sonante os 
arem outros, que legaram aos seus herdeiros. 
ma nSo se explica, que uma corporação d'esta o 
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xasse que extraahos se assenhoreassem de taatos bens sem mais pequeno 



Em 1589 começou a Santa Casa da Misericórdia de S. Ttiiago a ser uma 
das mais privilegiadas conrrarías das conquistas, porquanto foi pelo Breve do 
Papa Sixto V, dado em Roma na egreja de S. Jeronymo e que começa singuta- 
ris caritali, et misericordiae opera, aggregada á archiconfraria de Roma; além 
de lhe terem sido concedidos lodos os privilégios de qne gosa e usa a confra- 
ria da Santa Casa de Lisboa por Provis5es Régias, como consta do alvará de 
10 de outubro de 1S94 que existiu no Tombo e archivo da Santa Casa. 

Em S9 de janeiro de 1591 confirmou D. Filippe a carta de doação a D. Joio 
de Menezes e Vasconcellos, das terras, maninhos e montados do Fogo, qae 
pertenceram a Martins Mendes e Fernão Gomes, os qnaes terrenos passaram 
a D. João de Menezes e Vasconcellos. seu avô, em ISiH, primeiro donatário e 
pela sua morte a seu filho D. Affonso, cuja carta lhe fora passada por D. Se- 
bastião em 1566, para d'ella gosar depois do fallecimento de sea pae, o que 
agora succeden. 

Também teve n'esta data a carta de confirmação da capitania do Fogo 
nos mesmos termos em que fora concedida a seu avô e pae. (D. Filippe, L." 
20 dos officios e padrões, fl.' 252 v. a 256 v.) 

A 23 de março de 1591 teve carta de capitão da capitania das Ubás de 
Cabo Verde, Braz Suares, cargo que servirá por três annos, ou por mais tempo 
se n'isso houver coneeniencia, e haverá 3005000 réis de ordenado por anno. 

É o segundo capitão geral das ilhas. 

(Dom Filipe d &. Faço saber aos que esta minha carta virem que ha- 
vendo respeito á confiança que tenho de Braz Soares que no de que o encar> 
regar me servirá com o cuidado e fidelidade e vigilância que a men serviço 
cumpre e por lhe faser mercê ey por bem e me praz de o encarregar da ca- 
pitania das ilhas de Cabo Verde que servirá por tempo de trez annos e pelo 
mais tempo que eu houver por bem não mandando antes d'isso o contrario e 
haverá com a dita capitania SOOiSlOOO réis de ordenado em cada um anno qae 
a servir que lhe serão pagos no meu almoxarife das ditas ilbas que ora é e 
ao diante for e os começará a vencer do dia que â'esta cidade partir em diante 
que justificará pelos ofiSciaes e pessoas do navio em que for e por este mando 
ao dito almoxarife que sem mais outra provisão minha nem de minha fazenda 
dé e pague ao dito Braz Soares os ditos 300)$000 réis de ordenado em cada 
um anno do tempo que servir a dita capitania e pelo trestado d'esia carta que 
será registada no Livro de sua despesa pelo escrivão de seu cargo e conheci- 
mento do dito Braz Soares mando aos contadores que lhe levem em conta e 
despesa o que lhe assim pagar pela dita maneira e se pelo trato das ditas 

22 
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reDdado o dito almoxarife nSo tiver dinheiro de q 
ito da quantia qne tiver vencido do dito ordenado i 
io trato qae lhe entregue o dinheiro que lhe for ne< 
dita quantia e do que assim entregar ao dito almox 
putos em forma em qne declare que lhe fica o dite 
b para pagamento do dito ordenado e pelos ditos ci 
treslado d'esta carta em modo que faça fè qiie os ( 
ralo estiver arrendado apresentarão em minha fas 
-ovislío para a quantia declarada nos ditos conht 
ier tomada em pagamento dos que houver de fasei 

trato, e o dito Braz Soares terá com a dita capita 
outheuda em meu regimento e provisões. Notifico : 
i procurador e povo das ditas ilhas e lhes mando a 
m em especial que tanio que o dito Braz Soares a 
;a dita capitania e lha deixem servir pelo dito tem 

capitão das ditas ilhas e lhe deixem usar da dita 
impram e guardem inteiramente esta carta como i 
I da qual se lhe passara certidão assignada pelos ( 

dia mez e anno em que lhe deram a dita posse 
oares parta d'Bste reino para as ditas ilhas me 
: dita capitania segando uso e costume d'estes r 
irtidão de Miguel de Moura do meu conselho d'e 
uridade e jurará na chancellaria aos Santos eva 
Biramcnte o, sirva guardando em tudo meu serviçt 
ilonío de Paiva a fez era Lisboa a 23 de março Ai 
Ghrísto de mil quinhentos noventa e um. Pêro di 



;arta da nomeacSo de Duarte Loho da Gama, é d( 
Verde e pelo tempo de trez annos, 7 de agosto d 
'ezenlos mil réis. Idêntico ao de Braz Soares.* 

e outros, que n'algaas escriptos se tem referido a 
ispar de Andrade como primeiro capitão no reinado d 
i passam o titulo de capitão mõr, o que b o mesm 
ram n'e8Sa epocba uma capitania mtJr. 
os novamente: que antes de 20 de março de 151 
capitania, de qne era capitão o próprio donatarí 
ois d'aquella daia, que o teve de nomeação régia,- 
ição em Jorge Pimentel tamhem corregedor. 
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Doarte Lobo da Gama, porém, teve carta de capitão em 7 de agosto de 
1587, mas de todas as ilhas, e sem grande exforço podemos marcar esta data, 
da capitania geral ou capitania mór, porque realmente assim era, embora a 
carta de nomeação não lhe desse o titulo de capitão geral on de capitão mór 
e simplesmente de capitão. 

Os referidos escriptos, sem eicepçSo de cm sÒ, dSo Braz Soares como 
capitão mór e outros como governador em 1595, quando nesta data elle tinha 
jft a sua missão terminada, pois que teve carta em 23 de março de 1591. 

O primeiro registo de posse que se fez na camará, no livro dos assen- 
tos, accordos e vereações, foi o d'este capitão em 1591 (Consultas resolvidas, 
maço 352). 

Em 7 de outubro de 1591 já elle escrevia uma carta a Et-rei (CollecçSo 
Pombalina, L." 6i4, fl. 396), que a transcrevemos, porque nos dá notida da 
pirataria esercida pelos inglezes e francezes nos resgates da Guiné e dos con- 
selhos que elle dava a El-rei, para que se acabassem certos abusos. De quanta 
importância e utilidade será a fazenda de Sua Mageseade e comervação da Guiné 
e ilhas de Cabo Verde andarem n'eUas galeotas armadas sn pode bem entender 
dos grandes damnos e vexações que padecem os visinhos d'agueltas partes o tempo 
que os não ha como mais claro parecerá ao que se segue. 

f Aos moradores das ilbas que costumam navegar d'ellas para os rios e 
continuar a commnnicaçSo dos resgates acontece maitas vezos, ou no cami- 
nho ou no rio para onde vão, encontrar navios francezes e inglezes e ser d'd- 
les roubados e opprimidos e pelo Justo temor que disso tem e pela necessi- 
dade em que os p&e a quotidianas perdas vem a diminuir e descuidar-se tanto 
do tracto e armações, que quasi se extingue o commercio com os negros, bem 
que todo se reduzira, ao bem e antigo estado provendo Sua Magestade como 
sempre fez das galeotas que foram áqnella costa e a defenderam. 

(Poderá duvidar-se de tanto effeito em tão pequenos navios e força, quem 
não souber os braços d'aquétles prelos e aspereza das pedras das praias, e is 
calmarias que n'ell3s ha tudo tão em favor das ditas galeotas que quando al- 
guma vez não pode damnar os inimigos diíDcnltosamente, ou nunca vemos que 
sejam d'elles maltratadas assim que além do commum proveito e mercê que 
Sua Magestade faz áqueiles vassallos em os prover. 

«Não as havendo perde-se a redução das almas que Sua Magestade es- 
tima em tanto como se deve do muito que a encarrega aos bispos e ca- 
pitães, falta a maior parle dos direitos que tem estas nrcas das mercado- 
rias que se podem- trazer que dependem somente da segurança da costa e 
extensão de importância e sel-o-hão de tanto maior quanto f6r a dita com- 
manicaçao. 
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b3vendo-3s com capitão mór de coofíança, segora-se os risc 
i jalopos (pretos da Sentigambia) e mais habitadores d'3quel 

se sujeitarem a obedecerem ao xarife o que farão facilmei 
1 por força como sempre pela amizade a <]ue os obrigue a falt 
) commercio, e pela razão que lhe convém ter em suas mt 
aateria de taota consideração que d3o duvide Sua Magestad 
Q'ella como parecer mais coaveoieute a seu serviço. Reputs 
) do contracto para se poder accrescentar de muita qaantid; 
tado o presente. 

;vita-se a occasiio de por aqueltas partes irem segundo sou 
1 aviso de Inglaterra. 
;eprime-se a liberdade dos tangomãos que k tão prejudicial a 

prohibição de Sua Magestade. 

la outras particulares razões para Sua Magestade prover as c 
landar fazer considerada eleição de capitão mór d'eUas que 
ecer notória e mui praticada a necessidade de as haver con 



t-se d'esta carta, que os inglezes e francezes saqueavam aj 
que era da máxima vantagem que se nomeasse para a Guii 
que auxiliados por galeotas, como ji houve, limpassem aqut 
tas. 

bispo D. Pr. Pedro Brandão teve grandes semsaborias com 
i ilha, como já dissemos, por se oppõr a que elles comessem 
! jejum, achando pouco o que pagavam (iOQ réis) para de 
r este preceito do sagrado concilio Trídentino. 
carta que elle escreveu a Sua Magestade em 11 de julho m 
fome grande de 1580 a 1582 e do arrendamento do Maio e 
) d'esta terminou D'este anno, estando a administração dos 
regue ao almoxarife. 

ienhor.— Entre muitos abusos qne D'esta ilha de S. Thiago 
lito trabalho tenho tirado com o favor divino posto que me 
es, e que n'estas ilhas, se nSo guardava o sagrado concilio 
era nas matérias da reformação, pelo que fico odioso a alg 
oroso em demasia, e sujeito a calumnias. O maior dos abusos 
rem carne na quaresma e mais dias prohibidos do aono sei 
lade, e chegou um bomem dos principaes a dar banquete 
)arte d'esta cidade de muitas eguarias de carne e um sabba 
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cahio (lia de S. João Baptista, cuja festa elle fazia. E acho introduzir-se este 
costame em nma grande fome que houve n'esta ilha na qual nem carne havia 

para comer. Porem este costume não podia fazer lei nem posto que 

sempre foi reprovado e prohibido pelos prelados os quaes tenham a lei reser- 
vada a absolvição d'este caso. Mas pela faculdade com que lhe davam a absol- 
vição pagando duzentos reis não deixavam de comer carne todo o anno. Todos 
teem obdecído ainda que queixosos, com dons homens da nação um d'elles 
por nome Fernão Sanches rendeiro ou procurador do rendeiro da ilha do Maio, 
o outro é Francisco Lopes da Covilhã feitor do rendeiro da ilha da Boa Vista 
ilhas comarcas a esta de S. Thiago, estes estão contumases, e não obedecem. 
E sendo-lhes mandado por visitação e notificado que dêem mantimento aos 
seus escravos e criados que teem nas ditas ilhas pêra que possam passar a 
quaresma e mais dias prohibidos sem comerem carne, o não querem fazer, 
até dão ração de carne todos os dias da quaresma e mais dias prohibidos aos 
homens que teem nas ditas ilhas para lhe matarem o gado que n'ellas se cria 
por não servirem as ditas ilhas d'outra cousa, e cada um d'estes moradores 
das ditas ilhas teem de ração a carne de uma cabra eada dia ou para dous 
dias do anno. Alegaram estes rendeiros embargos, a visitação do costume em 
que estavam e de não se dar ou não colher nas ditas ilhas outro mantimento 
algum se não a carne. Não lhe foram recebidos, per o costume ser todos os 
annos castigado com penas que lhe levavam, e por lhe ser muito fácil e de 
pouco custo proverem d'esta ilha de S. Thiago de mantimento d*ella e aos 
moradores das ditas ilhas, em os navios que elles mandam buscar as pelles e 
chacinas per muitas vezes no anno, e com qualquer mantimento que lhe man- 
dem e com muitas pescadas que ao redor das ditas ilhas se pesca, digo os mo- 
radores d'ellas que escusavam comer a carne. Os embargantes disto estão 

contumases e não querem prover a sua ilha de mantimento e dão as 

penas que lhes são postas por visitação. Âo Francisco Lopes se acabou já o 
arrendamento e corre pelo almoxarife de V. M.* O Fernão Sanches vae cor- 
rendo. 

cPareceu-me obrigação dar conta disto a V. M.* porque como é perti- 
nácia contra o preceito da egreja em homens de nação em matéria de comer 
carne aos sabbados e dias prohibidos, obrigando seus escravos e creados a co- 
mel-a como é dito tenho duvida de pertencer esta culpa ao sancto oflScio, e de 
o não fazer mais cedo me fica exemplo. E se o não 'filz foi por me parecer que 
lhe facilitava a culpa o abuso e que facihnente se emendariam ; o qual abuso 
se introduziu em uma grande fome que durou três annos ha dez ou douse an- 
nos, 6 muito mais nos três annos que não houve prelado. Peço a V. M/ de 
me avisar o que n'isto devo fazer, se remetterei estes homens ao sancto ofi- 
cio ou como procederei com elles, porque não queria errar em cousas de tanta 
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importância. O Senhor, as muito illustres pessoas de V. S. Ms. gi 
tado accrescente como pode pêra lhe fazerem muiios serviços. Dí 
Thiago a 11 de julbo de 4591. 

•Beija as mSos de V. M.' O bispo de S. Tl 

Pela morte da condessa de Portalegre D. Fitippa da Silva, s 
casa o S.* conde de Portalegre, seu filho D. Diogo da Silva, qae 
maçlo em 20 de janeiro de 1593. 

Em 17 de oatubro de iS93 fez D. Filippe doaçSo ao conde da Oi 
cisco de Mascarenhas, com o titulo de conde de Santa Cruz de S 
por ter vagado para a corda pelo faltecimento do donatário Gonça 
da Fonseca, e para todos seus successores por linha direita masci 
vando El-rei para si a correição e alçada com todas as rendas, fo 
tos ; que elle e. seus successores se possam chamar senhores da ilhc 
confiraiar os juizes eleitos, pdr ouvidor, dar cartas para os officii 
vSes da camará, almotacerla e tabelliSes do judicial e notas; que 
do gado e escravos e de todos os moveis ssistenies na ilha, per 
Beatriz de Távora mnlher do Gonçalo de Souza, á qual ficarão sõm 
ras qae o seu marido e seus successores tinham e compraram na 

(Dom Filippe etc. Faço saber aos que esta minha carta virem 
respeito aos serviços que o conde dom Francisco Mascarenhas do 
lho de estado capitão môr dos Ginetes e um dos governadores á'i 
e senhores de Portugal tem feitos nas partes da índia e n'este reii 
fez n'esta cidade de Usboa na occasião passada dos inglezes que a 
e por folgar de pelos ditos respeitos e por seos merecimentos lhe f 
Ey por bem e lh'a faço das libas de Santo Antão, Flores e Corvi 
ram peio fallecimento de Gonçalo de Sousa da Fonseca que d'ella 
possuidor, com toda sua jurisdição sentiorio de juro e erdade [ 
para elle e para todos seos successores per linha direita mascnlin 
a lei mental reservando para mim a correição e alçada somente < 
as rendas foros e direitos que nas ditas ilhas ouver e pertencere 
rem pertencer a minha fazenda e que elle e seos successores se ] 
mar e ctiamem senhores d'ellas e conBrmem os juises que sairea 
na maneira que se contem em minha ordenação e assim possam 
nas ditas ilhas e dar n'ellas por shas cartas os officios de escrivães 
almotaceria e tabeltiães do judicial e notas os quaes officios lodo. 
rio pelo dito D. Francisco e seos descendentes que nas ditas ilb 
rem, e qae o ouvidor qae assim poserem conheça dos aggravos i 



DE GABO VERDE E GUI^É 



175 



dante os ditos juíses e o dito conde D. Francisco se possa chamar e chame 
conde da Yilla de S.^ Cruz que é na dita ilha das Flores e tome posse d'el- 
Jas e do gado e escravos, de todos os mais moveis que nas ditas íibas ha e 
pretende Beatriz de Távora mulher do dito Gonçalo de Sousa, à qual ficarão 
somente as terras que o dito seu marido e seos antecessores tinham e com- 
praram nas ditas ilhas a qual mercê assi faço ao dito conde D. Francisco em 
satisfação das ilhas do Fayal e Pico que lhe foram tomadas com suas perten- 
ças e de todas suas pretençQes, e isto com tal declaração que elle e as suas 
pessoas que pelo tempo em diante succederem nas ditas ilhas de Santo Antão» 
Flores e Corvo, serão obrigadas a me pagarem em cada um anno o quarto e 
dizimo das pelles e cebo que houver na ilha de Sancto Antão e das carnes, se 
se n'ella aproveitarem; pelo que mando ao regedor da casa da supplicação e 
ao governador da casa do Porto e aos desembargadores das ditas casas e a* 
todos os corregedores, ouvidores, juises, justiças a que esta carta de doação 
fôr apresentada que ao dito conde dom Francisao e seus descendentes per li- 
nha direito masculina conheçam e hajam por Senhores das ditas ilhas e lh*as 
deixem ter e possuir de juro e erdade para sempre e usar de todo o sobredito 
e houverem as ditas rendas e direitos que n'ellas houver assi e da maneira 
que o dito Gonçalo de Sousa da Fonseca as teve, gosou e possuiu na forma 
acima declarada e cumpram e façam inteiramente cumprir e guardar esta carta 
como se n'ella contem sem embargo de quaesquer leis e ordenações que em 
contrario d*esta ou d'alguma clausula das sobreditas haja ou possa haver posto 
que aqui não sejam expressas e declaradas porque assim he minha mercê e 
seu embargo outrosi dá ordenação de 2.^ livro titulo 49 que diz que se não 
entenda per mim derogada ordenação alguma se d'ella e da sustancia d'ella 
senão se fizer expressa e particular menção e por firmeza de tudo lhe mandei 
dar esta carta por mim assignada e sellada a 1 7 de Setembro de mil quinhen- 
tos noventa e três. E eu Pêro da Gosta a fiz escrever, i (D. Filippe, Archívo 
Nacional da Torre do Tombo, L.^ 1, das doações, fl. 3). 
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Em 1594 escreveu André Alvares d'Almada o melhor livro até hoje co- 
nhecido, sobre a Guiné, ao qual deu o titulo de Tratado brem dos Reynos de 
Guiné e Cabo Verde. 

Dedicou esse livro aos governadores do Reino, e estes mandaram-no ao 
bispo D. Fr. Pedro Brandão, que estava em Lisboa, para que o examinasse e 
desse o seu parecer, o qual testemunhou n'uma carta ser digníssimo da luz 
publica. 

Só logrou vêl-a em 1733, embora a impressão de tão precioso trabalho 
sahisse totalmente diversa do estyio e ordem primitivos, como facilmente se 
pode verificar pelo manuscripto existente na Bibliotheca de Lisboa. 
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Além do Utnlo, qae foi todo alterado, ainda lhe trocaram o appelid 
Tares por Gonçalves. 

Como capitão de orna ompanhla (de ordenanças) prestou relevante: 
viços em S. Thiago, accndiodo a todos os rebates, qoe se faziam contra o 
mjgos e piratas ioglezes, qne iofeslavam aqaelles mares. Tomon-se mnii 
tavel, como valente soldado, do tempo do capitão geral Braz Soares, en 
este se via moíto apertado pelos inimigos, qae pretenderam saqaear a i 
leza; com tanto animo e valor assignalado, combatia eportando-se comam 
bravura das ontras vezes, em que sempre desbaratava o inimigo, causand 
moitas bailas, quiz Ei-rei, attendendo mais a tão grandes feitos do qae 
grande capacidade de escriptor agracial-o com o babilo da Ordem de I 
Seabra* Jesus Christo com quinze mil réis de tença. 

Recompensa d'esla ordem só se dava a homens de grande estatura, 
a D. Vasco da Gama, o descobridor do caminho maritímo para o Orient 
Salvador Correia de Sá Benevides, o restaurador de Angola. 

No quadro dos Olhos illustres de Cabo Verde figura André Alvares 
mada em primeiro logar. 

O agraciado residia atli, quando teve noticia de tão honrosa mercê, 
tando de provar a sua filiação para o effeito de ser armado cavalleíro e 
ber a tença, reconher.eu-se nas suas provanças, ser sua avó materna, ui 
de Caho Verde, negra e por isso El-rei não lhe mandou deitar o habItO; 
qne primeiro consultasse a Meza da Consciência e Ordens. 

f Fez-se consulta a V. Mageslade sobre o defeito que se achon nas pr 
ças que se fizeram a André Alvares de Almada, morador do Cabo Venle 
effeito de receber o habito da Ordem de N. S. Jesus Christo de que V 
gestade lhe («m feito mercê, ao qual se achou ser soa avó da parte d 
mãe negra natural do dito Cabo Verde, e não foi V. Magestade servid 
pensar com elle e por qne se lhe não declarava seu despacho fez petif 
qual se vio n'esta mesa por mandado de V. Magestade em que diz qu 
respeito de seus serviços lhe fez V. Magestade mercê do habito da Ordt 
N. S. Jesus Chrisio com quinze mil reis de tença e que feitas suas prov 
para effeito de o receber se achou que era neto de uma mulher prel 
parte de sua mãe pela qual razão não fora V. Mageslade servido que i 
deitasse o dito habito sendo seu pae Cypriano Alvares d'Alm3da do hab 
S. Thiago o qual casara na dita ilha com sua mãe que era mulher parda 
pae era nobre dos prlucipaes d'aquella ilha, e que sen pae Cypriaoo A 
fora capitão e defensor d'ella e que elle supplicanto tem servido a V. N 
tade com muito animo e esforço em todos os assaltos, successos e com 
mentos que os inimigos ali faziam matando muitos e os desbaratou por 
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s vezes estando actaalmeate servindo de capEtSo de ama companhia com a 
lal tem Telto mnitos e graadeá serviços acudindo ao saqne que os inimigos 
ibam posto á dita fortaleza na qoal eslava Braz Soares muito apertado d'el- 
s e com soa boa industria e valor fez taes e t3o assignaladas cousas que con- 
ando a V. Mageslade d'ellas lhe fez hoaras e mercês maadaado-lbe lançar o 
to habito e por qne depois d'Ísto tem feitos moitos e grandes serviços pelos 
laes merecia de doto muito grandes mercês como em semelhantes casos 
. Magestade e os reis passados seus antecessores costumam fazer e honras 
)s homens cavalleíros como elle e que em taes occasiSes mostram tanto zelo 
I serviço de V. Magestade e esforço. P. a V- Magestade havendo respeito a 
as serviços serem feitos com tanto zelo e assignalados lhe faça mercê de 
spensar com elle no defeito que tem de sua avó da parte de sua mSe. Pa- 
cen que segundo a bAa Informação qae se houve do snpplicante do zelo e 
limo com qne se achou sempre presente em todas as occasi9es do serviço 
i V. Magestade deve ser servido dispensar com elle no defeito de qne se faz 
ençSio para que assim elle como os mais que virem as honras e mercês que 
. Magestade faz aos que bem servem se animem a fazer melhor. Ushoa 19 
agosto de 159S.> 

O agraciado mostrando que era seu pae Cj/priam Alvará ^Almada do ha- 
to de S. Thiago, o qual casara na «Ula ilha com sua mãe que era mulher parda, 
jo pae era ti(Ar« dos principaes d'aquella ilha e que seu pae Cypriano Alvares 
ra capitão e defensor ^ella, e relatando os serviços que tinha prestado, te- 
iQ a meza a informar a El-rei, que devia ser servido dispensar com elle no de- 
ito de que se faz menção para qfte assim elle como os mais que virem oi hon- 
is e mercês que Y. Magestade faz aos que bem servem se animem a fazer me- 
tr. Lisboa 10 de agosto de 1895. 

Kl-rel concordon com esse parecer, mandando por uma Provisão, que se 
e lançasse o habito em Cabo Verde; como porém, ordenasse essa Provisão, 
le assistissem a esse acto, dois cavalleíros da ordem, afora o qne o havia de 
mar para padrinhos e testemunhas e qae na cidade e em toda a ilha, só era 
ivalielro o governador Fernão de Mesquita, pedia Alvares d'Almada a El-rei 
spensa de cavalleíros, e que estes fossem substituídos por dois capitães da 
'denança, on dois juizes oa vereadores. 

A Meza de Conscienda em consnlla de 23 de janeiro de 1603 deu pare- 
ir, também favorável, para que em logar de cavalleíros freires da Ordem, as- 
stíssem dois cavalleíros da casa d'El-rei ou dois capitães de ordenança da 
ia. 

El-rei assim resolveu, armando-o cavalleiro o governador FemKo de Mes- 
lita 6 Brito em 1003. 

33 
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1 7 de oatubro de 1594 foi mandado recolher a Lisboa o bii 
e na Meza de Consciência e Ordens para ser asperamente 
)r ler navios de mercancias por sua conta e também por n3 
sen bispado, por ordem sua, os que tinham copula carnal c 
garem certa pena. 

i esta uma das causas por que teve lactas com o povo e c 
oupou com accnsaçOes. (T. do T. secretaria d'Aviz, fl. 34 \ 
1 1595 a 7 de setembro creou-se em S. Nicolau, com 40 oi 
i custa dos dízimos, emquanto n?io constasse se o donatar 
le Portalegre, era obrigado a pagal-o. (Da secretaria d'AvÍz' 
te donatário era D. João da Silva 4." conde do mesmo titol' 
e doação de S. Vicente e S. Nicolau, a qaal pela sua morte i 
10 D. Diogo, 5.° conde, como consta do livro de Famílias i 
íntho Leitão Manso de Lima. 

u 18 de maio de 1596 teve carta de nomeação de capitlo ó 
IS Francisco Lobo da Gama, com o ordenado de 30CNSI000 i 
...•' 3i, fl. 137). 

posse foi-!he dada pelo corregedor Amador Gomes Rapozo, 
e governava a capitania desde 1595 por se ter retirado 6i 
ise corregedor tomou posse na camará como constava do li 
. accordot e assentos da camará, em que figura como o segui 
seguida a Braz Soares. 

ancisco Lotw da Gama, porém, teve em 7 de jnnho um ah 
I de provedor da fazenda das mesmas ilhas, o qual lhe da' 
te os dois seus antecessores não tiveram, como a de provei 
s officios que vagarem n'etlas. 

Sn El Bei faço saber aos qus este alvará virem que eu ey po: 
ne Francisco Lobo da Gama fidalgo de minha casa que ori 

das ilhas do Cabo Verde sirva juntamente de provedor d( 
aas ditas ilhas em quanto servir a dita capitania, e assim [ 
serventias dos officios que vagarem n'el]as conforme a sen 
le mando a iodas as justiças e ofBcíaes das ditas ilhas e pe 
rara e o conhecimento d'elle pertencerem qne bájam o ditt 
;a Gama por provedor de minha fazenda nas ditas ilhas e p 

serventias dos ofBcios que vagarem n'ellas conforme a sec 
llto é e lhe obdeçam e cumpram e guardem todos os sem 
ivlda nem embargo algum porque assim o ej por bem e m 
inrará em minha chancellaria aos Santos evangelhos qne be 
ente sirva o dito cargo guardando em todo meu serviço e aE 
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direito de que se fará assento nas costas doesta o qual ey por bem que valha» 
de. Eu Belchior Pinto o fez em Lisboa a sete de Junho de mil quinhentos e no- 
venta e seis.i 



Teve grandes desavenças com o cabido, pois que pretendia collocar o seu 
sitiai no logar do Docel dos bispos» e porque o cabido se oppozesse, determi- 
nou em prender os Capitulares. 

Estes, logo que tiveram notícia da prisão, fugiram da cathedral, para a 
egreja de S. Nicolau Tolentino a três léguas da cidade da Praia» onde foram 
celebrar os oiScios divinos. 

Ahi mesmo foi ter o capitão» com gente armada, mandando cercar a egreja 
durante os of&cios. 

O cabido, vendo que a egreja não devia ser guardada á maneira dos ar- 
raíaes, organisou uma procissão na qual trazia o chantre a sagrada Pyxide 
com Santíssimo Sacramento, e carainbando até á porta, ali com ella nas mãos» 
admoestava o capitão da parte do senhor sacramentado; que deixasse o ca- 
bido em paz e se retirasse. O capitão, que se achava cego da sua paixão» or- 
denou ao sargeoto-mór Roque Gonçalves, que embocasse a arma e atirasse ao 
chantre. O sargento-mór cumprindo as ordens, bateu a pederneira» que só pe- 
gou fogo quando a arma já não estava apontada, e disparando levou a mão di- 
reita do sargento. 

Este facto causou grande impressão no povo, que o julgou um castigo de 
Deus» que em defeza da sua egreja» castigava os que a profanavam e lhe mo- 
lestavam os ministros. 

Foi isto presenciado por mais de cem pessoas» e tudo reduzido a escri- 
pto e por ellas assignadas (manuscripto da Bibliotheca Nacional» B-8-60). 

O capitão deixou o cabido em santa paz, retirando-se para a cidade. 

Por uma devassa mandada fazer pelo capitão contra o bombardeiro Ma- 
nuel Rodrigues, foi este enforcado porque devendo estar de vigia na fortaleza 
de São Fliippe na noite de 14 de setembro» abandonou o posto e vindo para 
a cidade commetteu faltas graves, insultando em altas vozes o condestavel e 
pessoas importantes da terra» servindo-se de um gigantey em que os soldados 
(milícia) se exercitavam no tiro e dizendo ser o condestavel. 

Vè-se assim que n'essa epocha já estava construída a fortaleza e organi- 
sada a força militar. 

Em vez de corregedores passou-se a nomear ouvidores, tendo sido o pri- 
meiro nomeado Manuel Dias Calheta. Alguns piratas inglezes tentaram roubar 
cinco navios que estavam no porto, os quaes foram salvos pela fortaleza. 

A fortaleza tinha cinco bombardeiros com o vencimento de vinte e tantos 
mil réis annuaes. 



SOBSIDIOS PAUA A HISTOBIA 

setembro de 1598 toraaram os piratas & viUa da Praia de 
laram pela ilha durante dez dias saqucaodo-a. 
ipitão Lobo da Gama, como estará determinado do Regimen 
laadou tocar a rebate, e depois de coUocar gente baslaote 
lidade, accudlu á villa, poodo fura os flamengos depois de i 
lie acaram feridos de mosquetadas alguns negros e caTallo 
do faltado ao rebate Manuel Moreno, de mais de sessenta 
m cincoenta e seis de residência na ilha, apezar de ter mi 
ivallos em soccorro, foi pelo capitão condemnado em cqua 
do na cidade e dois mil réis em dinheiro para as despezas di 
«ntenca : e assistírá aqui os ditos guatro mezes, por ter eu 
e missa e os oj^ios divinos que se celebram com muita devf 
lade, e no derradeiro quartel não é bom soa consciência and 
\atQs e estar aqui melhor, e twmbem porque tem tanta expe 
ar mait perto para dar seu parecer, quando for necessário. 
sentenças eram dadas pelo capitão, qne residia na fortaleza 

I Manuel Moreno faltava a todos os rebates, fazendo poaco c 
ios do Regimento dos Capitães, qne diz: tpera se saber c 
Q irem aos exercícios e fazerem o mais que por bem d'este 
jados e haverem por isso a pena que merecerem. Hei poi 

d'esqaadra sejam apontadores cada um da sua gente da e 
atarão os que n'i3S0 forem culpados e darSo os pontos ac 
companhias os quaes farão fazer n'e)les execução petas pei 
IS a saber: pela 1.' vez que qualquer pessoa fôr comprehe 
1 50 réis e pela 2.' um tostão, e pela 3.* será preso e bavi 
cadeia pagará 500 réis e além da dita pena de dinheiro si 
: seis mezes para fora da villa e termo na qual pena de 
Ã o capitão-mór e não os capitães das bandeiras & &■* 
I Regimento sempre vigente desde a nomeação do primeiro ( 
Q que estava em vigor no Reino, e por isso muitos dos se 
am ser applícados com o rigor que elle exigia. 
CO tempo antes d*este successo, teve o capitão que ir no 

villa da Praia de Santa Maria, por ter recebido noticias è 

alli se dirigiam quatro velas de inimigos corsários inglezes : 

estava no porto e que ia para Angola. 
)s de se pdr a caminho mandou o sargenlo-mór Roque Gonça 
)mo era do costume, ao capitão e juiz da villa Gaspar 1 

DÍ3 de mandar tocar a trombeta, seguia a cavallo, com m 
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▼alieíros e moita gente a pé, para a yilla, e alli chegado, ordenoa ao sargento- 
mór e oavidor das ilhas MaDuel Dias Calheta, que mandassem vir e pagassem 
mantimentos para a gente que o tinha acompanhado» e que estava sem comer, 
milho e agua para os cavallos. 

Intimada essa ordem ao capitão e juiz Lucas, que já tinha sido avisado 
antecipadamente disse, que nada tinha e apenas uma gallinha para eile e seu 
filho, e mesmo que tivesse nSo daria ; então o capitão Lobo da Gama, inti- 
mou-o a mandar vir o mantimento, que lhe seria pago, dizendo-lhe : buscado 
e dai-o porque tendes obrigação de ter esta villa provida conforme a obrigação 
que tendes de juiz, visto virmos aqui cada dia a soccorrer navios que se aco- 
lhem acossados de corsários por o porto não ser de defensável^ e estardes de 
muito tempo avisado que tivésseis esta villa provida de tudo d. 

A isto respondeu o juiz Lucas com insultos, usando de termos obscenos 
de que lhe resultou ser processado e mettido na cadeia. 

Ainda em 30 de setembro mandou tirar devassa contra Nicolau Rodri- 
gues da Gosta, juiz ordinário da cidade, pelos ajuntamentos e escândalos que 
alli fazia. 

A guerra que este capitão teve com o cabido, por causa de um logar na 
egreja, terminou com a consulta feita pelo mesmo capitão à Heza da Gonscien* 
cia e Ordens, em que esta resolveu a favor do bispo, ao qual havia sido man- 
dada para informar a petição do capitão. 



cFrancisco LcAo da Gama capitão e governador nas ilhas de Gabo Verde 
fez petição a V. Magestade n'esta mesa, dizendo que o provisor do bispado da 
cidade de S. Thiago das ditas ilhas e o bispo Dom Frey por Brandão lhe tem 
feito, e fazem aggravo em lhe não guardarem a provisão de V. Magestade que 
é passada sobre o lugar que havia de ter na egreja e receber as cerimonias. 
Peço a V. Magestade mande que a dita provisão se guarde dando-lhe o as- 
sento na Igrela que a dita provisão ordena cqm as mais cerimonias n'eUa de- 
claradas e que d'isso se lhe passe nova provisão. Houve conta o bispo, e m* 
formou que lhe parecia cousa mni hnpertinente assentar-se um leigo no pres- 
bisterio junto ao altar, e tirar o lugar que senão escusa pêra serviço do dito 
altar, o que V. Magestade nunca fez em suas capellas nem em outra igreja 
alguma senão abaixo dos degraus do presbytero, e que a provisão de V. Ma- 
gestade em que se funda que passou de conveniência, e encomenda aos bis- 
pos que a guardem, e ella declara que se poderão assentar os capitães nas 
capellas mores, não tem lugar n'aquella egreja por não haver n'ella capella- 
mór, e que se não pode estender aos presbyterios, e que havendo capeUa-mór, 
se lhe dará lugar n'ella, como tem o capitão da ilha da Madeira, e que pela 
obrigação que tem de defender a obrigação da egreja pede a V. Magestade 
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iqnietarem-se os bispos com requerimeotos exlr 
plicaote e seus successores não devem assentar 
lo altar-mór pelo impedimeoU) que pode causar 
deve de dar lugar da parle da Epistola em quac 
a parte em que se Gque cumprindo o que pela 
espostado bispo, e as razões que dá. Em Lisbc 
Itliaxar d'A)meida moço da Gamara tJ'EIRei obl 
da Coascieucia e Ordens para o oíBcío de prove 
de Gabo Verde em 9 de maio de 16U1. 
LTila Betteocourt moço da Gamara d'EI-ReÍ, obl 
da CoDscieDcía e Ordeos para o officio de thes 
ictos e ausentes da ilha de S. Tbiago em 17 i 

eia, cavalleiro fidalgo, obteve boa informação 
JUS para o officio de Azx." das fazendas dos <j 
estava servindo em 20 de abril de 160i. 
rreia, deão da Sé de S. Thiago de Gabo Verde 
) da CoDscieucia e Ordens sobre a mercê que ii 
ite cinco mil para casas. Lisboa 29 de abril de 

ippe I a 13 de setembro de 1598 e âcou o goi 
de Lisboa D. Miguel de Castro ao conde de P( 
conde ôe Santa Cruz D. Francisco Mascareuha 
arte de Gastello Branco e ao escrivão da Farít 

o paiz entregue nas mãos de governadores, qt 

)s, durante 21 annos, em que deu entrada em L 

julbo de 1619. 

íinados de D. Sebastião e do Gardeal D. Heur 

doaç5es. 

tomando sob a sua protecção a Santa Casa da : 

imeote ; deu grande impulso á construcção da Sé 

luantias apuradas das penas pecuniárias; contii 

ães, devidamente, ajuramentados, dando-lbes o 

iccumulando esse cargo com os de corregedore 

ífoa em 1587 a administração das ilbas, nome: 
períntender na administração, cargo que exercia 
m o vencimento annual de 30(U!t000 réis; e dei 
ridades, administrativa e judicial. 
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Dea regimento ao Corregedor Amador Rapozo ; confirmou algumas doa- 
res das ilhas, e concedeu ao conde de Santa Cruz a ilba de Santo Antão ; o 
ultimo capitão Francisco Lobo da Gama, accumulou o cargo de provedor da 
fazenda com o de capitão, com poderes para prover as serventias de officios 
que vagarem. 

As outras ilhas exceptuando S. Thíago, continuavam a ser administradas 
pelos capitães donatários, segundo os seus regimentos e cartas de doação, po- 
rém debaixo da acção do capitão geral e corregedor. 






(UPiTULO VI 



leoo -A. xeí3i 



Abriremos este capitulo com a nomeaçSo do primeiro capitSo-gOTeraador 
3o de Mesquita de Brilo. 

Em t de agosto de 1600 teve carta de governador da capitaoia com o orde- 
de 600^000 réis, mais 300i$000 réis io que tiveram os três uttlmos capitães. 
Passaram por conseguiule os capitães geraes a ajuntarem mais a este ti- 
a de goveraadores. 

tD. Pilippe &. Faço saber aos que esta carta virem que havendo respeito 
•erviços de Fcrnifo de Mesquita de Brito fídalgo de minha casa e satisfa* 
qne tenito de sua pessoa e partes ey por bem e me praz de Ibe fazer 
é de me servir elle na capitania e governança das ilhas de Gabo Verde 

SQcceder n'elia a Francisco Lobo da Gama que ora lá está e istopelo 
>o que eu for servido com a qual capitania baverá seis centos mil reis de 
nado cada anno que s9o mais trezentos mil reis do que baviam de orde- 

os capitães que antes delle serviram que lhe serio pagos no almoxarire 
ditas itbas que ora e ao diante for e os começará a vencer do dia que 
a cidade partir em diante que justiScarã pelos ofOciaes e pessoas do navio 
lue fôr e por esta mando ao dito almoxarife que tomais outra provisão mi- 
no de minba fazeuda dé e pague ao dílo Pt:rn3o Mesquita os dilos seis cen- 
nil reis de ordenado em cada um anno do tempo que servir a dila capila- 
> pelo treslado d'esta caria que será registada no livro de sua despesa pelo 
ivão de seu cargo e contas do dito Fernão de Mesquita maodo aos conta- 
s que lhe levem em conta o que Ibe assim pagarem pela dita maneria e 

24 
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;e peto trato das ditas ilhas estar arrendado ao dito almoxarife nSo 
theiro de qae lhe possa fazer pagameoto da dita quaotia que tiver vei 
lito ordenado mando ao R.*^ do dito trato qae lhe entregue o dinhelrc 
lecessarío para pagamento da dita quantia e do que assim entregar 
ilmoxarire seus conhecimentos em que declara que é. Fica o dito din! 
iteceita e que se para pagamento do dito ordenado e pelos ditos cont 
os em forma e o tres!ado d'esta carta em modo qne faca fé qae os ( 
lores a que o dito tranto estiver arrendado apresentarão em minha fi 
be ser u'ella dada provisão para a quantia declarada nos ditos cont 
;os em forma lhe ser tomada em pagamento dos qae houver de faze 
'endameuto do dito trauto, e o dito Fernão de Mesquita de Brito ter 
lita capitania e governança a jurisâicção e alçada conlheuda no meu rt 
) provisões pelo que mando aos juizes vereadores e procuradores e | 
litas ilhas a todos em geral e a cada um em especial que tanto qu 
^ernSo de Mesquita a eitas. dispor que lhe dêem a posse da dita ca] 
jovernança lha deixem servir e obdeçam como a capitão e guvet-nadm 
AS ilhas e lhe deixem asar da dita jurisdicçSo e alçada e lhe cumprem 
lem inteiramente n*esta carta como se n'ella contem nas cartas da qu 
)assará certidão assígnada pelos ditos juizes e vereadores do dia me: 
}m qae lhe deram a dita posse e antes que o dito Fernão de Mesqui 
l'este Reino para as ditas ilhas me fará preito e homenagem pela d 
;aDia e governança segundo nso e costnme d'estes Reinos de que af; 
'am certidão & & e elle jurará na minha Oh.' aos Santos Evangelhos ' 
5 verdadeiramente o sirva guardando em tudo meu serviço e as pa 
lireito de que se fará assento nas costas d'esta carta. Luiz Figueira 
Usboa no l.** d'agosto anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
1600. JoSo Alvares a fez escrever.i 

Tendo El-rei D. Filippe I prohibido pela lei de 26 de janeiro de 4! 
)s chrístãos novos, sahissem para fora do reino e senhorios sem lice 
irendarem suas fazendas de raiz, deu D. Filippe II pelo alvará de i 
ie 1601, feito em Madrid, licença para sahirem e tornarem a entrar 
rezes que quisessem, com suas famílias sem impetrarem para isso li 
lambem de poderem vender as snas fazendas de raiz quando lhes ps 

Os cbristãos novos pagaram por este alvará 170:000 cruzados. 

Como n'esse alvará não se declasse, que elles poderiam ir ás p 
índia, Brazil, Cabo Verde e mais conquistas, o que lhes era vedado, c 
ram um outro, de 31 de julho, que lhes dava a mais plena liberdade [ 
iarem ás conquistas, porém, sob coudicção de entregarem mais 300: 
cados para ajada das necessidades da Real Fazenda. 
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«Dom Pilippe por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarres d'aquem 
d'aleffl mar em Africa senhor de Guiné e da conquista navegação commercio 
da Etbiopia Arábia Pérsia e da ludia & faço saber aos que esta miaba carta 
rirem que eu passei uma carta por mim assignada em quatro de abril pas- 
sado d'este anuo de seis centos e um de que o treslado de verbo ad verbum 
é o seguinte : 

•Dom Filippe por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem 
e d'a]em mar em Africa seabor de Guiné e da conquista, navegação e com- 
mercio da Etbiopia, Arábia, Pérsia e da índia d faço saber aos que esta mi- 
nha carta virem que Jorge Rodrigues Lobo, e Rodrigo de Andrade Procurado- 
res dos cbristaos novos dos ditos Beinos e Senhorios me pediram lhes fizesse 
mercê de mandar revogar as leis que foram feitas por El-ltei meu senhor e 
Pae que santa gloria haja e pelos senhores reis, seos predecessores pelas 
quaes prohibiram ás ditas pessoas saírem fora dos dllos Reiuos e Senhorios 
sem licença, e venderem suas fazendas de raiz para que d'3qui em diante pu- 
dessem sair livremente do dito Reino e Senhorios d'eltej e tornar a eolrar cada 
vez que quizessem com suas famílias e fazendas sem para isso serem obriga- 
dos a pedir licença alguma e que pudessem livremente vender suas fazendas 
de raiz cada vez que Uies parecesse e que jamais em tempo algum se podes- 
sem tornar a fazer as ditas leis e que eu fosso servido de perdoar a todos 
aquelles que se houvessem saido dos ditos Reinos e Senhorios para fora d'el- 
les, ou vendido suas fasendas contra a forma 'das dilas leis, e de mandar usar 
de todas as demandas, e pretenções que sobre isso houvesse, e queporelles 
entenderem as necessidades que minha fazenda tinha e as obrigaçOes grandes 
d'ella, como Seis vassallos meus me serviriam com cento e setenta mil cruza- 
dos para ajuda d'ellas, e que sobre isto se fizesse provisão que tivesse força 
de lei, fl de contracto irrevogável, e para se lhes de vez conceder o sobredito 
allegaram algumas cousas e razões, as quaes eu mandei ver e examinar pe- 
los do meu conselho e outras pessoas d'estas, e tomadas as mais informações 
necessárias pareceu que nas ditas leis, e esecuções d'ellas recebiam os ditos 
christãos Qovos gravameo e vexação, e que seria justo lívral-os d'elle. E que 
assim cumpria ao bom governo dos ditos meus Reinos, e por esperar que el- 
les saberão conhecer e estimar as mercês que lhes n'isto faço, e que procede- 
rão de maneira que mereçam esta e outras mercês e favores, hey por bem 
de revogar as ditas leis pelas quaes esiá prohibido aos ditos christãos novos 
saírem dos ditos Reinos e Senhorios para fora d'elles, e venderam suas fazen- 
das de raiz sem licença minha, e que d'aqui em diante possam ir para fora 
d'elles com suas famílias e casas movidas, ou sem ellas e tornar a entrar sem 
poderem ser acusados de se haverem saído sem licença, e outro sim possam^ 
vender as ditas suas fazendas cada vez que quiserem livremente sem para isso 
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lhes ser necessária licença alguma, e onlro sim hey por bem que jataí 
tempo algum se possam as ditas leis tornar a fazer, nem renovar porq 
sim bei por serviço de Deus e meu, e beneficio dos ditos meus Reinos, 
Iro sim liey por bem de perdoar a lodos aquelles qne até- ao dia da pi 
ção (I'csta minha carta se tiverem saido para fora dos ditos Reinos e S 
rios, ou vendido suas fazendas de raiz sem licença e mando que contn 
senão proceda pelas ditas casas e que as demandas e pretensões qne 
isso houver contra os ditos culpados que não estiverem julgadas e pai 
em coisa julgada cessem e não v3o por diante de que todo mandei passa 
minha carta por mim assignada e sellada do men sello pendente a qui 
força e vigor de lei, e de contracto irrevogável, e se cumprirá inteira 
como n'ella se contem sem duvida nem embargo algum, e assim o e 
mendo, e rogo e mando aos Reis meus saccessores que o cumpram e 
dem e façam cumprir e guardar tSo inteiramente como n'esta carta s 
tem, e os ditos cento setenta mil crusados se cobrarão dos ditos chrísl3 
vos pela forma declarada em um meu Alvará que sobre isso mandei p 
dada em Madrid a quatro de abril António Fernandez de Seixas a fez 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil seis centos e um 
Alvares d' Azevedo a fez escrever.» E porquanto na dita carta nSo foi 
rado expressamente que pudessem os ditos cbristSos novos ir is partes 
dia, B do Brazil, e ilhas de S. Thomé, e Cabo Verde, e mais conquísti 
ditos meus Reinos e Senhorios da Coroa de Portugal, e estar nas dita 
tes, e ilhas sem serem obrigados a dar Sanca a se tornarem para o dito 
de Portugal, nem se revogou na dita carta expressamente, e com especi 
rogação a lei que El-Rei men Senhor e pae qoe santa gloria haja passoi 
de janeiro de mil e quinhentos oitenta e sele annos pela qual probibiu : 
los cbristãos novos saírem fora dos ditos reinos sem licença, e irem ás 
partes da Índia e mais conquistas pela forma declarada na, dita lei, e i 
pedido por eites lhes fizesse mercê de mandar fazer a dita declaração 
Togação especial da dita lei, e considerando eu ser justo e conveniente 
pediam houve por bem de lh'o conceder e lhe mandei d'isso passar esta 
pela qual bei por bem que os ditos cbristãos novos possam ir ás ditas [ 
da índia, e Brazil e Guiné, e mais conquistas dos ditos meus Reinos e S 
rios da Coroa de Portugal com suas famílias e fazendas, não sendo defe: 
sem ellas, e estar nas ditas Conquistas, e ir de umas a outras sem par 
pedirem licença alguma, nem darem fiança, hei por bem de perdoar a 
aquelles que até o dia da publicação d'esta tiverem ido as ditas partes si 
cença, e mando que se nSo proceda contra elles pela dita causa, e que i 
mandas qne sobre isso houver contra os ditos culpados e que não estii 
sentenciadas e passadas em cousa julgada, cessem e não vão por diante, 
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tro sim hei por bem de revalidar, e confirmar a dita carga n^ella incorporada 
sem embargo de se n3o fazer n*ella especial derogaçao da dita lei que Sua 
Magestade fez, e pêra firmesa de todo o sobredito lhe mandei passar esta mi- 
nha carta por mim assignada e passada por minha cbancellaria e sellada do 
meu sello pendente, a qual hei por bem que se cumpra, e guarde inteiramente 
sem embargo da dita lei que Sua Magestade passou acima referida, e de quaes- 
quer leis, e regimentos que haja em contrario, as quaes hei aqui por expres- 
sas e declaradas como se delias se fizera particular e expressa mensSo e de- 
rogaçao e as derògo e hey por derrogadas, e mando que senão faça obra por 
ellas, nem se possam em tempo algum tornar a fazer nem renovar, e que esta 
minha carta tenha força e vigor de lei e de contracto irrevogável e se cum- 
pra inteiramente sem duvida nem embargo algum, e assim o encommendo, e 
rogo e mando aos Reis meus succesores que o cumpram e guardem e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como n^ella se contem, e posto que na dita 
carta n'esta incorporada se declara que me serviriam os ditos christãos novos 
com cento e setenta mil cruzados para ajuda das necessidades da minha fa- 
zenda se declara que hão de servir com dusentos mil cruzados que são trinta 
mil cruzados mais por elles serem d'isso contentes os quaes se arrecadarão 
pela forma declarada em um meu Alvará que sobre a arrecadação dos ditos 
cento e setenta mil cruzados tenho passado, dada em Valhadolid aos trinta e 
um dia do mez de julho, António Fernandez de Seixas o fez, anno do nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Gbristo de mil e seis centos e um» e eu Luiz 
Alvares d'Azeve o fiz escrever.» 



D. João III sacrificou o paiz para conseguir a Inquisição e a entrada dos 
jesuítas em Portugal; D. Filippe apodera-se de 200:000 cruzados a umas vi- 
ctimas de dois jesuítas mores: D. Manuel e D. João III. 

Ainda que tarde, conseguiram os judeus portuguezes, á força de dinheiro 
a sua liberdade. 

Também n*este anno, a 16 de setembro sahiu um outro alvará para que 
as pessoas providas nas capitanias e governos temporaes, não sirvam mais que 
três annos, ordenando-se mais, que no fim de cada dois annos, se faça eleição 
de ottíras pessoas que devem ser providas n'aqudles cargos. 

Providenclou-se, pelo alvará de 20 de julho de 1602, para que se tirasse 
informações por devassa, dos governadores e capitães das conquistas, a fim de 
se saber a verdade de seus procedimentos nos duos cargos; e se cumpriram com 
suas obrigações n'elles^ assim para premiar aos que bem serviram, como para 
castigar e remediar o que estiver mal feito. 

O governador Fernando de Mesquita de Brito chegou á ilha de S. Thiago 
em 12 de janeiro de 1603 e tomou posse na camará» assistindo Francisco 
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Gama, qne seguia para Lisboa sem deixai' saudades ao a 
aerra que lhe moreu o cabido, a verdade é que este capit: 
ualados serviços, já contra os piratas, já coutra os que qii 
ordem e socego publico. 

ré Alvares d'Almada foi o primeiro flllio de Cabo Verde, 
i Gbristo, armando-se cavalleíro, houraria esta que se di 
) valiosíssimos serviços. 

idré Alvares d'Almada, morador ua cidade de S. Tbiago 
rde fez petição a Sua Magestade n'esta mesa dizeudo que 

seus serviços Ibe tem feito mercê, de lhe mandar lançar 
mbor Jesus Gbristo nas ditas partes do Cabo Verde, e poi 
le tem para se baver de armar cavalleíro diz que assistiri 

da dila ordem afora o que o hade armar para padrinhos 
1 por todos bão de ser bons cavalleiíos, e que na dila cida 
ha não ha mais cavalleíro que o governador Fernão de Mes 
agestade Ibe faça mercê dispensar na dita falta de cavalle 
em seu lugar assistam dous capitães da ordenança, ou doi 
es para que assim a dila mercê possa ter eíTeito. 
receu que vislo o que o supplicante allega e como na dita 
'alleiro freire da ordem Gbristo que o capitão-mõr, deve ! 

servido de mandar passar provisão para que em lugar d 
-es da dita ordem que faltam assistam doas cavalleiros 
agestade ou dous capitães de ordenança da dita ilha. Em 
ro de i603.> 

lispo tinha recebido por ordem de D. Fílippe I, 0:000 cn 
. da Sé, e como desde 1593 estava iõra do bispado, entre 
ia ao governador Mesquita de Brito, o qual foi coatinuar 

9 bispo convidado pela Meza da Gonscieacía a ir residir 
ou a renuncial-o, calara-se a essas intimações e apenas d 
la bastante para a soa sustentação. 
laro que tinha, pois que durante dez annos de ausência, ; 
indevidamente o rendimento do bispado ; e provia os bene. 
esiasticos, o que não Ibe era permltUdo, por não ter ret 
denava a sua provisão. 

tneza foi de parecer que se lhe suspendesse o pagãmente 
iQtamentos que Ibe haviam sido feitos. 
Fitippe U tambfflu deu para as obras da Sé 9:000 crazi 
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bispo recebeu entregando depois ao governador a parte qne nSo despendeu, 
por nm alvará de 22 de novembro. 

Em carta de 6 de maio de IR96 encommendou El-rei aos governadores 
do Reino, que tratassem de obter religiosos qne quizessem ir fundar um col* 
legio em S. Tbiago com os 200f$[000 réis que já estavam dados para o semi- 
nário, para accudirem aos chrUnàos bem como d conversão do gentio que estava 
mui disputo para receber os Santos Evangelhos. 

la-se realizar o ideal de André Alvares dWlmada, que em 1586 tanto pu- 
gnara pelas miss5es na Guiné e Serra Leoa. 

O provincial da companhia suscitou algumas duvidas, por não poder ac- 
ceitar collegios sem ordem do seu geral; porém em 1600 a 18 de junbo, pe- 
díndo-Ibe El-rei para mandar uma missão, preparou-a esperando que El-rei a 
solicitasse de Roma ao geral da companhia, o que fez. 

A miss3o constaria de três padres, um irm3o e um creado. A Meza da 
Consciência arbitrou para a sua sustentação os 200^^000 réis do seminário, 
que ainda nSo havia ornamentos e livros precisos, e que mais se daria quando 
se fundasse o seminário, e em tal quantiddíde e abundância como era necessá- 
rio para casa, que não havia de ser temporal senão perpetua. 

Em 10 de maio de 1604 dirigiu-se a Meza da Consciência ao provincial, 
prevenindoo da brevidade com que uma nau ia partir para alli, na qual de- 
viam seguir os religiosos, e que se tinha passado uma provislo para que ven- 
cessem o ordenado de SOO^StOOO réis desde janeiro ultimo, afim de comprarem 
os livros e ornamentos. 

Em 10 de Junho sahiu effectivamente a missão, composta dos padres Bal- 
tbazar Barreira, superior que já tinha prestado relevantes serviços em Angola 
e Manuel Fernandes. 

Em 16 de agosto falleceu o padre Fernandes, que foi sepultado na egreja 
de Nossa Senhora do Rozario (defronte do púlpito) de S. Thiago. 

Em 25 de julho deu El-rei regimento ao novo tribunal da índia e mais 
domínios ultramarinos, que era composto de um presidente e quatro conse- 
lheiros, dois de capa e espada e outros dois letrados, sendo um d'estes cie 
rigo canonista por causa das matérias ecclesiasticas. 

Este regimento muito extenso, ordenava que o tribunal, só se occupará 
dos negócios ultramarinos, attendendo á sua grande importância. (D. Filippe n, 
L.^ 2, fl. 70). 

Tendo-se como já vimos, dado varias questões entre os capitães e gover- 
nadores com os bispos e cabido por causa dos assentos na egreja e a proemi- 
nência que estes queriam ter, ordenou El-rei por um alvará de 4 de dezem- 
bro, que estes tinham essa primazia. 

O padre Baltbazar Barreira, apesar dos seus 66 aunos quando foi para 
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a missão, passoa á Guiné, e seguindo até á Serra Leoa, baptisou os re 
de Tora e Parma e gentíos seus vassallos. 

Vendo-se sã na raissão, peta morle do padre Manuel Fernandes, a e 
agregou o padre Manuel de Barros, que falleceu a 29 de outubro na ill 
Fogo; jaz sepultado na egreja da Misericórdia defronle do altar, á i>ar 
Erangelho. 

A 4 de abril foi nomeado Francisco Correia da Silva capitão e gov 
dor das ilbas com o ordenado de 600,5000 réis. (D. Filippe II, L." 18, II. { 

D. Filippe I prohibio pela lei de 9 de fevereiro de 1S91 que as nat 
traugeiras fossem ás conquistas, bem como outros navios estrangeiros; i 
como também prohibiu ás pessoas extrangeiras sem particular licença, 
mas licenças só poderiam ser concedidas sob Qança para se mandarem 
e outros navios, com mariabelros e pessoas estrangeiras, porém, sò ás d 
fSo amiga, mas D. Filippe sendo Informado de que a maioria das lie 
eram falsas, de que eram culpados alguns portuguezes, que concorriam 
haver prejuízos nos rendimentos e commercio de Portugal, com a ronco 
cia de mercadorias estrangeiras e de se perderem marinheiros que no 
ctos se faziam para as armadas e carreira da índia, prohíbin finalmente i 
cessSo de taes licenças^ pormittindo que só poderiam ir aos Açores e Ma 
as pessoas e navios de naçSo amiga. Que para as conquistas nem poss: 
essas pessoas em navios portuguezes, embora vivessem no reino ; que a; 
soas extrangeiras, qae vivessem na índia, Brazil, Cabo Verde d. Açores < 
deira, não possam ali viver mais, seTido todos obrigados a virem para o t 
as que estiverem na índia, na primeira nau que sahir e as n'outras pari 
prazo de um anno. 

Em 30 de maio passouse carta de doaçSo a D. JoSo de Vasconceltoi 
terras maninhas e montados que vagaram por fallecímento de Braz Ai 
Martins, morador na ilba do Fogo. Tomou posse o novo governador Ge 
da Silva em 12 de janeiro de 1606. 

Em 12 de março foi nomeado para ouvidor geral Luiz Alvares d 
brega com o ordenado annual de 2004000 réis. 

<D. Filippe n &. Faço saber aos que esta minha carta virem que ha^ 
respeito i boa informação que me foi dada do bacbarel Luiz Alvares d 
brega, e pela confiança que d'elle tenho que nas coisas de que o encar 
me servirá bem, e fielmente como cumpre ao meu serviço e bem da ja 
hei por bem e me apraz fazer-lhe mercê do cargo de Ouvidor das ilh 
Gabo Verde por tempo de três annos e alem d'elles o mais lempo que 
ver por bem ; e emquanto lhe nSo mandar tomar residência com o qual ' 
haverá de ordenado em cada om anno que o servir ãOOfJHXX) réis pa 
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casta da minha fazenda nas rendas que me pertencem na dita ilha, e o ser- 
virá conforme o regimento d'elle, e minhas ordenações, pelo que mando ao 
Capitão Governador da dita ilhn de Cabo Verde que tanto que elle esta fõr 
apresentada dé logo posse do dito cargo ao dito Luiz Alvares e lh'o deixe ser- 
vir e d*elie usar e haver o dito ordenado prós e precalços que lhe directa- 
mente pertencerem sem duvida nem embargo algum que a isso lhe seja posto. 
E do dia que se lhe der posse se fará disso assento nas costas d'esta carta 
por ambos assignados o qual ordenado será pago por esta corte somente sem 
outra minha provisão que será registada nos livros do tbesoureiro ou almoxa- 
rife da dita ilha pelo escrivão do seu cargo onde ha de haver o pagamento 
dos ditos SOOfSlOOO réis cada anno pagos aos quartéis d'elle com certidão do 
dito capitão de como serve o dito cargo de ouvidor os quaes começará de ven- 
cer do dia em que lhe fôr dada a posse d'elle em diante e pelo treslado au- 
tbentico d'esta carta e conhecimento em forma do dito Luiz Alvares e certi- 
dão do dito capitão mando que seja levado em conta o ordenado e pela dita 
maneira fôr pago ao dito Luiz Alvares e estando arrendado o trato das ditas 
ilhas e não tendo o almoxarife dinheiro de que possa fazer pagamento ao dito 
Luiz Alvares mando ao feitor dos contractadores d'ella que entregue ao dito 
almoxarife o dinheiro que fôr necessário para elle fazer pagamento da dita 
quantia a haver vencido do seu ordenado. E do que lhe ahi entregar cobrará 
seu documento em forma em que se declare que lhe fica o dito dinheiro em 
receita e que é para pagamento do ordenado do dito Luiz Alvares com os 
quaes documentos em forma e o treslado d'esta carta em modo que faça fé 
que os contractadores a que o dito trato estiver arrendado apresentarão em 
minha fazenda, lhe será n'ella dada provisão, para a quantia declarada nos 
ditos conhecimentos em forma lhe ser tomada em pagamento do que houve- 
rem de fazer arrendamento do dito trato, mando aos meus vereadores, pro- 
curador, fidalgos cavalleiros, escudeiros e homens bons e povo das ditas ilhas 
de Cabo Verde cada um em particular e a todos em geral que hajam o dito 
Luiz Alvares por ouvidor d'ella e lhe deixem servir o dito cargo d d. em 12 
de março de 1606.» 

Teve regimento em 20 de junho, que é em parte, egual ao que tiveram 
os corregedores. 

cEu El-Rei faço saber aos que este Alvará virem que eu hei por bem que 
os ouvidores letrados que d'aqui em diante enviar ás ilhas de Cabo Verde 
usem do regimento e alçada seguinte. 

cTerão os ditos ouvidores alçada de vinte mil reis nos bens moveis, e nos 
de raiz deseseis mil reis. 

25 
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Q08 escravos lerSo poder e alçada para os maudar açoutar i 
1 da ilha até quatro aonos. 

em pi9es que andarem a soldadas, e outros que ganharei 
braçagem até quatro annos de degredo para fora da ilha. 
nas pessoas de mais qualidade darão os ditos ouvidores a 
para a RelaçSo da Casa da SQpplicação em toda a condea 
: ditos onvidores conhecerão nos lugares da sua jurisdicçSt 
CO léguas ao redor do lugar em que estiverem de todas »í 
Times, e os feitos eiveis qne em seu juízo se processarem, 
mente por si só dando appelaçlo nos casos que não couber 
ara a Casa da SuppIicaçSo, e 05 instrumentos de aggravo, 
ihavels que d'ante elles se tirarem das sentenças interíoi 
bem das ordenações se pode aggrayar serSo para a dita ca 

I casos crimes que não couberem na alçada dos ditos ouvi 
I por si sós dando appelação na forma das ordeoaçSes para . 
licaçSo. 

inhecendo os ditos ouvidores das appetações e aggravos 1 
I juizes ordinários aos lugares e povoações da sua ouvidor 
> por si sós de que darSo appelaçSo para a dita Casa da E 
IS em que nSo couberem em sua alçada, 
os ditos ouvidores tomarão coubecimento dos aggravos do 
como podem fazer os corregedores das comarcas, e assi 
IS feitos que os ditos corregedores por bem do seu regime 
e em tudo o mais usarão do regimeulo dos corregedores 1 
|ue se poder applicar. 

issarSo cartas de seguro nos casos, e forma em qne as pasí 
is das comarcas, e avocarão assim os feitos dos poderosos 
'regedores fazem para bem do seu regimento, 
irá correição na forma em que fazem os corregedores das 
assim farão as audiências que são obrigados fazer os co 
arcas, e isto nos lugares públicos costumados em que as fa 
3 não façam em suas casas. 

ivar9o os ditos ouvidores assignaturas como as podem leva 
das comarcas para bem do seu regimento e ordenações. 
tderSo os ditos ouvidores p&r penas e condemnar n'etlas a 
I as despezas da justiça sem da dita sentença haver appi 

■• ditos ouvidores tirarão todas as devassas que os correg 
s 83o obrigados a tirar para bem das ordenações, leís e e 
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tes d'estes reinos sob as penas n^ellas declaradas nos casos em que se pode- 
rem^applicar. 

cE serão obrigados os ditos ouvidores mandar a cada um dos escrivães 
do seu juizo fazer um livro em que escrevam todos os feitos eiveis, e crimes» 
e instrumentos de aggravo, e as mais cousas que os ditos ouvidores conhece- 
rem assentando cada um o que Ibes for destribuido somente, assim dos que 
processarem por bem de justiça, como os que forem entre partes. 

cE os ditos ouvidores terão um livro numerado, e assignado por elle em 
que faça escrever todas as condemnações de dinheiro que se applicarem ás 
despezas da justiça» ou para outras posto na forma da ordenação. 

<As quaes despezas serão feitas por mandado dos ditos ouvidores e nao 
do capitão» e na residência que o ouvidor der se lhe tomará conta do dinheiro 
das despezas das ditas condemnações para se saber se tem mandado entregar 
as ditas condemnações a que eram applicadas, e as despezas que por seus 
mandados se fizeram se são bem feitas. 

«Sendo os ditos ouvidores doentes, ou impedidos de maneira que por si 
não possam servir» poderá o capitão nomear outro ouvidor que em seu lugar 
sirva em quanto durar sua doença ou impedimento, fallecendo o ouvidor o 
mesmo capitão proverá de ouvidor pelo tempo que lhe parecer» e as pessoas 
assim nomeadas pelo capitão usarão em todo d'este regimento. 

«Não poderá o capitão tirar o ouvidor antes de acabar o tempo porque 
assim o tiver provido» e commettendo algum crime» ou excesso porque pareça 
ao capitão que deve avisar-me disso o fará por suas cartas, porém se o crime 
ou o excesso for tal por que lhe pareça que com rasão o deve logo suspender 
e tirar do dito cargo fará primeiro autos judiciaes da rasão que teve para as- 
sim fazer para que pelos ditos autos possa constar a causa que houve para 
tirar o dito ouvidor, e na residência que o capitão der se perguntará pelo con- 
theudo n'este capitulo. 

«E hei por bem que acerca das suspeições que forem postas ao dito ou- 
vidor nos feitos e causas de que por rasão de seu officio pode conhecer tenha 
a maneira seguinte. 

«Tanto que lhe for intentada suspeição por alguma parte de qualquer qua- 
lidade, condição que seja» não se lançando o dito ouvidor por suspeito, remet- 
terá os autos da dita suspeição ao juiz ordinário mais velho que serviu o anno 
passado» o qual juiz a determinará como for justiça, e o dito ouvidor proce- 
derá sempre na causa em que lhe pozeram a tal suspeição até se determinar 
finalmente tomando comsigo por adjunto um dos juizes do anno presente que 
servirem no lugar onde lhe puzerem a tal suspeição não sendo suspeito» e 
sendo-o tomará outro juiz» e sendo ambos suspeitos tomará o vereador mais 
velho» e sendo isso mesmo suspeito tomará o segundo» e sendo o segundo 
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nbein sospeito tomará o terceiro, ao qual se não pod< 

autos qne assi ambos Ozerem serão valiosos como se 
a intentada, e sendo jnlgado que n3o é suspeito proo 

o bavia de fazer se a suspeição Ibe não fora posta, i 
ispeito em tai caso não procederá mais, e dar-seha 
o dito caso conbeça segundo forma das ordeoaçOes. 
mdo assim for posta suspeição ao dito ouvidor em qu 

como ciTel e a parte que a puser n3o fdr contente d( 
lizer dar d'ella prova deposite cinco cruzados antes qi 
< lugar da prova, os quaes perderá pêra os presos po 
> lugar se fõr julgado por não suspeito, 
ndo a todos os meus desembargadores, corregedores 
iis, otDciaes e pessoas a quem este regimento, oa o tn 
forma fõr mostrando e o conhecimento d'elle pertence 
rdem façam inteiramente cumprir guardar como n'elle 
;umprirão os capitães das ditas ilhas de Cabo Verde, t 
, que eu a etlas enviar e os que em sua ausência servi 
los capitães nos casos em que elles por seu regimento 
mlias sem duvida nem cootradicção alguma e este se r 
egisto do Conselho da índia, e terras Ultramarinas, e 
Supplícação e da Correição das ditas ilhas, e da camai 
Grande da ilha de S. Thiago e o próprio se porá no cari 

toda a boa guarda para se sempre saber, e ver que 
lem o qual quero que valha como carta sem embargo 
mdo livro tit. i." em contrario, Francisco Ferreira o 
9 junho de mil seis centos e seis, e eu o secretario Pi 
er.> 

>o de longos annos de ausência do bispado, lembroi 
o Brandão de renunciar o logar, apresentando como i 
le lhe eram mui nocivos o$ ares da ilha de S. Thiago I 
no fim de 14 annos de ausência do bispado, recebeu 
nulumentos, é que se lembrou de que a sua diocese er 
imente na sua casa em Telheiras. 
m citava como razão da sua renuncia o receio que I 
por alguns de quem confessava que lhe tinham odiol 

i nomine Amen por este presente publico instrumento 
8 seja notório que no anno do nascimento de Nosso S 
mil e seis cwitos e sela ao8 vinte doas diis do mei d 
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no lagar de Telheiras termo d'e8ta cidade de Lisboa nas casas e aposento da 
solita residência do illustrissimo e Rev."^ Senhor Dom Frei Pedro Brandão 
bispo de S. Thiago de Cabo Verde estando Sua Senhoria illnstrissima presente 
e pessoalmente constituido por elle senhor foi dito perante mim publico notá- 
rio Apostólico approyado e testemunhas tudo infra escriptas qne por quanto 
por grande infermidade que ha annos que padece a qual lhe eram mui noci- 
vos os ares da ilha de Sam Thiago residência do dito bispado e por graves 
inimisades que alguns moradores da dita ilha e ódio que lhe tinham por fa- 
zer seu ofiBcio e serem inimigos declarados e não poder seguramente viver 
nem fazer seu ofiicío pastoral entre inimigos e por outras justas causas que 
a isso o movem desejando aquietar sua consciência e que o dito bispado seja 
bem servido no espiritual e temporal por prelado que n'elle possa residir, por- 
tanto de sua boa e livre vontade sem constrangimento de pessoa alguma fasia 
como logo de feito fez, creou, constituiu e solemnemente deputou por seu certo 
suficiente e indubitado procurador actor factor do negocio infra escrípto nún- 
cio especial e geral a saber ao muito iUustre senhor Dom José de Mello agente 
de sua magestade em corte de Roma ausente tanquam presente para em nome 
d'elle senhor constituinte renunciar simplesmente nas mãos de sua Santidade 
ou de seu Datario o dito bispado de Sam Thiago de G^bo Verde ilhas adja- 
centes no mar Oceano da Coroa de Portugal que ha desoito annos pouco mais 
ou menos que vagou para que sua Santidade proveja d'elle a pessoa que hou- 
ver por seu serviço a apresentação de sua magestade aquém pertence in so- 
lidum á dita apresentação por seos previiegios Reaes a qual Renundação po- 
derá o dito Senhor seu procurador faser e consentir em nome d'elle dito sr« 
Constituinte com todas as clausulas e solemnidades necessárias solitas e cos- 
tumadas a pôr na Cúria Romana em semelhantes Renunciações posto que d'el- 
las e de cada uma d'ellas senão faça aqui expressa e pacifica menção porque 
todas ellas e as mais necessárias ha aqui por expressas e declaradas como se 
d'ellas e de cada uma d'ellas se fizesse expressa e especifica menção e repre- 
sentado em toda sua pessoa d'elle senhor constituinte com libera e geral ad- 
ministração a qual Renunciação foi elle dito senhor alem das causas sobredi- 
tas e atraz declaradas por lhe ficar commoda sustentação assim nos rendi- 
mentos dos bens patrimoniaes que tem como em quinhentos crusados que tem 
de pensão ecciesiastíca em cada um anuo por lhe faser mercê d*elles sua ma- 
gestade de sua fasenda emquanto lhe não assignar bispado em que lhos possa 
pôr ou assignar com a qual commoda sustentação elle dito senhor Constituinte 
se ha por saptisfeito por com os ditos rendimentos se poder commodamente 
sustentar conforme a sua dignidade promettendo a mim notário tanquam pu- 
blica e autbenti«a pessoa que tudo o que pelo dito senhor Dom José de Mello 
sen procurador for feito» dito e requerido renunciado e consentido acerca do 
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'elle nascer e depender de todo o haver como de presec 

Bato, d'este dia em diante por todo o sempre sob obr 
s beDs e rendas que pêra isso obrigaem havidas e por ba 
contente e sapiisfeíto assígnoa e requereu a mim notário 
lotas escrevesse e d'ellas lhe desse nm e muitos instrn 
cumprissem d'este theor assim o pediu e acceitou e eu 
orne das maia partes e pessoas a que o sobredito tocar e 
^rtencer e poder com modo líber o instrumento a isto 
1 publica estipulante e solemnemenle recipiente testemu 
I presentes chamados e Rogados. Jeronymo Fernandes 
dos familiares da casa do dito Senhor Constituinte, que 
o qual eu notário dou fè conhecer e ser o próprio contbet 

B eu António Corrêa, cidadSo d'esla cidade de Lisboa pi 
lico approvado pelo ordinário que a todo o sobredito coi 

presentes M. Ny e Omy. E em meu livro de notas note 
i publico instrumento bem e fielmente tirei e com o prí 
iccionei, escrevi e subscrevi mauupropría e de meu pubi 
ai o corroborei, que tal é dia. mensa el Ânno qnibus suj 

approtko,» 

irregular representante de Christo. 
lUDcia d'este bispo, foi eleito em 1607 D. Luiz Pereira de 
.uiz Pereira de Miranda, senhor de Carvalbaes, Qdalgo 
ar e abbade de Pombal. Teve um alvará para haver os c 
8 de agosto de 1607. Levou o ordenado de 400|jK)00 r> 

para o bispado em 1609, q9o sem grande trabalho d'EI 
ez depois e ficando sepultado na Sé Gathedral. 
liu um alvará de accrescentamento para o cabido de IC 
Ddo-se ao Deão, além das despezas de escravos que im 
réis para as missas do infante, a côngrua de 80|!KX> 
asse na Sé, mais 20|9000 réis; a cada uma das outras d 
de côngrua, e 60^KXM) réis a cada am dos cónegos ; i 
m, 20iSt000 réis; a cada moço de cAro lOiSOOO réis; be{ 
19o ãO<ÍOOO réis, 22 arrobas de farinha e um quarto de 
s vigários de S. Thiago kOSOOO réis, e a cada um dos 
ÍOOO réis. Ao vigário do Fogo 50)9000 réis, e ao seu th 
)m dinheiro com 23 arrobas de farinha e */^ de vinho. I 
40)9000 réis e para a de cada ama das freguezlas 5«}0C 
ccresceotamentos foram motivados pelo accrescímo do 
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perimentados pelos viveres e mais cousas de S. Tbiago, e se principiou a ven- 
cer em 30 de setembro. 

Os reis do Rio Grande de Bolola e de Bolama pediram vassalagem em 
4607 a Portugal e soccorro por causa dos Biyagoz. 

N'este anno o rendimento das ilhas era de 27:000fS[000 réis, proveniente 
do arrendamento feito em 1602 a Jacome Fixer e Custodio Vidal, começando 
em janeiro. 

Garantiram o arrendamento dando fiança em juros e fazendas, no valor 
de 6:058(9710 réis, que era dividido — 4:015^$ 116 réis ao bispo e clero in- 
cluindo o valor de 48 arrobas e 20 alqueires de farinha ;1:222($000 réis ao 
governador e officiaes da fazenda ; 378^)600 réis ao ouvidor e ofBciaes da jus- 
tiça; 443<i[000 réis aos officiaes de guerra. 

Ao padre Barreira, que entSo missionava na Guiné, mandaram-se aggregar 
os padres Manuel de Almeida, e Netto, que falleceram na cidade de S. Thiago 
(Ribeira Grande). O segundo um santo homem, foi sepultado na capella-mór 
da egreja de Nossa Senhora da Conceição em um caixão, á parte da Epistola, 
junto ao poial que serve de assento. O primeiro está na mesma egreja junto 
ao púlpito. 

Era natural de Trancozo e foi professo em quatro votos. Considerado tam- 
bém como um santo homem, possuia uma iilustração superior, sendo afamado 
pregador. 

Em 3 de janeiro de 1608 confirmou D. Filippe a D. Martinho de Masca- 
renhas, 2.° conde de Santa Crnz, a doação de Santo Antão, que tinha sido 
doada a seu pae em 17 de setembro de 1593 (D. Filippe n, L.® 11, fl. 277). 

O exbispo D. Fr. Pedro Brandão morreu em 14 de junho de 1608. 

Para a missão seguiram n'esse anno os padres João Delgado e Sebastião 
Gomes, coadjuctor espiritual que alli viveu 21 annos e 8 mezes, voltando de- 
pois ao reino ; padre João Celio, italiano, que ao cabo de um anno ,foi para a 
Itália ; o irmão Jeronymo Fernandes que esteve 2 annos e 4 mezes ; António 
Sebastião Cordeiro, professo, que esteve até junho de 1637. 

O padre João Delgado, professo de 4 votos, foi lente de artes em Évora 
e theologia em Coimbra. Morreu no rio de Farim, na aldeia de Bogampôr, a 
cinco léguas de Cacheu, onde foi sepultado. 

Em 3 de dezembro nomeou-se Pedro Vaz Freire ouvidor das ilhas e em 
9 de janeiro do anno seguinte teve regimento. 



cEa El-Rei faço saber a vos bacharel Pêro Vaz Freire que tenho encar- 
regado do cargo de ouvidor das ilhas de Cabo Verde, que eu hei por bem e 
me apraz que na serventia d'elle useis do regimento seguinte, e isto alem dos 
poderes e jurisdição que por minhas ordenações s3o dadas aos corregedores 
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reas de qae oatro sim usareis Das coasas em que se podereo 

eDcontrarem este regimento : 

casos crimes tereis poder e alçada para mandar açoutar pe 
ue estiverem asoidadados e outros piões que ganliarem diobe 

e para os degradardes para fora da ilha até quatro annos, 
ireis alçada para acoutar escravos, e os degradar para fora 
mesmo tempo de quatro annos, e podereis degradar escudeiroE 

não forem de linhagem, e offlctaes mecânicos para fora da 
*ez annos e em todas as pessoas de mais qualidade dareis ap; 
I para a casa da SQpplicaç3o. 

casos eiveis tereis alçada até quantia de vinte mil reis nos b( 
IS de raiz alé quantia de desaseís mil reis, e podereis pfir pe 
il reis nos casos em que vos parecer necessário porem-se pi 

os casos acima declarados assim crimes como eiveis, e penas < 
irdes dareis vossas sentenças á execuçSo sem d'ellas recebei 
I aggravo porque para isso vos dou o diio poder e alçada, 
uando julgardes que alguns fidalgos cavalleiros e escudeiros 
nhagem fizerem taes cousas por onde vos pareça que devem ! 
para minha corte fareis fazer de suas culpas os autos que ,vo 
^ssaríoa e feitos os emprasareis e lhe assignareis termo convi 
e pareçam em minha corte, e com elles enviareis os ditos aat 
tos e elles ouvidos, e se fazer cumprimento de jnstiça. 
ihecereis por acção nova nos lugares de vossa jurisdicção em < 
e cinco léguas ao redor de todas as causas eiveis e crimes, 
os feitos finalmente por vossas dando appelaçSo para a casa < 
lOS casos que não couberem em vossa alçada, 
s instrumentos de aggravo e cartas testemunháveis que dante 
[as sentenças interlocutórias de que por bem das ordenações 
avar serão assim mesmo para a dita casa da sopplicação, e ni 

ihecereís das appelações que saírem dante os juizes ordinar 

} povoações de vossa ouvidoria, e as despachareis per vossas 

pelaçSo para a dita casa da sopplicação nos casos que não coi 

I alçada, e assim dos aggravos que se tirarem das posturas 

. officíaes das camarás. 

ssim tomareis cooia dos aggravos dos juizes ordinários como 

nrregedores das comarcas, e podereis avocar os feitos que o 

ires por bem do seu Regimento podem avocar. 

ureis as devassas que os corregedores das comarcas s3o obi 



DE CABO YEltDE li: GOISÈ 201 

a tirar pur bem das ordenações sob as peaas n'el)a declaradas nos casos em ' 
que se poderem applícar, e assim mais devassareis das pessoas que andam 
DOS Rios ou em outras partes feitos taugos máos, e trabalhareis para os prea- 
der e proceder cootra elles como for justiça, c assim procedereis contra os 
homens casados que tenham mulheres neste Reino e se deixam lá estar mais 
tempo do que por minhas leis e provisões lhe é permittido. 

<E assim devassareis de todas as pessoas que tiverem commercio com os 
estrangeiros e lhe derem mantimentos, e coisas necessárias para seu repairo, 
e os prendereis, e sentenciareis conforme a lei que sobre esta maleria tenha 
feita dando appelagões para a Casa da Supplicação. 

«Conhecereis por acção nova nos lugares de vossa jorísâicção em que es- 
tiverdes e cinco léguas ao redor de todas as causas cíveis e sentenciareis os 
Teitos finalmente por vossos daudo appelaçOe« para a Casa da SupplicaçSo nos 
casos que não couberem em vossa alçada. 

«Podereis passar e passareis cartas de seguro uos casos em que os cor- 
regedores das comarcas as passam. 

«Fareis as audiências que s3o obrigados a fazer os corregedores das co- 
marcas por bem de seus Regimentos e Ordenações. 

«Sereis obrigado mandar a cada um dos escrivães de vosso juízo fazer 
um livro em que o escrevão todos os feitos eiveis e crimes e instrumentos de 
aggravo, e as mais cousas de que conhecerdes assentando cada um o que lhe 
for distribuído someute assim dos que se processarem por bem da justiça como 
dos que forem entre partes. 

<E vos tereis um livro numerado e assignado por vos em que fareis es- 
crever todas as coodemnaçi^s de dinheiro que se applicarem as despezas da 
justiça, ou para outra parte, as quaes despezas serão feitas por vossos man- 
dados, e n5o do capitão e na residência que derdes so tomará conta das des- 
pezas das ditas coodemnações para se ver se as mandastes empregar nas cou- 
sas para que foram applicadas, e as despezas que por vossos mandados se fi- 
zerem se levarão em conta. 

«Hey por bem qne acerca das suspeições que vos forem postas uos fei- 
tos e causas de que per rasSo de vosso oflicio podeis conhecer se tenha a ma- 
neira seguinte : Tanto que vos for intentada a suspeição por alguma parte não 
vos lançando vos por suspeito remettereis os autos da suspeição ao juiz ordi- 
nário mais velho que servisse o auno passado o qual juiz a determinará como 
for justiça e vos procedereis sempre na causa em que vos pozerem a tal sus- 
peição até se determinar finalmente tomando comvosco por adjunto um dos 
juizes do anuo presente que servirem oo lugar aonde vos puzerem a suspei- 
ção, não sendo suspeito, e sendo-o tomareis ooiro juiz, e sendo ambos sus- 
peitos tomareis o vereador mais velho, e sendo elle também suspeito tomareis 
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também o terceiro, ao qual se não poderá pfir suspeição, e os autos 
sim ambos fizerdes serão Taliosas como se a suspeição tos não fora ii 
e seudo julgado por uio suspeito procedereis só na causa como o ha 
fazer se a suspeição tos não fora posta, e sendo julgado por suspeitt 
caso n3o procedereis mais, e se dará juiz em tossó lugar segundo fo 
ordenações. 

<E quando assim tos for posta suspeição em qualquer caso assi 
como eivei, e a parte que a pozer tíio (òt contente com vosso depoir 
queira dar a ella proTa depositará cinco crasados antes que lhe seja 
gar a prova os quaes perdera para os presos pobres da cadeia do lugi 
julgado por não suspeito. 

«Nío guardareis nenhumas provis5es, e despachos que não foren 
chados pelo meu Conselho da Índia e terras ultramarinas, excepto as 
selbo da fazenda nas terças d'ella, e as da Mesa da Consciência sobri 
terias dos defunctos. 

«Tereis particnlar cuidado de saber dos mestres dos navios qo 
d'este Reino á dita ilha se levam algum despacho que vos vão dirigid 
pedirdes aos qne entregardes alguns que tos mostrem certidão de < 
entregaram. 

«Sendo caso que estejaes enfermo ou impedido de maoeira que 
qSo possais servir, poderá o capitão, e gOTemador da dita ilha nome. 
ouTidor que sírra em quanto durar o tal impedimento, e sendo Deus 
que falleçais serTirá a pessoa nomeada pelo dito capitão até eu prove 
será obrigado a me avisar logo por via petos primeiros navios que | 
do qne passam n'esla matéria sob pena de se lhe dar em culpa em 
sidenda e os ouvidores pelo dito capitSo nomeados guardarão em ti 
regimento. 

«Não poderá o dito capitão tirar-vos, nem suspender-vos do di 
em quanto eu não mandar o contrario, e sendo caso (o qne não espt 
commettais algum crime, ou excesso porque pareça ao dito capitão d 
ser deposto d'elle, fará d'isso autos com um escrivão para que possa 
das culpas que se vos puserem, os quaes autos me remetterá avis; 
disso por suas cartas para eu mandar o qne houver por meu serviç< 
residências dos capitães se perguntará se excederam o contheado u' 
pitulo. 

«£ este regimento pela maneira acima e atraz declarada cumpri 
tudo como se nelle contem, e mando ao capitão e governador das dil 
do Cabo Verde, que ora é e peto tempo for, e a todos os desembarj 
corregedores, ou vedores, juizes^ justiças, officiaes e pessoas a que p( 
o compram e guardem e façam iateiramente cumprir e guardar com 
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se contem sem duvida nem contradição alguma, e este passará pela Chancel- 
laria e se registará n*ella e no Livro dos registos do Conselho da índia onde 
se costumam registar semelhantes regimentos e nos da relação da Casa da 
Supplicação e Gamara da cidade da Ribeira Grande da dita ilha de S. Thiago 
de Cabo Verde para a todo o tempo constar que assim o houve por bem, e 
valerá como carta passada em meu nome, Simão Luiz o fez em Lisboa a nove 
de janeiro de mil seis centos e nove. Eu o secretario António Víllez de Limas 
o fez escrever.» 



Prohibiu-se por um alvará que os navios de Gastella e ilhas Canárias fos- 
sem em direitura á Guiné, sem primeiro despacharem em S. Thiago. 

Em 13 de março de 1610 revogou D. Filippe, por uma Provisão, a li- 
cença que tinha concedido aos judeus pelo alvará de 4 de abril de 1601 para 
poderem sahir do reino e venderem suas fazendas. 

Voltaram os tempos de D. Sebastião e D. Filippe I que egualmente usou 
d^essa prohibição pelo alvará de 27 de janeiro de 1587. 

Tiveram os judeus apenas nove annos de liberdade, para a qual deram, 
na melhor boa fé, a D. Filippe II dusientos mil cruzados ou 96 contos de réist 

Em 10 de janeiro de 1609 foi nomeado capitão geral e governador Fran- 
cisco Martins de Sequeira (Filippe II, L.® 11, íl. 320) e em 18 de abril d'este 
mesmo anno conflrmou-se a do bispo D. Fr. Sebastião d'Ascenção de S. Deus 
sagrado na egreja de S. Domingos a 26 de junho pelo sr. D. Miguel de Cas- 
tro, arcebispo de Lisboa, e assistiram ao acto D. Frei Chrístovão da Fonseca 
Trinitario, bispo de Nicomedia e D. Fr. Jeronymo Gouveia Memorista, bispo 
de Ceuta, tendo sido eleito em 1610. Seguiu pêra o bispado em 1612, to- 
mando posse em novembro, e morreu n'elle a 18 de março de 1614. Era re- 
ligioso de S. Domingos. Foi tido na opinião de todos por um santo homem. 
O manuscripto B-8-60 da Bibliotheca Nacional marca o dia da Ascensão, 3 
de maio, como data do fallecimento doeste prelado, e mais diz: que a sua 
morte foi celebrada pelos meninos, que diziam admirados : Lá vemos o senhor 
Bispo subindo para o Céo rodeado de luzes, e que attrahido o povo doestas vo- 
zes, concorreu tanta gente d'elle aos Paços episcopaes que chegaram a quebrar 
duas vigas. 

Conseguiu d'EI-rei, em 9 do novembro de 1613, um alvará para se pa- 
gar a côngrua dos bispos e clérigos dos rendimentos dos dizimes das ilhas, 
e o que faltar se completasse dos direitos dos navios que viessem ás ilhas. 

Está sepultado na egreja de Nossa Senhora do Rozarío da cidade de Ri- 
beira Grande, junto ao altar de S. Sebastião com este epitaphio: Aqui jaz 
D. Fr. Sebastião d^kseenção, 7.^ bispo doestas ilhas e que faUeceu em 18 de 
março de 1614. 
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o maouscrípto A-4-43 da BibUotheca NacioDaL de Lisboa, cita 
egreja de S. Payo da Bemposta, tiispado de Coimbra, ha uma ermida di 
Senliora da Bibeira com uma pedra teado a seguinte inscripção : 

*Esta ermida da Virgem SarUissima da Ribeira Nossa Senhora, i 
fazer n'este togar, onde eslava a antiga, D. Fr. Sebastião d'Ascençào, l 
Cabo Verde e Guiné, religioso da Ordem dê S. Domingos, por teus estuda 
e elie ter em muita devoção a esta Senhora e deixou para a fabrica e m 
todas as festas de iNossa Senhora renda. Anão de 16X1,* 

Nas memorias do bispado de Coimbra nlo ba Doticia de tal rendi 

O governador que tomou posse em 1611, teye pouco depois da 
tada atli, luctas com a camará e com o ouvidor Fedro Vaz Freire. 

Tendo este mandado fazer a eleição de um vereador, que não a] 
ao governador, ordenou este que o escrivão da camará e dos orpbãos 
d' Alvarenga, não sabísse de casa, nem a pé oem a cavailo, sob pena d 
de cem cruzados, eiuquanto não mandasse o contrario, e que entre 
provizão por oode servia us ditos officios, isto com o fim de o desviar 
çSo, encarregando d'ella a um seu creado Manuel d'Arauju. N'esta eleii; 
bem votou Jeronymo Coelho, vereador mais velho, e que havia um ai 
ia á camai'a, por estar paralítico, e que residindo no interior da ilha, v 
dias antes, para casa do governador, indo votar n'uma cadeira. £gu 
foi votar Manuel Corrêa, capitão de uma bandeira, que tiuba sido prt 
camará e ouvidor, porque lendo-lbe requerido os oHiclaes da camará 
var uma vara do palio na procissão de S. Tbíago, padroeiro da ilba, 
maio, eila a isso se recusara. O ouvidor metteu-o na cadeia e instai 
um processo crime ; e negaado-lbe liomenagem como elle pediu, por 
pitão de bandeira, logrou ohtel-a por ordem do governador, que lb'a 
uma casa, soltaudo-o da prisão. Havia só a aucloridade do governado 

Em 10 de fevereiro de 161ã probibiu-se, por om alvará, que o 
da Índia e governadores das partes ultramarinas, levassem ou conse 
que fosse ás ditas partes e terras d'este3 governos, emquanto D'ellef 
rem, Qlbo algum seu. 

A 4 de junho falleceu na cidade da Bibeira Grande o respeitar* 
Baltbazar Barreira com 74 annos. Como já dissemos, foi este o supi 
primeira missão que bouve em Cabo Verde e Guiné a pedido de And 
res d' Almada, a qual chegou em junho de 1604 á cidade da Ribeira 
sendo toda a missão recebida com alegria, tanto dos naturaes como di 
nador Fernando de Mesquita, que lhes ofiereceu hospedagem em sua 
cpie elles não acceltaram, recolhendo-se ao hospital da misericórdia < 
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ram recebidos admiravelmente pelo Provedor. Pregoa e confessou até outubro 
na ilha» e em novembro passou á Guiné» indo ao Rio Grande e Serra Leoa. 

No seu regresso a Gabo Verde» arribou a Gacheu onde foi recebido pelo 
Visitador, cónego de Gabo Verde, que a pedido d'este missionou e pregoa» e 
seguindo depois para Gabo Verde foi recebido pelo governador e povo com 
grande jobilo. 

Passou a leccionar grammatica ás creanças e quando se preparava para 
voltar à Guiné» falieceu tendo ao pé de si os seus companheiros Sebastião Go* 
mes e António Dias ; o cabido fez exéquias com a maior solemnidade» assis- 
tindo o governador» nobreza e povo, que se vestiram de luto. No fim das exé- 
quias orou o cónego Rodrigo Annes Geroteio» provisor e Vigário geral» que 
enalteceu as virtudes e serviços de tão notável exlincto. Ficou sepultado na 
egreja de Nossa Senhora do Rozario na capella do thezoureiro Nicolau Borges, 
junto do tabernáculo do altar. 

O alvará de i4 de agosto sem motivo justilScado» condenmou á morte a 
florescente cidade de S. Thiago (Ribeira Grande) mandando que o Geral (go- 
vernador) e o bispo residissem» ora cada um» na viiia da Praia; obrigando a 
todos os vizinhos do termo d'eUa para irem n'ella viver e reedificarem as ca- 
sas que deixaram cahir ; prohibiu-ihes aquelle alvará, a venda de fmctas das 
suas fazendas na cidade, e que não despachassem o algodão que colherem 
senão pelo posto da Praia, sob pena de dois annos de degredo para o Fogo e 
vinte cruzados em dinheiro (9)^600 réis) com appUcação, metade para o ac- 
cuzador e a outra para as obras da villa. 

Obrigou os navios a despacharem na villa, estabelecendo alli esse alvará, 
a principal alfandega, e determinou que os soldados vençam para a sua sus- 
tentação» podendo o capitão da villa fazer de feitor» em caso de pressa ou ne- 
cessidade» para pagamento aos soldados ; estabeleceu o ordenado de SOiSKMX) 
réis annuaes ao almoxarife» cargo que serviria por três annos» tendo por es- 
crivão o da camará, que venceria annualmente 1241000 réis; deu previlegio 
aos seus moradores, que levantassem casas de pedra e cal, cobertas de telha» 
em condicções de poderem viver com suas familias» quitando-os por cada peça 
de escravo a 2^)1000 réis pelo tempo de cinco annos. 



tEu El-Rei faço saber aos que este alvará virem que havendo respeito ao 
estado em que está a povoação da Villa da Praia na ilha de Gabo Verde, ao 
muito que cumpre ao meu serviço» e bem dos moradores e Povo d'ella reedi- 
ficar-se» e tornar ao estado antigo, e a eu ter mandado tratar da sua Fortifi- 
cação» e ter ordenado» como por esta ordeno que vão a ella residir» ora o Ge- 
ral, ora o Bispo. Hey por bem» e me praz» que do dia da publicação doesta» 
na dita Uba» ^m diante» que todos os visinhos do termo da dita ViUa vão viver 
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a ella, reedificando as casas que deícharam cabir, e qne nlo possam vend 
na Cidade os Tructos das suas fazendas, nem despachar para Guioé algod 
algum, do que no termo da dita Villa da Praia se coíbe, senfio peto por 
d'ella, sob pena de dois anoos de degredo para a liba do Fogo, e vinte cr 
sados em dinbeiro, ametade para quem os accusar, e outra ametade para 
obras da diiia Villa da Praia, e Hey outro sim por bem, que os Navios que i 
ditto Porto, partirem com carga, n3o possam despacbar o retomo, senão i 
mesmo, e que o Capitão que teobo provido na ditta Villa, sirva D'ella o mesn 
cargo com o Selario, e maneira que se fez o (empo do seu provimento, e I 
oba os soldados Se guarda, como sempre bouve, aos qaaes soldados se i 
maDlimento para a sua sustentação o tempo que ali servirem na forma que 
li costuma; quando se lhe dá, e quando o dito Capitão nas preças, iieces. 
dades que se oferecerem, poderá fazer o ofício de Feitor para mandar pôr c 
cobro as Fazendas emquanto não chegar o Provedor, com o meu Feitor, i 
do trato, e que o Almoxarife que ali resida, e tenha, e haja de ordenado c 
cada nm anno 30|3000 réis, entrando n'isso o que ora tem, que começará 
vencer o servir do dia que o Geral da ditta liba assentar esta matéria, o qt 
Almoxarife será provido por tempo de trez anoos, somente para D'ella sen 
o que mais convém o meu serviço fazer-se, e que sirva com elle de EscrivS 
o da Camará da mesma Villa haja por isso l^dOOO réis em cada hum anu 
e as pessoas qne na ditta Villa da Prai», Levantarem casas de pedra e cal, 
cobertas de telha, e capases para puderem viver com suas famílias comfort 
a posse d'eltes, ainda que os Encravos sejam alheios, com declaração que d 
passará o que se Ifae quitar de âi^OOO réis por cada possa de Escravo, e \& 
por tempo de cinco anoos, e gosarão d'estes privilégios dando principio a eí 
obra, e oão sendo as casas da maneira que áca dilto não gosará da ditta I 
berdade, e assim Hey por bem que por conta dos seiscentos mil reis que I 
nho aplicado para as obras da Fortiricação, se traga á ditia Villa da Pn 
agua que se diz está d'ahy pouco mais de um quarto de Legna, para os m 
radores e Povo viverem, e se aproveitarem d'ella, pello que mando ao Gei 
da ditta Ilha de Cabo Verde que ora lié, e ao diante fftr, e a iodas minfa 
Justiças e oficiaes e pessoas a quem pertencer que assim cumpra e guardei 
e facão em todo cumprir e guardar como n'e3te se contem, sem duvida, e ne 
embargo algum, o qual se registará nos Livros das Camarás da cidade da I 
beira Grande, e da dílta Villa da Praia, e o próprio se porá em boa guar 
para em todo o tempo constar como assim se houve por bem, e valerá coe 
carta começada em meu nome, e não possará pela chancellaria sem embar 
da ordenação do Registo. Livro titulo 39 e 40 que dep5em o contrario, e 
passou por duas vias, homa sò baverá efeito. Domingos Lopes a fez em Lisb 
a 14 de agosto de 1612 e eu Secretario António Vellez de Simas a fez escrevei 
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Vemos n'esle alvará qne El-rei já tioba mandado applícar 600|!t000 réis 
para fortiricações na villa, e que se devia tirar d'esta verba o saiScienta para 
a canalisação d'agu3, que calculavam estar a um quarto de legna. 

Foram estes os primeiros preparativos para a mudança da capital, qne 
muito mais tarde se realisou. 

Em 22 de novembro d'este anoo foi nomeado o bacbarel Manoel Rodri- 
gues Parreira ouvidor das ilhas. (D. Filippe II, L.* 31, fl. 36). 

Como todos os ouvidores anteriores teve alvará de provedor dos resíduos. 
(L." 35, S. S8). Teve na data da nomeação, o mesmo regimento dado a Pedro 
Vaz Freire. 

Gomo \h vimos falleceu em 1614 o bispo, e tratando El-rei de nomear ou- 
tro pelo (;ovemo, mandou este uma consulta à Mesa da Consciência e ordem 
sobre esse provimento, a qual respondeu, qu« tendo Sua Magestade creado o 
Consdho da Intfia, agora exíincto, ordenara em caria de 7 de dezfmbro de 1604, 
que os betv^os e (ymsullas sobre os bispados do ultramar corressem e se despa- 
chassem pelo Conselho da índia, contra as BuUas Apostólicas. E que conforme 
ao regimento no g 16, a este tribunal pertencem todos os negócios das três or- 
dens militares e das pessoas d'eltas e setis ministros e beneficioi, e tudo o que 
convém ao seu bom estado e governo no espiritual e temporal, assim dentro rieste 
reino como fora d'elle, como se vê do referido paragrapho que foi tirado do Uvro 
de Calixto, que está no livro da fundação da ordem de Christa fi. 24. 

O facto é que o bispo nomeado só foi para o bispado em 1622 tendo sido 
eleito em 16li por difBcnIdades apresentadas pela Meza da Consciência. 

O governador Martins de Sequeira, que serviu ires annos, foi rendido 
por Nicolau de Castilho, nomeado em 6 de outubro de 1613. (D. Filippe 11, 
L." 25, fl. 248 V.) 

Este governador tomou posse em junho de 1614. Fez um relatório do es- 
tado em qne encontrou S. Tbiago em data de 15 de junho, (Bibliotheca Nacio- 
nal, Conselho Ullramarino, consultas resolvidas, maço 347) no qnal dizia que 
achou quasí todos, ecciesias ticos e seculares, com falta de pagamentos, n3o 
por culpa do governador Martins Sequeira, mas do contractador que não pa- 
gava o rendimento e também por falta de registros de navios, gue vão aos por- 
tos da Guiné sem tocarem na tíha. 

Pára remediar este mal propoz a El-rei para qne ordenasse qne nenhum 
navio fosse á Guiné sem qne primeiro tocasse na ilha. 

Sobre as fortificações dizia que a fortaleza da cidade e os baluartes prin- 
cipalmente, estavam arrninadissimos, sendo de urgência accudir-se-lhes, para 
que a despeza a fazer-se depois nHo fosse maior. Pediu soccorro a El-rei para 
lhe mandar na primeira occasÍ3o artilhería, do qne havia mdta Tatta, para sa- 
cadir o inimigo qne uSo era ponco, por cansa de qnem se tocava amiodadas 



subsídios para a historia 
I. Apontava como melhor, para a defeza da liba peças d 

I ao seu antecessor Francisco Martios de Sequeira que 
depósitos, dos quaes se perderam parte d'elles em or 
IS i :500 cruzados, que ficaram em deposito na m3o de 
bonado, e que apezar de ser grande a necessidade de i 
DportaDCia em deposito até que El-rei o auctorisasse a 
itivesse liquidado, se esse dinlieiro pertencia todo á faze 
e litigio e embargos, por quanto a cobrança d'elle, pa: 
issoas que não eram obrigadas a ella. 
liou que se dena s6 na ilba de ordinários mais de 30: 

estado pouco lisonjeiro (l'essa capitania em 1614; o fi 
nos sens vencimentos, e as fortificações a demolirem- 
evitar roubos e massacres dos piratas. 
|ue da Silva, Qlbo segundo de D. João da Silva e da 
D. Fílippa, foi em vida de seu irmSo Diogo senbor da 
r elle lb'a ceder visto não (er filhos, e lambem de Ceio 
S. Nicolau e S. Vic^ite ; renunciou em favor de seu ii 
a de 13 de março de 1614, a qual confirmou Elrei e 

) maio de 1615 mandou-lhe então El-rei passar carta <j 

. (D. Filippe 11, L." 37, fl. 91 v.) 

;ulo de 1." marquez de Gouveia em 1G25. 

de 21 de março de 161S dispunha que os ouvidores s 

n o seu cargo, o de provedor da Fazenda, deixando as; 

até aqai o exercia de o accumular, por não ser juilo p 

8Í mesmo. 

falteceu na Serra Leoa o padre Manuel Alvares, que 
iss3o para Cabo Verde em 1607. 
lado em Carícoyre na ermida de Nossa Senbora do Nai 

da arvore branca em 3/itambo e Serra Dijor, 15 legu 
irlcoyre. 
'ai de Leiria. 

eslabeleceram-se os hollandezes na ilha de Bízignichi 
le da Gorée. 

i tendo-se conU-actado com António Fernandes d'Elvas 
'.abo Verde por 8 aunos, assignou-se esse contracto ( 
18 condições a de mandar quatro navios áquellas ilbas 
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Este coDtractador pediu para que os navios podessem ir directamente á 
Guiné sem tocarem em Cabo Verde, obrigando-se a mandar vir de Sevilha, 
Canárias e outras partes de Gastella os quatro navios ; o conselho ultramarino 
informou favoravelmente, mas que de Lisboa fossem sempre os quatro navios 
como manda o contracto. 

Em i 7 de novembro mandou-se dar ao bispo ornamentos e pontiBcaL 

Em 9 de setembro queixou-se o governador de haver muitas desordens 
no cabido> e pedia para que se mandasse bispo, que havia três annos estava 
provido; a Meza da Consciência n'uma consulta, fez vér que se devia obrigar 
o bispo a que fosse logo para o bispado e d'isso se desse conta ao collector. 

Âpezar de tudo isto o bispo ainda esteve muitos annos em Lisboa. 

Em 20 de fevereiro de 1618 alcançou carta de governador e capitão ge- 
ral D. Francisco de Moura, assim como alvará para ter 12 homeos para o 
acompanharem emquanto servisse o cargo, vencendo cada um 20iSI000 réis de 
ordenado por anuo. 

Mandou-se por um alvará de 26 de março, que se cumprisse a provisão 
de 1609, a qual prohibía, sob graves penas, que nenhum navio de Castella e 
Canárias, fosse em direitura á Guiné sem primeiro ir despachar a S. Thiago; 
este alvará teve por fim augmentar o rendimento da ilha, que ia decrescendo 
por falta de cumprimento da referida provisão e disposições antigas. 

Com o mesmo fim se deu outro alvará em 6 de abril, mandando que ne- 
nhuma fazenda nascida e creada e mercadorias de S. Thiago, se levassem 
d'a]li para outras partes, sem primeiro se manifestarem na feitoria e pagarem 
n'eila os direitos. 

Para ouvidor das ilhas foi nomeado em 8 de abril António Vicente Da- 
vid. (D. Filippe II, Torre do Tombo, L.^ 43, fl. 92). 

Teve em 7 de abril como todos os outros ouvidores, os poderes e juris- 
dicção, que as leis e ordenações davam aos corregedores das comarcas do 
reino, porém, nos casos crimes, o mesmo regimento que Pedro Vaz Freire, 
excepto um capitulo qne começa : não guardareis nenhumas provisões nem des- 
pachos que não forem despachados pelo meu Conselho da índia, porque este ca- 
pitulo se não pode trasladar n'este regimento; e no ultimo capitulo onde diz: 
que se registará no livro do registo de desembargo do Paço. 

O bispo D. Manuel Affonso da Guerra teve a faculdade para prover os 
beneficios em 19 de abril. 

Na egreja de Nossa Senhora da Conceição da cidade de S. Thiago foi se- 
pultado em 24 de junho mais um padre da missão, Nicolau Fernandes, ficando 
em um caixão na capella junto ao púlpito. 

O bispo teve um alvará de 400^9(000 réis de cahidos> que ficaram dos seus 
antecessores, em 26 de julho. 

27 
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DelermÍDon-se por oin alvará que oSo sahísse geaero algam de prod 
çSo de Cabo Verde, sem ser manifestado e pagar direitos na feitoria. (Le{ 
laçSo 4618, pag. 279). 

Em 1620 deU'Se comefo á execuç3o contra António Fernandes, de Elv 
qne tinha contracto dos rendimentos de Gabo Verde e Angola, e prestara Qai 
de S0:000 cruzados. 

Já em 1614 foi prezo João Soeiro, conlractador de Gabo Verde, por i 
pagar a pensSo, tendo sido solto em jalho de 1620, por se obrigar com I 
dores idóneos a satisfazer a divida. 

Ao bispo foi-lhe mais uma vez ordenado qne seguisse immediatamei 
para o sen bispado. Não foi. 

Gomo já vimos trancon-se em D. Filippe I a carta de doação a Anloi 
Corrêa do gado bravo da Boa Vista por já não pertencer á Ordem de Cbris 
D. Filippe II, porém, querendo-lhe fazer esta mercê, ordenou ao Conselho 
tramarino que se lhe passasse caita, no caso em qne se provasse ter Fn 
cisco Corrêa, pae do pretendente, pago 150tjf000 de pensão a que era ob 
gado á fazenda real, em cada um anno; se fícou devendo alguma cousa 
mesma pens3o, quanto era, qual o tempo a esta parte, se deixoa de fazer | 
gamento, e se se guardava 'a forma da ordem que El-rei havia dado quan 
se matasse gado. 

António Corrêa provoa com docDmentos aalbenticos, de qne seu pae | 

gara sempre os 15(MÍ000 réis, qne eram recebidos pela D. Ignacia Quaresi 

' condessa de Villa Fl&r, em virtude de uma carta geral de doação para hai 

do thesoureiro da casa da índia essa quantia a qual declara, que o diio pa^ 

matío se faça Sesta pensão de gado bravo da Boa Vista. 

Emqnanto á matança do gado, juslificoa com um instmmento assigna 
pelo dr. Luiz Pereira e testemunhas ajuramentadas, de que a ordem se cn: 
pría rigorosamente, em vista do que El-rei assignou a carta de doação a 
a data de 12 de fevereiro de 1620. 

Pela necessidade qne havia de religiosos da companhia em Cabo Ver 
e Gacben. se passou ordem em novembro de 1620 ao conselho de fazenc 
para se fazer em Cabo Verde um collegio na forma do contracto com ell 
ajustado, e que no entanto se desse a cada religioso 50 onzenas que para 
assistissem, para snas comedorias. 

Por carta d'EI-rei de 20 de outubro (cotIecçSo da Universidade, lom. 
pag. 37) se mandou qae para Cabo Verde se degradassem as mulheres, qi 
se costumam degredar para o Brazil, a fim de que se extinga, qnanto posi 
vel a raça de mulatos. 

El-rel prohibiu pela carta de 22 de setembro qoe fossem á Indía e a o 
trás conquistas religiosos extrangeiros. 
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Os juizes e vereadores de S. Tbiago, dirigiram uma petição a El-rei» na 
qual Ibe fazem vér que a confraria e irmandade da Santa Casa da Misericór- 
dia era muito pobre e estava exhausta de recursos, attendendo ás muitas fo- 
mes e doenças que alli havia ; e estando arruinadas as casas das enfermarias, 
pediam para que no novo contracto das rendas, se incluísse a ordinária de 
cem cruzados, e fosse o contractador obrigado a dar essa quantia todos os an- 
nos. Em 30 de outubro sabiu um alvará ordenando que a Santa Casa rece- 
besse os cem cruzados por anno, para concertos e mais obras pias, o que mais 
tarde também foi conflrmado por Filippe ni (L.^ 31, íl. 265 v.) 

Os mesmos na mesma data fizeram outra petição, protestando contra os 
despachos nos rios da Guiné, e dos navios para as índias e Gastella não irem 
a 8. Tbiago, diminuindo-lbe assim os rendimentos, que faltam para os paga- 
mentos dos ecclesiasticos e seculares ; que os navios não pagavam direitos dos 
escravos que levavam, despachando um numero muito inferior, quando car- 
regavam muito mais ; e outro tanto succedia com a cera e outros productos ; 
assim encareciam os escravos, porque confiados no muito que ganhavam com 
o que descaminhavam e os direitos que não pagavam, tinha subido o preço, 
a ponto de ha 6 ou 6 annos se resgatarem a 80 panos^ e agora só se obtém por 
260 a 800; e que assim se perde o tracto da Guiné. 

Ainda na mesma data fazem outra petição, sobre a merco que tinha feito 
El-rei para que da sua fazenda se dessem 600^000 réis para as obras da forti- 
ficação da ilha, e que mandaria um architecto para as obras, o qual nunca foi. 

Na petição mostram a urgente necessidade de fortificações, tanto na ci- 
dade como fora d'ella, e que havendo o traçado já feito e alguma obra come- 
çada, era dispensável o architecto; e como também os governadores só aUi 
assistem três annos, sem se importarem com as fortificações» ou com o bem 
estar das fazendas e casas do povo, lhes parecia, que o dinheiro seria melhor 
entregne aos ofBciaes da camará para que construissem as ditas obras, sob a 
inspecção e fiscalísação do governador; e também que Sua Magestade lhes 
mande entregar as quatro peças de bronze, que estavam arrebentadas e que 
foram enviadas para o reino, e que possam ser reforçadas para afugentarem 
os corsários do porto, que de ordinário alli vão e não ha artilhería. 

O conselho ultramarmo pedindo informações a Francisco de Távora, al- 
moxarife que foi da dita ilha, respondeu que a provisão d' El-rei mandando dar 
os 600^000 réis em cada anno^ ordenava que elles se recolhessem em uma arca 
de três chaves, sendo clavicularios, o governador^ almoxarife e ouvidor, e quea 
despeza se fizesse por ordem do governador; que a fortaleza precisava reparos, 
e que escusa de lá ir o architecto, parque está traçada por João Nunes que El' 
Rei mandou para a sua construcção; que a fortaleza merecia ser reformada de 
pedra e cal, n' alguns pontos, substituindo a pedra e barro; reparar-se os bar 



subsídios paka a mSTORU 

ao longo do ntar e o da villa da Praia, e com as mais < 
eard a ilha em estado àe se defender, principalmmtê ht^ 
iendo-se fazer obras de muita dura. 
artitheria que pedem os officiaes da camará devem ser i 
er para a defeza da ilha. e que as quatro de bronze que 
i o governador Nicolau de Castilho para o reino para f 
irrebeníadas. 

i importante noticia, qae a fortaleza de S. Fitippe, qi 
nado de Filíppe I, foi planeada por Jo3o Nanes, e que 
dirigir a sua coastrucçSo. 

i deaomloada Real de S. Filippe, está assente D'ama at 
'am plano muito superior a ella, e qoe domina o porto 
laluartes completos a W. e E. e meioa baluartes a N. 
QCipal no baluarte W., e próximo ao do S. ficava a res 
' da província e fronteiro a esta a ermida de S. Gonçali 
istia uma boa cisterna e ao S.E. d'esta os armazéns d! 
de guerra. A W. da residência do governador e no m 
a, ficavam os quartéis da guarnição, calabouços e coq 

ra fechada ao N. e W. por um maro de 480 palmos di 
assentava sobre a rocha que desce para a cidade. Era \ 
leças de calibre 18. 

de outubro um alvará recommendando ao bispo para t 
s da Sé. 

neiro de 1621 foi nomeado D. Francisco Rollim goven 
IS ilhas de Cabo Verde, por três annos, por ter termioi 
CO de Moura. Foi com o ordenado de 600(}000 réis por i 
:er desde o dia em que partia de Lisboa. (Filippe 1I> L. 

readorea e mais povo de S. Tbiago, representados peli 
am azeite e eéra para alumiar o Santíssimo Sacramente 
Nossa Senhora da Graça da villa da Praia por serem 
imas pelas fomes passadas. Mandon-se dar 180 canadi 
s com ordinária na renda dos dizimes d'aquella ilha, i 
■ os rendeiros dos dízimos 10 arrobas de assucar a M 

vembro de 1621 foi nomeado o bacharel António Coni 
)r das ilhas. (Filippe n, L.° 32, fl. 249). 
e 3 de dezembro ordenava aos governadores das parte 
io interpretassem de uma forma diferente os seus regi 
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tos, emquanto ao proTímento dos officios que Tagassem, somente deviam pro- 
ver áqaelles que tivessem provisão de Sua Magestade ; e ficaria sem effeito a 
nomeação por elles feita, geralmente em pessoas pouco beneméritas, se nSo 
apresentassem provisão régia ; pela falta do cumprimento d'este alvará, man- 
dou que se desse culpa aos governadores em suas residências, além dos pro- 
vidos poderem requerer contra elles pelos damnos que recebessem. 

Falleceu D. Filíppe II em Gastella a 31 de março d'este anno de 1624, 
tendo vivido sempre afastado de Lisboa, onde só passou em maio de 1619 re- 
gressando a Gastella em outubro. 

Resumindo o que escrevemos n'este capitulo vemos que cousa alguma lu- 
crou o arcbipelago de Gabo Verde com o reinado de D. Filippe II, que vivendo 
desde 1598 em Gastella deixou a administração das conquistas e mais partes 
ultramarinas entregues aos governadores do reino, que com poderes mui li- 
mitados, cingiram-se tão somente a proverem os cargos que iam vagando; 
D. Filippe, porém, accordava por vezes nas decisões que o interessassem ou á 
Real Fazenda ; absorveu aos christãos novos muito dinheiro em troca de uma 
mais ampla liberdade, que pouco tempo gosaram por ter sido cassada a li- 
cença; continuou com os contractos de arrendamento dos rendimentos das 
ilhas, como fizeram os seus antecessores. 

Desde a acciamação de D. Filippe I vemos uma espantosa tolerância com 
toda a nossa legislação referente ao commercio com os eitrangeiros, a ponto 
de irem directamente á Gume despacharem os navios, o que era expressa- 
mente probibido; protestou por vezes a camará e o povo de S. Thiago, fuu- 
dando-se no decrescimento da receita, que a breve trecho nSo chegaria para 
o pagamento dos ofiiciaes, e com esses protestos concordou D. Filippe II, não 
porque desejasse aer hostil aos Gastelbanos, mas porque via em riscos os seus 
rendimentos de ficarem totahnente na ilha para os referidos pagamentos. 

O funccionalismo já abundava regularmente» se bem que nem todos ti- 
nham vencimentos pelos seus oflBclos. 

A receita e despeza * constava : 

Receita: de 20 contos de réis annuaes pelo arrendamento dos tractos e 
resgates e mais direitos da capitania de Gabo Verde (ilha de S. Thiago) e seu 
districto, excepto o rio de Senagá e tracto de Malagueta, além das ordinárias 
velhas e SOOiílOOO réis para uma obra pia, que se davam ás freiras ingressas 
e com mil réis mais em cada um dos dois annos ; 12 peças de escravos e 6 
arrobas de cera em cada anno, e mais 1:500 cruzados por uma só vez, para 
o que El-reí ordenar e com outras condições conlheudas no contracto» que 



^ Relaçio do descobrimento da Costa da Guiné, Mina» Gacheu» Angola» Gongo e ou- 
tros moM e naçOes, fl. 119 (Bibliotheca d'Ajada}. 
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emoridaa para os cootractadores deixarem de o cumprir. A des 
se ao pagamento do TeDclmeoto aos fanccionarios, que era : 

dor, qae era provido em fidalgos, tinha dez escravos sem 

enado e mais '• 600^ 

)s para a guarda do governador iOi 

rovedores da fazenda oSo recebiam os governadores or- 
ado. 

or (com o regimento e alçada qne tem os corregedores 
Eteioo, e servem de provedores dos resíduos e capetlas). . . 200( 
os orphãos oão tinha ordenado, 
juizes, dois vereadores e nm procurador do coocelbo elei- 
em camará na fÕrma da ordenação. 
da Praia: ha os mesmos juizes, vereadores e procnra- 
es do concelho eleitos pela mesma fórma. 
de: escrivão da feitoria, quartos e vintenas com três pe- 
de escravos livre de direitos e ordenado 48) 

I do almoxarifado tinha, ordenado li, 

ife, ordenado 6i 

do mar, ordenado 1% 

or, uma peça de escravos e o ordenado 40f 

[QÓr, ordenado 4j 

Na TilU da Praia 

'ife, ordenado 6i 

do mar, ordenado 4i 

nha do Fogo 

■ife, ordenado ft 

I do almoxarifado, ordenado ft 

do mar 4| 

Nos três pontoa mancionadOB 

pezo e eleição da camará *.. k\ 

) da correição, tem de ordenado com os seis homens para 

Somma 894i 
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Transporte 994^!(000 

o acompanhar (78^5(600) qne s3o pagos pelo recebedor da 
Ghancellaría quando n'elte ba dinheiro, quando n3o, pela fa- 
zenda d'El-rei 75i5í600 

Escriy9o da coi^reiçao e chanceller, cada ofBcio 12^000 24í;K)00 

Meirinho da serra, tem 16^000 réis da fazenda d'El-rei ; 8j9(000 
réis da camará da cidade e outros 8^^(000 réis da viiia da 

Praia 32<Í000 

N3o tem ordenados : escrivão dos orphSos, da camará, contador 
e distribuidor (andam juntos estes officios) alcaide da cidade 
(é apresentado pelo governador e a camará acceita) alcaide 
da villa da Praia e do Fogo, quatro tabelliSes da cidade, um 
tabelIiSo na villa da Praia, um tabelliSo no Fogo e escrivSo 
dos orphSos. Na cidade ha thesoureiro, provedor e escrivão 
da fazenda dos defunctos e ausentes e mamposteiro-mõr dos 
Captivos, serve em todas as ilhas e tem 107o do que põe 
em arrecadação e 17o do dinheiro que mandar ao Reino á 
custa das mesmas fazendas; estes oflScios são providos pela 
Meza da Consciência e por tempo limitado. 



OfBcios de guerra 



Sargento-mór, ordenado 50^0 

6 companhias, cada uma com seu capitão, sem ordenado. 

1 companhia de aventureiros, com um alferes, sargento e quatro 

cabos de esquadra, sem ordenado. 
Ha um meirinho de cada bandeira e um escrivão geral de todas 

ellas, que se chama da matricula, sem ordenado. 
Um condestavel na fortaleza, por provisão d'El-rei com o orde- 
nado 30<5lOOO 

Três bombardeiros na fortaleza, cada um com 21^600 réis .... 6^^800 

Um porteiro da fortaleza com o ordenado 12f)í000 

Um armeiro e serralheiro com o ordenado 18^000 

Seis facheiros, que serve desde o monte do Pescado alto até á 

fortaleza com o ordenado 16^^(000 

Um bombardeiro na villa da Praia com o ordenado 24^000 

Dois bombardeiros nos baluartes de S. Sebastião (cidade) cada 

um com 21^91600 réis 43^^200 

Sonuna l:383iS(600 
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Transporte 1:1 

as mortas, uma no porto da cidade e outra na for- 

S. Braz (cidade) cada uma com 31|{t600 réis 

ro Da ilba do Fogo com o ordenado 



Of&cios ecclesiasticos 

lado i 

ordenado 45i9000 réis, mais 24i$000 réis e mais 

íis por seis peças de escravos forros ! 

es: clianlre, mestre escola, thesoureiroe arcediago 

'báculo) cada um com 45^000 réis '■ 

cada um com 40^000 réis ' 

idjuctor, cada um com 30íS000 réis 

reiro com o ordenado 

de coro, cada um com 6t3OO0 réis 

i massa com o ordenado 

;zias* (ilha de S. TbJago), com Seus vigários; S. 
S. Tbiago, S. Miguel, Sanio Amaro, Santa Catha- 
Qlo, das quaes Santa Calbarina e S. Tbiago tem 

iis e as outras 30i51000 réis 1 

a ecclesiasiico, sem ordenado. 

> bispo, bem como o escrivão da camará do bispo 

dos clérigos. 

ibrica, provido pelo bispo e tem de ordenado da 

brica 

fabrica, sem ordenado. 

1 de sua pensão âOO<)IOOO réis, que Eí-reí manda 
adres da companhia que eslSo na ilba 1 

vigário geral do bispo, com o ordenado 

asas de consciências com o ordenado 

!om o ordenado 

Bs, cada um com 12f$000 réis 

na villa da Praia com o ordenado 

na ilba do Fogo com o ordenado 

Somma 3:i 

ue faltam são ag de SS."* Nome de Jesus da Cidade, de Nossa 
k da Praia e S. Nicolau Tolenlino na ribeira de S. Domíogos. 
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Transporte 3:673^(800 

Um vigário na egreja de S. Filippe, matriz da ilha do Fogo com 

o ordenado 40^(000 

Um beneficiado na egreja de S. Filippe do Fogo com o orde- 
nado 24^5(000 

Um sub-tbesoureíro na egreja de S. Filippe com 4^000 réis, 48 

arrobas de farinha e 24 arráteis 4^9000 

Na egreja de S. Lourenço e Fogo, ha um beneficiado com o or- 
denado aojjooo 

Na mesma egreja um sub-thesoureiro com 4<9!000 réis, 48 arro- 
bas de farinha e 24 arráteis 4fi[000 

Somma 3:765^800 

Estes ordenados se pagavam á custa da fazenda d'El-rei, e quando hou- 
vesse contador se lhe mettia por ordinária n'elle. 



28 



CAPITULO VII 



lesís .A. ie40 



Pela morte de Filippe II succeden sea Qlho Filippe nt, qae deixon de 
reinar no dia 1 de dezembro de 16(0. 

D. Francisco fiollim, nomeado capitão geral e governador de Cabo Verde, 
tomon posse em 3 de abril de 1622 e falleceodoem 12 de setembro deixoa do 
sea lestamenlo nomeado governador o bispo D. Manuel Affooso da Gama, que 
então já tinba passado ao bispado. 

A camará da cidade oppoz-se á nomeaçSo do bispo, dizendo que a ella per- 
tencia o governo ua conformidade do regimento e Ordens de Sua Magestade. 
BeuDÍram-se então os camaristas, elegendo o mesmo bispo em 19 de setem- 
bro, o qual governou até 8 de março de 1624, dia do fallecímento, ficando ea- 
t9o a camará a governar. 

O bispo foi prior da viUa Verde, catbedratico no coUegio maior de S. Bar- 
tolomeu em Salamanca. 

Depois de sagrado deixon-se ficar no reino, mandando governar o bis- 
pado ao religioso Fr. Diogo, até que pregando uma vez na presença d'El-rei 
D. Filippe, disse que as (elicidades dos reis consistiam em beneficiar os seus 
vassatlos, e que lhes era de mais ttíUidade fazer beneficios do que accumular tlie- 
zouros. 

El-rei recebeu estas palavras como uma reprehènsão que se lhe dava, 
peta razão dos grandes tributos de que Portugal se achava sobrecarregado, e 
estimulado por ellas mandou que o bispo se reoolbesso ser perda de tempo 
ao sea bispado e logo para alli passou em 1022, 
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AlcaDÇOu a seoteaça a favor, contra o BObriaho do bispo D. Fr. Pi 
Brandão, a qaem este Tez herdeiro dos bens da mitra ÍDsUtDÍDdo nm i 
gadio. 

Conseguiu d'Ei-reÍ um alvará, o quat ordenava qae q3o chegando os 
dimeotos dos dizifflos e direitos das ilbas para pagamento das coogma 
bispado se mandassem vir da Guiné. 

Depois da morte achou-se-lbe am espolio de 80:000 cruzados, que dí: 
ter elle ajontado para a pretençSo que tínba do capello de cardeal. 

Todo esse dinheiro foi logo distribuído pelo bispo soccessor Gano, 
pobres, dizendo ser o sangue d'eUes. 

Jaz sepattado na egreja da Mizericordia da cidade da Ribeira Grandt 

Foi para a missSo o religioso Manuel Alvares, que por lá esteve 15 
DOS, regressando a Portugal em junho de 1637. 

Ao ouvidor António Corroa de Sonsa foi dada uma provisáo em i\ d< 
tembro de 1622 para que devasse dos governadores e capitães queservirat 
ilha de S, Thiago, e que si iníromelleratn nas coisas t contas das fàzendoi 
defuneíos e auzentes; provendo thezoureiros e procuradores nos rios da G 
para o que não tinham poder: assim também contra mutíot provedores, the 
retrós e escrivães das fazendas dos defunctos que não cumprem seus regime/ 
K OS governadores e capitães impediam quê os officiaes das fazendas do» 
fundos usassem da sua jurisdicção na cobrança dás mesmas fazendas, lançi 
em si, ou por interpostas pes&oas, para as haverem por preços baixos; se 
giam fiança aos provedores, thezoureiros e escrivães que iam arrecadar t 
nheiro dos defunctos nos rios da Guiné, e se rotdjaram sem darem contas, i 
levantaram dinheiro a titulo de emprestitno, dizendo ser para serviço d'Bl- 
que mande uma relação de todos estes funecionarios e inquerindo se elies eab 
mais ordenados ou salários ás parles do que determittam os seus regimet 
que se informe de todos os thezoureiros que serviram na ilha de S. Thiago, 
quaes exigirá que lhes nw&re quitação passada por El-Rei em que prove U 
dado contas, e não tendo, que inspeccione os livros do recebimento, entregi 
logo todo o dinheiro de contado que deverem ao thezoureiro para remetter 
laras seguras e abonadas, mandando-as apregoar na praça pttíflica na fórm 
regimento; de tudo que pozer em arrecadação cobrará multas como havia à 
var o provedor dos defunctos, se a fizer, e lambem as pessoas que servi 
n'aquella epocha e não fizeram pôr em arrecadação, ou dos que achar culpo 
notas e defeitos e quando se não acharem na ilha que escreva ao theiourein 
ral das fazendas dos defunctos para que cobre por sua ordem de seta bens, 
deiros ou fiadores, e se não hotmr dinheiro que execute os seus bens movas 
raii, e de todos sem fiadores, os quaes logo se venderão, e sendo faUeeidos ali 
dos thezoureiros, ou que estiam auzentes, faça Dir todos os livros d mu 
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smça e executando-os se eniender que o deve fazer; que proceda criminalmente 
contra iodos o$ culpados, senienciando-os como fôr de justiça até fiital sentença 
dando appelaçõo e oggravo para a meza da consciência e ordens; e não doado 
os theioureiros e mais pessoas, que tiverem o dinheiro dos defunctos, as fianças 
e abonações necessárias depois de lhes tomar conta, que os envie pretos a bom 
recado ao reino com os livros próprios das suas receitas e inventários, trazendo 
comsigo todo o dinheiro do seu recebimento, podendo sequestrar-lhe todos os seus 
bens para maior segurança. 

É assim que se devia proceder actualmente com os goveroadores, e com 
todos os exactores da fazenda, acabando com abusos intoleraTeis. Sirva ao me- 
nos esta proTisão de espelbo aos governantes. 

Em dezembro de 4622 respousabiliza-se a mulher do coalraclador de 
Gabo Verde e Angola, António Fernandes d'Elva8, pelas rendas de seu marido 
até se ultimar o prazo do contracto em 1623 dando fiança e ficando sem effeito 
I execução. 

Sobre o estado lastimoso do commercio de Cabo Verde e Guiné fez um 
magnifico relatório o ex-governador D. Francisco de Moura em 1622, mos< 
trando o quanto já nos era prejudicial o elemento estrangeiro n'aquella cosia. 
Os hollandezes, sem licença, iam commerciar, fazendo contrabando, ao passo 
que os piratas roubavam as nossas naus que iam allí carregar. 

«Dom Francisco de Moura capitão e governador que foi de Cabo Verde 
por serviço de Deus e de V. Magestade, e pelo que convém ao bem, e accres- 
centamento de sus real fazenda, faz as lembranças, e advertências seguintes 
que são dignas de muita consideração para V. Magestade vér. 

«Em o tempo que goveróei aquella ilba de Santiago de Cabo Verde e 
mais ilbas adjacentes que tocavam ao dito governo .por mandado de V. Ma- 
gestade, fai sempre dispondo, e ordenando as cousas de maneira que de to- 
das podesse com verdadeira informação dar a relação conveniente ao real ser- 
viço de V. Magestade, e assim entendi que convinha fazer estas lembranças, 
apontando as de mér consideração e importância para V. Magestade mandar 
em todas o que fosse mais do serviço de Deas, e sen, e conservação d'aquel- 
las ilhas e governo. 

«E a primeira que se me offereceu propor (como tanto contra o serviço 
de Deus, e de nossa Sanctissima fé catholica) foi lembrar a V. Magestade que 
os rios, e o commercio da Golné eslSo occupados, e cheios de gente da na- 
ção, a qual se tem de tal maneira senhoreado d'elle que absoluta e publica- 
mente dizem que n'aquellas partes são tão senhores como os de Portugal, sem 
fazerem caso de justiças de V. Magestade, nem de seus governadores e ca- 
pitães, vivendo absolutos, sem obediência, nem temor. 
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«Em lanto que sendo^hes prohibiilo com graves panas irem comme 
á costa, elles o Tazem pelo coutrario, e tt'ella com gravíssimo escanda 
em opróbrio da nossa Sanctjssima fé catbolica, publicamente sem temor, 
medo judaízam com judeus ijue d'esle Reino por via de Flandres lá pas 
como é uso Fulano l*eregrino quo foi casado em Tancos, e fugindo d'este í 
para Flandres se passo» as ditas parles, aonde vive como judea e sem n 
de castigo. 

•E passa isto com tanta soltura, que sem respeito dos visitadores dí 
por ordem do Bispo vão âquellas partes judaiiiam prjmeiranieate com gr 
simo escândalo d'uquella Cbrístandade, e ile maneira que na bora da n 
declararam alguns a seus confessores que n'aquellas partes os faziam j 
sar, e viveram sempre como judeus. 

«Porque mandando eu a meu irmão D. António de Moura (que Dens 
com algumas diligencias de serviço de V. Magestade à dita costa para qi 
inteirasse dos roubos, e desordens que bavia em sua real fazenda, e a vi; 
onde se desencaminhava, bouve muitas pessoas que se lhe vieram offe 
para testemunharem d'este jndaismo, o que elle dito D. António n3o adn 
por serem matérias que tocavam á S." Inquisição, e ao oíBcio do Bispt 
de seus visitadores; sobre o que V. Magestade como tão grande defenst 
nossa santa fé cathuHca deve mandar fazer mui exactas e secretas dilige 
castigando com grande rigor os que se acharem haverem commettído s 
Ibantes delidos e maldades, estirpando-os e destruíndo-os de todo assin 
serviço de Deus, como peia grande vitalidade que resulta aquella Christam 
que com a danada conservação d'esla gente corre grande perigo, estand 
posta x se perder de todo. 

«E passam tanto avante em todas as cousas assim da alma como ( 
zenda que vão á dita cosia resgatar com os Francezes, ferro e outras f 
das defesas, levandolbes em resgate, marfim, cera, âmbar e as mais o 
que n'aqu8lles rios ba, a cujo troco lhe dão barras de ferro, e lanchas 
navegarem n'aquelles rios, estando tão correntes com elles n'aquelle com 
cio, que por o contratador lb'o probibir mandam levar dobrões d'e3te ] 
para resgatar com os Francezes, quando lhes não queiram aceitar as 
mercancias, como tive certa noticia que do anno de 1620 metteram n'a 
les rios cinco mil dobrões para o dito resgate. 

«Porque prohibindo-lhes o contratador levassem d'este Reino fazenda 
fezas, e não dando licença a alguns navios para irem a Guiné as pass 
França e d'abí as levam á dita costa commerciando mais n'ella pn* aq 
via que pela d'este Reino, e de Çacbeu as vão buscar para as recolherei 
suas casas. 

«Fello qnal respeito es torsarioa Francezes qae andam infestando a 
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les mares, depois de tomarem, e roubarem os nossos navios qae v3o para An- 
gola, Brazil, Canárias e para a dita ilha, levam a resgatar as fazendas rouba- 
das aos GhristSos novos que n'aquellas partes residem, como moradores, em 
grande detrimento, e prejnizo dos vassalos de V. Magestade. 

cGostnmam as naus que d'aquelle porto de Cachen vSo para as índias le- 
var de registro de ordinário iOO, i20, 150 peças e o de maior quantia 200, 
levando d'ahi para índias cada um de 800, até passante de 1:000 peças, das 
qnaes nSo pagam a Y. Magestade mais dinheiro que os dos da quantia do re- 
gistro usurpando, e fartando as mais de que não pagam nenhuns direitos, nem 
pela coroa de Portugal, nem pela de Gastella, roubando á real fazenda de V. 
Magestade pela coroa de Portugal 28 cruzados em cada peça, e pela de Gas- 
tella 40. 

cEm os quaes direitos de peças sonegadas, e furtadas que é negocio de 
snmma consideraçSo e importância, recebe a fazenda de V. Magestade notável 
perda, e detrimento, porque de 600 peças que sao as menos que se furtam 
aos direitos, sendo ordinário levarem d'ahi arriba a razSo de 28 cruzados a 
peça pela coroa de Portugal monta 16:800 cruzados, e pela de Gastella a ra- 
zSo de 40 ducados de onze realles o ducado que são 44 cruzados portugue- 
zes montam 26:400 cruzados, o que tudo junto vem a importar 43:200 cruza- 
dos, e isto em cada nán que d'ahi parte, que muitas vezes são trez e mais, 
sendo pelo menos duas, e ainda das que levam de registar, lhes dão na casa 
da contratação de Sevilha de 20 até 40 por cento de mortas. 

cE allém disto quando as ditas náa$ vão despachar á ilha de Santiago 
lhes não dão registro de mortas, e a darem-se em Sevilha, é traça dos mer- 
cadores inventada por elles para de todo extinguirem o commercio da dita 
ilha, e o passarem a Gacheu pelos extraordinários interesses, e ganho que 
d'is80 lhes resultam, em tão notável prejuizo e diminuição da real fazenda de 
y. Magestade, como das lembranças apontadas se considera e claramente 
mostra. 

<E assim por causa da ida d'estas naus a Guiné está aquella ilha em tanta 
pobreza e necessidade que em poucos annos se acabará, como é cousa mui 
considerável, por os moradores d'ella não poderem suprir» nem alcançar ao 
excessivo preço a que os escravos estão hoje subidos por este respeito, por 
que o com que antigamente se faziam septe, e oito peças não chega hoje a se 
tirar uma para se remediarem, e cultivam suas fazendas por se não acabarem, 
e perderem de todo» como infalivelmente acontecerá, se se não obviar este 
damno por mandado de V. Magestade na conformidade da ordem que para 
isso, sendo V. Magestade servido o apontará. 

cLembrando mais a Y. Magestade que as naus que vão a resgate^aquelas 
partes, leva cada uma d'ellas por lastro de 400 quintaes de cera acima»^ dos 
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qnaes em índias se d3o pagam direitos alguns a V. Magestade, sendo que pela 
coroa de Portugal fazenda defeza, correndo em Guiné a valia da câra a trez 
qnintaes por negro que é pagamento ordinário. 

<Ao qual negocio sendo de grande consideração se acrescenta mais, ailém 
do sobredito, que as naus que t3o resgatar à dita ilba de Ganaría, Sevilha, o 
outras partes dos Beinos'de Castella pagam de todas as fazendas que levam 
os direitos devidos a V. Magestade sem diminuição alguma, porque como na 
dita ilha assiste governador com sua presença ás justiças de V. Magestade obri- 
gam a pagar tudo o que devem, e a fazenda de V. Magestade recebe grande 
utilidade e augmeolo, sem lesSo alguma- 

«O que passa muito pelo contrario em os que vio em direitura ao porto 
de Gacbea, porque de todas as fazendas que levam se eximem de pagar os 
direitos a V. Magestade roubaudo-os, e fnrtando-os a soa real fazenda por os 
feitores que ali residem n3o serem poderosos a os fazer pagar nem obrigar a 
isso, em o que se recebe grande perda, e detrimento por serem de muita im- 
portaocia. 

«Sobre todas estas desordens ha outra digna de grande sentimento e las- 
tima, e a que V. Magestade com seu grande e cbrístianissimo zelo deve man- 
dar acudir com todas as demonstrações necessárias : porque como os merca- 
dores respeitam mais seus ganhos e interesses qne a salvaçSo d'aquellas al- 
mas, como alIém das sobreditas peças que levam do registro, embarcam mais 
toda aquella quantidade, que atraz apontei n." 10 e estas sejam escondidas, 
e furtadas aos direitos de Y. Magestade nio vão baptisadas, porque se nSo 
entenda a copia d'elles, indo-o somente as do registro, perdeudo-se por cnipa 
alheia, e fazendo miseravelmeote naufrágio tantas almas. 

•E ha D'Í3to tanto descuido que nem os qae se embarcam para a ilba de 
Santiago s3o baptisados, e sendo viagem de um mez e mais, morrendo alguns 
n'ella, perdem com a vida juntamente as almas lastimosamente. 

«Pelo que para remediar e obviar a estes males e desaforos assim «Hnet- 
tidos dos judeus contra nossa sanctissima fé catholica como contra a real fa- 
zenda de Vossa Magestade e para bem conservaç3o de seus vassalos deve V. 
Magestade sendo servido mandar expressamente, e com gravissimas penas que 
nenhuma nau de registro vHo aquelle porto de Cacbeu, cerrando de todo ás 
ditas naus aquelle commercio pelos respeitos relatados, senão a dita ilba de 
Santiago, como antigamente se fasíSo, e que os moradores d'ella somente e 
nSo outra pessoa alguma qne n3o seja ali casado possam passar aos ditos rios, 
e tirar d'elle3 as ditas peças, e trazel-as a Ilha, para d'abi as levarem, e se 
pagarem os direitos d*eUa fielmente por entrada e saída a V. Magestade. 

■E para a salvação d'e3tas almas mande V. Magestade qoe todos os ne- 
gros que se tiverem dos ditos rios, sejam baptisados em terra no dito porto 
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de Cachen, ,e não juntos nas naus como o fazem pelos inconvenientes que pode 
haver de não virem baptisados, com as devidas ceremonias como manda a 
nossa Santa Madre Egreja, e que tragam certidões autbenticas do dito bar 
ptismo, e juntamente do numero dos baptisados, os quaes chegando á dita 
ilha primeiro que os desembarquem, se apresentarão as certidões ao Bispo, 
para que mande ao seu vigário, ou qualquer outra semelhante pessoa, vá com 
ellas a instar o numero d'elles, vendo e inquirindo com toda a diligencia e 
verdade se vem mais que os numerados, porque morrendo gentios e alheios 
de nossa sanctissima fé catholica n3o percam suas almas, como acontece de 
ordinário, e se vé do n.^ 17 atraz declarado, para o qual ministério podem le- 
var da dita Ilha sacerdote que exercite o sagramento do sagrado baptismo, 
mandando V. Magestade juntamente tirar a egreja de Gacheu, e que a não 
haja como antigamente a nSo havia, e que os que lá passarem, e andarem 
mais de humano, sejam havidos por tangos maus. 

cPorque posto que Snr. Rei D. Philippe de gloriosa memoria que está no 
Géo avô de V. Magestade mandou abrir este trato pelas razões que então para 
isso considerou, agora que a malicia dos homens de negocio, e sua cobiça foi 
crescendo para acrescentamento de seus ganhos e interesses, roubando e di- 
minuindo com trapaças e invenções os direitos que se devem á Real fazenda 
de Y. Magestade é de summa importância cerrar-lhes este porto, como d'an- 
tes estava, e que n'elle conunerceiem somente os moradores da dita Ilha, como 
tenho apontado, porque com isso cessavam os delíctos e males comettidos con- 
tra nossa sagrada religião christã em tanto opróbrio d'ella, extirpando-se e ex- 
tinguindo-se de todo os judeus que n'aquellas partes ha, e povoar-se-ha me- 
lhor a dita ilha com notável e grande rendimento, e acrescentamento da Real 
fazenda de V. Magestade e bem de seus vassallos.» 



Em 3 de junho teve carta Francisco de Yasconcellos da Cunha de gover- 
nador e capitão geral com o ordenado de ôOOíJOOO réis. (D. Filippe III, L.® 3, 
fl. 308). Ajuntou o titulo de conselheiro. 

Só a iO de abril de i624 é que tomou posse do governo. 

Em agosto tratou-se do arrendamento das rendas e resgates de Gabo 
Verde e Angola a começar em 1624 que até esta data estava por 14:700^000 
réis, nas mesmas condições dos contractos anteriores. 

Tendo esta licitação sido vista pelo procurador da fazenda, este informou 
que seria conveniente que os contractadores não pozessem capitão em Ga- 
cheu por sua conta como até aqui, e que se obrigassem a pagar 240jStO0O réis 
ao hospital de Santo António, e que se poderia então acceitar o lanço ofiTere- 
cido, resolvendo se depois que ficasse em 12:000f$000 réis. 

O conselho ultramarino tinha já mandado uma consulta a El-rei em 33 de 

29 
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março fazendo-lhe Têr a conveniência de os capiUíes da praça de Cactiea st 
rem de nomeação régia, porqae os ahí collocados pelos contractadores erai 
homens de nação, que n3o só causavam damoo á fazenda de Sua Magestadt 
como concorriam para o descrédito da fé catbolica, o que era notório pela 
devassas que se tem tirado; de que n'aquelles rios estavam pessoas de dí 
(30 judaizando publicamente, o qne mais escandaloso era agora qnando s 
mandara tratar do baptismo dos negros adultos. 

A nomeação de capitles, por propostas dos contractadores para Cachei 
era de longa data. desde que se tratou dos primeiros arrendamentos; com ei 
sas nomeações soffreu sempre a fazenda grandes desfalques, porque elles i 
negavam a declarar o rendimento real, qne devia servir de base a futuras I 
citaçOes, como aconteceu com o contracto de JoSo Soeiro, porque nada i 
poude apurar n'nma demanda que lhe propoz o procurador da fazenda. 

A Meza de Consciência e Ordem, altendendo nm requerimento do Proo 
rador Geral dos padres da Companhia, consultou El-rei em agosto, para qi 
se mandasse a Cachen, Cabo Verde e S. Thomé mais religiosos d'ella e qi 
nas rendas reaes se lhes consignasse a côngrua necessária para seu snstenti 
observando-se as constitniçQes que sobre o baptismo se tinham feito na Ues 
e obUveram solução favorável. 

O bispo, que fôra forçado a segnir para o sen bispado, pediu á Meza pai 
Tír ao reino, e esta responden-lhe que cuidasse mais na conversão do gent 
e quietação do Estado ; ainda pedia para que em S. Nicolau e ilbas vizinhi 
se creassem curatos e se pagassem as côngruas da fazenda real, pois por es! 
respeito se pagam os dizimos a El-rei e que Ibe mandassem ornamentos e poi 
tificaes, architectos e trabalhadores para as obras da Sé. 

Este bispo, que não estava nas graças d'El-reÍ, viclimado pelas febn 
pouco tempo viveu. 

A camará da cidade dirigiu a El-rei nm extenso relatório em 11 de julti 
de 1623, descrevendo a situação dos moradores d'aquella capitania, dos g< 
vemadores, fortificações, e outros importantes assnmptos, do qual extrahimoí 
qne era miserável o estado dos moradores, por causa dos governadores tomi 
rem para si o negocio dos rios da Guiné, sendo elles os que tratavam e tir 
vam os remédios da terra, e não terem outro commercio senão dos navi( 
qne iam aos ditos rios ; e além d'isso, sendo os governadores, provedores è 
fazenda, se tomavam senhores absolutos do commercio de mar e terra, vei 
do-se os moradores em condições de se não poderem queixar, porque estavai 
separados por 800 legnas da metrópole e que no tempo em que os govemi 
dores davam residência, esta era tomada pelo governador que entrava, ficand 
elles assim da mesma forma, sem ter quem os ouvisse com justiça, porqai 
com raras excepções, tão bom era o que entrava como o qne sabia; que i 
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oito companhias de soldados de pé e ama de cavallos, que per- 

9 assistiam na guarda e defeza da ilha, sem soldo e sem arma- 
I alguDs pediam armas emprestadas, e dos rebates a maioria se 
desarmada, esperando por isso qae Sua Magestade Ibe remettesse 

10 primeiro Davio ; qae os moradores pedem a El-rei para lhes fa- 
de Dão mandar lá mais governadores, porque com aquelte nome 

a si e maDdando-lli'os, Qcavam os moradores prejudicados, 
mo tempo qae a camará se revoltava contra elles, tecia os mai- 
ouvidor gerat António Correia de Sousa como fuaccioDario bo- 
luito merecimento, 
do El-rei mandado passar provisão para que pelo almoxarifado se 

anno GOOdOOO róis para as fortificações da cidade, se nSo paga- 

haver rendimento na feitoria, e o pouco que bavia se gastava nos 
) bispo e governador, e por isso estava a cidade desbaratada e 

de muros e que a causa d'Í3so provinha de os governadores aio 
moradores commerciar com a Guiné e outras partes, resaltando 
rande falta de dinheiro que se accentuoa mais este anno, porque 
)r António Fernandes d'Elvas deixou de cumprir um dos artigos 

que o obrigava a mandar alli, todos os annos quatro narlos de 
ndo por isso sem ordenado o bispo, governador, clero e officiaes 
guerra e que também se deixou de receber os 600i!k)00 réis para 
es. 

lo-se, a camará a uma noticia qae atll correa de que El-rei ia no- 
[ovemador Jorge de Castilho, (que foi mais tarde), irmSo de Ní- 
0, ex-governador, pediu-lhe qae nSo o mandasse porque este nSo 
idencia do tempo que governou, e que se nSo nomeasse nenhum 
do ficar o bispo, que alli tem estado a governar desde o falle- 
D. Francisco Rollím, emquanlo El-rei não ordenasse o qae fosse 

exposição da camará mandou Ei-rei que fosse ouvido o conselho 
D qual deu o seguinte parecer : que se recommeodasse ao novo 
Francisco Vasconcellos da Cunha que n9o difficultasse o commer- 
idores e se lhes enviassem armas, pagando eltes á saa casta as 
«m. 

iiçao tomada, pelo conselho de fazenda, foi muito ambigaa, pois 
. esboçando a miséria do povo, dizia que elle não tinha armas para 
ou que não tinha meios para as haver, não se explica que esse 
Sl-rei Qcasse mais fortalecido com semelhante solução, 
iqaanto ao contractador, que fosse elle obrigado a cumprir essa 
oe 08 registros de escravos deviam ser levados só por navios por- 
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tognezes, procedeado-se coatra os caslelhaaos que fossem ás conquistas d'es- 
tes reioos, bem como contra os míDistros qae lá os admittissem. 

Sobre o procedimeuto dos governadores foi ouvido o juiz da índia e Mioa, 
que depois de se informar de varias pessoas viodas de Cabo Verde disse : qae 
se prova tomarem os governadores para st o commerdo da Guiné, como succe- 
deu com Francisco Martins de Sequeira e Nicolau de Castilho, que proktínam ao» 
moradores esse commerdo; e que D. Francisco de Moura procedeu huwadameníe 
n'este ponio, que a ilha estava pobre e que mais estaria se os governadores não 
deixassem commerciar os moradores livremente. 

Que era facto n3o terem os soldados armameoto algmi^, nem munícOei, 
e usarem de azagaias á falta de arcabuzes. 

Informando sobre qnem devia substituir o governador quaodo elle falle- 
cesse, disse que era conveniente que El-rei desse a ordem que le haoia de guar- 
dar nas eleições de governador quando fallecesse quem governasse, porque ha- 
vendo sempre muitos pretendentes ali nas eleições, ha sempre muito perigo, como 
se deu pelo fatlecimento de D. Francisco RoUim, e se prepara fallecendo o bispo 
dizendo os pretendentes que o governo seria as semanas, ou se haviam de matar. 

Effecti vãmente bouve' renbida Incta em seguida á morte do goveruador 
D. Francisco, entre a camará e o bispo D. Manuel Aflòuso da Guerra, a quem 
o governador deixava no sen testamento para o substituir. Procedeu-se á elei- 
çSo, que foi favorável ao prelado. De facto, se o bispo morresse, estabelecer- 
se-hia grande conllicto entre a camará, ouvidor geral, deão e sargeato-mõr, e 
mesmo entre os camaristas se levantariam disputas. 

Desaccordando o juiz da índia e Mina com a proposta da camará para 
que se não mandasse governador, mostra a conveniência de ali haver por ser 
a gente revolucionaria, havendo homiddios e outros crimes e que os natwaes, que 
são muitos, assassinariam os brancos, que são poucos, para ficarem livres e se- 
nhores do governo e que governará quem poder mais, como se faz em Guini. 

Isto é O bastante para se vér o estado de anarcbia e miséria d'essa ca- 
pitania, estado este sem duvida devido á desastrosa influencia dos Filippes. 

Âlludindo ao estado decadente das forliScações da cidade da Ribeira 
Grande, cooQrma estar mui desprevenida, embora se deva a D. Francisco de 
Moura o concerto de nm lanço do muro da fortaleza, reformando as cousas da 
guerra e cavalgando as poucas peças de artilbería que estavam no cbão, e 
mais duas grandes que se tiraram do mar na ilba da Boa Vista e pertencen- 
les a uma nau bollandeza que ali deo à costa indo em viagem para a índia. 

Ciiou que no auoo de 1622 foram á itba só nma fragata castelhana eum 
patacho, e por isso era de parecer que se não fossem navios de registro, não 
se poderia pagar os ordenados ao governador, bispo, clero e ofBdaes de jus- 
tiça e guerra, e para evitar este mal indicava como remédio iofalliTel uma 
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ordem mandando que os navios que se destinassem á Guiné despachassem em 
Gabo Verde. 

A vontade que a camará tinha de que ficasse o bispo a governar nlo en- 
controu um grande echo no paiz, que ao facto do que ali se passava, estra- 
nhou a pouca seriedade da camará, que impetrou a £l-rei o governo para o 
bispo, por este ter pedido a ella para interceder com o monarcha, sendo certo, 
que este prelado tinha o mesmo defeito de alguns governadores, de monopo- 
lisar o commercio também para si, e nâo merecer a estima geral, pois como 
era notório muitos diziam mal d*elle. 

Effectivamente, mais tarde essas informações sobre o bispo eram confir- 
madas pelos seu successor D. Manuel Lourenço Garro, que encontrando no sen 
espolio 80:000 cruzados, os distribuiu pelos pobres, dizendo ser o sangue 
d'Mes. 

Prohibiu-se por um alvará de 16 de janeiro de 1624, aos' governadores 
e capitães, donatários e justiças, que enviassem prezos para o reino, sem pri- 
meiro darem parte a £l-rei, pelos vexames, doenças e perigos da viagem que 
elles soffriam. 

N'uma petição de Luiz Peixoto de Magalhães, moço da camará, a El-rei, 
para o nomear almoxarife, logar que já tinha exercido um anno, em substi- 
tuição de Francisco de Távora, vè-se que o almoxarife tinha annualmente n'essa 
epocha 6^000 réis de ordenado, com 24^000 réis de accrescentamento e mais 
uns lOiSlOOO réis de emolumentos. 

Este cargo, que fora sempre tão invejado, deixou de o ser pela vaga de 
Francisco Távora, concorrendo apenas aquelle moço da camará, porque era 
muito temido o syndicante no ajuste de contas. 

Sahindo de Lisboa o governador Yasconcellos da Cunha para Gabo Verde, 
foi acompanhado por uma armada que ia para a índia, composta de naus e 
galeões, separando-se d'ella em 17 graus de latitude norte, aportando á ci- 
dade da Ribeira Grande em 10 de abril de 1624. 

Relata este governador, n'uma carta de 27 de julho do referido anno, que 
a camará lhe dera posse n'aquelle dia, por ter já faliecido o bispo D. Manuel 
Affonso da Guerra, então governador da capitania,* que encontrara com muita 
falta de dinheiro, pelo escasso rendimento da feitoria, devendo-se mais de 
40:000 cruzados de ordinários, e attribue essa falta á ausência de navios de 
registro, havendo já muito tempo que deixaram de ir ali, sendo o contracta- 
dor obrigado a mandar quatro todos os annos. 

Este governador instou para que os navios que se destinassem a Gacheu 
fossem a S. Thiago pagar, em dinheiro ou em lettras, os direitos dos escra- 
vos e que tinham ali passadores de lettras com credito aberto. 

Para a defeza da ilha diz que apenas ali chegou fizera um alarde geral» 
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alistaDdo toda a gente de annas, sendo 1:260 de pé e de cavallo 60 e com 
esta forca julgava a terra bem derentlida. 

A ilba de Maio, t3o importante pela abaodancia de sal, era uma Tonte 
preciosa para os extrangeiros, que sem licença das auctorídades ali iam aa- 
corar seus navios, e 05 carregavam com aquelle produclo natural e assim ve- 
mos o governador relatar, que quando ali chegou, soubera de terem ido a essa 
ilha qaatro naus hollandezas de bom porte, artilhadas para esse fim. 

Menciona ter o bispo mandado á Boa Vista João Coelho da Cuuba, fidalgo 
que já lá linha ido para o mesmo hm, buscar nove peças de artílheria de ferro, 
de uma nau hoUandeza que ali se perdeu, as quaes tiravam balas de oito li- 
bras e que com ellas se guarneceram as forllGcaçÕes da cidade. O bispo, du- 
rante o seu governo sustentara uma acção contra os padrea religiosos da com- 
panhia, querendo-os desapossar de uma berauf^a que lhes deixara em testa- 
mento Diogo Ximenes Vargas, um dos mais ricos proprietários da ilha, e que 
constava de propriedades rústicas e urbanas, fazendo o mesmo bispo embar- 
gos a esta herança com o fundamento de que o testador devia á fazenda 4:000 
cruzados; com a chegada do governador íoi o embargo levantado, recebendo 
os religiosos a herança, informando o mesmo governador que procera com 
justiça por já estarem embargados em Lisboa para o pagamento dos 4:000 
cruzados os haveres de Ximenes Vargas. 

Da Guiné relata que todos os annos vão ali surgir nas bahias naus cas- 
telhanas, as quaes mandam subir lanchas pelos rios para fazerem negocio; 
que em alguns pontos havia rainhas e príncezas, e antigamente que deseja- 
vam converter-se ao christianismo, e que todos manifestavam vontade de lhe 
quererem falar bem como aos religiosos. 

Sobre este ponto informa o governador que os padres da companhia já 
lá estiveram e que elle se preparava para essa visita, tanto mais que ia vér 
se poderia fortificar os rios e criar povoaçOes, esperando que o padre Sebas- 
tião Gomes, superior da companhia o acompanhasse. 

Por ultimo communicava o governador que enviava a planta da ilha e 
costa com os rios, enseadas, ilhéus, levantada por elle na escala de léguas e 
graus. Certamente que em pouco mais de dois mezes não poderia o governa- 
dor apresentar nm trabalho de confiança, mas sentimos grande magua que elle 
tivesse desapparecido do conselho ultramarino, porque muitas luzes viria a 
derramar sobre a conQguração de alguns portos, nomeadamente aquelle onde 
fundearam as caravellas dos descobridores, que se ignora se foi no da cidade 
da Ribeira Grande, no da Praia ou de S. Thiago (Pedro Badejo) os quaes tem 
diminuído de amplidão, principalmente o da Praia, pelo notável augmento das 
areias arrastadas pelas cheias. Sigiues bem caracteristícos mostram á evidea- 
cUi quç Q plajiBltQ «ide assenta a capital, fôra em tempos antigos, eavolvido 
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pelo mar, qne Gadamosto chama rio na soa narrativa ; é claro qne embora ella 
fosse falsa, n3o eram os elementos de prova, de que se serviu para mostrar que 
tinha sido o descobridor, visto que deveria ter colhido essas informações, ou 
elementos, de Diogo Gomes ou António de Nali. 

Em janeiro fundeou na ilha de S. Vicente uma esquadra hoUandeza com- 
posta de 26 navios, commandados por Jacques Guilherme, a qual foi tomar a 
Bahia de Todos os Santos em 8 de maio. 

Para a recuperar partiram duas armadas, uma portugueza e outra caste- 
lhana; a primeira composta de 26 navios, naus e galeões, deviam encontrar 
na ilha de S. Thiago a segunda. A armada portugueza, partindo de Lisboa a 
22 de novembro, chegou a 19 de dezembro ao Maio, ponto de reunião, a fim 
de seguir para S. Thiago. 

Fazia parte d'ella o galego Conceição, capitaneado por António Monis Bar- 
reto, que mal guiado foi bater no baixo de S.^ Anoa, ou dos Medaos, ao N. 
da ilha do Maio, onde se despedaçou ao cabo d*a]guns dias. 

No dia 20 navegando ali o patacho Rozario Menor, que também esteve 
prestes a perder-se, foi ancorar ao sul da ilha onde estava o resto da armada, 
communicou aquelle acontecimento ao capitão da nau S. João Baptista, Manuel 
Dias de Andrade e este partiu inmiediatamente com seis soldados por terra, 
para os soccorrer, fazendp fogo para os animar, apesar da noite tempestuosa 
em que o mar bramia furiosamente. 

N'esse navio iam muitos fidalgos ; a morte seria inevitável a todos, se el- 
les e o capitão tivessem desanimado. Passaram uma trabalhosa noite, e ao 
amanhecer de 24 appareciam na praia os destroços, alguns cadáveres e pelas 
9 horas e meia abordava à praia o primeiro batel com fidalgos, e durante o 
dia até ã noite outros náufragos em bateis, jangadas e taboas se salvavam. 

D. António de Menezes, filho único de D. Carlos de Noronha, capitão de 
ínfanteria^ tendo apenas 22 annos de edade, vendo que os soldados estavam 
sôfregos por abandonar o galeão, lançando-se ao mar em busca da praia, com 
um sangue frio espantoso, fez-Ihes uma pratica digna de um Afibnso de Al- 
buquerque ou de um Duarte Pacheco, dizendo-lhes que não quizessem entre- 
gar fão honradas vidas e pessoas a mares tão deshumanos, por não darem um 
pouco de logar d paciência e esperança que lhes rogara, que se não quizessem 
pôr em tão daro perigo, nem encontrassem vidas tão necessárias para o bom sue- 
cesso d^aquella empreza, que no galeão ainda que destroçado e roto o podiam con- 
certar, esperando melhor fortuna, e que eUe ficava pela fidalguia dos que já es- 
tavam em terra, que com brevidade mandariam o batel em que todos se salvas- 
sem; e que quando menos tempo esperassem, que elle lhe daria a vir a melhor 
resolução que podiam tomar de suas pessoas, que lhes promettia, que ainda que 
tivesse certa a salvação em btuel ou jangada não se affastaria d^elles, sendo-the 
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fiel companheiro de tem perigoi no meio ^aqueUas ondas, nem guería outra for- 
ttma para »i, senõo a que elles tivessem em Ião pezado trabalho. 

Este corajoso rapaz logo que terminou o discurso tirou do pescoço uma 
cadeia de ouro enfeitada com objectos de culto, e espalhou pelos ouvintes. 

Resigoaram-se todos e d3o houve mais uma só victíma. Salvou-os a fé. 

Ia n'esta viagem om religioso capucho, que engenhou para se salvar duas 
tábuas em cruz que advertido de que seria victíma das ondas, respondeu que 
mal podia perder-se, quem no meio das ondas se Batia da figura da salvação, 
pois n'eHa com tão sartío furor poderá atravessar os mares com mais confiança 
do que S. Paulo fez á ti&ta do seu mestre. 

O governador D. Francisco de Vasconcellos da Cunha, sabedor do acon- 
tecido, mandou sahir do porto da cidade uma caravella, que foi em soccorro 
dos nanfragos, indo João Coelho da Cunha, senhor da ilha de Maio, a bordo, 
o qual prestou relevantes serviços, bem como os seus feitores e pastores, que 
nSo escusaram agazalbo a nenhum. 

Com o auxilia das auctoridades mandadas de S. Thiago pelo governador, 
que seguiram para o local do naufrágio, e pelos donatários João Coelho e Egas 
Coelho, seus creados e escravos, salvou-se a artilharia, muniçSes e apparelbo 
do navio, perdendo-se apenas o casco. 

A armada portugoeza reaniu-se toda no porto da cidade de S. Thiago em 
34 de dezembro de 1624, sob o commando em chefe de D. Manuel de Mene> 
zes, demorando-se ali 50 dias esperando pela castelhana, que só apparecea 
em 7 de fevereiro de 1625 sob o commando de D. Fradique, seguindo em II 
para a Bahia. 

Em 8 de marco de 1625 morreu o bispo que governara interinamente a 
capitania. Pela morte d'este prelado houve grandes desordens no cabido, de 
que se queixou o deSo A Meza de Consciência e Ordens, mandando El-rei ao 
collector para que passasse provisão ao deão para governar o bispado, o que 
se effectnou em 16 de setembro, dando a Meza execução em 20, ao mesmo 
tempo que ordenava para que o bispo eleito D. Manuel Lourenço Garros apres- 
sasse a viagem. 

O cabido negava-se a Ir ao coro, porque estava em atrazo nos ordena- 
dos, e qneixando-se o âe3o á Meza, esta informou que El-rei como mestre ti- 
nha (ligação de pagar, visto que para isso recebia os dízimos. 

Terminaram as desordens, logo que o cabido foi embolsado dos ordena- 
dos em atrazo e por isso o bispo deizou-se ficar em Lisboa até 1627. 

Aos religiosos da Companhia de Jesus que iam residir em Cabo Verde 
e Cacbeu foi probibido pela lei de 3 de julho de 1624, que podassem herdar 
fazendas de raiz; por carta de 14 de setembro, ordenou-se que querendo os 
religiosos fazer aiguma quinta ou horta, nlo a fizessem sem licença d'£i-rei. 
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A 10 de outabro teve alvará de doação de Santo ÁDtSo, D. Martinho de 
Mascarenhas, 4.° conde de Santa Cruz, confirmando o qoe tinha sido dado a 
seu pae o 3.^ conde do mesmo titulo, D. João Mascarenhas, casado com D. Bri- 
tes Mascarenhas. 

Este D. Martinho veiu a casar-se com D. Juliana de Lencastre, irmã de 
D. João da Silva^ 7.^ conde de Portalegre e 2.® marquez de Gouveia, donata* 
rio do gado das ilhas de S. Nicolau e S. Vicente, como mais adeante veremos, 
e fallecendo sem successão passou a casa para a descendência da irmã* 

Em 23 de novembro mandou El-rei, em carta, para que sem demora se 
desse execução ao coUegio, que os religiosos da Companhia de Jesus haviam 
de ter nas ilhas e Gacheu, para evitar damnos ao serviço e ao espiritual das 
almas. 

Em 1625 chegou a S. Vicente uma armada hollandeza com destino á Ba- 
hia para combater as armadas portugueza e castelhana. O governador D. Fran- 
cisco Vasconcellos da Cunha, sabedor d'este plano, enviou uma caravella á Ba- 
hia para prevenir a D. Manuel de Menezes; quando ali chegou a caravella já 
a cidade tinha sido recuperada e derrotada a armada hollandeza. 

Por caria de 26 de janeiro mandou El-rei que se activassem os trabalhos 
nas duas casas para a residência dos religiosos em Cabo Verde e Cacheu. 

Por uma consulta da Mesa da Consciência e Ordens, de 14 de março de 
1625, vemos que nos contractos dos rendimentos das ilhas eram os contra- 
ctadores obrigados a pagarem 12 escravos de ordinária, que El-rei fazia mercê 
d'elles aos grandes da corte, como teve Lopes Soares um alvará de dois es- 
cravos até ao anno de 1598, e que pela sua morte passaria para o seu irmão 
Christovam Soares, secretario e conselheiro do Estado. Eguaes benefícios ti- 
veram o Duque Cardeal, D. Rodrigo Caldeira, D. Pedro Franqueza, etc. 

O deão da Sé de Cabo Verde, representando sobre a falta do bispo, man- 
dou El-rei que com a maior brevidade se despachasse o prelado. 

Também se ordenou para que os padres seguissem para Cabo Verde e 
Cacheu na forma do contracto, aliás se ajustaria com outra religião que se 
offerecesse, ordenando-se ao conselheiro de Fazenda para ali fazer um coUe- 
gio na forma do contracto com elles ajustado, e que no emtanto se dessem 50 
onzenas para comedoria a cada religioso que para lá fosse. 

O novo bispo teve uma provisão em 25 de setembro dando lhe côngrua 
de 1 :000i9(000 réis, a vencer desde o dia da morte do seu antecessor, e mais 
os cabidos; e para que nomeasse o governador pessoas para as conezias e 
egrejas, apresentando essas nomeações ao bispo para as confirmar. 

N'este anno de 1625 teve o titulo de Marquez do Gouveia o 6.^ condo 
de Portalegre, D. Henrique, da Silva, donatário do gado das ilhas de S. Nico- 
lau e S. Vicente. 

30 
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QaekaDâo-se o cabido de ter os Teodmentos em atrazo, ao passo que as 
despezas com a milida e presídios eram pagas em dia, a Meza da ConscieDcia 
6 Ordens mostrou a El-rei em 4 de fevereiro de 1626 que as côngruas dos 
bispos, vigários e despezas das egrejas do ultramar deviam preferir a todas 
as outras, por serem os dízimos dados a Sua Mageslade com obrigação de sds- 
tentar o cabido. 

O bispo teve alvará em 22 de março de accrescentamento, de mantimento 
para haver os cabidos, de 400i!tOOO réis que tinha de ordenado o seu anteces- 
sor desde a morte d'este â sagraçSo d'elle. 

Em 21 de outubro teve outro para superintendente nas obras da Sé e em 
4 de dezembro mais um para nomear dignidades ; e a carta de 1 :000i5000 réis 
de ordenado para si, seu provedor, etc, de 22 de maio. 

Em janeiro de 1627 começou o arrendamento de Cabo Verde a André da 
Fonseca por tempo de seis annos, que devia terminar em dezembro de 1632, 
pelo preço em cada um aono de 13:400(KK)0 réis f&rros para a fazenda, com 
mais um por cento da obra pia e 643)$000 réis applicados ás freiras ingres- 
sas e oito arrobas de c^ra e doze escravos. 

Entrou no bispado D. Fr. Lourenço Garro, da Ordem de Cbristo e con- • 
veotual em Nossa Senhora da Luz em Lisboa. Foi lente de prima em Coimbra. 

Era tSo grande esmoler que n3o sé distribuiu pelos pobres 80:000 cro- 
zados do espolio do seu antecessor, mas também com elles gastou tudo quanto 
tinha, até que nlo tendo mais que dar-lhes se privou da própria cama e a 
distribuiu por elles. 

Fe! uns estatutos por onde se governava o cabido até fins de 1700, e 
compoz muitos livros. Aquelles estatutos foram reformados peto bispo D. Fr. 
Cbristovam de S. Boaventura. 

De Soa Magestade conseguiu um alvará de 29 de março de 1628 pelo qual 
lhe deu a faculdade, bem como aos bispos seus snccessores, para nomear as 
Dignidades, Conezias e mais benefícios, e que os assim nomeados começassem 
a vencer logo o seu ordenado. 

Viveu no bispado 19 annos cora satisfação do seu ministério e estima de 
seus diocezaoos, fallecendo em 1 de novembro de 1646, ficando sepultado na 
Sé Cathedral, onde tanto trabalhou. 

Morreu n'este anno o ouvidor António Corrêa de Souza, e o governador 
nomeou para a vaga Francisco da Cunha Cerqueira, que também servia de 
provedor da Fazenda, cargo inherente ao logar de ouvidor, com o ordenado 
de iOmOQ réis. 

Em 1638 foram para a missão os religiosos Dionizio Lopes, que falleceu 
ao cabo de oito mezes, Francisco Ferreira e Francisco Vaz. 

Os botiandezes pretenderam tomar S. Ttiiago, saltando na cidade, onde 
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qoizeram levantar orna fortaleza, sendo expulsos por uma companhia de mi- 
lícias qae se organisou, tornando-se notável como valente soldado Luiz de 
Oliernes. 

ReediBcaram-se n*este anno os maros da cidade. 

Tomou posse em 1628 do cargo de governador e capitão geral o almi- 
rante Jo3o Pereira da Corte Real, que teve carta de conselheiro, nomeado em 
3 de outubro de 1626 (D. Filippe III, L.^" 15, fl. 283). 

Em 26 de março tem o bispo um alvará para haver o seu ordenado dos 
dízimos das ilhas. 

Em 1629 foram pnra a missão da Guiné os religiosos AbrahSo de Ara- 
vío, que foi visitador, e António Vaz, permanecendo ali ambos trez annos. 

Em 10 de fevereiro mandou El-rei por um alvará que o contractador An- 
dré da Fonseca, da renda das ilhas de Gabo Verde, pagasse á Santa Gasa da 
Blisericordia, por ordinária em cada um anno, 100 cruzados durante seis an- 
nos, por estar pobre a mesma Santa Gasa. 

Em 19 de maio queixou-se ao conselho ultramarino o contractador da 
renda, André da Fonseca, do governador João Pereira Gõrte Real, pelas inso- 
lências e despotismos por elles praticados contra o mesmo contractador, fei- 
tores e moradores, pedindo para que fossem embargados os bens do gover- 
nador para segurança da fazenda d'El-rei e d'elle. 

Relatando o contractador os abusos do governador, pediu uma devassa, 
na qual pretendia provar que este lhe impedia de tratar livremente da admi- 
nistração do contracto, para o que dera fiança, assenhoreando-se do commer- 
cio da terra, fazendo estanque da ilha de S. Thiago para Guiné de todos os 
panosy algodões e barafullas, ^ sendo este o commercio dos moradores da ilha 
e fructos d'ella, de que dependia o rendimento do contracto, obrigando-o só 
a trazer os navios que armava por sua conta no tracto, não consentindo que 
andassem outros na carreira, e nem que os moradores e gente da ilha podes- 
sem mandar n'elles cousa alguma aos resgates; e que impedindo o commer- 
cio nada rendiam as feitorias para pagamento dos ordenados e ordinários como 
sempre foi do costume; que afifrontando os feitores e moradores, deixavam 
de lá ir ao commercio os navios da Madeira e Sevilha, com receio das extor- 
sões e ameaças dó governador; que prendeu, sem culpa, a um feitor, com o 
máximo rigor emquanto que a um outro obrigava a passar uma certidão falsa 
desmentindo o facto ; de não deixar de vender livremente as fazendas, que o 
contractador permutar na ilha, tirando-lhe o credito e publicando que elle era 
fugido e quebrado. 

Em 25 de setembro, como o conselho ultramarino não desse providencia 

1 Valor de 200 réis em espécie na Guiné. 
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algqma, fez o coatracUdor iim enérgico protesto, entregue ao governador em 
40 de outubro, e lomaudo-se em consideração, o conselho depois, em 10 de 
Dorembro, iorormou qae devia El-rei maniiar observar a ordem que tinha dado 
para que nos governos ullratuannos só fossem providas pessoas que devem ser 
consultadas com seis mezca de antecedência. 

Nesse protesto aliegava ainda mais André da Fonseca que desde 1U27 
não recebia cousa alguma, e que, além de ter pago a El-rei, mandara fazer 
dois navios de mastros (alio bordo) ; que o governador, não querendo cum- 
prir as condições do contracto, não fazia caso das provisões de Sua Mages- 
tade, e qne requerendo os feitores o cumprimento do contracto os prendeu 
e a£íroDtou-os, levando-os com mãos atadas e com grilhões pelas ruas publi- 
cas, morrendo um de nojo, e querendo enforcar um outro este se evadiu para 
o reino, indo na viagem parar a Salé, onde os mouros o mataram; que o go- 
Ternador ameaçava de matar todos os feitores. 

Constava que o governador, esperando que fosse prorogado por mais trez 
annos o tempo do seu governo, apresentara o alvitre para se extinguirem as 
salinas do Maio, para que o tempo se gastasse em perguntas, sendo allamenle 
prejudicial essa prorogação, porque o povo procurava fugir das tyranmas, per- 
dendo-se o contracto. 

Este governador prejudicou o commercio nos rios da Guiné, e além dos 
assassínios de feitores ainda mandou matar sem razão alguma, com um tiro 
de mosqnetaría, a um homem. 

Acabou o sen governo em março de 1630, deixando S. Thiago em estado 
tão miserável que a custo poderam os moradores restaurar-se do abatimento 
em que ficaram. 

Ficou a governar o bispo. 

O contractador André da Fonseca tanto instou pela devassa contra o go- 
veroador, que o conselho ulU'amarÍDo parecia querer escusar-se, conseguindo 
que d'ella fosse encarregado o dr. Diogo Fernandes Salema, que mostrou se< 
rem graves as culpas do governador, e que se devia fazer embargo nas suas 
fazendas de Lisboa, Sevilha e Cabo Verde; o conselho ultramarino, n'e8te len- 
tido, apresentou uma consulta ao conde de Basto, governador do Reino, á qual 
respondeu fiai justiiia. ' 

Ainda que este governador comettesse abusos, d3o deixou de prestar al- 
guns serviços valiosos, revelando muita energia, como de visitar a Golné e 
Serra Le6a, aprisionando n'esta dois oavius carregados de contrabando, diri- 
gindo etle um dos navios para S. Tbtago, confiando o outro a JoSo de Brito 
que o tinha acompanhado e que fora antigo capitão de navios. De Bizigaiche 
(Gové) expulsou os hollandezes, sendo n'esta empreza muito auxiliado por Joio 
de Brito. 
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Para governador e capitão geral foi nomeado Frei Ghristovam Cabral 
em i 9 de novembro de 1630, que só veiu a tomar posse em 1632. (D. Fi- 
lippe III, L.* 25, fl. 1210.) 

Erradamente escreveram os srs. Lopes de Lima, Gheimich e Travassos 
Valdez o nome d'este governador, dandolhe o de Francisco e como sobre- 
nome Ghristovam. Era este o seu nome, e a abreviatura fr., que se lè n'al- 
guns manuscriptos sobre Ghristovam Cabral, é indicativa de que elle era frade 
e não Francisco, que, em abreviatura, também não se escrevia assim. 

Em um instrumento judicial d'essa epocha, lavrado pelo tabellião de no- 
tas de Gabo Verde, no qual figura o nome d'aquell6 governador, e que se en- 
contra no archivo do Conselho Ultramarino na Bibliotbeca Nacional de Lisboa, 
lé-se claramente Frei Ghristovam GabraL 

E por uma informação satyrica que mandou certo ministro castelhano, 
assistente em Portugal, de todos os seus grandes ministros a El-rei de Gas- 
tella, se lô: 

cEn Angola está governando D. Manuel Pereira, cavalleiro conocido, poça 
cosa, alguna ambicion. 

cEn Gabo Verde Ghristoval Cabral dei habito de S. Juan de cuyo proce* 
dimento y limpieza no bay satisfacion.» 

Da classe ecciesiastica se contam dois governadores de nomeação régia, 
tendo sido o primeiro Fr. Cbristovam e depois D. Fr. Francisco de S. Simão, 
que também era bispo de Gabo Verde em 1781. Interinamente governaram 
muitos bispos, pela ausência ou fallecimento dos governadores, mas não tinham 
nomeação régia. 

Em 1631 pediu João de Brito, provedor da fazenda das ilhas e rios da 
Guiné, o lugar de ouvidor, vago desde 1627, e n'estes quatro annos exercido 
por Francisco de Cerqueira em virtude de provimento. 

Em attenção aos serviços por elle prestados no tempo dos governadores 
Francisco Vasconcellos da Cunha e Corte Real, sahindo a miúdo do porto para 
reconhecer se os navios eram de inimigos, e ter servido de ouvidor em Ca- 
cheu, foi provido no logar por seis mezes, se primeiro não se nomeasse um 
lettrado, em 21 de novembro de 1634. (D. Filippe III, L.* 32, fl. 208.) 

Para o logar de provedor dos defunctos e ausentes foi nomeado em ja- 
neiro de 1632 Francisco da Cunha Cerqueira, oppondo se o bispo, n^uma in- 
formação que deu para a Meza da Consciência e Ordens, que ella recahisse 
em João de Brito, que queria accumular mais este cargo em attenção ao Cu- 
nha Cerqueira ter servido de Ouvidor geral três annos com distincção, e as- 
sim se resolveu. 
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N'este mesmo mez e anno lerminou o cootracto das rendas am André 
da Fonseca. 

Em 1633 escreveu D. Diogo de Castro cartas ao goTeraador e bispo da 
Cabo Verde pedindo para remetterem o dinheiro que ali havia procedido do 
rendimento das bulias da Santa Cruzada, porque havia grande necessidade de 
acudir aos logares de Africa. 

■Governador, amigo, &. Soa informado que n'essa ilha ha algnm dinheiro 
procedido do rendimeato das bailas da Santa Cruzada e porque ha d'elle aqui 
grande necessidade para se acudir aos lugares d'Afríca a que está applicado 
TOS encarrego muito que tanto que receberdes esta caria vos appliqaeis com 
particular cuidado a este uegocio dando toda a ajuda e favor, o passando as 
ordens necessárias para que este dinheiro se remetta por letra oa por via mais 
prompta e segura que se offerecer a esta cidade ao tbesoureiro geral da cm- 
sada conforme ao que euteudereis de Manuel da Cunha commissario geral 
d'ella do meu conselho e do geral do Santo Oíficlo para se remetter com se- 
gurança e com toda a brevidade possivel como pede a importância do nego- 
cio e o aperto em que se acha este rendimento da crusada para acudir aos 
ditos lugares e saptisfazer as consignações contratadas para a conservação 
d'elle3 e tos agradecerei muito o cuidado com que vos ouverdes n'esta maté- 
ria e me haverei por bem servido de vos no que fizerdes em ordem a se re- 
metter este dinheiro seguramente sem se perder tempo algum para que se 
remetta com toda a brevidade e lambem vos agradecerei o cuidado que tiver- 
des em fazer que se guardem aos ministros e oSictaes da crusada os previ- 
legios de que lhes Gz mercê para que com este favor se animem acudir com 
maior pontualidade a obrigação de seos oíScios, como pede meu serviço. Es- 
crípla em Lisboa a 8 de novembro de 1633. — Dom Diogo de Castro.» 

Tal era o estado desgraçado a que o paiz chegara pela admiuistraçio 
filippina. 

A titulo de se applicar o dinheiro em logares d'Africa sem se dizer onde, 
extorquia-se o pouco que haveria em Cabo Verde, onde t3o preciso era, prhi- 
cipalmente na Guiné, que reclamava missões de padres morigerados. 

Via-se já aqui um prenuncio da exputs3o dos Filippes de Portugal ; dSo 
era difficil de o reconhecer na agitação do povo, que se mostrava irritado con- 
tra os seus desvarios e ambiçio» de passar as riquezas de Portugal e colónias 
para Castella. 

O reino, sempre entregue a governadores que por esta epodia se escusa- 
ram de occQpar lao elevado cargo, tinha para sea'etario do Istado Uiguel d« 
VasconceUos, que a lodos dominava. 



r 
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Diogo Soares em Madrid e Mignel de Vasconcellos em Lisboa intrigam 
o conde de Basto e outros honrados portugnezes, qne nlo se prestavam a bal- 
xezas com D. Filíppe Dl e conseguem que D. Margarida d* Áustria, duqneza de 
Mantna, seja nomeada vice-raínha de Portugal. 

Governava agora só o reino Miguel de Vasconcellos, que dominava a du- 
quesa. 

Por uma provisão d'EI-rei, de 1634, ordenou-se ao governador Frei Chris- 
tovam Cabral para prender o súbdito francez Álvaro Gonçalves, morador em 
Gacheu accusado de vários crimes, e que o remettesse ao reino; que os seus 
bens, onde quer qne fossem achados, se confiscassem e se remettesse ao con- 
selho de fazenda a relaçSo d'elles, e para S. Thiago os que fossem de qua- 
lidade. 

O governador mandou ao capitSo de Cacheu, Francisco Nunes de Andrade, 
que enviasse o referido francez, que estava preso, para S. Thiago, e que cum- 
prisse as demais ordens sobre a confiscação dos bens e inventario; este ca- 
pitão não chegou a executar as ordens por ter sido exonerado do logar, sendo 
substituído por Domingos Lobo Reymão, por provimento do governador, que 
levara ordens terminantes para uma rápida execução, mas que egualmente 
nãò a cumpriu, por ter morrido envenenado. 

Nomeou'Se então para capitão Paulo Barradas da Silva, que mandou o 
francez no navio S. João Baptista, o qual devia ser entregue ao ouvidor, e como 
este se achasse em correição na ilha do Fogo, mandou o governador que fosse 
elle entregue ao feitor, recebedor d'EI-reí e carcereiro Paulo Gomes, a quem 
se recommendou muita vigilância. 

Regressando o ouvidor geral da ilha do Fogo, exigiu o governador que 
o preso fosse afiançado por oito fiadores dos mais ricos e abonados da ilha, 
ou que ficasse na cadeia, e n'esse sentido se ordenou ao escrivão João Corroa 
de Faria que o afiançasse por 50:000 cruzados. Ao porto da cidade chegou 
uma caravella de Gezimbra, que disse ir para o Brazil por mandado d'El*rei, 
quando o escrivão procurava fiadores; a bordo mandou o governador pôr um 
cabo e soldados, com ordens de a vigiarem para que ninguém n'ella embar- 
casse. 

A caravella, fazendo-se de vela em 25 de março e indo pairar em frente 
de S. Martinho, recebeu de noite o francez, que conseguiu evadir-se da cadeia, 
a qnal indicava a sua posição por uns fachos que queimou, e qne foram vis- 
tos por vários moradores. Com fundamento se soube que a caravella seguira 
rumo da Guiné por também se ter ausentado Diogo Lopes, mulato, pratico dos 
rios d'aquella costa, e isto foi o bastante para que sem perda de tempo se 
mandasse apromptar uma caravella que estava surta no porto, pertencente ao 
francez, seguindo n'ella o ouvidor a 27, no encalço d*elle. 
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O ouvidor capitSo Diniz Eanes da Fonseca, qne então servia este cargo, 
bem como o de provedor da fazenda, interinamente, correndo muitos portos 
da costa, encontrou a caravella no porto de Joala, onde n3o havia portugue- 
zes; apenas habitado por inglezes, hollandezes e francezes» e onde o referido 
francez Álvaro Gonçalves tinha a maior parte de sua fortuna, pelo grande com- 
mercio e tracto que mantinha com estas naç5es. 

Este ouvidor teve como seu adjuncto o capitSo de Gacheu e foi acompa- 
nhado por 25 soldados, creados e muitos escravos qne lhe pertenciam. 

Apesar das muitas dificuldades com que teve de luctar em Joala, con- 
seguiu sequestrar e embargar as fazendas, e quando esperava prendel-o re- 
cebeu ordem em contrario do governador, e que levantasse o sequestro e em- 
bargo e se recolhesse a S. Thiago por El-rei ter perdoado ao francez. 

A retribuição d'este serviço consistiu em ser exonerado do cargo de ou- 
vidor, nomeando-se para elle João de Brito, e haver com muita difficuldade os 
custos e salários da diligencia á Guiné, bem como para os soldados, creados 
e escravos que o acompanharam. 

Comparando o almirante João Pereira Corte Real, que esteve por muito 
tempo em Gabo Verde e Guiné, os serviços prestados pelo capitão Eanes da 
Fonseca e João de Brito diz que o primeiro é o vassallo de maior qualidade 
que ha riaquéile governo, e que mais tem servido d sim custa de capitão, sar- 
gento-mór, capitão dos ginetes, e foi cabo de toda a gente de guerra com que elle 
passou a dezalojar os hollandezes da ilha de Béziguiche, onde mostrou muito va- 
lor, que serviu de ouvidor geral e provedor da fazenda por falta de letrado e 
sempre com distincçõo e auctoridade, até que um ministro poderoso doeste reino 
proveu em João de Brito, que nem sabia ler e nem escrever; que vão d ilha fu- 
gitivos com fazenda alheia e tem despacho para isso e que passando á Guiné 
lhe entregou o capitão um preso, para que me viesse entregar, fugiu com dle 
para Cartagena pelo dinheiro que lhe deu, e foi elle o homem que foi desapos- 
sar Eanes da Fonseca, pessoa de tal valor que um capitão de Cacheu, nem our 
tra alguma achou, para prender o referido francez. 

A 14 de dezembro de 1634 entrou em Portugal a princeza D. Margarida, 
e em janeiro de 1635 tomou Miguel de Vasconcellos posse do seu logar de se- 
cretario de estado. 

Ao cabo de onze dias da sua estada em Portugal, isto é, a 25 dezembro, 
decretara a princeza mandando que o conselho ultramarino lhe informasse 
qual o anuo em que se deixou de fazer o contracto de Gabo Verde e qual o 
modo por que durante este tempo se administrou a renda d'aquella ilha e 
Guiné; se d'elia havia alguma cousa livre para a fazenda de Sua Magestade; 
se se cobrou, ou em poder de quem estava, ou que diligencia se poderia fa- 
zer para se averiguar e que se visse se havia alguém que quizesse tomar conta 
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do contracto. Respondeu o provedor da fazenda que o contractador não satis- 
fez os pagamentos devidos, e por isso foi preso, removendo-se-lhe o contra- 
cto ; que tendo fugido da prisão mandou-se pelo dr. António de Abreu Goelbo 
para lhe fazer execução na sua fazenda, e que depois de removido o contra- 
cto ninguém queria arrendar o rendimento, apesar das diligencias por elle e 
pelo corrector empregadas ; que os direitos teém sido arrendados pelos feito- 
res de Sua Magestade, que são obrigados a mandar lodos os annos, á casa 
da índia e Mina, relação do rendimento e que não satisfazem a esta obriga- 
ção, 6 seria de justiça que fossem castigados ; que tendo-se ordenado ao ex- 
governador João Pereira Corte Real para informar o que poderiam render os 
direitos de escravos de Gabo Verde e Guiné respondeu que não havia em toda 
a costa de Africa melhor sacca de negros que o dos Rios da Guiné, fortífi- 
cando-se Gacheu, como por vezes pedira, porque o inimigo (hollandezes) se 
tornou a alojar em Beziguicbe (Gore), d'onde elle os repelliu, e que alli esta- 
vam com intento de tomar Gacheu para metterem negros no Brazil, mais de- 
pressa qne de Angola e com menos custo ; que em quatro annos rendeu o 
contracto de André da Fonseca mais de duzentos mil cruzados, com que fu- 
giu para França, e que o contracto podia ser arrendado por 1 5:000^9(000 réis, 
além dos ordinários, que valem 600i9(000 réis, dando boas fianças, podendo 
carregar até á Serra Leoa ; que é lastima vér como está avaliado o rendimento, 
quando em HoUanda o commercio d'esta costa rende 70:000^000 réis, que 
podiam ser de Sua Magestade, se mandasse uma armada de remos para a to- 
mar, fazendo Gacheu governo separado. 

O conselho foi de parecer que os navios qne sahissem de Gacheu com 
escrivães fossem obrigados a tomar registo na ilha de S. Thiago, como orde- 
nara El-rei D. Sebastião, e que os escravos pagassem mais direitos. 

Vemos agora que, em parte, eram infundadas as queixas de André da 
Fonseca contra o governador Gôrte Real, que sendo muito despótico não lhe 
difficultou o commercio, a ponto de em quatro annos conseguir uma fortuna de 
96:000^000 réis, sem despeza alguma, porque nada pagou á fazenda. 

Todavia soffreu o governador, que passou pelo vexame de se ordenar 
execução nos seus bens, a qual não se realisou. 

Em 1636 foi para a missão o religioso António Ferreira. 

Foi nomeado Jorge de Gastiiho governador e capitão geral em 5 de ja- 
neiro de 1635 (D. Filippe III, L.'' 26, íl. 2200), com titulo de conselheiro, to- 
mando posse na cidade da Ribeira Grande em 1636. 

Se é para lamentar a insensata regência dos Filippes, é ce7to qne entre 
os três intruzos foi o terceiro que mais levou Portugal e Golonias para o 
abysmo ; ainda que pouco, relativamente ás receitas anteriores, o rendimento 
de Gabo Verde era computado em 1607 em 22:000iS[000 réis; se comparar* 

31 
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luos O avaliado em 1627 acharemos uma difíerença para menos em 8:000,!(000 
réis approiimadamenle, o que bem denota o quaoto foi peroicíoso D. Fi- 
lippe ID e a soa carte. 

E longe de irmos para melbor, vemos em 1635 celebrar-se um novo con- 
tracto de arrendamento das rendas, com Jo3o Gonçalves da Fonseca, por seis 
aDDOS, a começar em janeiro de 1636 por nove conios. 

A prínceza^ ainda instou pelas contas do rendimento real, desde que Gabo 
Verde fora administrado pelos officiaes da fazenda d'EI-rei, porém sem resul- 
tado, porque nada se acbou escripturado; e pedindo informação sobre o feitor 
de Cacheu, que alli era posto condicionalmente pelo contractador, respondeu 
o conselho que o artigo 31.° do contracto sempre ordenou que elle fosse um 
capilSo de iafantería, que serviria de juiz ordinário na povoação dando appel- 
laçSo e aggravo do que sentenciar para o ouvidor geral de Gabo Verde. 

E que o capitão tem toda a superintendência e por essa razão se diz no 
capitolo : <qne o feitor do contractador requererá ao capitão de Vossa Mages- 
tade para que mande tomar por perdidas as lanchas e fazendas dos tangos 
mSos que forem resgatar bens e fazendas com os ioimigos, e que como ouvi- 
dor tire devassa dos que negoceiam e resgatam com elles.» 

Deprebende-se d'islo, que o feitor ao mesmo tempo qne era da cooBanca 
do contractador; era também d'EI-reÍ, porém sempre subordinado ao capitão 
da praça. 

D. Filippe, em Madrid, quiz qne no contracto se pozesse a condição, de 
qne o contractador se obrigaria ao pagamento de 13:000)5000 réis logo qoe 
36 restaurasse Pernambuco e os mais pontos que os inimigos tinham occnpado, 
como se fez com Angola, ao que o conselho respondeu que esta condição era 
inútil, por quanto a escravaria que sabia de Gabo Verde ia toda para a índia 
e nenhuma ao Brazil, ou cousa de muito pouca consideração, e que só apro- 
veita Angola, que mandava os escravos para os portos do Brazil e para os en- 
genhos de Pernambuco. Parahyba e mais capitanias. 

Também pediu as contas do tempo dos governadores Gdrte Real e Ghris- 
tovam Cabral, declarando o primeiro nSo se lembrar da receita, que mal che- 
gava para a despeza, qne era proximamente de sete contos de réis, emquanto 
ao segundo, qne terminou o seu governo em 163S, em vez de vir para o reino 
dizer qnal foi o rendimento, por ter corrido a cobrança por conta da real fa- 
zenda, embarcava para as índias com o intento de fazer por alli a sua viagem, 
e para onde lhe aprouvesse e por isso foi de parecer, que Sua Magestade Ibe 
devia mandar fazer sequestro na sua fazenda, qne deve chegar brevemente 
na firota das índias. 

O conselho era de opbiiSo que El-rei devia pagar melhor ás pessoas qne 
rM^tiesaem os direitos reaes, para que podessem viver sem necessidade, to- 
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mando por sna conta os filhos d'eUes, dando-lhes pensões, egrejas, e aos qae 
apetíscerem a guerra honral-os n'eUa. 

Em 10 de outubro de 1635 teve carta de doação da capitania do Fogo 
D. JoSo Luiz de Vasconcellos por morte de seu pae D. Affonso de Vasconcel* 
los Menezes, que a teria em sua vida^ como teve seu pae, com obrigaçSo de 
dar as mesmas rendas, 100^000 réis de pensão em cada anno, a eada um de 
seus irmãos D. Sebastião e D. Diogo de Vasconcellos. 

O vigário de Cacheu avisando o bispo de terem alli chegado quatro re- 
ligiosos capuchinhos francezes, com materiaes para fundarem casa e ampara- 
dos por uma nau de força, os quaes andavam pregando, levou o bispo a em- 
pregar todos os exforços para os trazer para S. Thiago ; este procedimento do 
bispo foi approvado por D. Margarida, que lhe dirigiu uma carta em 12 de 
abril de 1636 (Bibliotbeca d'Ajuda, Livro do governo de Portugal, tomo i) re- 
commendando-lhe que não só executasse isso como os enviasse para o reino. 

Em 3 de outubro de 1637, porém, envia-lbe outra, na qual lhe dizia, que 
era preciso atalhar o intento dos religiosos^ que aUi foram sem licença e sem obe* 
dienda ao bispo como deviam, e que melhor era havel-os d mão e remettel^oe a 
bom recado no primeiro navio para Lisboa^ e que para isso $e escrema ao fo- 
vemador para o auxiliar. (O mesmo livro.) 

Em 1638 voltaram á missão os religiosos António Frias e Manuel Alva- 
res, os quaes seguiram na armada que ia para o Brazíl sob o commaiMlo do 
Conde da Torre D. Fernando Mascarenhas, que fundeou em €abo Verde para 
se reunir á esquadra de Gastelia, levando ambas mais de 80 nayios. Iam ex- 
pulsar os hoUandezes de Pernambuco e outros pontos. 

Em 1639 toma posse do governo Jeronymo Cavalcante e Albuquerque, 
nomeado governador e capitão mór em 24 de abril de 1638. (D. Filippe Dl, 
L.« 40, fl. 157.) 

A camará da cidade da Ribeira Grande queixou-se a El-rei contra Nico- 
lau de Castilho, mandando que se tirasse devassa e se entregasse ao tribnnal. 

Em 5 de junho de 1640 teve o almirante João Serrão da Cunha carta de 
governador de Cabo Verde; foi passada em Madrid em attenção aos grafides 
serviços que prestou no cerco de Moçambique, conquista de Ceylão, etc. (D. Fi- 
lippe lil, L.^ 28, fl. 372 V.) 

Em 19 de julho de 1640 deu o bispo conta de que na ilha de S. Thiago 
só havia dois padres da companhia, e eram necessários mais frades da or- 
dem terceira, porque o seu prelado os tinha mandado retirar por não terem 
convento, e havia uma viuva rica que offerecia esmola para o fazerem. Orde- 
nou-se ao provincial da companhia que mandasse religiosos da or<lem terceira 
e pediu-se a El-rei para lhes dar protecção e ajuda na edificação do referido 
convento. 
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Representoa mais o bispo de que em S. Nicolau e Boa Vista» de que eram 
douatarios o marquez de Gouveia e António Conceição de Souza, nSo havia ne- 
nhum sacerdote, e que os deviam mandar, ao que a meza respondeu, que essa 
obrigação não era d'elles, porque só eram donatários da coroa e não dos dí* 
zimos da ordem que é quem tinha esse dever. 

O bispo pediu a renuncia do bispado allegando ter 80 annos. 

Em carta de 14 de outubro foi auctorisada a camará da cidade, a fazer 
partido medico ao licenciado Paulo Rodrigues Brandão com os mesmos salá- 
rios que tiveram os médicos Manuel Cardoso e Christovam da Silveira. 

Em 19 de outubro concedeu-se provisão para que o juiz dos orphãos de 
S. Thiago possa trazer vara vermelha embora não seja letrado. 

No dia 1 de dezembro foi acclamado rei D. João lY, duque de Bragança, 
ficando assim Portugal livre do infame jugo dos Filippes. 

Chegamos ao ultimo anno da dynaslia filippina e sem termos feito consi- 
derações sobre os beneficies, ou prejuízos, que soffreu o povo de Cabo Verde 
desde D. Filippe I, o que os melhores livros de historia pátria põem de parte, 
não mencionando até essa influencia nas outras colónias, fazemol*o para esta 
de que tratamos, sendo para acreditar que todas as conquistas tivessem sof- 
frido com os reis intrusos. 

De todos é sabido quão perniciosa foi aquella administração em Portugal, 
vivendo o povo amargurado pelos enormes tributos, sofDrendo os maiores ve- 
xames e iniquidades na sua vida social. 

Este viver, tão pouco invejável aos portuguezes residentes no reino, não 
podia deixar de ser sentido nos nossos domínios ultramarinos, onde brancos 
e pretos saudavam com orgulho a bandeira das quinas. Até ao desejado D. Se- 
bastião garantiu-se sempre o previlegio que D. ÂfTonso V havia dado aos mo- 
radores de S. Thiago em 1466, de só elles poderem commerciar, com o tra- 
cto da Guiné ; este previlegio alastrou-se pelas outras ilhas, á proporção que 
se iam fazendo concessões d'ellas aos donatários, porque justo era que, dili- 
genciando a coroa que fossem povoadas para mais depressa augmentar os 
seus créditos, também se animassem os fundadores da colónia com a emi- 
gração da Guiné. 

Assim se povoaram as ilhas e o povo de Cabo Verde tinha na Guiné o 
seu centro de commercio, exclusivamente para elle, onde ia buscar escravos 
taníU)em para as índias, ouro, borracha, cera e marfim para Portugal. 

Os contractadores das ilhas pagavam integralmente as rendas d*elias, que 
de anno para anno tinham maior offerta, e garantidos com fiadores idóneos. 

Vieram os Filippes e o primeiro passo dado foi abrir as portas da Guiné 
aos castelhanos, desrespeitando-se as prerogativas dos moradores de Gabo 
Verde, carregando os navios directamente para Gastella, e esquivando-se aos 
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direitos qae deviam pagar em S. Thiago, como determinavam antigas legis- 
lações. 

Portugal quê até alli recebia todos os produclos, e que com estes ia en- 
riquecer o nosso commercio em Flandres teve a concorrência dos castelhanos 
com os seus artefactos encarecendo assim o negocio da costa. 

Os moradores de Gabo Verde, que tiravam grandes lucros da permuta- 
çSo dos seus productos agriculas com os naturaes d'aquelle tracto, soíTreram 
grandes perdas ; e os cofres públicos que podiam contar com dezenas de con- 
tos de réis de receita annual, foram aggravados com a falta do commercio, 
lesados nos direitos alfandegários que os navios tinham de pagar. 

É certo e não é para admirar que algum dos contractadores das rendas 
deixassem de pagar se faltavam ao seu compromisso, porque também não 
era cumprida a letra do contracto, que mandava que os navios pagassem di- 
reitos da alfandega na ilha de S. Thiago, o que não faziam. 

Gomo da parte do governo não houve a necessária vigilância contra os 
contrabandistas castelhanos, e até portuguezes, que á sombra d'aquelles com- 
mettiam eguaes proezas, sofíria grandes desfalques o contractador, que ape- 
nas se limitava a entregar aos feitores d'El-rei a importância precisa para o 
pagamento dos filhos da folha. 

Achou naturalmente o contractador Fonseca mais louvável não entregar 
a dififerença, que não redundaria em beneficio das ilhas» e tão somente de 
Gastella, pondo-se em fuga para França, com duzentos mil cruzados, depois 
de fazer graves accusações ao governador Gõrte Real, apontando-o como o 
causador dos desfalques na receita, por não cumprir as clausulas do contra- 
cto e usar despoticamente da sua auctorídade contra os feitores, mandando as- 
sassinar dois d'elles; factos estes que o conselho ultramarino mandou syn- 
dicar, apurando-se que alguns dos incriminados eram verdadeiros, a ponto do 
mesmo conselho emittir a opinião de que os seus bens fossem confiscados, 
não logrando o contractador vér realisados os seus desejos, porque a fuga para 
França com uma somma tão importante, convenceu a El-rei da innocencia do 
governador e que ao contrario, procedera com energia contra os feitores, no 
intento da fazenda não ser prejudicada. O descontentamento, o ódio que la- 
vrava em todos os corações portuguezes contra o despotismo e ambição dos 
Filippes, depauperando o povo com enormes tributos, encontrou echo nas ilhas, 
onde os moradores, para se livrarem do pagamento dos direitos, viviam do 
contrabando» 

O aggravamento do commercio mais se accentuou com a tomada de Bi- 
ziguiche, pelos hoUandezes, que occuparam sem que da nossa parte houvesse 
o minimo protesto, e com as luctas no Brazil, para onde iam as nossas ar- 
madas, deixando ao abandono a costa da Guiné. Os hollandezes reconhecendo 
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a inutilidade de Biziguiche, como centro commercíal, tentaram apoderar-se de 
Gacbeu, o que não levaram a effeíto, porém, por lá andaram livremente pre- 
judicando os rendimentos das ilhas. 

A detestável politica seguida pelos Filippes contra os judeus, que seriam 
um elemento aproveitável para a prosperidade das nossas colónias, concorreu 
poderosamente para que fosse sempre miserável o rendimento de Gabo Yerde 
e Guiné, que sendo riquíssimo o seu commercio, d'elle colhiam os estrangei- 
ros melhores resultados do que os portuguezes. 

Ressentiram-se e ainda hoje se ressentem as ilhas, da abundância de ne- 
gros que n'ellas foram introduzidos para a sua colonisaçSo, os quaes vivendo 
em estado selvagem e sem conhecimentos dos mais rudimentares princípios 
de agricultura, deixavam largos tractos de terrenos incultos. 
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